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RESUMO 
MEURER JUNIOR, Ezair José. Súmula vinculante no Código de 
Processo Civil de 2015. 2016. 277p. Dissertação (Mestrado em 
Direito)-Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 
2016. 
O advento do Código Processual Civil/2015 busca melhor 
adequação e simetria da norma processual com a Constituição 
Federal, de forma que o estudo tem por objetivo analisar o 
instituto da súmula vinculante, introduzido no ordenamento 
jurídico pátrio após a reforma do Judiciário - Emenda 
Constitucional 45/04 - e a repercussão deste referido instituto no 
novo Código Processual Civil, tendo em vista as inovações de 
observância obrigatória introduzidas pelo legislador, visando à 
unidade do direito, à integralidade das decisões judiciais e ao 
respeito elevado às súmulas, em especial, às súmulas 
vinculantes do STF. Aborda-se os dois grandes sistemas 
jurídicos e faz-se uma reflexão ao sistema de precedentes, bem 
como em ato contínuo insere-se uma pesquisa para melhor 
compreensão histórica à origem da súmula vinculante e análise 
desta com institutos jurídicos do direito comparado. Ao final, 
verifica-se que o Código Processual Civil/2015 foi inovador e deu 
tratamento singular a uma sistemática de precedentes, dando 
destaque, entre outras coisas, ao respeito às súmulas 
vinculantes, por meio de inúmeros dispositivos que visam 
objetivar e integralizar a prestação da tutela jurisdicional. Tem-se 
uma nova era da norma processual, haja vista que se percebe 
um aperfeiçoamento do atual modelo de sistema romano-
germânico, conhecido como civil law, o qual detém 
características distintas do modelo anglo-saxônico, classificado 
como common law, porém, a qual acabam por ganhar em 
simetria consubstanciado na vinculação à regra dos precedentes. 
Por isso, inevitável se fez a compreensão da temática ratio 
decidendi e obiter dictum, bem como necessário foi interpretar o 
fundamento que pode levar ao distinguishing ou overruling. 
Portanto, verifica-se um Código de Processo Civil mais integrado 
e coerente, proporcionando uma sistemática voltada ao respeito 
dos precedentes judiciais e estabilidade da jurisprudência, de 
forma que o estudo do CPC/2015 e súmula vinculante é medida 
que se impõe à comunidade jurídica. 
Palavras-chave. Processo. Código de Processo Civil. Súmula 
vinculante. Precedentes. 
ABSTRACT 
MEURER JUNIOR, Ezair José. Precedent binding on the code of 
civil procedure of 2015. 2016. 277p. Dissertation (Master in Law)-
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2016. 
The advent of the Civil Procedure Code/2015 seeks a better 
adjustment and symmetry of the procedural rule with the Federal 
Constitution. In this sense, the objective of this study is to analyze 
the institute of the binding abridgement introduced in the Brazilian 
legal system after the judiciary reform - Constitutional 
Amendment 45/04 - and the impact of this new institute in the 
Code of Civil Procedure. The study takes into consideration the 
innovations of mandatory observance introduced by the legislator, 
in order to achieve the unity of the law, the completeness of the 
judicial decisions and the respect to abridgements, especially, to 
the binding abridgements of the Supreme Federal Court. The two 
main legal systems are addressed and a reflection of the system 
of precedents is drawn. In addition, a research is carried out for a 
better historical understanding of the origin of the binding 
abridgement and its analysis with legal institutes of comparative 
law. By the end, it could be observed that the Civil Procedure 
Code/2015 was an innovative document that gave a unique 
treatment to a system of precedents. It highlighted among other 
things the respect to the binding abridgements, through a number 
of devices, which aim among others things, to achieve and 
integrate the provision of the judicial protection. A new era of 
procedural rule can be observed, as it is noticed an improvement 
in our current model of the Roman-Germanic legal system, known 
as civil law, which holds legal traditions different from the Anglo-
Saxon model, classified as common law, however, it gains in 
symmetry regarding the binding to the rule of precedents. So that, 
it became inevitable to understand the concepts of the ratio 
decidendi and the obiter dictum, as well as it turned out to be 
necessary to interpret the groundwork that may lead to the 
mechanisms of distinguishing or overruling. Therefore, it is 
observed that the Civil Procedure Code is more integrated and 
coherent, as it provides a systematic regarding the respect for 
judicial precedents and for the stability of the jurisprudence. Thus, 
the study of the CPC/2015 and binding precedent is a measure 
that is imposed to the legal community. 
Keywords: Process. Code of Civil Procedure. Binding 
Abridgement, Precedents. 
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INTRODUÇÃO 
O presente estudo possui justificativa no fato de haver 
muitas mudanças e inovações no comando processual civil com 
o advento do CPC/2015, o qual busca melhor adequação e 
simetria com a Constituição Federal. 
Oportunidade em que se busca no curso desta pesquisa 
analisar e compreender o novo enfoque dado à norma 
processual, em especial, no que se refere à unidade do direito, à 
integralidade das decisões judiciais e ao respeito elevado às 
súmulas, em especial, às súmulas vinculantes do STF. 
Para compreender esta passagem, tornando-a mais ampla 
e clara, desenvolveu-se o presente estudo em três capítulos, que 
teve por foco à busca histórica dos sistemas jurídicos, a 
compreensão que se deve pautar acerca do instituto da súmula 
vinculante no ordenamento jurídico nacional e as consequências 
jurídicas advindas da atuação dos órgãos jurisdicionais à luz do 
novo Código de Processo Civil, examinando, as diversas 
disposições que remetem ao preceito sumulado. 
Para tanto, faz-se necessário no primeiro capítulo uma 
reflexão ao sistema de precedentes, de forma que se observará 
que ao longo da história, constatam-se dois grandes sistemas 
jurídicos, respectivamente, de um lado o modelo romano-
germânico ou direito codificado-continental (civil law) e, noutro, o 
modelo do precedente judicial anglo-saxão (common law). 
Por conseguinte, superada a busca pela compreensão dos 
sistemas jurídicos e, levando-se em conta que um dos 
mecanismos para promover a desejada celeridade processual e 
a desburocratização da atividade jurisdicional é a aplicação da 
súmula vinculante, dedicar-se-á o segundo capítulo a 
compreender sua origem, os modelos existentes no direito 
comparado, a sua natureza jurídica, as críticas e elogios ao 
mecanismo constitucional adotado pelo Poder Judiciário 
brasileiro após a Emenda Constitucional 45/2004. 
Irá se verificar no curso da pesquisa que próximo ao 
instituto “súmula vinculante” destacam-se os “assentos” no direito 
português, fundamental, notadamente, para compreender a 
influência deste ao ordenamento jurídico brasileiro. 
Verificar-se-á ainda, que a súmula vem ganhando 
relevante atenção e aperfeiçoamento desde 1963 e que se 
solidificou com a Emenda Constitucional 45/2004, elevando a 
22 
mesma ao caráter vinculante e, portanto, de observância 
obrigatória no âmbito do Poder Judiciário e órgãos da 
Administração Pública.  
Nessa perspectiva, nada mais justo e necessário que o 
CPC/2015 se curvasse à importância das súmulas, em especial, 
as súmula vinculantes, dando amplo destaque ao tema através 
de inúmeros dispositivos. 
E aqui que nasce o terceiro capítulo, o qual se pautará na 
atenção as inúmeras vezes em que as súmulas do Supremo 
Tribunal Federal foram recepcionadas no Código de Processo 
Civil. 
Os temas mais relevantes e variáveis possíveis levam à 
observação de súmula no CPC/2015, visando a norma 
processual à integralidade e estabilidade das decisões judiciais. 
Mostrar-se-á que o novo Código de Processo Civil possui 
como fundamento o respeito às súmulas em geral, em especial, 
do Supremo Tribunal Federal, algo observado paulatinamente no 
terceiro capítulo. 
Notadamente, não se tem como exaurir o assunto, mas, 
verificar-se-á nos capítulos a seguir, inevitavelmente, que o 
legislador pautou a observação da súmula vinculante à luz do 
CPC/2015 como matéria prioritária, acreditando otimizar 
procedimentos, aperfeiçoar a jurisdição, proporcionar 
uniformidade e tratamento igualitário as partes. 
Estar-se-á na concepção jurídica, aproximando, ademais, à 
norma processual civil dos direitos fundamentais preconizados 
na Constituição Federal, motivo pela qual se espera com a 
presente pesquisa contribuir para comunidade acadêmica, 
objetivando trazer esclarecimentos e descobertas quanto à 
essência dos assuntos constitucionais e processuais abordados. 
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1 PRECEDENTES JUDICIAIS 
1.1 DIRETRIZES AO PROCESSO  
É chegado o momento de compreender importante 
passagem evolutiva do direito processual com o advento do 
CPC/2015.  
Pontes de Miranda
1
 já destacava que “ainda hoje, o direito 
processual desafia os espíritos mais atilados e mais apercebidos 
de conhecimento filosóficos e científicos”. Exatamente, por este 
motivo, se tem a necessidade de aprofundar algumas questões 
que são pautas vigentes da norma processual civil e 
constitucional, tais como as temáticas precedentes e súmula 
vinculante. 
É consabido que um dos desafios atuais do direito 
processual civil e da teoria do processo, consoante Abreu
2
, é 
aperfeiçoar seus conceitos à realidade constitucional.  
É essa realidade e caminhar que se vislumbra com o 
CPC/2015, na formação de instrumentos processuais que estão 
indo ao encontro das garantias constitucionais. Algo muito além 
do simples direito de acesso à justiça. 
Até porque, como leciona Abreu
3
 o “processo e a jurisdição 
passaram a ser instrumentos vitais da sociedade para a 
consecução do catálogo de direitos fundamentais e sociais”. De 
forma, que, portanto, nada mais justo que o CPC/2015 seja a 
instrumentalização e construção de um sistema processual mais 
democrático e participativo, voltado também a maior 
respeitabilidade dos precedentes.  
Com esse intento, será necessário analisar o sistema de 
precedentes e sua forma de constituição e evolução, crucial para 
a compreensão do instituto da súmula vinculante e suas 
atribuições no ordenamento jurídico brasileiro.  
                                            
1
 MIRANDA, Pontes de. Tratado da Ação Rescisória. Campinas: 
Bookseller,1998, p. 26. 
2
ABREU, Pedro Manoel. Processo e democracia: o processo 
jurisdicional como um locus da democracia participativa e da cidadania 
inclusiva no Estado Democrático de Direito. p. 409-410. 
3
ABREU, Pedro Manoel. Jurisdição de processo: Desafios políticos do 
sistema de justiça na cena contemporânea. São Paulo: Conceito 
Editorial, 2016. p. 68. 
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Diz-se isso porque a cultura jurídica de precedentes nunca 
ganhou tanto espaço como atualmente, o que evidencia um 
sistema jurisdicional mais integrado. Ademais, com o CPC/2015, 
intensificam-se os estudos da fundamentação das decisões com 
base em outras decisões. 
Marinoni
4
 defende veementemente a necessidade de se 
uniformizar o entendimento jurisprudencial com base em uma 
isonomia jurisdicional, muito embora reafirme que o precedente 
representa apenas uma evidência do direito a ser observado, eis 
que nenhum juiz seria obrigado a segui-lo. 
O respeito aos precedentes é fundamental para que se 
tenha melhor compreensão do ordenamento jurídico e de 
estabilidade das interpretações judiciais. 
A propósito, como já advertia Liebman: “feitas às leis, não 
se considera ainda plenamente realizada a função do direito. 
Elas ditam realmente as regras de conduta a serem observadas 
pelos membros da sociedade, mas essas regras ordinariamente 
têm conteúdo abstrato e geral.” 5 
Aliás, é grande o espaço que o precedente vem ocupando 
na vida e no direito de todos os ordenamentos jurídicos 
modernos, de forma que segundo Taruffo
6
, pesquisas 
desenvolvidas em vários sistemas jurídicos tem demonstrado 
que a referência ao precedente não é há tempos uma 
característica peculiar do ordenamento common law, estando 
agora presente em quase todos os sistemas, inclusive, na 
tradição civil law. 
O legislador tem introduzido emendas constitucionais e 
editado legislações infraconstitucionais, como sucedeu com a 
súmula vinculante advinda da reforma do Poder Judiciário e o 
                                            
4
 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. 3. ed. rev. 
atual. e ampliada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 25-63. 
5
LIEBMAN, Enrico Tullio. Manual de direito processual civil. Tradução e 
notas: Cândido Rangel Dinamarco. Rio de Janeiro: Forense, 1984. p. 
05. 
6
TARUFFO, Michele. Precedente e Jurisprudência in Revista Forense. 
Tradução e notas: Arruda Alvin et al. Volume 415. Rio de Janeiro: 
Forense, 2012, p. 277-278. 
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CPC/2015
7
, entre outras tantas disposições que serão objeto de 
análise neste estudo.  
Nessa trajetória, não se pode negar que houve um 
aperfeiçoamento da já conhecida aproximação “crítica” entre as 
jurisdições de civil law e common law, o que motiva o 
aprofundamento acerca do sistema de precedentes neste 
primeiro momento.
8
  
Já nessas primeiras linhas, para fins terminológicos, deixa-
se claro que não existe uniformidade sobre o termo “precedente”. 
Contudo, no âmbito deste estudo, em sentido lato, precedente é 
a decisão judicial tomada à luz de um caso concreto, cujo 
elemento normativo pode servir como diretriz para o julgamento 
posterior de casos análogos, enquanto que, o precedente, em 
sentido estrito, pode ser definitivo como a própria ratio 
decidendi.
9
 
O fato de não existir um entendimento único adequado 
para definir o que é “precedente judicial”, por si só, já se 
apresenta como um desafio para o pensamento contemporâneo 
e de relevante envergadura no sistema processual civil. 
Taranto
10
, dissertando sobre o tema, propõe a utilização da 
expressão “precedente” com significado mais expressivo e 
determinado, além de representar terminologia cada vez mais 
utilizada em decisões judiciais
11
. O autor também consigna que 
                                            
7
 O novo Código de Processo Civil, Lei n. 13.105, de 16 de março de 
2015 (CPC/2015), disciplina o respeito aos precedentes como a 
necessidade de observação das decisões do Supremo Tribunal Federal 
em controle concentrado de constitucionalidade e súmulas vinculantes, 
entre outras formas consignadas na norma processual, nos termos do 
art. 927 e seus incisos. 
8
 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios, p. 21. 
9
 DIDIER JUNIOR, Fredie et al. (Org.). Curso de direito processual civil. 
Teoria da prova, direito probatório, decisão, precedente, coisa julgada e 
tutela provisória. Salvador: JusPodivm, 2015b. v. II. p. 441-442. 
10
 TARANTO, Caio Márcio Gutterres. Precedente judicial: autoridade e 
aplicação na jurisdição constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 2010. p., 
5. 
11
 O autor opta pela não utilização do termo “julgado”, apesar de 
consagrado pelo Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal (art. 
102, § 4º: “a citação da súmula, pelo número correspondente, 
dispensará, perante o Tribunal, a referência a outros julgados no 
mesmo sentido”), ante o argumento de que é demasiado vasto e 
26 
precedente judicial é o instrumento mediante o qual o Poder 
Judiciário, como instituição e no exercício da jurisdição 
constitucional, edita normas jurídicas a serem aplicadas em 
decisões posteriores, atribuindo-lhes racionalidade na medida em 
que o julgador expressa as razões de decidir. 
Como núcleo da doctrine of stare decisis, o precedente, 
segundo Ramires, é compreendida como a decisão de um 
tribunal tomada depois de um raciocínio sobre determinada 
questão de direito debatida em um caso concreto. Contudo, 
mencionando que devem ser observadas distinções no sistema 
de precedentes, até mesmo para não se generalizar o tema 
equivocadamente: 
O que vale considerar, agora, é a parte da 
definição que diz que o precedente se 
estabelece no que é „necessário‟, o que é o 
elemento definidor da importante distinção 
entre o holding (ou, na Grã-Bretanha, a ratio 
decidendi, r.d.) e o dictum (ou obiter dictum, 
o.d.) de um julgado. Como no Brasil, a 
decisão de uma corte de common law é 
documentada em um acordão, que contém a 
opinion of the court. Contudo, nem todo o 
conteúdo da opinion constituiu um 
precedente: apenas o seu holding. O holding 
é o que foi discutido, arguido e efetivamente 
decidido no caso anterior, enquanto que o 
dictum é o que se afirma na decisão, mas 
que não é decisivo (necessário) para o 
deslinde da questão. Apenas o holding pode 
ser vinculante (binding) para os casos 
futuros, pois ele representa o que foi 
realmente estabelecido. O dictum é o que é 
tido como meramente circunstancial em dado 
caso.
12
 
Anota ainda que a força do precedente deriva do princípio 
de justiça, de tratar casos semelhantes de maneira semelhante 
                                                                                            
incerto. (TARANTO, Caio Márcio Gutterres. Precedente judicial: 
autoridade e aplicação na jurisdição constitucional, p. 5-8). 
12
 RAMIRES, Maurício. Crítica à aplicação de precedentes do direito 
brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010. p. 67-69. 
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(“the fairness of treating like cases alike”), preocupação que em 
regra não há no campo político-legislativo.
13
 
Em se tratando de princípio da justiça, como referido, 
notadamente, a isonomia substancial (e não apenas formal), e o 
tratamento igualitário das decisões talvez seja a principal questão 
em análise no ordenamento jurídico brasileiro com a temática 
precedente, conforme será apurado à frente. 
Cole
14
 define precedente como uma regra jurídica usada 
pela Corte de última instância no local em que o caso foi 
decidido, e que deve ser aplicado aos novos fatos que criaram 
conexão na questão de mérito levada à Corte para decisão. 
Já na linha de raciocínio demonstrada por Zaneti Junior
15
, 
os precedentes judiciais são o resultado da densificação de 
normas estabelecidas a partir da compreensão de um caso e 
suas circunstâncias fáticas e jurídicas.  
Sendo que da análise do precedente se extrai a ratio 
decidendi ou holding.
16
 O precedente judicial tem seu valor 
justamente com a obtenção da ratio decidendi, ainda que no seu 
entorno não exista qualquer experiência ou raciocínio 
aproveitável.  
Ainda, é importante mencionar que há uma clara diferença 
entre precedente e um “exemplo” de um caso concreto.  
Inclusive, o fato de o precedente poder ser revogado apenas 
demonstra que a sua aplicação independe do seu conteúdo na 
medida em que atua de forma persuasiva ou obrigatória em 
virtude da autoridade que está em sua base, a qual, na verdade, 
é indispensável à sua confirmação.
17
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 RAMIRES, Maurício. Crítica à aplicação de precedentes do direito 
brasileiro, p. 75. 
14
COLE, Charles D. Stare decisis na cultura jurídica dos Estados 
Unidos. O sistema de precedente vinculante do common law. in Revista 
de Processo (RePro). Tradução: Maria Cristina Zucchi. Vol. 752. 
Coordenação: Teresa Arruda Alvim Wambier. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 1998. p. 11. 
15
 ZANETI JUNIOR, Hermes. O valor vinculante dos precedentes. 
Salvador: JusPodivm, 2014. p. 352. 
16
 É importante destacar que não há exata identidade entre ratio 
decidendi ou holding, mas ambos se referem à parcela vinculante da 
decisão. 
17
 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios, p. 102-103. 
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O precedente judicial atua em campo prático da linguagem 
jurídica e para a devida aplicação necessita ser contextualizada 
pelo magistrado com a exposição da razão de decidir, ou seja, 
precisa externar a ratio decidendi.
18
  
Didier Junior
19
 defende que o juiz deve saber interpretar o 
precedente para verificar a adequação da situação concreta à 
sua ratio decidendi. Da mesma forma, precisa compreender o 
texto legal para verificar se os fatos concretos se conformam à 
hipótese normativa. 
O precedente, pode-se afirmar, é concebido como regra 
suscetível de orientar a autoridade decisória, com base em 
decisões anteriores e constitui um argumento puro, o qual, 
contudo, não se confunde com a mera experiência judicial, com o 
mero exemplo de outro caso similar ou com o direito costumeiro.  
Duxbury
20
 faz uma análise de precedente como um evento 
passando que necessita observação, porém, o mesmo procede a 
uma devida distinção, ao compreender que nem toda ação 
pretérita deve ser classificada como precedente: 
A precedent is a past event – in law the event 
is nearly always a decision – which serves as 
a guide for present action. Not all past events 
are precedents. Much of what we did in the 
past quickly fades into insignificance (or is 
best forgotten) and does not guide future 
action at all. Understanding precedent 
therefore requires an explanation of how past 
events and present actions come to be seen 
as connected. We often see a connection 
between past events and present actions, 
and regard the former as providing guidance 
for the latter, when they are alike: if, in doing 
Y, we are repeating our performance of X, we 
                                            
18
 TARANTO, Caio Márcio Gutterres. Precedente judicial: autoridade e 
aplicação na jurisdição constitucional p., 13. 
19
 DIDIER JUNIOR, Fredie et al (Org.). Curso de direito processual civil. 
Teoria da prova, direito probatório, decisão, precedente, coisa julgada e 
tutela provisória, p. 339. 
20
 DUXBURY, Neil. The Nature And Authority Of Precedent. New York: 
Published in the United States of America by Cambridge University 
Press, 2008. p. 01-02. 
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may as well look back to X for guidance when 
doing Y.
21
 
A propósito, é importante destacar peculiaridades 
existentes entre direito costumeiro e precedente, embora ambos 
estejam presentes no common law, não custa lembrar que, 
costume é anterior à noção de que os precedentes deveriam ser 
respeitados de modo cogente pelas Cortes inferiores e pelas 
próprias Cortes de onde emanavam.
22
 
Zaneti Junior
23
 também comenta sobre a necessidade de 
se diferenciar direito jurisprudencial e precedente, pois estes 
institutos não se confundem. Direito jurisprudencial deve ser 
entendido como repetição de decisões judiciais e por mais que 
possa ser considerado influente ou persuasivo, não constitui um 
precedente. Já o precedente, na lição do autor, obriga 
observação ao menos o próprio Tribunal que decidiu.  
Ademais, o papel da jurisprudência é atuar de forma 
„persuasiva‟ e não há, portanto, sentido falar em precedentes 
“persuasivos”.  
                                            
21
 Tradução: “Um precedente é um evento passado - na lei do evento é 
quase sempre uma decisão - que serve como um guia para presente 
ação. Nem todos os eventos passados são precedentes. Muito do que 
fizemos no passado desaparece rapidamente na insignificância (ou é 
melhor esquecer) e não orientar a ação futura em tudo. Portanto, a 
compreensão precedente exige uma explicação de como os eventos e 
ações presentes vêm passado a ser visto como ligado. Muitas vezes 
vemos uma conexão entre os eventos passados e ações presentes e 
considerar a primeira como fornecendo orientações para o último, 
quando eles são iguais: se, ao fazer Y, estamos repetindo nosso 
desempenho de X, nós podemos também olhar para trás para X para 
orientação ao fazer Y”. (DUXBURY, Neil. The Nature And Authority Of 
Precedent. New York: Published in the United States of America by 
Cambridge University Press, 2008. p. 01-02). 
22
 MENDES, Bruno Cavalcanti Angelin. Precedentes judiciais 
vinculantes: a eficácia dos motivos determinantes da decisão na cultura 
jurídica. Curitiba: Juruá, 2014. p. 54. 
23
 ZANETI JUNIOR, Hermes. O valor vinculante dos precedentes, p. 
324-327. 
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Aliás, importante destacar que Barbosa Moreira
24
 
reconhece em seus estudos que o peso da jurisprudência tem 
variado ao longo dos anos, em especial, no sentido em que deve 
julgar o juiz e, para o autor, a jurisprudência nunca perdeu por 
completo seu valor de guia „persuasiva‟ para os julgamentos. 
Entretanto, a jurisprudência em bem verdade, não 
apresenta um conteúdo unívoco e isso pode ser observado ao 
longo da evolução do direito e mesmo no presente
25
. Logo, a 
diferenciação é cristalina, até porque o precedente judicial pode 
ser identificado a partir de apenas uma decisão, mas também 
não se confunde com decisão judicial, mesmo aquela exarada 
por tribunais ou Cortes Superiores.
26
 
Ao discorrer sobre o assunto, Ferrajoli destaca a 
importância e a influência dos precedentes, mas também fez 
ressalvas: 
Certamente os precedentes jurisprudenciais 
têm uma potente capacidade de influência 
sobre a jurisdição. Mas é essencial não 
confundir influência com autoridade, força 
persuasiva com força autoritativa. Somente a 
autoridade é fonte do direito. A força 
vinculante dos precedentes, ao contrário, tem 
o seu fundamento somente na sua influência 
ou plausibilidade substancial, e não em uma 
possível autoridade formal como é aquela 
exercida pelo poder legislativo. Os 
precedentes jurisprudenciais, em resumo, 
possuem nos nossos sistemas o valor de 
                                            
24
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Súmula, Jurisprudência, 
Precedente: uma escala e seus riscos in Revista Dialética de Direito 
Processual (RDDP). Vol. 27. São Paulo: Dialética, 2005, p. 49. 
25
 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Divergência jurisprudencial e 
súmula vinculante. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 25. 
26
 E duas são as razões: “(a) não será precedente a decisão que aplicar 
lei não-objeto de controvérsia, ou seja, a decisão que apenas refletir a 
intepretação dada a uma norma legal vinculante pela própria força da lei 
não gera um precedente, pois a regra legal é uma razão determinativa e 
não depende da força do precedente para ser vinculante; b) a decisão 
pode citar uma decisão anterior, sem fazer qualquer especificação nova 
ao caso e, portanto, a vinculação decorre do precedente anterior, do 
caso-precedente, e não da decisão precedente no caso-atual”. (ZANETI 
JUNIOR, Hermes. O valor vinculante dos precedentes, p. 328-329). 
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argumentos persuasivos, mas não o valor de 
leis. Valem pela sua substancial racional, e 
não em razão da forma ou do órgão pelo 
qual são produzidos. São citados por outras 
sentenças em razão do valor conferido à sua 
coerência e, portanto, a uma tendencial 
uniformização da jurisprudência, a qual, por 
sua vez, é promovida pelo princípio da 
igualdade perante a lei, e não pelo seu 
caráter de „fonte‟ vinculante enquanto tais27. 
Dessa análise, na concepção de Ferrajoli, pensar que as 
sentenças ou súmulas, enquanto precedentes, sejam fontes do 
direito, contradiz o princípio da legalidade. E mais, para o autor a 
produção do direito vigente deve ser reservada apenas as 
instituições políticas e representativas (legislativas ou de 
governo), portanto, verifica-se uma crítica aberta minimizando a 
influência dos precedentes judiciais ou até mesmo a atuação dos 
órgãos de jurisdição. 
Mas, a referida análise merece ressalvas e como 
destacado por Lamy
28
, é preciso fazer uma releitura do princípio 
da legalidade, uma vez que a jurisprudência sumulada “terá sua 
importância tal que a lei, mas isto não suprime o princípio da 
legalidade, uma vez que o direito não é construído apenas de 
lei”.  
Aliás, como defendido pelo autor, o princípio da legalidade 
é o respeito à norma jurídica, e não apenas o respeito à lei, de 
forma que a jurisprudência vinculante passou a constituir norma, 
que assim como os princípios, possui obrigatoriedade, ao menos 
de observância. 
O debate quanto ao princípio da legalidade será objeto de 
análise específica mais à frente, pois imprescindível. 
Feitas essas primeiras considerações, é chegado o 
momento de abordar os dois grandes sistemas jurídicos 
adotados nos ordenamentos contemporâneos: o civil law e o 
common law.  
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 FERRAJOLI, Luigi. A democracia através dos direitos. São Paulo: 
Revista dos Tribunais. 2015, p. 140. 
28
 LAMY, Eduardo de Avelar. Ensaios de processo civil. São Paulo: 
Conceito Editorial, 2011d. v. I. p. 39. 
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1.2 OS SISTEMAS JURÍDICOS 
Ao longo da história, constatam-se dois grandes sistemas 
jurídicos conhecidos como modelo de direito codificado-
continental (civil law) e modelo do precedente judicial anglo-
saxão (common law), valendo lembrar que “não existem apenas 
os sistemas civil law e common law”29. 
Para o escopo desta pesquisa, interessa conhecer mais de 
perto esses dois sistemas, ante a perene evolução do direito 
processual civil brasileiro, ora pautado no sistema de 
precedentes.
30
 
Para Tavares
31
 há uma oposição radical e uma (aparente) 
incompatibilidade entre os sistemas do civil law e do common law 
no que tange à necessidade de reconhecer as suas diferenças.  
O modelo codificado (civil law) atende ao pensamento 
abstrato e dedutivo, que estabelece premissas e obtém 
conclusões por processos lógicos, tendendo a estabelecer 
normas gerais organizadoras, ou seja, o direito codificado está 
baseado na lei, essencialmente, sendo assim um sistema 
normativista e não judicialista. O modelo do common law está, 
por sua vez, fortemente centrado na primazia da decisão judicial 
“judge made law”, pois é um sistema nitidamente judicialista.32 
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 Existem outras concepções de ordem social e do direito, tal como o 
“Direito Muçulmano”, o “Direito Da Índia”, o “Direito do Extremo Oriente”, 
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common law). 
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 BARBOZA, Estefânia Maria de Queiroz. Precedentes judiciais e 
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Paulo: Saraiva, 2005a. p. 108. 
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 TAVARES, André Ramos. Reforma do Judiciário no Brasil pós-88. 
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108. 
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O common law é muitas vezes confundido com o sistema 
anglo-saxão, porém, pode ser definido como a família jurídica 
baseada nos precedentes judiciais, mais do que nas leis escritas 
(statutory laws). Originário das leis não escritas da Inglaterra, o 
common law deriva mais de princípios do que de regras (rules), 
embora, contudo, não consista em regras absolutas, rígidas e 
inflexíveis.
 33
   
O civil law e o common law surgiram em circunstâncias 
políticas e culturais completamente distintas, o que naturalmente 
levou à formação de tradições jurídicas diferentes.  
Logo, a questão também é cultural e histórica, e sem o 
conhecimento de seus contornos não se consegue compreender 
as tradições jurídicas e suas distinções, nem as circunstâncias 
que têm em comum. 
O civil law carrega, a partir das bandeiras da 
Revolução Francesa, dogmas que ainda 
servem para negar conceitos e institutos que, 
muito embora não aderentes à sua teoria e 
tradição, mostram-se indispensáveis diante 
da prática e da realidade de países que se 
formaram a partir da doutrina da separação 
estrita entre os poderes e da mera 
declaração judicial da lei.  
Não obstante as transformações que se 
operaram no civil law – inclusive nas 
concepções de direito e de jurisdição, 
marcadamente  em virtude do impacto do 
constitucionalismo – e as especificidades do 
sistema brasileiro –, que se submete ao 
controle difuso da constitucionalidade da lei –
, há notória resistência, para não se dizer 
indiferença, a institutos do common law, de 
grande importância ao aperfeiçoamento do 
nosso direito, como é o caso do respeito aos 
precedentes.
34
 
Dessa lição, percebem-se resistências e indiferenças 
históricas em relação ao tratamento dispensado aos precedentes 
no ordenamento pátrio e, não sem razão, alvo de controvérsias. 
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 NOGUEIRA, Gustavo Santana. Precedentes vinculantes no direito 
comparado e brasileiro. Salvador: JusPodivm, 2013. p. 34. 
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 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios, p. 21. 
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O sistema civil law ou romano-germânico foi o primeiro a 
examinar o denominado direito escrito, por ser o pilar mestre de 
sustentação constituído pela lei, evidenciando uma primazia do 
Poder Legislativo na produção do direito. Esse sistema foi objeto 
de estudo, principalmente das universidades europeias, que se 
dedicaram a um trabalho de revigoramento, recompilação, 
releitura e reconstrução dos fragmentos do direito romano, tanto 
que se passou a designá-lo de “direito das universidades”. Mas 
coube aos ingleses nominá-lo “sistema do civil-law”.35 
Admitidas as diferenças entre os sistemas common law e 
civil law como fato incontroverso, há quem sustente, como 
Barboza
36
, que o common law pode ser considerado um sistema 
aberto e que sempre será possível encontrar a solução jurídica 
adequada; em contrapartida, o civil law é um sistema fechado na 
medida em que presume sempre haver uma norma aplicável. 
Essa declaração não deve ser concebida como absoluta 
porque, em ambos os sistemas, têm-se posições abertas ou 
fechadas, basta verificar, por exemplo, a dificuldade de 
superação de um precedente do common law inglês. 
O common law, como é cediço, estruturou-se a partir do 
sistema de direito elaborado na Inglaterra, em especial do que 
decorreu da ação dos Tribunais Reais de Justiça, após o ano de 
1066, na Conquista Normanda. Fato lastreado até o século XVIII 
pelo direito inglês, o common law surgiu em oposição ao direito 
aplicado no Continente, ao citado direito das universidades, dos 
professores, romano por tradição, e com influência do direito dos 
povos bárbaros e canônicos. O common law, assim, tornou-se 
um sistema que consiste em elaborar um direito pautado em 
costumes e tradições, fundado sobre a razão, base do direito 
anglo-saxão.
37
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Jurídica, 2004. p. 19. 
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segurança jurídica: fundamentos e possibilidades para a jurisdição 
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Zaneti Junior,
38
 ao estudar as tradições jurídicas em 
confronto com o que denomina de “paradoxo metodológico”, 
verifica e define o common law como histórico processo 
constitucional e o civil law como processo infraconstitucional.  
Em que pese a distância cultural e histórica entre os 
sistemas common law e civil law, na verdade existe também uma 
aproximação entre ambos sistemas que precisa ser destacada.  
Inclusive, para Taruffo
39
 a distinção tradicional segundo o 
qual o common law seria fundado sobre os precedentes e o civil 
law seria fundado sobre a lei estrita não tem mais qualquer valor 
descritivo, embora, no passado, admita-se que tenha existido tal 
distinção. 
Essa igualmente é a retórica do discurso de Marinoni
40
, 
até mesmo como forma de imprescindibilidade do respeito aos 
precedentes no direito brasileiro e à evolução da normal 
processual pátria
41
, ressaltando que a temática precedentes não 
é uma atividade de exclusividade do common law, na medida em 
que encontra grande lastro no civil law, como será abordado, 
inclusive, no segundo capítulo, em razão da análise ao direito 
comparado português. 
Para examinar algumas questões ínsitas ao sistema de 
precedentes, nas seções seguintes serão abordados aspectos 
próprios e específicos do civil law (romano-germânico) e do 
common law  (anglo-saxônico). 
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22.04.1999. (ANDREWS, Neil. O moderno Processo civil. Formas 
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Teresa Arruda Alvim Wambier. 2 ed. São Paulo. Revista dos Tribunais, 
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1.2.1 Civil law  
As fontes do civil law fixam sua base de formação no 
direito romano, que tem esteio em três períodos históricos: o 
arcaico, o clássico e a fase tardia.
42
 
De igual forma, não é equivocado afirmar que a tradição 
jurídica do direito brasileiro tem origem no civil law da Europa 
Continental
43
, em especial no período da Revolução Francesa, 
que representa um marco para o desenvolvimento do sistema. 
Nesse contexto histórico, vislumbra-se “a lei como principal 
fonte do civil law, concebida como produto abstrato e dotado de 
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 “Durante o Período arcaico, que vai de 753 a.C. até o segundo século 
antes de Cristo, houve o desenvolvimento de um direito fortemente 
ligado à religião pelo saber dos sacerdotes. [...] No Período clássico, 
que vai de 130 a.C. a 230 d.C., abrangendo a República até o 
Principado, verificou-se a amplitude de um processo formular (per 
formuleas), com a atividade dos pretores, que fixam os termos da 
controvérsia e um roteiro para averiguação dos fatos, cabendo a um 
árbitro privado a valoração e a decisão para o caso apresentado [...]. 
Em suas ponderações parciais, Mello (2008:41) assevera que nestas 
etapas, „o direito romano destacava-se por seu caráter prático, 
causídico e problemático: as soluções iam sendo encontradas, caso a 
caso, a partir do exame das demandas concretas, e inspiravam 
decisões futuras‟. Nos séculos XVII e XVII, no auge da escola do direito 
natural, começa a se organizar a codificação do direito, sob o caráter 
sistemático da escola em questão, por seu aspecto da universalidade, o 
qual expandiu o sistema romano pela Europa [...]   Por fim, a 
solidificação do direito público no civil law, no que diz respeito à garantia 
dos direitos do homem e suas liberdades, teve por referências iniciais o 
common law, sendo posteriormente complementado pelas ideias de 
supremacia da Constituição e de controle de constitucionalidade de leis, 
oriundas do Direito norte-americano, tendo influenciado, na sequência, 
toda a Europa.” (MENDES, Bruno Cavalcanti Angelin. Precedentes 
judiciais vinculantes: a eficácia dos motivos determinantes da decisão 
na cultura jurídica, p. 29, 42-44). 
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 MINGATI, Vinicius Secafen. Reclamação (neo) constitucional: 
precedentes, segurança jurídica e os juizados especiais. Brasília, DF: 
Gazetas Jurídicas, 2013. p. 28. 
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força normativa geral, sob os preceitos de justiça, moral e 
politica”44.  
Por essa razão, Marinoni
45
 comenta que o juiz do common 
law cria o direito (tanto que se tem uso no direito inglês da 
expressão law-making authority), enquanto no sistema do civil 
law a função do juiz historicamente limitava-se à mecânica de 
aplicação da lei, influenciado pela corrente positivista.  
No positivismo científico
46
 o direito é deduzido dos 
conceitos e dos princípios gerais elaborados pela ciência jurídica, 
de forma que questões de ordem moral, religiosa e política não 
se extraem do próprio sistema de direito nem podem ser 
consideradas.  
É bem verdade que esse positivismo evidenciado no civil 
law é caracterizado pelas características, organização e 
plenitude deste mesmo sistema, que tem como objetivo a certeza 
jurídica e a previsibilidade.  
Marinoni
47
 inclui nesse positivismo a clareza organizacional 
normativa reclamada outrora por Weber, no sentido de que “para 
a concretização da racionalidade jurídica, o ideal da supremacia 
do legislativo era o de que a lei e os códigos deveriam ser tão 
claros e completos que apenas poderiam gerar uma única 
interpretação, inquestionavelmente correta”. Até por isso, as 
características da certeza jurídica e da previsibilidade são 
afastadas. Com adequado senso crítico, o autor reconhece que 
se elimina a pretensão de obter certeza jurídica e previsibilidade 
mediante o esquema positivista próprio do civil law do fim do 
século XIX e início do século XX, marcado pela sistematicidade. 
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O debatido positivismo encontrado no sistema do civil law 
comportou algumas variações e teve o seu ponto culminante no 
normativismo de Hans Kelsen.  
Com efeito, Kelsen
48
 foi um dos grandes pensadores que 
influenciaram o modelo positivista, inclusive, quando afirmou que 
“o sistema de normas se apresenta como uma ordem jurídica 
que tem essencialmente um caráter dinâmico e eficaz”. Logo, 
concebeu-se que na tradição civil law, o princípio da legalidade 
(sistema de normas) acabou constituindo um critério de 
identificação do direito. E este princípio, contudo, estaria apenas 
na norma jurídica (positivada). 
Em que pese essa herança do civil law, a verdade é que 
este sistema perdeu parte significativa de sua força com a defesa 
da legalidade na medida em que o ordenamento jurídico não é 
mais regrado apenas pela lei, mas também por preceitos 
jurisprudenciais.
49
 
Inclusive, Taruffo reconhece que no ordenamento civil law 
existem precedentes, mas que estes tem grau menor de força 
atribuído em comparação com os precedentes do common law. 
Todavia, para o autor, nada excluiu que existam precedentes 
respeitáveis e persuasivos a se impor aos juízes sua 
observação.
50
 
A história da evolução do direito, por si só, revela uma 
distinção entre ambos os sistemas jurídicos. No que tange ao 
civil law, sempre foi comum afirmar que o magistrado apenas 
expressa as palavras ditas pelo legislador e sua tarefa resumir-
se-ia à aplicação das normas gerais. Neste sistema, o direito 
romano-germânico era concebido apenas como aquele pautado 
na lei, visão que hoje está superada diante não só da integração, 
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 Hans Kelsen asseverou que uma Constituição deve ser o ápice da 
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em parte, dos sistemas common law e civil law
51
, mas também 
do fato de que o ordenamento jurídico não é mais regrado 
apenas pela lei, como mencionado linhas atrás. 
Assim, mesmo concebendo-se o papel histórico do 
magistrado no sistema do civil law, em um primeiro momento 
vinculado ao princípio da legalidade, houve, portanto, uma 
evolução jurisdicional em duplo sentido: em função do poder de 
controle de constitucionalidade e em função do próprio 
aprimoramento do sistema romano-germânico. 
Com efeito, é bom lembrar que a busca da garantia da 
almejada segurança jurídica e previsibilidade não deve ser 
compreendida como algo exclusivo de um ordenamento jurídico 
pautado na legalidade, como defenderam os arautos da 
Revolução Francesa com a concepção de um sistema jurídico 
positivista.
52
 A verdade é que esses mesmos valores são 
almejados por ambos os sistemas (civil law e common law) e 
derivam de todas as fontes jurídicas, indo muito além da simples 
edição de uma lei. 
No sistema do civil law imperava o entendimento de que se 
deveria limitar o Poder Judiciário para que este apenas 
interpretasse e aplicasse a lei; quer dizer: não haveria a 
possibilidade de criar o direito. Para tanto, a codificação foi 
implementada como necessária, no sentido de se ter um sistema 
completo, coerente e claro, que não deixasse dúvidas no 
momento da sua aplicação.
53
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Essa foi a razão pela qual Montesquieu desejou manter o 
juiz preso à lei, como sinônimo de segurança jurídica.
54
  O 
filósofo francês
55
 avaliava que o poder de julgar é terrível entre 
os homens, não estando ligado nem a um Estado, nem a uma 
profissão e, sendo assim, torna-se invisível e nulo.  
Concebia
56
 que os julgamentos deveriam ser fixos, um 
texto preciso da lei, pois se as decisões emanassem das 
opiniões particulares dos juízes, viver-se-ia na sociedade sem 
saber precisamente quais os compromissos assumidos. 
Para Lamy e Rodrigues
57
, usando o pensamento de 
outrora, era possível classificar o juiz como um ser inanimado, 
boca que pronuncia a lei. Essa concepção se confundia com o 
princípio do dispositivo e com a ideologia do liberalismo clássico.  
As teses defendidas por Montesquieu
58
 não se aplicam ao 
civil law atualmente, nem ao common law. Até porque, o 
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 “A proibição de o juiz interpretar a lei se funda na desconfiança nos 
juízes, advinda do „ancien régime‟, período em que os corpos judiciais 
travam batalha com o monarca, negando e distorcendo a lei por ele 
elaborada. [...] Os juízes eram odiados não apenas pelo soberano, mas 
também pelo povo, que lhes acusava de manipular a lei, sob o disfarce 
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distorção.” (MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de 
precedentes: recompreensão do sistema processual da Suprema Corte, 
p. 30). 
55
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política liberal. (MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 19. ed. 
São Paulo: Atlas, 2006. p. 373). 
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geral do processo. 3. ed. São Paulo: Elsevier-Campus, 2012a. p. 211. 
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 Segundo o autor, os filósofos John Locke e Rousseau “[...] também 
conceberam uma doutrina da separação de poderes, que, afinal, em 
termos diversos, veio a ser definida e divulgada por Montesquieu”. 
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constitucionalismo contemporâneo e a evolução das escolas 
jurídicas não comportam mais a ideia de superioridade do 
legislador e do positivismo em detrimento do magistrado. 
Aliás, o constitucionalismo contemporâneo consagrou a 
supremacia constitucional e, o legislador antes visto com 
absoluta superioridade perante os juízes (soberania do 
Parlamento), perde espaço, já que fica a cargo do julgador o 
processo interpretativo e hermenêutico de “construção” da 
norma, agora tendo como espécies não somente as regras, mas 
também os princípios.
59
 
Cristovám também destaca a atual supremacia 
constitucional, de forma que para o autor a concepção de Estado 
constitucional de direito revela uma superação dos tradicionais 
ideais positivistas: 
A concepção de Estado constitucional de 
direito revela um dos principais fenômenos 
jurídicos, políticos e filosóficos do Segundo 
Pós-Guerra. Erigido sobre os alicerces da 
teoria da supremacia da Constituição, da 
eficácia dos direitos fundamentais e da 
normatividade dos princípios jurídicos, 
representa elemento jurídico e ideológico de 
superação das ideias positivistas 
hegemônicas que reinaram soberanas nas 
fases anteriores do constitucionalismo 
moderno, sobretudo até a primeira metade 
do século XX.
60
 
Portanto, em rigor, não há mais espaço para afirmações 
dos ideais que outrora foram pregados por Montesquieu, 
especialmente em razão da independência e da imparcialidade 
dos juízes no exercício da atividade jurisdicional, consoante o 
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ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 109). 
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CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva. Administração pública 
democrática e supremacia do interesse público: novo regime jurídico-
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Paulo: Conceito Juruá, 2015. p. 217. 
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que preceitua igualmente o artigo 10º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos.
61
 
Mesmo assim, o sistema do civil law ainda é alvo de 
críticas e uma das razões se deve ao fato de não haver uma 
compreensão, na integralidade, da importância do sistema de 
precedentes.  
Para Duxbury
62
 o positivismo que influenciou o civil law 
criou dificuldades ao direito, inclusive, afirma o autor que este 
não serviu para a compreensão do sistema de precedentes: 
“Hart‟s notion of the internal point of view enables us to see that 
the language of classical legal positivism does not serve us well 
for the purpose of understanding the authority of judicial 
precedent.”63 
Ainda, nessa toada, Marinoni faz questão de criticar o que 
denomina de “individualismo do juiz do civil law”, ao constatar 
que neste sistema as decisões variam constantemente e que, 
diante disso, “[...] deve ser visto como uma patologia ou como um 
equívoco que, lamentavelmente, arraigou-se em nossa tradição 
jurídica”. O autor considera que existe um mal entendido na 
defesa do individualismo e, por isso, é chegado o momento de 
proceder-se à integralização dos sistemas em prol da 
respeitabilidade e da credibilidade da prestação da tutela 
jurisdicional.
64
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(DUXBURY, Neil. The Nature And Authority Of Precedent. p. 22). 
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 E acrescenta: “trata-se de grosseiro mal entendido, decorrente da 
falta de compreensão que a decisão é o resultado de um sistema e não 
algo construído de forma individualizada por um sujeito que pode fazer 
valer a sua vontade sobre todos que o rodeiam, e, assim, sobre o 
próprio sistema de que faz parte [...]. É chegado o momento de se 
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Abreu também vê com reservas o sistema positivista, o 
qual entende que são notórias e antigas as críticas às formas 
tradicionais de positivismos legalistas, peculiar da civilização 
burguesa liberal. Ademais, são sistemas jurídicos que proclamam 
a defesa de liberdades e igualdades apenas abstratas e formais.
 
65
 
Além disso, fato negativo é que a ausência de maior 
respeito aos precedentes está fundada na falsa posição, própria 
do civil law, de que a lei seria suficiente para garantir a certeza e 
a segurança jurídica.
66
  
A mencionada falsa posição legalista só corrobora as 
argumentações modernas que vêm em defesa da necessidade 
de um sistema de precedentes no Brasil, tal como priorizou o 
legislador no CPC/2015. 
Uma prova da conservação da tradição do civil law, de 
índole positivista, é o comando do art. 101 da Constituição 
italiana, onde consta que: “Os juízes são sujeitos somente à lei”.  
Esse modelo, segundo Zaneti Junior
67
 “traduz o impacto 
que o princípio da legalidade, decantado a partir das matrizes 
iluministas, representado na Europa”. 
A legalidade, que não é sinônimo de justiça, e a busca 
concreta do princípio da igualdade material no civil law são 
duramente criticadas por Marinoni
68
, ante o argumento de que o 
                                                                                            
colocar ponto final no cansativo discurso de que o juiz tem a liberdade 
ferida quando obrigado a decidir de acordo com os Tribunais superiores. 
O juiz, além da liberdade para julgar, tem dever para com o Poder de 
que faz parte e para com o cidadão. Possui o dever de manter a 
coerência do ordenamento e de zelar pela respeitabilidade e pela 
credibilidade do Poder Judiciário”. (MARINONI, Luiz Guilherme.  
Precedentes obrigatórios, p. 62-63). 
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 Para o autor, “[...] o civil law, por supor que o juiz pode se limitar a 
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a igualdade dos cidadãos em face das decisões, tendo sempre 
proclamado apenas a igualdade perante a lei. [...] Os processualistas se 
preocupam com a igualdade no processo e com a igualdade de técnicas 
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Judiciário tem sempre proclamado apenas a igualdade formal 
perante a lei. 
Abreu
69
 não diferente, renova as críticas, esclarecendo que 
o dever fundamental do juiz cidadão é fazer justiça e para tanto 
“deve afastar-se dos legalismos estéreis que cerceiam a sua 
liberdade de criar o Direito para o caso concreto”. 
Barboza
70
também aponta distinções decorrentes da 
preocupação com a teoria da igualdade, já que uma tradição 
estaria ligada à igualdade formal (civil law) e outra à igualdade 
material (common law), valendo lembrar que esta (a igualdade 
material) tem como fundamento a lógica de aplicação das 
mesmas decisões a casos iguais. Aqui, anota a autora, talvez 
resida a contradição jurídica construída no civil law, já que o 
common law edifica-se como sistema que exalta os costumes e 
as tradições. Ademais, o civil law conserva a dependência da lei 
como principal fonte de direito.  
Mingati
71
, no mesmo sentido, declara que a não 
observância da teoria da igualdade causa desigualdade na 
prestação da tutela jurisdicional. 
Outro fator importante que precisa ser sopesado alude ao 
fato de que a segurança jurídica sempre foi reputada como 
importante tema do civil law e da tradição romano-germânica, 
embora possa parecer contraditório.  
O sistema do civil law sempre teve a segurança jurídica 
como dogma e a proteção deveria ser alcançada por leis e 
códigos de acesso de todos.
72
 Mas tal não ocorre, uma vez que a 
                                                                                            
largo a igualdade diante do produto da atividade jurisdicional, ou seja, a 
igualdade perante as decisões judiciais”. (MARINONI, Luiz Guilherme. A 
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segurança jurídica e a ausência de igualdade nas decisões 
judiciais vêm sendo questionadas no atual modelo do civil law 
pela ausência de uniformidade entre as próprias Cortes, sem 
contar o que ocorre nas instâncias inferiores do Judiciário pátrio.  
Na avaliação de Zaneti Junior
73
, no civil law sempre 
destacou-se a expressão “direito jurisprudencial”, habitual nos 
países que adotam esta tradição, que na verdade se refere ao 
uso reiterado de decisões judiciais, indicando uma linha de 
entendimento dos tribunais, mas isso não garante segurança 
jurídica.  
No que pese historicamente o civil law ser pautado no 
legalismo, importante frisar que, este sistema, portanto, também 
observa o uso da referência à jurisprudência - ainda que com 
dificuldades -, a qual constitui para Taruffo, o conteúdo efetivo do 
chamado “direito vivo.” 74 
Direito jurisprudencial, como mencionado antes, é diferente 
de precedentes, e não é suficiente para garantir a almejada 
segurança jurídica no ordenamento jurídico pátrio, precisando, 
sim, haver uma integração maior do ordenamento jurídico, pois 
embora existam concepções diferentes, tanto no civil law como 
no common law, ambos caminham para pautar seus sistemas na 
uniformidade e na integralidade das decisões judiciais, como 
substrato para a estabilidade e almejada segurança jurídica.  
Segurança jurídica esta que, inclusive, vai ao encontro da 
defesa pelo uso de súmula vinculante no ordenamento jurídico 
pátrio.  
1.2.2 Common law inglês  
O sistema common law, apesar de ter uma estrutura 
pautada no direito comum inglês e não positivado, comporta 
particularidades em cada um dos vários países que o adotam, a 
exemplo dos Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova 
Zelândia; sua origem é o direito inglês.
75
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O common law inglês (do “direito comum”), como 
mencionado no início deste capítulo, remete à Conquista 
Normanda
76
, pela mãos de Guilherme, o Conquistador, por volta 
do ano 1066, período em que o direito inglês era bastante 
rudimentar, até para os padrões da época.  
A partir da Conquista Normanda, o common law começou 
a desenvolver-se, apesar de enfrentar muitos obstáculos, até ser 
um direito com abrangência em todo o Reino da Inglaterra, 
mesmo em conflito com os diferentes costumes do país.
77
 
A Conquista Normanda ocorreu em razão da Batalha de 
Hastings, que levou à centralização do governo, aí incluída a 
administração da justiça.
78
 
Hoje, pode-se afirmar que a Inglaterra
79
 é o berço do 
common law e que a Conquista Normanda (1066) foi um 
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ocorreram no Reino Unido. “A Escócia conserva um Direito com 
características próprias, bem mais próximas da tradição romano-
germânico. Mas, a Inglaterra e o País de Gales consagram para si o 
common law.”. O autor chama a atenção para outro fato “[...] bastante 
significativo ocorrido no final do século XV [que] foi a criação de um 
„sistema‟ jurídico paralelo para corrigir as imperfeições do common law, 
a equity, no qual as decisões, por sua natureza, devem ser mais 
maleáveis e levar em conta as circunstâncias do caso concreto. O duplo 
sistema perdurou  até final do século XIX, quando, de modo apenas 
parcial, se fundiram os dois sistemas”. (SOUZA, Marcelo Alves Dias de. 
Do precedente judicial à súmula vinculante, p. 38). 
47 
importante passo para a sua institucionalização, especialmente 
ao criar um sistema jurídico “comum” e unificado.80 
Também é possível dizer que o direito anglo-saxão, assim 
denominado o ordenamento jurídico anterior a 1066, 
compreendeu uma organização política de caráter tribal, provida 
de poucas leis que tratassem da vida em sociedade, mas 
permeada pelo respeito aos costumes locais.
81
  
O common law inglês é, pois, fruto de um constante 
aperfeiçoamento ao longo dos períodos históricos. 
Sobre o Direito Inglês, especificamente 
quanto à formação do sistema common law 
[...], com sua leitura técnico-jurídica dos 
aspectos históricos, faz a disposição em 
quatro principais períodos: o primeiro, 
anterior a 1066, ano da conquista normanda; 
o segundo, de 1066 a 1485, quando adveio a 
Dinastia Tudors, verificando-se, nesse 
ínterim, o desenvolvimento do sistema em 
questão; o terceiro, ente 1485 e 1832, com o 
advento do equity
82
, como jurisdição 
específica e diferente do common law; e por 
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 E mais: “de fato, como os conquistadores, por sua tradição, não eram 
dados a legislar, tanto é que a própria Magna Carta só surge num 
momento bem posterior, os tribunais exerceram um papel fundamental 
na criação e desenvolvimento do common law. Com o passar do tempo, 
as decisões dos juízes e tribunais criaram um verdadeiro Direito 
jurisprudencial. Aquilo que foi dito pelos tribunais era tido por Direito. 
Evolui-se dos costumes, incerto e de difícil aplicabilidade, para o 
precedente judicial, como revelação do Direito e sua fonte por 
excelência”. (SOUZA, Marcelo Alves Dias de. Do precedente judicial à 
súmula vinculante, p. 37). 
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 MENDES, Bruno Cavalcanti Angelin. Precedentes judiciais 
vinculantes: a eficácia dos motivos determinantes da decisão na cultura 
jurídica, p. 29. 
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 Regras jurídicas chamadas de equity se destinavam àqueles que não 
aceitavam as decisões e podiam peticionar ao Rei, pedindo 
reconsideração. A equity é inspirada nos direitos canônico e romano e 
seu processo era escrito e secreto, diverso do common law, que era 
oral e público. (BARBOZA, Estefânia Maria de Queiroz. Precedentes 
judiciais e segurança jurídica: fundamentos e possibilidades para a 
jurisdição constitucional brasileira, p. 42-43). 
48 
último, a partir de 1832, onde há um 
incremento da lei.
83
 
Ao comentar a história do direito inglês, David
84
 esclarece 
que o common law não conheceu a renovação pelo direito 
romano, nem a renovação pela codificação, que são 
características do direito francês e de outros direitos da família 
romano-germânica. Na avaliação do autor, os juristas ingleses 
estavam mais preocupados com a valorização do seu próprio 
sistema.
85
 
Em sentido oposto ao civil law, Bustamante
86
 descreve o 
common law inglês como um sistema jurídico não codificado e 
ancorado profundamente na tradição
87
, cuja principal fonte é o 
costume reconhecido pelos órgãos com autoridade para dizer e 
interpretar o direito. O common law não tem maior hierarquia, 
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 MENDES, Bruno Cavalcanti Angelin. Precedentes judiciais 
vinculantes: a eficácia dos motivos determinantes da decisão na cultura 
jurídica, p. 29. 
84
 Segundo o próprio autor, a verdade é que os ingleses gostam de pôr 
em evidência esse caráter tradicional, enquanto os franceses preferem 
destacar o caráter racional e lógico do seu direito. (DAVID, René. Os 
grandes sistemas do direito contemporâneo, p. 355). 
85
 Na opinião  do autor: “O jurista inglês – que subestima a continuidade 
dos direitos continentais, convencido de que a codificação provocou 
uma ruptura com a tradição destes direitos – gosta de valorizar a 
continuidade histórica de seu direito; este surge-lhe como sendo 
produto de uma longa evolução; orgulha-se desta circunstância, da qual 
deduz, não sem razão, a prova da grande sabedoria da common law, 
das suas faculdades de adaptação, do seu permanente valor e de 
qualidades correspondentes nos juristas e no povo inglês”. (DAVID, 
René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo, p. 355). 
86
 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa. Teoria do precedente judicial: a 
justificação e a aplicação de regras jurisprudenciais. São Paulo: 
Noeses, 2012. p. 04. 
87
 “Consta que, no Período Clássico (e Pré-Clássico), aproximadamente 
entre metade do século II a.C., estendendo-se até meados do século III 
d.C., o direito romano apresenta mais semelhanças com o common law 
inglês do que com os sistemas jurídicos que se constituíram sob sua 
influência, tal como os modelos alemão, francês e italiano. Logo, quanto 
à estrutura, haveria notável semelhança entre os sistemas jurídicos da 
Roma Antiga e Inglaterra contemporânea.” (BUSTAMANTE, Thomas da 
Rosa. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de 
regras jurisprudenciais, p. 4). 
49 
como ocorre no sistema formal a que estamos acostumados, isto 
é, nos sistemas jurídicos de tradição continental. 
O sistema jurídico do common law é lastreado pelos 
precedentes judiciais, em que a solução adotada em uma 
situação concreta deverá ser observada nos julgamentos futuros, 
no caso a razão de decidir, desde que o litígio verse sobre 
questão idêntica ou similar.
88
 
Consta que o common law inglês desenvolveu-se sob a 
égide de binding precedentes (precedentes vinculantes), 
notadamente pela obrigatoriedade de as cortes inferiores 
seguirem as decisões dos tribunais superiores, com destaque 
para a atuação do House of Lords
89
, tribunal britânico de maior 
hierarquia.
90
 
Ao tratar da definição e da origem do common law inglês, 
David
91
 também relata que, até então, o termo common law
92
 era 
definido na cultura normanda como comune ley.
93
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 TOSTES, Natacha Nascimento Gomes. Judiciário e segurança 
jurídica: a questão da súmula vinculante, p. 29. 
89
 “A House of Lords caracterizava-se como órgão de cúpula do 
Judiciário da Grã-Bretanha; mas integrava uma das casas do 
Parlamento, cuja competência está ligada ao julgamento das ações 
originárias dos tribunais da Inglaterra, de Gales, da Escócia e da Irlanda 
do Norte. (MENDES, Bruno Cavalcanti Angelin. Precedentes judiciais 
vinculantes: a eficácia dos motivos determinantes da decisão na cultura 
jurídica, p. 32). 
90
 “Na Constitucional Reform Act, com intenção de fortalecer o Judiciário 
e torná-lo independente, houve pontuais mudanças, pois na antiga 
organização judiciária inglesa, a House of Lords, era considerada Corte 
máxima, porém integrante do Parlamento, o que acarretava duras 
críticas ao sistema britânico. Por isso, na tal reforma constitucional, 
criou-se, com independência, a Suprema Corte do Reino Unido, cujo 
funcionamento ocorreu a partir de outubro de 2009.” (MENDES, Bruno 
Cavalcanti Angelin. Precedentes judiciais vinculantes: a eficácia dos 
motivos determinantes da decisão na cultura jurídica, p. 35). 
91
 DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo, p. 358-
359. 
92
 Para o autor ”o common law sofreu também com períodos difíceis, tal 
como a rivalidade com o já referido equity (1485-1832), marcado pela 
competência restritiva das jurisdições reais ao lado dos tribunais do 
sistema do common law. O próprio autor cita a possibilidade de recurso 
à autoridade real após decisão pelos Tribunais Westminster, quando 
não fosse dada uma solução „justa‟” aos litígios, de forma que era o 
50 
O funcionamento do common law inglês, ao considerar os 
precedentes  como fonte primária nas decisões judiciais, iniciava 
com a delimitação dos pontos de direito fixados pelo tribunal, 
com a obrigatoriedade de seu seguimento em casos 
semelhantes, tanto pelas cortes inferiores como pelo próprio 
órgão, o qual poderia também modificá-la ou reformá-la.
94
 
Barboza
95
 acentua que no direito interno da Inglaterra uma 
norma pode ser proveniente de um ato do Parlamento (direito 
legislativo) ou das Cortes de Justiça do Reino (direito pretoriano). 
No primeiro caso, fala-se em statute (ou statutory); no segundo, 
tem-se o próprio common law em sentido lato. 
Portanto, no modelo inglês, fica evidente a força do Poder 
Judiciário, seja enquanto autoridade para julgamento (aplicação 
da justiça), seja para formação das fontes do direito em um 
Estado de cultura anglo-saxônica. Até porque os precedentes 
têm papel determinante tanto na sua origem como na sua 
evolução perante a sociedade, a ponto de as decisões, normas 
jurídicas, serem equiparadas às normas do Parlamento (Poder 
Legislativo inglês). 
Ainda, no common law, é possível vislumbrar as teorias 
declaratórias
96
 e constitutivas de jurisdição e isso implicaria 
relevância e compreensão da proposta do stare decisis. Assim, 
                                                                                            
recurso supremo direto ao Rei, fonte de „toda justiça e generosidade‟. 
Nas concepções da Idade Média esse recurso era considerado algo 
natural. O recurso passava normalmente pelo Chanceler e este o 
transmitia ao Rei, que decidia no seu Conselho a solução.” (DAVID, 
René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo, p. 358-359). 
93
 “A comune ley ou common law é, por oposição aos costumes locais, o 
direito comum a toda Inglaterra. (DAVID, René. Os grandes sistemas do 
direito contemporâneo, p. 370-371). 
94
 MENDES, Bruno Cavalcanti Angelin. Precedentes judiciais 
vinculantes: a eficácia dos motivos determinantes da decisão na cultura 
jurídica, p. 32. 
95
 BARBOZA, Estefânia Maria de Queiroz. Precedentes judiciais e 
segurança jurídica: fundamentos e possibilidades para a jurisdição 
constitucional brasileira, p. 43. 
96
 A teoria declaratória não apenas tentou demonstrar que a função do 
juiz é revelar o direito (“oráculo vivo”), mas, igualmente, teve o propósito 
de permitir ao Judiciário declarar ou afirmar o common law contra o 
soberano Parlamento inglês. (MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes 
obrigatórios, p. 41). 
51 
nasce o law-making authority
97
, aplicado ao common law e como 
forma de afirmação da teoria constitutiva.  
Acerca do law-making authority, cita-se como exemplo o 
fato de que muitas vezes o common law controla os atos do 
Parlamento e até mesmo os julga como absolutamente nulos. A 
respeito, destaca-se o caso de Bonham, por volta de 1610, 
quando ficou decidido que as leis estão submetidas a um direito 
superior, o common law, e quando tal não ocorrer, serão nulas e 
destituídas de eficácia. 
Bem por isso, o direito anglo-saxão traz como 
característica, que o diferencia da tradição civil law, a própria 
valorização do Poder Judiciário
98
 e do denominado “costume 
jurisprudencial”.  
O common law detém um processo em que os precedentes 
passam a ser aceitos (há vários séculos), inclusive com um 
caráter vinculante e com a propagação dos repertórios de casos, 
os chamados reports, contemporaneamente denominados de 
stare decises.
99
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 O juiz do common law cria o direito (no direito inglês da expressão 
law-making authority). (MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes 
obrigatórios, p. 25-37). 
98
 Conforme o autor, o juiz do sistema anglo-saxão não é considerado 
um mero funcionário da administração estatal, já que não tem uma 
carreira funcional, como ocorre no nosso modelo estatal. Ele é 
escolhido entre os melhores advogados do país, para os quais a 
designação é vista como honra especial. (MINGATI, Vinicius Secafen. 
Reclamação (neo) constitucional: precedentes, segurança jurídica e os 
juizados especiais, p. 45). 
99
 “No século XIII, no direito anglo-saxão já se fazia menção de forma 
informativa aos denominados „case law‟, consistentes nas decisões 
emblemáticas sobre determinada questão relevante. Não se falava em 
qualquer efeito vinculativo dos juízes e esses cases. Com as evoluções 
sociais e jurídicas, já nos séculos XVII e XVIII, inicia-se um processo em 
que os precedentes passam a ser aceitos, inclusive em um caráter 
vinculante, com a propagação dos repertórios de casos, os chamados 
reports. Esse desenvolvimento de um direito baseado na exaltação do 
Poder Judiciário, bem como na decisão judicial, culmina, no século XIX, 
com o surgimento de uma doutrina que atribuía força obrigatória aos 
precedentes judiciais, contemporaneamente denominada de stare 
decises. Desta forma, já se pode notar a límpida diferença entre as 
tradições de civil law e common law. [...] para o direito anglo-saxão, o 
magistrado, como força motriz do Poder Judiciário, tinha força 
52 
Até por isso para Taruffo, no sistema inglês é notório que 
precedente é dotado de maior eficácia, de forma que os juízes 
usam numerosas técnicas argumentativas, dentre as quais o 
distingushing e o overruling com a finalidade de não se 
considerarem vinculados ao precedente que não pretendem 
seguir.
100
 
O discurso teórico dos juristas ingleses em relação ao 
common law e em retaliação ao civil law revelou não só uma 
ideia de hostilidade em relação ao direito continental ou civil law 
como também a tese de que o common law se desenvolveu de 
forma independente em relação ao direito e ao ius commune dos 
Estados europeus vizinhos.
101
 
David
102
, ao discorrer sobre a importância da legal rule 
(regra de direito) existente no common law esclarece que se trata 
de regra do direito inglês apta a dar, de forma imediata, a sua 
solução para um litígio, mas considera que sem conhecer bem 
todos os elementos da contenda não se pode compreendê-la 
verdadeiramente, tampouco apreciar o seu alcance.  
Neste sentido, a própria opinião do juiz pode ser posta em 
causa e discutida, contudo, não constitui regra de direito. 
Aliás, no sistema common law uma decisão judicial 
desempenha dupla função, uma vez que, conforme Edward D. 
                                                                                            
privilegiada”. (MINGATI, Vinicius Secafen. Reclamação (neo) 
constitucional: precedentes, segurança jurídica e os juizados especiais, 
p. 44-45). 
100
TARUFFO, Michele. Precedente e Jurisprudência, p. 283. 
101
 “No discurso teórico dos juristas ingleses predomina (ou, pelo 
menos, predominou até o século XX) uma ideia de hostilidade em 
relação ao Direito continental ou civil law, bem como a tese de que o 
common law teria se desenvolvido de forma independente em relação 
ao direito e ao ius commune dos Estados europeus vizinhos. [...] Há, de 
certa forma, um sentimento de insularidade e uma crença de que o 
„sistema nativo‟, com sucesso e de forma relativamente fácil, repeliu o 
direito estrangeiro. [...] A história do direito inglês parece dominada pela 
ideia da formação e evolução autônoma do direito nacional [...], isolada 
e resistente  a todas as influências da cultura jurídica continental. [...]. 
(BUSTAMANTE, Thomas da Rosa.  Teoria do precedente judicial: a 
justificação e a aplicação de regras jurisprudenciais, p. 53-54). 
102
 DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo, p. 
407-408. 
53 
Re
103
, primeiramente, a decisão, antes de mais nada, define a 
controvérsia, e de acordo com a doutrina res judicata, as partes 
não podem renovar o debate sobre questões que já foram 
decididas. Em segundo plano, consoante a doutrina do stare 
decisis, a decisão judicial também tem valor de precedente, cuja 
formulação visa manter o máximo possível à decisão e não 
rediscutir o que foi decidido. 
Certo é que a tradição do sistema common law inglês 
também vem sofrendo aperfeiçoamentos e mudanças (a exemplo 
do que ocorre em nosso sistema), inclusive, como positivação de 
norma processual.   
Prova disso é o Código de Processo Civil de 1998, que 
entrou em vigor na Inglaterra, em 22 de abril de 1999. Referido 
Código traçou um novo perfil para as formas judiciais
104
, mesmo 
sendo o sistema inglês pautado na disclosure
105
, que impõe 
regras bastante rígidas. 
O autor britânico Andrews destaca que no common law 
inglês ganha força “a liberdade dos litigantes para delimitar seus 
pedidos” e que evoluem, sobretudo, os modos alternativos de 
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RE, Edward D. “Stare decisis”, p. 47-48. 
104
 “De acordo com o código processual de 1998, as Regras do 
Processo Civil [CPR (1998)], também conhecidas por „Reformas Woolf‟, 
aos juízes foram concedidos abrangentes poderes, de forma a 
administrar o desenvolvimento do procedimento das ações civis, 
especialmente as grandes. [...] O Código processual inglês saiu de um 
estilo antagônico para um ethos mais cooperativo. [...] O Código 
processual inglês parece ocupar uma posição intermediária entre o 
robusto sistema americano e o tradicional sistema de países de civil 
law, em que tudo se passa, predominantemente, perante o Judiciário. 
Dessa forma, o sistema inglês da disclosure impõe restrições bastante 
rígidas quando se trata da disclosure de documentos.” (ANDREWS, 
Neil.  O moderno processo civil. Formas judiciais e alternativas de 
resolução de conflitos na Inglaterra, p. 53-54). 
105
 Disclosure (divulgação), aqui se refere ao pré-litígio, no caso de 
ações comerciais. A disclosure é controlada de modo a prevenir formas 
evidentes de fishing (aqui, significando “pescaria de provas”). Neste 
sentido, os litigantes precisam, nessa etapa, revelar e permitir a 
inspeção de documentos nos quais desejam confiar ou que influam 
negativamente nas suas alegações ou nas da parte contrária, ou, ainda, 
que sirvam de apoio à parte adversa. (ANDREWS, Neil. O moderno 
processo civil. Formas judiciais e alternativas de resolução de conflitos 
na Inglaterra, p. 54). 
54 
composição dos litígios (ADR). E completa: na Inglaterra, o 
acordo é a forma mais adotada para a solução de conflitos civis, 
o qual é visto como método de salvação: “sem este alto nível de 
realização de acordos seria necessária significativa expansão de 
todo o Poder Judiciário”.106 
Portanto, reitera-se, a tradição milenar do sistema common 
law inglês (desde 1066) – que muito tem a ensinar com sua 
histórica evolução baseada nos costumes e no respeito aos 
precedentes – também vem sofrendo aperfeiçoamentos e 
mudanças, seja com o recente Código de Processo Civil (1998), 
seja com os modos alternativos de composição dos litígios 
(ADR), fato este instigante e que eleva a importância do debate 
processual para o patamar de uma visão contemporânea e 
globalizada, sem comprometer a estrutura sedimentada do 
common law, como grande referência e força motriz dos 
sistemas jurídicos existentes. 
1.2.3 Common law norte-americano 
Mesmo sabendo que vários países adotam o sistema 
common law, nesta pesquisa é importante abordar o sistema 
norte-americano, na expectativa de encontrar informações sobre 
como laborar com precedentes judiciais, inerentes à cultura 
judiciária dos EUA.
107
 
Neste sentido, desde já e, com esteio em Zaneti Junior
108
, 
destaca-se que o common law americano é um sistema mais 
“legislado”, muito embora a legislação também esteja fortemente 
presente em grau crescente no direito inglês. O que o diferencia 
é o fato de o common law americano ter como base uma 
Constituição escrita e rígida, o que confere unidade ao 
ordenamento a partir do texto constitucional.  
Logo, considerando-se o escopo deste estudo, será 
igualmente importante compreender o common law norte-
americano e suas peculiaridades, especialmente quando 
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 ANDREWS, Neil. O moderno processo civil. Formas judiciais e 
alternativas de resolução de conflitos na Inglaterra, p. 343. 
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 TOSTES, Natacha Nascimento Gomes. Judiciário e segurança 
jurídica: a questão da súmula vinculante, p. 25. 
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 ZANETI JUNIOR, Hermes. O valor vinculante dos precedentes, p. 
331. 
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constata-se que a colonização inglesa não resultou em aplicação 
jurisdicional idêntica a da Coroa Britânica.  
Mendes conta que houve uma “aversão inicial, até 
basicamente o século XVIII, quanto ao reconhecimento do 
common law enquanto sistema de direito norte-americano”.109 E 
David
110
 relata que, de início, era impraticável o common law nas 
Colônias americanas, em especial nos séculos XVII e XVIII, 
considerado muito pouco apropriado às condições da vida dos 
colonos.  
Com a independência americana proclamada em 1776
111
, 
as coisas mudaram e o sistema common law prevaleceu em 
território norte-americano. 
Com o triunfo do common law, os Estados Unidos 
acabaram, finalmente, mantendo-se neste sistema  jurídico, com 
exceção do território de New Orleans, que se tornou, em 1812, o 
Estado da Louisiana. Na prática, os outros territórios anexados à 
União podiam ser submetidos a leis francesas, espanholas, 
mexicanas ou outras. O Texas, a partir de 1840, e a Califórnia, a 
partir de 1850, adotaram, a princípio, o common law da Coroa 
inglesa, conservando apenas a tradição anterior no que se refere 
aos regimes matrimoniais e regime fundiário.
112
  
Em que pese a resistência, por longo tempo a Inglaterra foi 
um modelo para os juristas americanos. Contudo, muitas regras 
do common law nunca chegaram a ser introduzidas nos Estados 
Unidos, seja no período colonial ou posteriormente, pois não se 
adaptavam às condições prevalentes na América. Por essa 
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 A consagrada Declaração de Independência, votada em 4 de julho 
de 1776, pelo Congresso Americano da Colônia, é um fato de extrema 
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razão, inicialmente, resolveram não recepcionar a legislação 
inglesa ante o entendimento de que as leis votadas pelo 
Parlamento de Westminster só se aplicariam fora da Inglaterra se 
o Parlamento assim tivesse decretado. Além disso, vale lembrar, 
após 1776 não mais se admitia a aplicação de leis posteriores 
aprovadas no país inglês.
113
 
A adaptação do direito norte-americano ao britânico levou 
em consideração as condições sociopolíticas e econômicas da 
colônia. Para tanto, foram sopesadas as influências romanas 
(direito romano) em relação à repartição do poder do Estado 
como forma de preservação das liberdades individuais; moldou-
se um sistema constitucional firme, com destaque para a 
superioridade da Suprema Corte dos Estados Unidos.
114
  
O sistema constitucional americano, um dos modelos de 
maior importância do século XXI, destaca-se pela própria 
concepção do rule of law, isto é, a posição de superioridade da 
Suprema Corte dos Estados Unidos, sob a égide das ideias de 
controle judicial da constitucionalidade das normas e da 
supremacia da Constituição, princípios que, sem reflexo na 
Europa, foram enaltecidos com a decisão do caso Marbury v. 
Madison, no ano 1803.
115
  
Outra questão que diferenciou o modelo norte-americano 
do inglês, refere-se aos pilares centrais do common law 
estadunidense, com as doutrinas de respeito aos precedentes 
judiciais e aos direitos humanos. Com essa base, os Estados 
independentes conceberam-se como protetores dos direitos do 
common law inglês contra a opressão britânica, dando principal 
importância a juízes independentes, precedentes judiciais e 
direitos humanos fundamentais.
116
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A mudança não foi da supremacia do Parlamento para a 
supremacia do Judiciário, mas sim, privilegiou-se o controle de 
legitimidade das leis que tinha como parâmetro o common law, 
até porque a autoridade suprema não estaria no Parlamento e 
sim na Constituição. Em rigor, é a Constituição que vai 
representar a vontade soberana do povo, prevalecendo uma 
teoria de governo limitado.  
Nessa dimensão, houve um resgate de um direito 
supremo, retomando-se o pronunciamento de Edward Coke, no 
Dr. Bonham‟s Case, de que um ato do Parlamento contra o 
common right and reason seria nulo. E a partir daí inicia-se o 
desenvolvimento da ideia de que o Legislativo estava submetido 
e vinculado a uma lei superior no exercício de seus poderes e, 
por isso, a referida decisão foi interpretada como um suporte à 
invalidade judicial de atos do Legislativo  contrários aos 
princípios do common law.
117
 
Percebe-se, nessa ligeira análise dos fatos históricos, que 
a Constituição norte-americana estabeleceu uma versão mais 
moderna do princípio da separação dos poderes, interpretado 
como a possibilidade de checks and balances entre os poderes 
constituídos.  
Igualmente, observa-se que, no common law norte-
americano, o constitucionalismo e a autoridade imputada ao juiz 
têm relevância. O juiz, por sua vez detém poder para controlar a 
constitucionalidade – figura que se compara, inclusive, à do juiz 
do civil law, sistema este marcado pelo constitucionalismo.  
Na visão de Marinoni
118
 o controle de constitucionalidade 
estadunidense significou muito mais uma continuidade do que 
uma ruptura com o modelo inglês. O autor destaca o que 
denominamos de “judicial review”, uma prática estadunidense, 
uma vez que com o controle da legislação da Colônia surgem as 
sementes do judicial review. Quer dizer: no momento em que o 
princípio da supremacia do Parlamento é transportado para a 
Colônia, surge o controle judicial dos seus atos e, dessa forma, o 
broto do princípio da supremacia do Judiciário.  
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Nesse sentido, o princípio inglês da supremacia do 
Parlamento, em vez de obstaculizar, na realidade colaborou para 
a solidificação do controle judicial da constitucionalidade das leis 
nos Estados Unidos. Além disso, com a independência das 
colônias americanas, em 1776, as Cartas foram substituídas 
pelas novas Constituições, somando-se o fato de que os juízes já 
tinham a consciência e a prática de decretar a nulidade das leis 
que violassem as Cartas e a legislações do reino inglês. Essa 
tendência tornou praticamente “natural” controlar leis que 
contrariassem as Constituições dos Estados que acabavam de 
adquirir independência.
119
 
Historicamente, a sedução pelo modelo americano de 
judicial review dá-se por diversos motivos, com destaque para o 
poder dos juízes, que têm a prerrogativa de controlar leis que 
ofendam à Constituição, denotando um papel predominante e às 
vezes até heroico perante a sociedade.
120
 
A propósito, não é demais lembrar que a Constituição dos 
Estados Unidos da América, promulgada em 17 de setembro de 
1787
121
, está em plena vigência e com apenas sete artigos e 27 
emendas constitucionais.
122
 
Em suma, esses fatos constitucionais bem demonstram a 
estabilidade e a solidez peculiar do modelo common law norte-
americano.  
Mas isso não significa pensar que o sistema jurídico do 
common law não possui falhas nem limitações, seja de 
representação, seja no quesito acesso à justiça, conforme 
destacado há anos por Cappelletti e Garth, em clássica obra 
intitulada “Acesso à Justiça”. Na opinião desses doutrinadores: 
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Nenhum aspecto de nossos sistemas 
jurídicos modernos é imune à crítica. Cada 
vez mais, pergunta-se como, a que preço e 
em benefício de quem estes sistemas de fato 
funcionam. Essa indagação fundamental, 
que já produz inquietação em muitos 
advogados, juízes e juristas, torna-se tanto 
mais perturbadora em razão de uma invasão 
sem precedentes dos tradicionais domínios 
do direito [...]. O alto custo para as partes é 
particularmente óbvio sob o „sistema 
americano‟ [...] agem como uma barreira 
poderosa sob o sistema [...]. O acesso à 
justiça enfrentou o problema da 
representação dos interesses difusos, assim 
chamados os interesses coletivos ou grupais. 
Nos Estados Unidos, onde esse mais novo 
movimento de reforma é ainda, 
provavelmente, mais avançado, a 
modificação acompanhará o grande 
quinquênio de preocupações e providências 
[...].
123
 
Outra relevante constatação, tanto no common law norte-
americano como no modelo inglês, refere-se à prática da eficácia 
vertical e horizontal dos precedentes. 
É consabido que os precedentes incidem sobre os 
tribunais e sobre os juízos inferiores, dando, destarte, carga de 
eficácia vertical aos precedentes. 
Assim também ocorre nos Estados Unidos da América 
(além da Inglaterra). As Cortes desses países admitem a 
vinculação dos órgãos do próprio tribunal de que provém o 
precedente.  
Observa-se, portanto, que os Estados Unidos herdou a 
cultura jurídica commow law da tradição inglesa, porém, 
conforme também relatado por Cole
124
 gradualmente o caminhar 
jurídico americano deixou de seguir precedentes ingleses e 
formaram um sistema jurídico próprio baseado no direito 
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casuístico local, e mesmo quando não se tinha eventualmente 
precedentes no país, ao invés de voltar-se à tradição inglesa, era 
adaptado precedentes de outros Estados/Federações do próprio 
Estados Unidos. 
Aliás, Marinoni anota que no common law, a lógica da 
eficácia horizontal dos precedentes, isto é, autorrespeito, sempre 
esteve presente também na House of Lords e na Suprema Corte 
dos Estados Unidos.
 125
 
Zaneti Junior
126
, quando trata da diferenciação entre as 
hierarquias institucional vertical e horizontal dos precedentes, 
reconhece a existência de ambas no modelo norte-americano. A 
primeira (vertical) consolida-se na aplicação dos precedentes das 
Cortes Supremas e isto não implica que um juiz de tribunal seja 
mais importante que um juiz de instância diversa; as funções é 
que são exercidas de forma distinta. A segunda (horizontal) 
representa a vinculação da própria Corte com os juízes do 
passado (caso-precedente) e os juízes do presente (caso-atual), 
que devem seguir o princípio do stare decisis como regra sólida 
do sistema de precedente. 
Uma distinção cabe salientar: nos Estados Unidos, a 
Suprema Corte sempre teve o poder de revogar os seus 
precedentes diante de circunstâncias especiais, o que não foi 
possível, inicialmente, no modelo inglês da House of Lords – ao 
menos até 1966 –, pois só a partir daí é que se adotou o poder 
do overruling (revogação dos precedentes) a hipóteses 
especiais.
127
 
Ainda, quanto ao modelo common law norte-americano, 
Damaska
128
, ao tratar da Justiça nos Estados Unidos da 
América, classifica duas grandes espécies de sistema de justiça 
norte-americano – para que o modelo de Estado proceda ao 
julgamento de um litígio por meio do Poder Judiciário –: o “The 
Reactive State” (O Estado reativo) e o “The Activist State” (O 
Estado ativista). 
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A função jurisdicional de cada uma das espécies obtém-se 
pelas suas próprias características. O “The Reactive State” está 
voltado para resolver os litígios individuais submetidos ao 
Estado, dando liberdade ao indivíduo e separando interesse 
individual (privado) e interesse social. A principal atuação é em 
relação à manutenção da ordem jurídica no sistema privado – 
achando uma resolução para as disputas de proteção pelo 
Estado. O modelo “The Activist State” está relacionado a um 
Estado ativista, que faz muito mais do que adotar algumas 
políticas de propulsão e programas de assistência.  
Fiss
129
 que também procedeu a um estudo das formas de 
justiça americana, relata igualmente que o EUA tem sim, uma 
identificação com o processo social, por meio do qual os juízes, 
inclusive, dão significado aos valores públicos, ou seja, em 
outras palavras, é a forma em que atuação dos juízes tenta dar 
significado aos valores constitucionais na operacionalização dos 
direitos.  
E diante disso, para Fiss no modelo de justiça common law 
norte-americano, tem-se como pauta obrigacional na função de 
juiz, o dever deste em conferir significado concreto e aplicação 
aos valores constitucionais ao bem do jurisdicionado, em 
especial nos casos de falha ou omissão legislativa.
130
 
Ainda, o fato de a Inglaterra ter sido, sempre, uma nação 
unitária e muito centralizada na administração da Justiça é outro 
aspecto que distingue os modelos de common law inglês e norte-
americano. Diferentemente, nos Estados Unidos da América, um 
Estado Federal, houve a necessidade de conciliar interesses 
nacionais e estaduais em sede de prestação jurisdicional. 
Ademais, a população norte-americana é diferente da inglesa, 
seja em razão de sua composição étnica, religiosa, nível de vida 
e distintas aspirações. 
Não obstante as diferenciações apontadas, a verdade é 
que o sistema de direito norte-americano pertence, por sua 
estrutura, à família do common law. Tanto é assim que ambos os 
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países utilizam os mesmos conceitos, existindo a mesma 
maneira de conceber o direito.  
Logo, tanto para os juristas americanos como para os 
ingleses, as categorias do common law decorrem de uma 
concepção natural que emerge sob a forma de um direito 
jurisprudencial e de respeito aos precedentes.
131
 
Outra distinção é a aplicação do equity nos Estados 
Unidos, de forma que vale mencionar que esse conceito de 
sistema adquiriu uma extensão importante e surpreendeu até 
mesmos os juristas ingleses, em especial no que toca as 
questões de anulação de casamento e divórcio
132
, que são 
consideradas domínio reservado às jurisdições de equity naquele 
país. O modelo norte-americano há muitos anos anexou o 
domínio dessa atividade, enquanto que na Inglaterra, isso por 
anos foi intocável e era reservado historicamente às jurisdições 
eclesiásticas.
133
 
No direito norte-americano também merece destaque a 
análise entre precedentes vinculantes e persuasivos segundo 
Nunes
134
, assim como a súmula vinculante no ordenamento 
jurídico nacional (EC 45/2004), já que “no direito common law 
existe o precedente vinculante, o binding precedent, e o 
precedente de natureza meramente persuasória, persuasive 
precedente”. 
A explicação do autor sobre precedente vinculante e 
precedente persuasivo é a seguinte: 
Tem-se um binding precedent, isto é, o 
precedente de aplicação obrigatória, quando 
proferido por órgão da jurisdição 
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hierarquicamente superior àquele que vai 
julgar o caso futuro e que dele não poderá 
afastar a não ser em certas circunstâncias 
que serão analisadas no item seguinte. 
Tem-se um precedente de natureza 
meramente persuasiva, persuasive authority, 
quando (a) não se tratar de decisão de última 
instância a qual esteja vinculada a corte que 
vai aplicá-lo; ou (b) quando se tratar de 
decisão de corte de outro sistema judiciário, 
tal como a corte de última instância estadual 
de um Estado dos Estados Unidos diferente 
daquele em que tramita o processo no qual 
se quer utilizar o precedente.
 135
  
Neste sentido, embora o binding precedent obrigue sua 
aplicação imediata, é necessário verificar sempre seu conteúdo e 
sua aderência ao caso concreto. Aliás, aplicar precedente não é 
uma tarefa fácil ou automática a ser exercida mecanicamente, 
sobretudo, quando dotado de alta densidade normativa. 
1.2.4 Stare decisis 
Stare decisis é uma expressão latina que significa 
“concordar com ou aderir a casos já decididos”, cujo sentido, 
objetivamente, é “mantenha-se a decisão”.136 
O desenvolvimento natural do sistema anglo-saxônico, no 
tocante a um ordenamento jurídico construído pela 
jurisprudência, deu ensejo à ideia de aplicação do stare decisis. 
Mendes
137
, a respeito do stare decisis, também elucida: 
“[...] obrigação direcionada aos juízes quanto ao necessário 
respeito às normas estabelecidas pelas Cortes Superiores nos 
precedentes judiciais”. 
Em verdade, stare decisis está relacionada à política que 
exige que, as Cortes subordinadas à Corte de última instância 
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que estabelece o precedente, sigam aquele precedente e “não 
mudem uma questão decidida”, de forma que esta diretriz de 
respeitabilidade faz com que a doutrina do stare decisis 
estabeleça “precedentes vinculantes" na cultura jurídica dos 
Estados Unidos de tradição common law.
138
 
Aliás, fato importante está relacionado à natureza do 
referido “precedente vinculante” nos Estados Unidos, pois 
segundo Cole
139
 embora se reconheça que a responsabilidades 
dos juízes é de interpretar a lei e não “fazer a lei”, na cultura 
jurídica americana, uma decisão da Corte de última constitui 
“precedente vinculante” se tais decisões forem majoritárias. 
Assim, uma decisão da Corte que é precedente é “lei” e 
vinculante em relação às Cortes subordinadas à Corte de última 
instância em questão, até que tal precedente seja alterado ou 
revogado. 
Mas, por isso, segundo o autor, na prática, a Corte, tanto 
da instância inferior quanto superior, precisa determinar a 
autoridade do precedente que lhe é oferecido, indicando se ele é 
vinculante ou meramente persuasivo.
140
 
Edward D. Re
141
 relata que o direito é enunciado e 
desenvolvido através das decisões judiciais, de forma que por 
isso a doutrina do stare decisis é absolutamente essencial, 
embora, fossem dispensáveis nos primórdios do common law 
quando as provisões legislativas eram poucas e geralmente 
limitavam-se ao campo do direito público. 
Historicamente o stare decisis foi recebido nos Estados 
Unidos da América como parte da tradição do common law que 
visava prestigiar a estabilidade e permitir o desenvolvimento de 
um direito consistente e coerente.
142
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A toda evidência, não se pode confundir common law com 
stare decisis. O primeiro é compreendido historicamente como o 
comportamento dos Englishmen e existiu por vários séculos sem 
o stare decisis.
143
  
Portanto, seja no sistema inglês, seja no sistema norte-
americano, common law e stare decisis
 
são institutos diversos.
144
 
Consoante lição de Marinoni
145: “o common law funcionou 
muito bem como sistema de direito sem fundamentos e conceitos 
próprios do sistema de precedentes, como por exemplo, o 
conceito de ratio decidenti.”. E completa, salientando que é 
equivocada eventual comparação entre stare decisis e common 
law. O stare decisis constitui apenas um elemento do moderno 
common law, diferente dos costumes gerais de natureza 
secular.
146
 
No relato de David
147
, o stare decisis foi um novo elemento 
introduzido nos Estados Unidos da América, em razão da 
estrutura federal do país, muito embora, desde o século XIX, já 
houvesse na Inglaterra uma regra de precedente que impunha 
aos juízes, em certas condições, seguirem regras de direito 
decorrentes de julgamentos precedentes de outros juízes ou 
tribunais. 
Pela natureza do stare decisis, as decisões que advêm de 
uma autoridade e atingem a vida dos demais indivíduos são 
vistas como precedentes e são respeitadas e seguidas em casos 
similares, mas não sem se ponderar o caráter de estabilidade, de 
previsibilidade e de eficiência do sistema legal.
148
  
De fato, a prática judicial do stare decisis conduz aos 
precedentes judiciais – o que significa que as decisões dos 
tribunais adquirem um valor normativo de precedentes para 
casos futuros. Essa é, pois, a razão pela qual os precedentes 
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traduzem uma estabilidade ao ordenamento jurídico common 
law. Dessa forma, o princípio do stare decisis assegura uma 
qualidade que é a base da estabilidade para as decisões do 
tribunal, especialmente voltada para as próprias Cortes que 
estabelecem o precedente, forçando o cotejo racional das 
decisões dos casos-precedentes com os casos-atuais
149
. 
Na doutrina de Marinoni
150
 observa-se que o precedente 
representa apenas uma evidência do direito a ser observado, eis 
que nenhum juiz seria obrigado a segui-lo. Quer dizer: o juiz 
sempre teria técnicas de compreensão do precedente e, assim, o 
poder de se declarar contrário ao seu comando ou mesmo ao 
seu overruling (revogação). Nessa linha de raciocínio, o stare 
decisis (respeito obrigatório aos precedentes) exigiria como 
antecedente lógico a criação judicial do direito.  
O autor também relata que, da relação entre a natureza 
constitutiva da decisão judicial e o stare decisis, formaram-se três 
mitos: “i) o common law não existe sem o stare decisis;  ii) o juiz 
do common law, por criar o direito, realiza uma função 
absolutamente diversa daquela do seu colega do civil law; e iii) o 
stare decisis é incompatível com o civil law”.151 
A verdade é que a criação judicial do direito, ou seja, do 
direito costumeiro que representa o próprio desenvolvimento dos 
costumes gerais – prática verdadeira e pura da tradição common 
law – não constitui um pressuposto para o stare decisis. 
Desta feita, importante destacar que a doutrina do stare 
decisis não exige obediência cega a decisões passadas. 
Inclusive, segundo Edward D. Re ela permite que os Tribunais se 
beneficiem da sabedoria do passado, mas rejeitem o que seja 
desarrazoado ou errôneo.
 152
 
Logo, o stare decisis não atrapalha a evolução da 
jurisprudência nem a revisão das razões de julgamento, seja a 
sua motivação eventual mudança de interpretação da Carta 
Constitucional ou correntes de pensamentos, sobretudo nos 
Estados Unidos da América, onde existem inúmeras decisões 
inovadoras da Suprema Corte. 
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As mudanças de jurisprudência, que não são 
raras se considerarmos o Supremo Tribunal 
dos Estados Unidos, explicam-se, 
principalmente, neste caso, pela maneira 
flexível como este Tribunal concebe a 
interpretação da Constituição dos Estados 
Unidos. Da parte dos Supremos Tribunais de 
Estados, as mudanças de jurisprudência têm 
uma explicação diferente: são devidas, sem 
dúvidas, na maior parte, à pressão de 
opinião dos juristas e ao desejo de alinhar o 
direito de um Estado com a corrente 
dominante que prevaleceu noutros Estados, 
restabelecendo, assim, a unidade da 
common law nos Estados Unidos.
153
 
Ainda, especificamente quanto ao stare decisis norte-
americano, Marinoni faz questão de afastar a ideia de que o 
instituto só existe em decorrência de inação do Legislativo. A 
constatação do autor é de que não há déficit de legislação nos 
Estados Unidos da América, sendo, portanto, descabida a 
suposição de que precedente tem força obrigatória por falta de 
atuação do legislador.
154
  
Por fim, da mesma forma que os precedentes e os 
costumes do common law, existem duas variações do stare 
decisis: vertical ou horizontal. O stare decisis vertical exige que 
os tribunais inferiores sigam as decisões dos seus congêneres 
superiores. O stare decisis horizontal exige que a Corte siga seus 
próprios precedentes.
155
 
1.2.5 Compreensão de ratio decidendi e obiter dictum  
O melhor lugar para buscar o significado de um precedente 
é na sua fundamentação, ou melhor, nas razões de decidir.  
Por isso, é necessário bem compreender os institutos da 
ratio decidendi e da obiter dictum advindos do common law. 
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Conforme leciona Didier Junior
156
, ratio decidendi, também 
denominada de holding, refere-se a fundamentos jurídicos que 
sustentam a decisão. É, em suma, a opção hermenêutica 
adotada na sentença, sem a qual a decisão não teria sido 
proferida de determinada maneira.  
A ratio decidendi constitui a essência da tese jurídica 
suficiente para decidir o caso concreto. Até por isso, Taruffo 
também define a ratio decidendi como a regra do direito que foi 
posta como fundamento na decisão sobre os fatos específicos de 
um caso.
157
 
Nessa linha, verifica-se que a ratio decidendi é elemento 
central do precedente. Inclusive, Duxbury
158
 verifica “o 
precedente como vetores para a razão de decidir”, de forma que, 
à função priomordial que deve desempenhar os Tribunais é no 
sentido de conseguir fornecer e adequada ratio decidendi em 
suas decisões. 
Taranto
159
 também ensina que no sistema do common law 
um precedente é dotado basicamente de dois elementos: a ratio 
decidendi
160
 (ou holding) e a obiter dictum
161
 que, notadamente, 
merecem toda atenção no sistema jurídico. 
A doutrina do stare decisis determina que apenas a ratio 
decidendi, na qualidade de questão nuclear do julgado, possui 
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força obrigatória. A obiter dictum ou (simplesmente) dictum 
consubstancia questão secundária, de efeito meramente 
persuasivo, normalmente obtida de forma negativa, no sentido de 
representar o que não seja ratio decindendi.  
Logo, a dictum é uma passagem usada para que o 
discurso se refira sobre um dado ponto de direito.
162
 
Aliás, Wambaugh
163
 conceitua o obiter dictum, 
esclarecendo que embora não seja dotada de autoridade, muitas 
vezes acaba por ser também respeitado: 
A dictum, however emphatic and however 
well reasoned, is not authority of the highest 
order. As already exiIained,a court has no 
authority to pass upon questions not involved 
in the litigation. Further, even if the court had 
such authority, neither court nor counsel 
would give careful atten tion to unnecessary 
questions. Dicta, however, are often 
respected and followed.
 164
 
Sobre as expressões holding e ratio decidendi, Mendes
165
 
também afirma que são sinônimas e aludem ao mesmo elemento 
da decisão judicial. A primeira expressão emana do direito norte-
americano e a segunda do direito inglês. 
Quanto à ratio decidendi ou “razão de decidir”, é correto 
dizer que é a tese jurídica ou a interpretação da norma 
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consagrada na decisão. A razão de decidir não se confunde com 
a fundamentação, mas nela se insere.
166
 
O direito inglês é fundamentalmente um direito 
jurisprudencial (case law) e suas regras são aquelas que se 
encontram na ratio decidendi das decisões dos tribunais (questão 
nuclear e impositiva da decisão), o que também é esclarecido por 
Barboza
167
 da seguinte maneira: “[...] numa decisão é possível 
distinguir a ratio decidendi da obiter dictum; enquanto a ratio 
decidendi é a questão nuclear e impositiva da decisão, as obiter 
dictum são declarações que não são estritamente necessárias 
para a solução do conflito”.  
Para Didier Junior
168
, obiter dictum é o argumento jurídico, 
consideração ou comentário, exposto apenas de passagem na 
motivação da decisão que se convola em juízo normativo 
acessório, provisório e secundário. Logo, trata-se de elemento 
jurídico que não tem relevância nem é substancial para a 
decisão. 
No common law, a ratio decidendi é extraída ou elaborada 
a partir dos elementos da decisão, isto é, da fundamentação, do 
dispositivo e do relatório. Portanto: 
[...] quando relacionada aos chamados 
requisitos imprescindíveis da sentença, ela [a 
ratio decidendi] certamente é „algo mais‟. E 
isso simplesmente porque, na decisão 
common law, não se tem em foco somente a 
segurança jurídica das partes – e, assim, não 
importa apenas a coisa julgada material –, 
mas também a segurança dos 
jurisdicionados, em sua globalidade. Se o 
dispositivo é acobertado pela coisa julgada, 
que dá segurança à parte, é a ratio decidendi 
que, com o sistema do stare decisis, tem 
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força obrigatória, vinculando a magistratura e 
conferindo segurança ao jurisdicionado.
169
 
Portanto, no common law, havendo acórdão, a única parte 
do precedente que possui efeito vinculante é a ratio decidendi. 
Por isso, naturalmente, busca-se a definição das razões de 
decidir ou da ratio decidendi com vistas a evidenciar a porção do 
precedente que terá tal efeito. 
Ainda, no sistema legal em comento, a ratio decidendi tem 
um sentido distinto do núcleo das questões jurídicas levadas ao 
Judiciário. A decisão não repercute apenas em relação às partes, 
mas para todos os jurisdicionados, de forma que no common law, 
ainda que os fundamentos da decisão não estejam estritamente 
condicionados ao instituto da coisa julgada, são eles importantes 
para a análise dos precedentes, pois tal decisão não repercute 
apenas em relação às partes.
170
 
Segundo Mendes
171, “a tese jurídica insculpida na decisão 
– ou a interpretação da norma – está a conferir substância ao 
conceito de ratio decidendi”. Porém, a fundamentação não 
implica necessariamente a razão de decidir, visto que é um 
conceito mais amplo que pode abarcar, inclusive, teses jurídicas 
que não serão levadas diretamente a cabo para o resultado 
finalístico do processo. 
Dissertando sobre o tema, Barboza
172
 conclui que a 
decisão concreta é vinculante para as partes, mas é a ratio 
decidendi, abstratamente considerada, que tem força de lei para 
todos (repercute além da relação julgada entre as partes).  
A ratio decidendi pode ser encontrada nas razões e nos 
fundamentos gerais da decisão judicial.  
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Por consequência, o conceito de obter dicta (dictum) é 
construído por exclusão, ou seja, tudo que não fizer parte da ratio 
será dicta.
173
  
Logo, a verdade é que a obiter dicta não tem nenhuma 
eficácia e não pode ser invocada como precedente nas decisões 
dos casos sucessivo, já que não condicionaram a decisão do 
caso anterior.
174
 
Neste sentido, é possível compreender que, a força 
vinculante de um caso anterior limita-se ao princípio ou regra 
indispensável à solução das questões de fato e de direito 
efetivamente suscitadas e decididas, enquanto que, todos os 
pronunciamentos que não são indispensáveis à decisão 
constituem dicta.
175
 
É possível afirmar, portanto, que a ratio decidendi dos 
casos julgados deve ser considerada a verdadeira fonte do 
precedente para os casos futuros; a obiter dictum, por sua vez, 
não tem caráter vinculante aos jurisdicionados.  
Em rigor, o direito costumeiro, baseado no modelo inglês 
necessita da ratio decidendi, que compõe umas das principais 
regras do common law. Daí se infere que a tradição do common 
law é pautada na significação da referida ratio decidendi, 
fundamental e imprescindível para a compreensão dos 
precedentes. 
1.2.6 Técnicas na aplicação do precedente: distinguishing e 
overruling  
O distinguishing é uma técnica dos elementos 
característicos do common law, mas, conforme Bustamante
176
, 
tende a expandir-se para outros domínios e tradições jurídicos. 
O instituto do distinguishing surge como verdadeira técnica 
jurídica de aplicação dos precedentes mediante a atividade de 
diferenciação de casos, cuja finalidade é comprovar que, 
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havendo distinções entre eles, a ratio do precedente não incidirá 
em novo caso sub judice.
177
 
Elemento fundamental do common law, o distinguishing 
surge como a ação dos juízes em fazer a distinção entre um caso 
e outro. Até porque, se o magistrado, no common law, lança mão 
de fatos que se mostram irrelevantes do ponto de vista material, 
facilmente serão percebidos em uma análise acurada dos termos 
processuais.
178
 
Com efeito, o distinguishing expressa à distinção entre 
casos, na hipótese de se subordinar ou não determinada 
situação concreta ao julgamento de um precedente.  
Porém, a aplicação do distinguishing exige como 
antecedente a compreensão da referida ratio decidendi, sem a 
qual é impossível estabelecer o distinguishing.
179
  
Bustamante afirma existir afinidade e equivalência entre 
distinguishing e overruling, de forma que sua explicação é a 
seguinte: 
O overruling, no entanto, não é o único caso 
de judicial departure. [...] é importante 
observar que distinguishing, overruling e fact-
adjusting, são funcionalmente equivalentes; 
eles servem como meios alternativos para a 
mesma finalidade. Nas três situações 
estamos diante de um caso de abandono da 
regra adstrita (de origem jurisprudencial) que 
aponta para uma determinada solução ao 
problema jurídico enfrentado.
 180
 
A diferença do distinguishing em relação ao overruling 
decorre, sobretudo, do fato de que o afastamento do precedente 
não implica o seu abandono, mas sim a não aplicação em 
determinado caso. 
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Quadra salientar que a doutrina common law norte-
americana, embora evidencie o respeito ao stare decisis, é muito 
preocupada com o overruling. Exemplo disso é a eficácia 
horizontal dos precedentes, demonstrando a diferença de 
tratamento de aplicação do overruling entre a House of Lords e a 
Suprema Corte dos Estados Unidos, uma vez que historicamente 
a primeira detém resistência a tal condição e, contudo, a Corte 
norte-americana é flexível. 
Os precedentes da Suprema Corte Americana evidenciam, 
por si sós, a razão de ser do stare decisis, de forma que para 
considerar o valor da segurança jurídica e preservar o sistema, 
demonstram grande preocupação com o overruling também 
diante do controle difuso de constitucionalidade. Em razão disso, 
é possível afirmar que a doutrina norte-americana observa o 
instituto do overruling com maior intensidade.
181
  
Fato é que ao realizar o distinguishing o juiz deve atuar 
com prudência e embasado em critérios, até por isso não é 
qualquer distinção que justifica o distinguishing e a distinção 
fática deve revelar uma justificativa convincente.
182
 Logo, o 
magistrado não pode identificar no distinguishing um sinal aberto 
para desobedecer precedente que não lhe convém. 
Bustamante
183
, sobre o overruling, também esclarece que 
“é uma espécie do gênero das denominadas judicial 
departures
184
, ou seja, dos casos de afastamento de uma regra 
jurisprudencial”. 
Com efeito, uma hipótese de afastamento ocorre quando o 
tribunal resolve um problema jurídico por um precedente judicial, 
mas de forma diferente.  
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A revogação de um precedente depende de adequada 
confrontação entre os requisitos básicos para o overruling – ou 
seja, a perda de congruência social e o surgimento de 
inconsistência sistêmica – e os critérios que ditam as razões para 
a estabilidade ou para a preservação do precedente – 
basicamente a confiança justificada e a prevenção contra a 
surpresa injusta.
185
 
Notadamente, se o precedente for rejeitado com a 
aplicação do overruling, ela deixa de ter autoridade. Aliás, até 
mesmo se for alvo de dúvidas ou tiver seus efeitos limitados, a 
sua autoridade acaba sendo enfraquecida, consoantes as 
palavras de Wambaugh:
186
  
If the case has been overruled, it ceases to 
be of authority; and if it has been doubted, 
distinguished, limited, or criticised, its 
authority, though not entirely swept away, 
may have been greatly weakened. The 
process of weakening a case may begin with 
a declaration that, either on account of its 
extraordinary circumstances or on account of 
the novelty or hardship of the rule laid down, 
the case should not be followed unless 
precisely the same circumstances arise. As 
precisely identical cases seldom occur," it is 
easy to seize upon some difference whereby 
any subsequent case can be distinguished 
from the objectionable one.
187
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Porém, na prática não existe regra específica e exata para 
a aplicação do overruling, de forma que as situações que dão 
ensejo ao instituto – anulação de um precedente pelo próprio 
órgão jurisdicional que o estabeleceu – costumam variar, em 
cada sistema jurídico, em razão dos fatores institucionais e 
extrainstitucionais que influem a força do precedente judicial.
188
  
Por fim, referência interessante vem da Inglaterra, com a 
eficácia horizontal praticada na House of Lords (a qual desde 
1º.10.2009 é denominada Supreme Court of the United 
Kingdom), valendo anotar que nas últimas décadas a referida 
Corte não revogou mais de um precedente ao ano.  
Diferentemente ocorre em território norte-americano, haja 
vista que a Suprema Corte dos Estados Unidos da América 
sempre exerceu, com mais liberdade e de modo intenso, o seu 
poder de overruling, embora venha sendo cobrada por não 
adotar critérios razoáveis.
189
 
1.3 A NECESSIDADE DE UM SISTEMA DE PRECEDENTES 
NO BRASIL 
O Brasil é um país que tem uma história constitucional 
instável e muito diferente de países do common law, em 
especial, do modelo constitucional norte-americano.  
Inclusive, ao estudar o sistema jurídico e de precedentes 
pátrio, Zaneti Junior
190
 faz questão de destacar a instabilidade do 
Brasil, que em sua breve história de independência teve oito 
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Constituições – 1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967, 1969191 e 
1988.
192
  
Muito embora o modelo de Estado Democrático de Direito 
seja recente em nosso território, existia, sim, uma evolução do 
controle de constitucionalidade em período anterior à 
Constituição de 1988, ao adotar como critérios os direitos 
fundamentais e a unidade ou dualidade do Poder Judiciário. 
A propósito, Taranto
193
 descreve a evolução histórica da 
jurisdição constitucional brasileira em quatro fases, que 
compreendem os precedentes judiciais: 
Tendo-se a evolução histórica da Jurisdição 
constitucional e a objetivação dos marcos 
teóricos, vislumbra-se que os precedentes 
judiciais no Direito brasileiro possuem quatro 
fases. A primeira compreende a do Brasil 
colonial e imperial, caracterizada pela 
influência da aplicação de precedentes no 
direito português, em especial pelos 
assentos da Casa de Suplicação. Já a 
segunda fase consubstancia o momento 
histórico posterior à proclamação da 
república, em que os precedentes 
adentraram em um verdadeiro estado de 
ostracismo, apesar do surgimento do controle 
judicial constitucional. Na terceira, contudo, 
os precedentes ressurgem a partir do 
fenômeno da objetivação, marcado pela 
                                            
191
 Considera-se, aqui, a CF/1969 uma carta constitucional 
(corretamente), embora seja juridicamente a Emenda Constitucional n. 
01, de 17.10.1969, que em seu enunciado consta, de forma 
contraditória: “Edita o novo texto da Constituição Federal de 24 de 
janeiro de 1967”. 
192
 Notadamente, a atual Constituição da República é o documento que 
representa uma superação ao período obscuro da Ditadura Militar (que 
durou de 1964 a 1985). É, portanto, “a Constituição Cidadã, na 
expressão de Ulysses Guimarães, Presidente da Assembleia Nacional 
Constituinte que a produziu porque teve ampla participação popular em 
sua elaboração e especialmente porque se volta decididamente para a 
plena realização de cidadania”. (AFONSO DA SILVA, José. Curso de 
direito constitucional positivo, p. 554). 
193
 TARANTO, Caio Márcio Gutterres. Precedente judicial: autoridade e 
aplicação na jurisdição constitucional, p. 53. 
78 
sumulação e pela inserção da fiscalização 
abstrata, seguida da quarta fase, decorrente 
do desenvolvimento do 
neoconstitucionalismo e da adoção da teoria 
determinativa. [...]. 
Marinoni
194
, em tom de crítica, assinala que houve uma 
nítida conexão entre a incapacidade de conviver com a 
impessoalidade e a irracionalidade da distribuição de justiça. 
Sobre a evolução de precedentes, pontua o autor:  “[...] tudo que 
possa comprometer a uniformidade do trato dos casos é bem-
vindo por aqueles que têm interesse na prevalência das relações 
pessoais”.  
Em outras palavras, o ideal de casos similares serem 
tratados da mesma forma é insuportável para aqueles que se 
acham no direito de ter as suas reinvindicações tratadas de 
forma particular. 
Essa crítica dá bem a ideia da necessidade de se evoluir 
em termos de organizações e instituições caracterizadas pela 
racionalidade e pela impessoalidade na prestação da tutela 
jurisdicional, e que o encaminhamento natural é um sistema de 
precedentes conforme almejado com o CPC/2015, não obstante 
a recente evolução constitucional no ordenamento jurídico 
interno. 
Dessas ilações, infere-se que o Brasil possui uma 
realidade que precisa ser superada.  
Não por outra razão, o país está passando por uma 
reforma na estrutura da organização judiciária, influenciada em 
parte pela doutrina constitucional norte-americana, sobretudo, no 
que tange ao modelo da nossa Suprema Corte.  
Essas reformas são fundamentais, pois conforme 
asseverado por Abreu,
195
 o Judiciário, ante a consolidação da 
democracia no Brasil, tem sido exigido cada vez mais não só por 
crescentes conflitos individuais e coletivos, mas principalmente 
por lhe serem cobrados novos papéis na agenda política, 
econômica e social do país. 
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A reforma na estrutura Judiciária é necessária e deve ser 
perene, mas não é a única forma de dar um retorno e reposta às 
inúmeras necessidades cobradas na sociedade. Bem por isso, as 
mesmas reformas vêm ocorrendo também em relação às normas 
infraconstitucionais que evidenciam uma curvatura para um 
modelo de maior respeito aos sistemas de precedentes, das 
formas mais variáveis possíveis, com importantes reflexos na 
seara do novel Código de Processo Civil. 
Lamy e Rodrigues reforçam o entendimento, no sentido de 
que: 
O processo civil brasileiro passa por um 
momento de intenso desenvolvimento, em 
âmbito nacional, com a significativa 
comunicação entre escolas antes mais 
isoladas. Essa aproximação, bem como a 
ampliação de nomes de grandes 
processualistas induz, contemporaneamente, 
à perda da importância das escolas regionais 
e à existência de uma nova Escola Brasileira 
de Direito Processual Civil.
196
 
Mas, tudo tem uma razão histórica a evolutiva. A 
Proclamação da República, em 1889, foi decisiva para a 
introdução do controle de constitucionalidade no Brasil. A 
chamada Constituição Provisória
197
, de 22 de junho de 1890, 
instituiu o Supremo Tribunal Federal
198
 e criou uma nova 
estrutura para o Judiciário pátrio.
199
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Por conseguinte, a primeira Constituição republicana, de 
24 de fevereiro de 1891, introduziu uma nova concepção do 
Poder Judiciário, influenciada pela doutrina constitucional 
americana, que muito contribuiu para que se outorgasse ao 
Supremo Tribunal Federal a função de guardião da Constituição 
e da ordem federativa.
200
      
O Supremo Tribunal Federal – com essa designação – foi 
positivado pela primeira Constituição republicana do Brasil de 
1891
201
 (antes havia referência com esses termos só na referida 
Constituição provisória de 1890) e assim se consolidou como 
órgão de cúpula de todo o Judiciário nacional, cabendo-lhe, 
precipuamente e nos termos da norma constitucional, a guarda 
da Constituição.
202
 
O exame das atribuições demonstra que a Corte Suprema 
brasileira
203
 exerce distintos papéis: (i) de tribunal constitucional, 
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(ii) de solucionador de conflitos entre tribunais superiores, (iii) 
como instância de apelação ou unificador de jurisprudência em 
determinados casos, e (iv) tem competências originárias que 
envolvem autoridades federais de alto nível.
204
   
As competências do STF são muitas e por isso merecem 
destacar as enumeradas no art. 102 da atual Carta da República: 
(1) matérias que lhe cabe processar e julgar originariamente, ou 
seja, como juízo único e definitivo – questões relacionadas no 
inciso I; (2) matérias que lhe incube julgar, em recurso ordinário – 
as indicadas no inciso II; e, finalmente, (3) matérias que lhe toca 
julgar, em instância superior, quando a decisão recorrida envolve 
uma das questões constitucionais referidas nas alíneas do inciso 
III.
205
 
Dallari
206
 comenta que as competências do Supremo 
Tribunal Federal são amplas, mas elas já foram maiores, em 
especial, antes do advento da atual Constituição. Mesmo assim, 
a Suprema Corte brasileira continua sobrecarregada.
207
  
O STF é responsável por guardar a Constituição Federal 
de forma irrestrita. Entretanto, como asseverado por Afonso da 
Silva
208: “não é fácil conciliar uma função típica de guarda de 
                                                                                            
de Justiça/Império (1829-1891): 17 juízes; Supremo Tribunal 
Federal/República (1891-2003): (a) Constituição Federal de 1891: 15 
Juízes, (b) Decreto nº 19.656, de 1931 (Governo revolucionário): 11 
Juízes, (c) Constituição Federal de 1934: 11 Juízes, (d) Carta Federal 
de 1937 (Estado Novo): 11 Juízes, (e) Constituição Federal de 1946: 11 
Juízes, (f) Ato Institucional nº 02/1965: 16 Juízes, (g) Carta Federal de 
1967: 16 Juízes, (h) Ato Institucional nº 06/1969: 11 Juízes, (i) Carta 
Federal de 1969: 11 Juízes, (j) Constituição Federal de 1988: 11 
Juízes.” MELLO, Celso de. Algumas notas informativas (e curiosas) 
sobre o Supremo Tribunal (Império e República). [s.d.]. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/bicentenario/publicacao>. Acesso: 7 mar. 2015. 
204
 DALLARI, Dalmo de Abreu. O poder dos juízes, p. 112. 
205
 AFONSO DA SILVA, José . Curso de direito constitucional positivo, 
p. 556. 
206
 DALLARI, Dalmo de Abreu. O poder dos juízes, p. 112. 
207
 Segundo Gilmar Ferreira Mendes, embora não exista prazo de 
mandato para o exercício da função de ministro do STF, o prazo médio 
de permanência no cargo não é superior a oito anos, salvo algumas 
exceções. (MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: o 
controle abstrato de normas no Brasil e na Alemanha, p. 20). 
208
 AFONSO DA SILVA, José. Curso de direito constitucional positivo, p. 
556. 
82 
valores constitucionais com sua função de julgar, mediante 
recurso extraordinário, as causas decididas em última instância”.  
A função política do Judiciário e o conteúdo político da 
Constituição da República fizeram com que sempre se 
questionasse a função política da Suprema Corte nacional, que 
consiste em eventual julgamento de conveniência e oportunidade 
a influenciar suas decisões. 
Nessa senda, é importante lembrar que o legislador 
constituinte privilegiou o Poder Judiciário ao deixar consignado, 
no art. 5°, inc. XXXV, da CRFB/1988, que: “a lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito”. Esse 
comando constitucional define que é competência do Judiciário o 
exercício do poder-dever de prestação da tutela jurisdicional. 
O Judiciário, que possui uma estrutura complexa, recolhe 
da própria Constituição Federal as primeiras disposições sobre a 
organização judiciária, que se encontra disciplinada nos artigos 
92 a 126. Sua função típica é o exercício da jurisdição, entendida 
como poder de aplicar a lei ao caso concreto, com a autoridade 
da coisa julgada, que torna imutáveis as decisões judiciais. 
Competência é o limite da jurisdição.
209
 
Quando o legislador brasileiro adotou a formulação do 
constituinte estadunidense, na verdade transplantou uma Justiça 
com funções políticas, precisamente para assegurar o 
predomínio do documento político: a Constituição da 
República.
210
 Mas, ao criar o Superior Tribunal de Justiça, 
transferiu para esta Corte várias competências que antes eram 
do órgão judiciário supremo, o STF.  
Seguindo a tradição norte-americana, o Superior Tribunal 
de Justiça transmuda-se em Supremo Tribunal Federal, sendo 
reconhecido muitas vezes como Corte Suprema, intérprete 
precípuo da unidade da lei e por vezes da Constituição da 
República. É, ademais, o último revisor das normas 
infraconstitucionais.
 211
 
Embora a necessidade de correções do Judiciário não seja 
uma novidade deste começo de século, nem exclusividade do 
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sistema judicial brasileiro, é sabido que o sistema enfrenta uma 
sobrecarga de atividades. 
O Poder Legislativo, ciente da dificuldade apresentada pelo 
Judiciário e com o intuito de colaborar com a justiça, há muito 
vem trabalhando para atender aos projetos que estão em pauta e 
que dependem de sua iniciativa. 
Por isso, recentemente, investido do poder constituinte, o 
Congresso Nacional aprovou a EC 45/2004, nominada “Reforma 
do Judiciário”, apresentada como solução à “crise da Justiça”.212  
Na opinião de Dallari
213
, nada disso adianta, pois a 
primeira grande reforma que deve ocorrer no Judiciário – e a 
mais importante de todas – é a mudança de mentalidade. E 
completa o raciocínio: 
Embora se tenha tornado habitual, na 
linguagem comum do povo, a referência ao 
judiciário como sendo „a justiça‟, o fato é que, 
na grande maioria das decisões judiciais, 
sobretudo dos tribunais superiores dos 
estados e do país, fica evidente que existe 
preocupação bem maior com a legalidade do 
que com a justiça. [...] Essa atitude de apego 
exagerado às formalidades legais, sem 
preocupação com a justiça, é uma herança 
do positivismo jurídico desenvolvido no 
século dezenove e que, por sua vez, foi uma 
aplicação degenerada de um preceito muito 
antigo, enunciado por Platão e desenvolvido 
por Aristóteles, segundo o qual „um governo 
sem leis é melhor do que um governo de 
homens‟.214  
Todavia, considerando-se o escopo deste estudo, cabe 
esclarecer que a referida reforma do Judiciário, introduzida pela 
EC 45/2004, trouxe algumas novidades dignas de nota, por 
conferir, em tese, celeridade na solução dos processos, como: (I) 
busca da redução do número de processos pela redução do 
número de recursos extraordinários a serem conhecidos (art. 
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102, § 4°, pelo qual se estabelece, para o recurso extraordinário, 
a necessidade de o recorrente demonstrar repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso); (II) súmula 
vinculante, fazendo com que as decisões sejam mais previsíveis 
e, assim, mais céleres; (III) atuação do CNJ; (IV) atividade 
jurisdicional ininterrupta, com o fim das férias coletivas; (V) 
distribuição imediata de processo em todos os graus de 
jurisdição; (VI) justiça funcionando descentralizadamente; (VII) 
justiça itinerante; (VII) possibilidade de despachos ordinários do 
processo pelos serventuários da Justiça; (IX) aumento do 
número de juízes, proporcionalmente em relação à demanda e à 
população. Essas atribuições, vale dizer, são elementos 
estruturais que, de certa forma, procuram viabilizar a dimensão 
garantística (de direito fundamental) da celeridade.
215
 
Além de pequenas mudanças na legislação processual, a 
EC 45/2004 trouxe mudanças significativas, especialmente ao 
assegurar a todos, no âmbito judicial e administrativo, “a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade da 
sua tramitação” (art. 5º, inc. LXXVIII,  da CRFB/1988). 
Didier Junior
216
 considera essas mudanças como uma 
“nova feição da atividade jurisdicional que redesenhou o direito 
processual”. E explica:  de um lado, estrutura-se um sistema de 
precedentes judiciais, em que se reconhece a eficácia normativa 
a determinadas orientações da jurisprudência, de outro, tem-se a 
proliferação das “súmulas” dos tribunais e a consagração da 
“súmula vinculante” do STF, as quais são exemplos mais 
ostensivos de mudanças. 
Um dos mecanismos para promover a desejada celeridade 
processual e a desburocratização é a previsão constitucional da 
súmula vinculante, objeto da presente pesquisa, questão que 
gera polêmica e precisa ser mais bem aprofundada.  
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Ressalta-se que o mencionado dispositivo constitucional foi 
regulamentado pela Lei n. 11.417/2006
217
. Essa lei 
infraconstitucional regulamentou o art. 103-A da Constituição 
Federal e alterou também algumas disposições da Lei n. 
9.784/1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento 
de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal 
Federal.  
Aqui se evidencia a necessidade de estudar a súmula 
vinculante, especialmente diante das variantes que gravitam em 
torno da matéria. 
Acrescente-se, conforme defendido por Wolkart
218, que “o 
estudo da súmula vinculante é esforço”, existindo muitos 
“comentários favoráveis ou contrários, carregados de ideologia, 
mas sem grande preocupação em desnudar questões mais 
técnicas”.  
Dessas considerações emerge o seguinte questionamento: 
por que, afinal, estudar a súmula vinculante?  
Wolkart
219
, a propósito, revela um importante motivo, no 
sentido de que a “incidência de súmulas vinculantes no âmbito 
da atividade jurisdicional, como será visto ulteriormente, é um 
dos casos mais radicais de objetivação do processo”. 
Zaneti Junior
220
 também comenta sobre a importância de 
estudar súmula vinculante em processo civil e constitucional: 
As súmulas vinculantes são o resultado de 
um processo interpretativo e de aplicação da 
norma, são o resultado de um ou vários 
processos judiciais, nos quais, a partir dos 
casos concretos, extraiu-se uma regra 
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universalizável de aplicação a casos 
análogos. Não são exclusivamente a única 
técnica de aplicação de precedentes utilizada 
no Brasil, mas seu caráter de vinculatividade 
forte, expresso na própria Constituição, 
merece, neste estudo, uma especial atenção, 
enquanto houver uma cultura geral do 
precedente judicial. 
Miranda de Oliveira
221, sobre o tema, já asseverou: “a 
súmula vinculante, se não foi a maior inovação inserida no 
ordenamento jurídico após o advento da Constituição Federal de 
1988, com certeza, foi a que mais gerou polêmica na doutrina.”.  
Em resumo, pode-se dizer que o Judiciário brasileiro tem 
um novo retrato constitucional, e que vem buscando novas 
soluções e introduzindo reformas, tal como as mudanças no 
Supremo Tribunal Federal e criação do instituto da súmula 
vinculante. 
Nessa linha, atualmente, existe grande debate sobre a 
necessidade de um sistema de precedentes no Brasil, o que vem 
ocorrendo gradativamente, até mesmo diante da aproximação 
das tradições do common law e do civil law.  A própria nominada 
Reforma do Judiciário caminha neste sentido.  
Um dos autores a defender uma melhor compreensão do 
sistema de precedentes é Marinoni e é dele a afirmação de que 
existe similitude dos papeis exercidos pelos juízes do civil law e 
do common law: 
Não há dúvidas que o papel do atual juiz do 
civil law e especialmente do juiz brasileiro, a 
quem é deferido o dever-poder de controlar a 
constitucionalidade da lei no caso concreto, 
muito se aproxima da função exercida pelo 
juiz do common law, especialmente a 
realizada pelo juiz americano. Acontece que, 
apesar da aproximação dos papéis dos 
magistrados de ambos os sistemas, apenas 
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o common law devota respeito aos 
precedentes
222
.  
De igual forma pensa Zaneti Junior
223
, ao considerar que 
se esta no momento caminhando e trazendo o precedente do 
common law para o sistema do civil law, com destaque para o 
papel das Cortes Supremas na intepretação de precedente, 
costume, racionalidade e persuasão à vinculação.  
Acrescenta que a teoria dos precedentes é uma teoria para 
cortes supremas e isto tem dois significados: primeiro, que são 
as Cortes supremas os principais destinatários de uma teoria dos 
precedentes por serem cortes de vértice e delas depender a 
uniformidade da interpretação do direito; segundo, porque 
também as Cortes supremas devem ser vinculadas aos próprios 
precedentes do ponto de vista do ônus argumentativo para 
afastar a aplicação de um precedente ou superar um precedente 
antigo na aplicação atual.
224
 
Ademais, a segurança jurídica postulada na tradição do 
civil law, pela estrita aplicação da lei, está também a exigir o 
sistema de precedentes, há muito estabelecido e consolidado, 
justo para garantir essa mesma segurança no ambiente do 
common law.  
Portanto, nada mais justifica a tamanha resistência ao 
sistema de precedentes. Inclusive, invoca-se como medida 
extrema a advertência de que “a lei é igual para todos”. Isso 
porque, “deve ser no mínimo indesejável, para um Estado 
democrático, dar decisões desiguais a casos iguais.”225  
Ainda, sobre a necessidade de aplicação dos efeitos do 
sistema de precedentes no Brasil, Marinoni
226
 justifica que: “a 
previsibilidade é essencial ao Estado de Direito” para que “o 
sujeito saiba o significado das condutas que pode praticar para 
viver com liberdade e se desenvolver”. 
                                            
222
 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios, p. 98. 
223
 ZANETI JUNIOR, Hermes.  O valor vinculante dos precedentes, p. 
311. 
224
 ZANETI JUNIOR, Hermes. O valor vinculante dos precedentes, p. 
311-312. 
225
 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios, p. 99. 
226
 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes: 
recompreensão do sistema processual da Suprema Corte, p. 109. 
88 
Porém, a formação e o respeito ao precedente judicial 
exigem uma adequada compreensão da teoria dos precedentes. 
Até por isso, nas palavras de Mitidiero
227, é “tarefa do precedente 
reduzir o âmbito de equivocidade inerente ao Direito, viabilizando 
a sua maior cognoscibilidade [Grifo do autor]”. Na sua avaliação, 
dada a exigência de segurança jurídica como dever 
constitucional, constitui “requisito elementar da justiça tratar 
casos iguais de modo igual e não de modo arbitrariamente 
diferente”. 
Para que o ordenamento transmita aos jurisdicionados 
essa desejada previsibilidade, deve haver no Poder Judiciário um 
controle sobre a racionalidade de suas decisões, de forma a 
garantir a uniformidade e a continuidade do direito para todos os 
casos análogos futuros. 
A racionalidade das decisões, por sua vez, será garantida 
na medida da possibilidade de universalização para todos os 
casos análogos a partir das mesmas razões de decidir.  
Zaneti Junior
228
 reforça a tese de que, “uma teoria de 
precedentes não afeta, pelos menos tendencialmente e se 
utilizada de forma correta, os postulados da legalidade ou da 
completude deôntica do ordenamento jurídico”. 
No Brasil, bem sabe-se que a concepção de 
jurisprudência
229
 é fundamental, e diz respeito a uma 
uniformização de entendimentos acerca de determinado assunto, 
que se revela em certo número de decisões proferidas pelos 
tribunais. 
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Analisando as primeiras disposições que evidenciavam o 
efeito dos precedentes no Brasil, é possível verificar que na 
década de 1960 (1963), o então Ministro Victor Nunes Leal, do 
Supremo Tribunal Federal, elaborou as propostas de criação de 
súmula de jurisprudência predominante do STF, fato que será 
explorado no segundo capítulo.  
Em seguida, o CPC/1973 veio a mundo jurídico, também 
tratando de várias temáticas relacionadas à observância de 
jurisprudência, alvo de constantes reformas e aperfeiçoamentos. 
A Lei n. 8.038/1990
230
, considerada o embrião da súmula 
vinculante, nos termos do art. 38, permite ao relator, no âmbito 
do STF ou do STJ, decidir o pedido ou recurso que contrarie, nas 
questões predominantes de direito ou súmula do respectivo 
tribunal.
231
 
Posteriormente, com a evolução do direito e dos litígios, 
em 1998, a Lei n. 9.756 alterou, entre outros, o art. 557 do 
CPC/1973, permitindo que o relator negasse seguimento a 
recurso que estivesse em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do STF ou do STJ.
232
 
Nessa toada, a Lei n. 9.868/1999, que dispõe sobre 
processo e julgamento de ação direta de inconstitucionalidade 
(ADIN) e de ação declaratória de constitucionalidade (ADECON) 
perante a Suprema Corte, traz em seu art. 28, parágrafo único
233
, 
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90 
a previsão expressa do “efeito vinculante” para todos os órgãos 
do Poder Judiciário e da Administração Pública. 
Da mesma forma, a eficácia erga omnes e o efeito 
vinculante estabelecido no art. 103-A da Constituição Federal 
também tinham previsão no § 3° do art. 10 da Lei n. 
9.882/1999
234
, que dispõe sobre decisões de arguição de 
descumprimento de preceito fundamental (ADPF)
235
. 
Percebe-se, assim, que embora não se identifique no 
Judiciário pátrio uma cultura de precedentes como no modelo do 
common law, o efeito vinculante já existia (ainda que em parte), 
com sua previsão expressa nas Leis n. 9.868/1999 e n. 
9.882/1999 (fruto de uma evolução legislativa iniciada 
anteriormente), respectivamente. 
Boa parte do texto legislativo dessas normas 
infraconstitucionais consiste na formalização das diversas 
construções jurisprudenciais do STF, em especial, nas ações 
relacionadas ao controle de constitucionalidade.
236
 
Ferreira Filho
237
 afirma que o texto anterior constitucional 
dava efeito vinculante apenas às decisões nas ações 
declaratórias de constitucionalidade, embora, contudo, a 
legislação infraconstitucional (Lei. 9.868/1999, art. 28, parágrafo 
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único, e Lei n. 9.882/1999, art. 10, § 3°) estendesse o efeito 
vinculante também às declarações de inconstitucionalidade ou 
constitucionalidade, nas ações diretas de inconstitucionalidade e 
nas arguições de descumprimento de preceito fundamental. Isto 
provocou a contestação da legitimidade dessa legislação 
ordinária, questão que desaparece em face do novo art. 102, § 
2º, da CRFB/88. 
Como forma de coroação dessa longa busca pelo efeito 
vinculante no Brasil, nasceu a citada EC 45/2004, que (i) deu 
nova redação ao § 2° do art. 102, constitucionalizando aquilo que 
se tinha na Lei n. 9.868/1999 e (ii) acrescentou o art. 103-A à 
Constituição Federal, onde consta o mecanismo da súmula 
vinculante.
238
  
Com a inserção do art. 103-A, cria-se, por comando 
constitucional, a discutível figura da súmula vinculante, indicando 
que o STF poderá, de ofício ou por provocação, mediante 
decisão de dois terços de seus membros, após reiteradas 
decisões sobre a matéria, aprovar súmula que produzirá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
da Administração Pública direta e indireta, seja federal, estadual 
ou municipal.
239
 
A aplicação da súmula vinculante
240
 no ordenamento 
jurídico pátrio vai ao encontro da previsibilidade jurisdicional 
almejada por todos. Quer dizer: para alcançar a previsibilidade 
das decisões judiciais não resta alternativa a não ser a unidade 
do direito, derivada do exercício da função da Corte Suprema.  
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Diante do cenário e dos encaminhamentos atuais, Zaneti 
Junior
241
 alerta que a função da Corte Suprema migrou e está 
migrando gradativamente em todos os ordenamentos jurídicos 
contemporâneos, de cortes de controle para cortes de 
interpretação, preocupadas com a “uniformização do direito”. 
Previsibilidade, igualdade e outras consequências derivam 
da unidade do direito, ou seja, da instituição de precedente 
dotado de autoridade. Logo, o precedente revela algo que é 
autônomo diante da lei e, ao mesmo tempo, a coerência da 
ordem jurídica. 
Marinoni reforça o entendimento ao mencionar que a 
unidade do direito é o resultado de um sistema de precedentes e 
reflete a coerência da ordem jurídica, viabilizando a 
previsibilidade e o tratamento uniforme de casos similares.
242
 
A força dos precedentes, acrescenta o autor, também é 
fundamental para a realização do valor da imparcialidade, de 
forma que: “o Estado tem o dever de tratar dos assuntos que 
dizem respeito ao povo com isenção, com imparcialidade, sem 
preferir uma posição social diante de outra.”243. 
Nessa mesma expectativa de previsibilidade, além da 
evolução legislativa das últimas décadas e até mesmo do 
instituto constitucional da súmula vinculante, o CPC/2015 prima 
pelo respeito ao sistema de precedentes.
244
 
A nova norma processual civil disciplina expressamente o 
respeito aos precedentes e a necessidade de sua vinculação nos 
processos judiciais, nos termos do art. 927 e seguintes. 
Nunes e Oliveira Júnior assim também entendem: 
O novo Código de Processo Civil, 
percebendo as atuais mazelas do sistema, 
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estruturou em suas normas, contra-
faticamente, balizas para a criação e 
aplicação legítima  do direito jurisprudencial. 
E entre seus comandos disciplina que os 
juízes devem se vincular ao direito 
jurisprudencial formado nos Tribunais 
Superiores, ao dispor, em seu artigo 927, 
que os juízes observarão: (I) as decisões do 
Supremo Tribunal Federal em controle 
concentrado de constitucionalidade; (II) os 
enunciados de súmula vinculante; (III) os 
acórdãos em incidente de assunção de 
competência ou de resolução de demandas 
repetitivas e em julgamento de recursos 
extraordinário e especial repetitivos; (IV) os 
enunciados das súmulas do Supremo 
Tribunal Federal em matéria constitucional e 
do Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional; e (V) a orientação do 
plenário ou do órgão especial aos quais 
estiverem vinculados. 
Contudo, ao regulamentar este direito 
jurisprudencial, o Código de Processo Civil 
de 2015 perdeu a oportunidade de retirar do 
texto normativo a expressão „jurisprudência 
dominante‟, que é extremamente vaga, 
abstrata e imprecisa.
 245
  
Para Didier Junior
246
, o sistema de precedente brasileiro 
tem um aspecto curioso: a súmula é o enunciado normativo 
(texto) da ratio decidendi (norma geral) de uma jurisprudência 
dominante, que á reiteração de um precedente.  Logo, para o 
autor, há uma evolução: precedente, jurisprudência, súmula, que 
embora tenham noções distintas, são umbilicalmente ligados. 
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Streck e Abboud
247
, em sua doutrina, fazem questão de 
destacar que é necessário desmitificar a tese corrente no 
imaginário jurídico de que as súmulas, sejam comuns ou 
vinculantes, são precedentes. Na visão dos autores, a 
equiparação doutrinária de súmula com precedente é apenas um 
reflexo do relativismo que se espalha em nosso cenário jurídico, 
por eles denominado de relativismo que tudo salva.
248
 
As mutações no civil law e na norma processual civil 
nacional são evidentes, culminando com um aperfeiçoamento 
substancial que se espera do Judiciário, com a absorção do 
sistema de precedentes. Essas mudanças no ordenamento 
jurídico pátrio, seja por meio de norma constitucional (súmula 
vinculante e outros mecanismos legais), seja pela positivação de 
inúmeras normas infraconstitucionais e até mesmo o citado 
CPC/2015, demonstram uma contínua evolução do sistema 
processual e do próprio sistema jurídico, muito próxima das 
tradições do common law aqui abordado. 
Portanto, caminhar em busca da compreensão do sistema 
de precedente é fundamental e, ao mesmo tempo, dá a direção 
para este estudo. 
Essa é, pois, a intenção das inúmeras mudanças 
legislativas e da súmula vinculante quando se edita um 
enunciado, na medida em que visa defender uma pauta jurídica 
calcada na previsibilidade das decisões judiciais, que aqui se 
denomina “diagnóstico necessário”, a ser realizado em prol do 
sistema jurídico pátrio e da almejada segurança jurídica. 
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2 SÚMULA VINCULANTE 
2.1 ASPECTOS GERAIS 
Súmula vinculante, antes de ser tema afeto ao direito 
processual, diz respeito ao direito constitucional, que, por sua 
vez, liga-se à filosofia e à própria teoria do direito. Trata-se de 
opção política-jurídica do Estado brasileiro, implementada pela 
ordem constitucional.
249
 
A EC 45/2004 foi responsável por introduzir a súmula 
vinculante no ordenamento jurídico brasileiro ao acrescentar o 
art. 103-A na atual Carta da República, como mencionado 
anteriormente. Contudo, até o momento, apenas foi instituída a 
súmula vinculante oriunda do Supremo Tribunal Federal.
250
 
A propósito, é importante destacar que a comunidade 
jurídica há muito sonhava com a tão falada “Reforma do 
Judiciário”, acreditando que solucionaria o angustiante problema 
da morosidade processual.
251
  
Da mesma forma, sabe-se que é antiga
252
 a tentativa de 
introduzir no ordenamento jurídico brasileiro um “instrumento 
legal ou constitucional com características semelhantes às da 
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súmula vinculante, tal como finalmente foi implementada pela EC 
45/04.”253 
O termo ”súmula”, em linguagem usual, tem o significado 
de “pequena suma; breve resumo; epítome; sinopse”.  
Schafer, para quem o vocábulo “súmula” expressa ideia de 
síntese, anota ainda o seguinte: 
Na sua origem latina, summula é 
diminutivo de summa, indicando que se 
trata de pequena soma ou quantia. 
Assim, a expressão ad summa significa 
em suma, em resumo, enfim, para não 
entrar em pormenores, ou in summa que 
se refere ao total ou mesmo ao 
essencial. 
Estas características da linguagem geral 
foram recepcionadas pela terminologia 
jurídica, visto que se entendia que o 
resultado do procedimento de fixação da 
súmula consistia em um enunciado, em 
uma síntese, no caso das súmulas da 
orientação jurisprudencial assentada por 
um determinado Tribunal.
254
  
Miranda de Oliveira
255
 também leciona sobre o tema: “o 
vocábulo súmula vem do latim summula, que significa sumário ou 
resumo. É uma ementa que revela a orientação jurisprudencial 
de um Tribunal para casos análogos.”. 
Em outra lição, Nogueira
256
 anota que súmula consiste em 
um enunciado hábil a expressar “entendimento solidificado de um 
determinado Tribunal sobre determinada matéria de direito.” 
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Apresentadas essas definições, é importante conhecer a 
tramitação do projeto da súmula vinculante no Congresso 
Nacional.
257
  
A primeira iniciativa nesse sentido ocorreu durante a 
tramitação da proposta de Emenda Constitucional n. 96/1992, de 
autoria do deputado Hélio Bicudo. Posteriormente, em junho de 
1996, a referida proposta ganhou adesão do deputado Jairo 
Carneiro, relator na Comissão Especial constituída com o 
propósito de elaborar parecer ao Projeto de Emenda 
Constitucional (PEC) que objetivava estender o efeito vinculante 
a todos os tribunais superiores.
258
 
A temática da súmula vinculante e sua origem legislativa é 
situação deveras controversa porque, primeiro, na PEC n. 
96/1992
259
, originalmente, o instituto não possuía a extensão e a 
amplitude que alcançou na sua redação final.  
A propósito, a PEC n. 96/1992, aprovada em 7 de junho de 
2000, na Câmara Federal, foi encaminhada ao Senado Federal, 
apenas quando passou a denominar-se PEC n. 29/2000. 
A ideia da súmula vinculante precede os esforços 
legislativos. O Ministro Nelson Jobim, que também ocupou a 
presidência do Supremo Tribunal Federal, quando ainda era 
deputado federal, em 1994 já defendia a sua adoção ao 
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Judiciário, pois atuava na condição de relator da revisão 
constitucional levada a efeito naquele ano.
260
 
Após vários anos de discussão, com severas críticas e 
elogios no campo jurídico, a súmula vinculante foi finalmente 
aprovada pela EC 45/2004.
261
  
Nunes
262
 lembra  que a “Reforma do Judiciário” não foi 
algo que ocorreu de imediato, haja vista a longa tramitação e as 
reiteradas alterações da PEC n. 29/2000 no âmbito do 
Congresso Nacional, que culminou com a EC n. 45/2004. 
Como mencionado linhas atrás, o instituto da súmula 
vinculante é polêmico em sua essência. Diz-se isso porque, 
mesmo sem ter a estatura de uma lei, por sua natureza 
normativa, acaba vinculando todo o Poder Judiciário.  
Na opinião de Didier Junior
263
, o enunciado de súmula 
vinculante é tão relevante que deve produzir a ratio decidendi 
que está sendo reiteradamente aplicada. E resume dizendo que 
a súmula dá “forma escrita e sintética a uma norma jurídica 
construída jurisdicionalmente”. 
Ferreira Filho
264
 entende que a súmula sem o qualificativo 
“vinculação” é medida de mais interpretação. O qualificativo 
“vinculação” é lançado sobre o elemento interpretação, ou seja, o 
que ocorre é a inviabilização da modificação da interpretação, 
salvo pelo próprio STF e, por isso, os demais órgãos do Poder 
Judiciário deverão observá-la.  
 A súmula vinculante, vale dizer, não foi uma ideia pioneira 
dos parlamentares brasileiros. Conhecer a sua origem possibilita 
uma melhor compreensão do seu objetivo e de suas 
consequências no âmbito do Poder Judiciário. Este é o tema da 
seção seguinte. 
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2.2 ORIGEM DA SÚMULA 
2.2.1 Os assentos no direito português 
O estudo do direito português – os “assentos” em especial 
e até mesmo o denominado “processo de generalização” – é 
fundamental para compreender a influência deste ordenamento 
no sistema jurídico brasileiro, aí incluído o complexo instituto da 
súmula vinculante. 
Lamy
265
 destaca que no ano de 1446 surgiu a primeira 
codificação do direito português com as Ordenações Afonsinas. 
Durante o Período Colonial, as Ordenações, como sistema 
normativo das metrópoles, eram aplicadas nas respectivas 
colônias. Esse relato permite admitir que o Brasil possuiu 
modelos até mesmo de uniformização da jurisprudência, por 
meio dos “assentos” que possuíam força normativa idêntica à lei. 
Fato é que ambos os países – Portugal e Brasil – optaram, 
em dado momento, pelo fortalecimento do Poder Judiciário, com 
a edição de enunciados de caráter vinculativo. 
O exame dos modelos de controle da 
divergência jurisprudencial não pode 
dispensar uma breve incursão pelo Direito 
português. Primeiro porque aí tiveram origem 
os assentos obrigatórios, que, 
potencializando a eficácia da jurisprudência, 
permitiram sua elevação à condição de fonte 
formal ou forma de expressão do Direito, na 
medida em que tais enunciados se 
expressavam em modo abstrato, geral e 
impositivo, apresentando, pois, 
características próprias das normas legais. 
Segundo lugar, esses assentos aportaram no 
Brasil Colônia e aqui frutificaram, sendo 
recepcionados pelo Supremo Tribunal do 
Império.
266
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Nunes
267
 ao realizar uma análise do direito das 
Ordenações
268
, verificou a existência de efeito vinculante, em 
forma de “assentos”, na Casa da Suplicação, dando intepretação 
à lei.  O autor conta que, por força do Decreto n. 2.684/1875, 
foram acolhidos os assentos “editados em Portugal após 1805 e 
ao mesmo tempo conferiu ao Supremo Tribunal de Justiça o 
poder de lançar outros”. 
Sobre o assunto, disserta Sifuentes
269
 que os aspectos 
históricos dos assentos são importantes para compreender não 
só os problemas atuais, mas também o exato sentido e o alcance 
que esse complexo instituto vem merecendo ao longo da 
memória jurídica portuguesa. A origem dos assentos data de 
meados do século XII, com o instituto das façanhas. 
Feletti
270
 também anota que os assentos portugueses 
foram previstos nas Ordenações Manuelinas de 1521
271
 (livro V, 
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título 58, paragrafo 1º) e que a interpretação dada pela Casa de 
Suplicação tinha caráter vinculante. 
Em 28 de março de 1822, a Casa de Suplicação parou de 
firmar assentos porque, diante de ideais liberais, não cabia mais 
a um Poder Judicial editar normas interpretativas sobre leis, pois 
tal competência era do Legislativo. Também na Europa, o Poder 
Judiciário não foi entendido como defensor dos direitos 
individuais liberais.
272
 
De 1822 até a vigência do Código Civil português, quando 
o assento foi legalmente reincorporado ao ordenamento jurídico 
de Portugal, a jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça 
(substituto da Casa de Suplicação de Portugal
273
) viveu uma fase 
de desordem e de incertezas na aplicação do direito.
274
 
Em 1966, a atribuição de força obrigatória geral se 
consolida, com a aprovação do Código Civil Português, 
conferindo-se aos assentos uma característica normativo-
jurídica, própria das normas gerais do sistema jurídico.
275
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A redação do art. 2º do Código Civil
276
 português de 1966 
estabelecia que: “art. 2º. Nos casos declarados na lei, podem os 
tribunais fixar, por meio de assentos, doutrina com força 
obrigatória geral”. 
Castanheira Neves assim apresenta a sua concepção 
sobre o instituto dos assentos portugueses: 
Com os assentos que os nossos Supremos 
Tribunais, funcionando em tribunal pleno, 
podem emitir para resolver um conflito de 
jurisprudência‟‟ – e que se vem a traduzir na 
conversão da doutrina ou posição jurídica, 
por que o tribunal se decida na solução 
desse conflito, numa prescrição normativa 
com força obrigatória geral – oferece-nos o 
nosso direito um instituto jurídico original e 
dificilmente compreensível. 
É original na possibilidade que confere 1) a 
um órgão judicial (a um tribunal) de 
prescrever 2) critérios jurídicos 
universalmente vinculantes, mediante o 
enunciado de 3) normas (no sentido estrito 
de normas gerais, ou de preceitos gerais e 
abstractos), que, como tais, 4) abstraem (na 
sua intenção) e se destacam (na sua 
formulação) dos casos ou decisões 
jurisdicionais que tenham estado na sua 
origem, com o propósito de 5) estatuírem 
para o futuro, de se imporem em ordem a 
uma aplicação futura. Originalidade que 
consiste, portanto, em serem chamados 
alguns dos nossos tribunais, mediante 
aquele instituto, à proclamação de critérios 
jurídicos que tanto formalmente, como 
intencionalmente e ainda temporãmente (ou 
na sua dimensão de tempo) se nos oferecem 
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com as características de prescrições 
legislativas.
 277
 
Ainda, para o autor português: “o assento é „norma‟ 
(constitui-se ex-novo visando o futuro) e não „jurisprudência‟ 
(consagração de soluções que vem do passado e persistem).”. 
Logo, existe uma diferenciação entre jurisprudência e assentos, 
embora se reconheça que ambos sejam espécie de orientação 
jurídica.
278
 
Essa situação suscitou tanto na doutrina como na 
jurisprudência acaloradas discussões acerca da 
constitucionalidade do instituto dos assentos.  
Inclusive, a sua inconstitucionalidade demorou a ser 
declarada, pois parecia haver certa complacência com o instituto, 
mesmo após a reforma constitucional portuguesa de 1982, que 
proibiu a eficácia externa dos atos interpretativos. Somente em 
dezembro de 1993 o Tribunal Constitucional declarou 
formalmente a inconstitucionalidade parcial do art. 2º do Código 
Civil português, na parte que atribui aos tribunais competência 
para fixar doutrina com “força obrigatória geral‟‟, por violação do 
disposto no art. 115º da Constituição da República portuguesa.
279
 
Identificar semelhanças e diferenças nos ordenamento 
jurídico nacional e português não é tarefa difícil, sobretudo no 
âmbito dos mencionados “assentos” portugueses, em 
contraponto com as súmulas vinculantes do Brasil.  
Mas, da doutrina de Feletti retira-se a seguinte análise 
sobre semelhanças e diferenças entre os assentos portugueses 
e as súmulas vinculantes: 
[...] há duas importantes semelhanças entre 
os assentos portugueses e as súmulas 
vinculantes. 
A primeira semelhança diz respeito à 
finalidade dos dois institutos. Para ele ‟tanto 
as súmulas quanto os assentos buscam 
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conferir um tratamento uniforme a 
determinada questão jurídica, diminuindo 
assim o grau de insegurança jurídica, no que 
tange à intepretação e aplicação do direito‟.  
[...] 
A outra semelhança refere-se a sua estrutura 
jurídico-normativa: ambos (os institutos) são 
prescrições jurídicas gerais e abstratas, 
razão pela qual ultrapassam o litígio concreto 
do qual se originaram, oferecendo a diretriz 
hermenêutica para os casos análogos no 
futuro. Cuida-se de expressões do poder 
normativo dos Tribunais Superiores. 
Quanto às diferenças existentes, a doutrina 
entende que elas residem nos elementos que 
compõem os pressupostos de criação e 
aplicação e no regime jurídico de cada 
instituto.
280
 
Outra relevante diferença alude ao fato de que as súmulas 
vinculantes não engessam o ordenamento, já que há previsão 
normativa para a sua alteração e indicação de um amplo rol de 
legitimados, na forma do art. 103-A e da Lei de Súmula 
Vinculante - LSV
281
, consoante assunto a ser abordado à frente. 
Sifuentes
282
 relata que a Constituição da República 
portuguesa previu também a atribuição de “força obrigatória 
geral” em outras situações jurídicas, aos acórdãos do Tribunal 
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Constitucional (art. 281) que, em sede de fiscalização abstrata, 
declarasse a inconstitucionalidade, sem restrições, ou a 
ilegalidade de quaisquer normas, nas seguintes situações: ato 
legislativo, com fundamento em lei de valor reforçado; diploma 
regional, com fundamento em violação do estatuto da região ou 
de lei geral da república; diploma emanado dos órgãos de 
soberania com fundamento em violação dos direitos de uma 
região consagrada no seu estatuto. 
Nesses casos, o procedimento dependeria de iniciativa das 
pessoas, ou qualquer membro do Tribunal poderia suscitar a 
declaração de “força obrigatória geral”, mediante procedimento 
específico.  
Contudo, em que pesem as semelhanças, os antigos 
“assentos” do ordenamento português diferem da súmula 
vinculante por se dirigirem apenas aos próprios Tribunais e a 
autoridades públicas. Mesmo assim, acabavam vinculando 
indiretamente os contratos e as relações de natureza privada na 
medida em que se estribavam nas decisões dos tribunais.
283
 
Sobre a força dos Tribunais portugueses, destaca-se 
também o “processo de generalização” adotado por Portugal 
como mecanismo que expande os efeitos do controle difuso para 
o controle concentrado.
284
 Isto porque, com sistema bastante 
semelhante ao adotado no Brasil, visando aproximar a jurisdição 
difuso-concreta da jurisdição abstrata-concentrada, é empregado 
o “processo de generalização‟‟ adotado por Portugal. Esse 
processo é um mecanismo que expande os efeitos do controle 
difuso para o controle concentrado.  
Assim como as súmulas vinculantes, o processo de 
generalização objetiva compartilhar as divergências geradas pela 
presença do controle difuso e do controle concentrado de 
constitucionalidade em um mesmo ordenamento jurídico.  
Esta necessidade se faz presente porque Brasil e Portugal 
pertencem ao sistema civil law, que não adotam a doutrina do 
stare decisis, o que gera alguns inconvenientes, como alertado 
                                            
283
 SIFUENTES, Mônica.  Súmula vinculante: um estudo sobre o poder 
normativo dos tribunais, p. 256-257. 
284
  FELETTI, Vanessa Maria. Súmulas vinculantes, hermenêutica e 
jurisdição constitucional: um estudo sobre a interpretação e aplicação 
das súmulas vinculantes sob a ótica dos direitos e garantias 
fundamentais na tarefa de julgar, p. 57-58. 
106 
alhures nas palavras de Cappelletti, não sendo uma 
exclusividade só de alguns países.
285
  
Acerca do mencionado “processo de generalização” 
português, vale transcrever o disposto no art. 281, nº. 3, da 
Constituição da República de Portugal: “Art. 281.  Nº. 3. O 
Tribunal Constitucional aprecia e declara ainda, com força 
obrigatória geral, a inconstitucionalidade ou a ilegalidade de 
qualquer norma, desde que tenha sido por ele julgada 
inconstitucional ou ilegal em três casos concretos”. 
O citado dispositivo, em vigor para casos específicos, 
demonstra a existência de “forças obrigatórias” das decisões 
portuguesas nas questões de natureza constitucional, fato 
também destacado por Nobre Junior: 
[...] nada obsta que, nas três decisões, 
exigidas pelo art. 281, nº. 3 da CRP, a 
questão de constitucionalidade seja resolvida 
com base no mesmo princípio ou regra 
constitucional. Absolutamente. O Tribunal 
Constitucional tem liberdade na inovação de 
outros fundamentos jurídicos para tanto. 
A conclusão, explicitada no Acórdão n. 
400/91, encontra apoio no art. 51, nº. 5, da 
Lei 28/82. É exigido apenas que o pedido 
enseje o  processo de generalização e se 
refira a norma legal sobre a qual já incidiram 
os três pronunciamentos. 
Conforme dispõem os arts. 3º e 115º, ambos 
da Lei 28/82, publicar-se-á decisão no Diário 
da República e em Boletim do Ministério da 
Justiça.
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Mas há uma importante diferença de ordem prática entre o 
“processo de generalização” e as “súmulas vinculantes” que 
merece ser apontada. Na CRFB/88, o requisito “reiteradas 
decisões sobre matéria constitucional” consta no art. 103-A. Na 
Constituição de Portugal aparece no art. 281, nº. 3, onde ficou 
estabelecido que são necessários no mínimo “três julgados” em 
controle difuso de constitucionalidade. 
É importante, pois, não confundir o instituto da 
“generalização” das decisões de controle concreto português 
com os “assentos” antes previstos no art. 2º do Código Civil de 
Portugal, que já teve, como referido antes, sua 
inconstitucionalidade declarada, por meio do Acórdão 
810/1993.
287
 
Na avaliação de Tavares
288
, enquanto os assentos 
resultam de recursos interpostos pelas partes interessadas no 
curso de determinado processo a súmula pode ser editada de 
ofício ou por provocação de autoridades e entidades que 
receberam a legitimação para as ações diretas do processo 
objetivo (essa específica legitimidade deferida pela Constituição 
resulta, em parte, do fenômeno da objetivização do controle 
difuso-concreto ao qual se assiste no Brasil nos últimos anos), 
aos quais a LSV acrescentou os tribunais e os municípios.  
As súmulas, afirma, devem resultar de processo próprio, 
que não se confunde com o processo que deu origem às 
decisões (concretas) reiteradas. Ainda, os assentos dependiam 
de decisões divergentes, duas, no mínimo; as súmulas 
dependem de decisões prévias convergentes, em número 
superior a dois, para, assim, formar as reiteradas decisões 
mencionadas em sua matriz normativo-constitucional.
289
 
Outra relevante diferença apontada alude ao fato de que 
os assentos eram proferidos pelo Supremo Tribunal de Justiça 
de Portugal e não pelo seu Tribunal Constitucional, que em 1996, 
considerou-os inconstitucionais em sede de controle abstrato de 
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constitucionalidade, conforme decisão exarada no célebre 
“Acórdão 743”. As súmulas vinculantes brasileiras, por seu turno, 
foram instituídas no âmbito do STF no exercício de sua função 
de tribunal constitucional.
290
 
No que pese a polêmica sobre o assunto no âmbito de 
Portugal, fato importante de retratar é que o anteprojeto do 
CPC/1973, de autoria de Alfredo Buzaid, inventou de impor 
mecanismo de “assentos” ao Brasil já década de 1970, através 
de decisão sobre tese jurídica tomada pela maioria absoluta dos 
membros do STF ou de Tribunal de Justiça, conforme tratar-se 
de norma jurídica federal ou estadual, mas, conforme Barbosa 
Moreira
291
, ante as tamanhas críticas doutrinaria, o Congresso 
Nacional com alterações de pormenor, abandou a solução dos 
“assentos” com força de lei e deu à matéria nova feição inspirada 
apenas na Súmula do STF, visando expediente de uniformização 
de jurisprudência. 
Neste sentido, é possível afirmar, portanto, que o 
anteprojeto do Código de 1973 pretendera consagrar solução 
inspirada no antigo direito português, a dos assentos 
vinculativos, de forma que caberia ao presidente do Tribunal, em 
obediência ao decidido, baixar “assento”, que teria força de lei 
por período de quarenta e cinco dias após a publicação oficial.
292
 
 Essa iniciativa não prosperou no CPC/1973, e só ganhou 
guarida com a aprovação da EC 45/2004, que instituiu a “súmula 
vinculante”, medida que se reputa acertada pelo caráter de 
constitucionalidade dado à relevante matéria.  
2.2.2 A súmula à luz do common law  
No que tange ao direito comparado, de início, vale 
destacar dois institutos que se assemelham às súmulas 
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vinculantes: o stare decisis do sistema common law e os 
assentos do Tribunal português visto anteriormente.
293
 
Além da apontada similitude da súmula com o direito 
português, há uma corrente que também pede observação ao 
modelo do common law, em especial, ao instituto do stare 
decisis, em se tratando de direito comparado. 
Na concepção de Mancuso
294
, o Brasil segue filiado à 
família romano-germânica, do civil law, direito codicístico, com o 
primado na norma legal, diante do que dispõe a CRFB/88, no art. 
5º, inc. II. Mas, agora passando a recepcionar a súmula 
vinculante, vive situação jurídica análoga ao binding precedent, 
dos países da família common law.   
Na mesma linha é o entendimento de Moraes
295
, de que a 
instituição da súmula vinculante pela EC 45/2004 corresponde a 
tentativa de adaptação do modelo common law (stare decisis) ao 
sistema romano-germânico
296
 (civil law). Tal argumento, todavia, 
não deve ser levado a efeito não obstante a aproximação dos 
institutos, até porque as divergências de sistemas jurídicos são 
latentes. 
A verdade é que o sistema romano-germânico foi o 
primeiro a examinar o denominado sistema de direito escrito, 
tendo como pilar de sustentação a lei, nota-se neste sistema uma 
primazia do Poder Legislativo na produção do direito, como visto 
no capítulo anterior. 
O common law, vale lembrar, estruturou-se a partir do 
sistema de direito elaborado na Inglaterra, em especial do que 
decorreu da ação dos Tribunais Reais de Justiça, após o ano de 
1066, na Conquista Normanda e perdurou até o século XVIII. 
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Esse sistema jurídico, que surgiu em oposição ao direito aplicado 
no Continente – o direito das universidades, dos professores, 
romano por tradição, e com influência do direito dos povos 
bárbaros e canônicos –, consiste em elaborar um direito fundado 
sobre a razão, em oposição ao direito da época anglo-saxônica, 
orientado pelos costumes.
297
 
Embora o sistema romano-germânico seja o mais 
tradicional no mundo ocidental e adote institutos portugueses, 
como visto, foi similar ao direito brasileiro, não é equivocado 
afirmar, com fulcro na doutrina de Miranda de Oiveira
298, que “a 
súmula vinculante do novo ordenamento foi inspirada no 
common law, mais especificamente no direito norte-americano, 
em que impera o princípio do stare decisis (mantenha-se a 
decisão), consubstanciado na vinculação à regra dos 
precedentes”. 
Tavares embora também reconheça distinção entre o 
precedente (stare decisis) e a súmula vinculante, concebe, ainda 
assim, uma aproximação entre ambos os institutos. Nas palavras 
do autor: 
O chamado precedente (stare decisis), 
utilizado no modelo judicialista, é o caso já 
decidido, cuja decisão primeira sobre o tema 
(leading case) atua como fonte para o 
estabelecimento (indutivo) de diretrizes para 
os demais casos a serem julgados. A norma 
e o princípio jurídico são induzidos a partir da 
decisão judicial porque esta não se ocupa 
senão da solução do caso concreto 
apresentado. Esse precedente, com o 
princípio jurídico que lhe servia de pano de 
fundo, haverá de ser seguido nas posteriores 
decisões como paradigma (ocorrendo, aqui, 
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portanto, uma aproximação com a ideia de 
súmula vinculante).
 299 
Como mencionado linhas atrás, o sistema jurídico common 
law é lastreado nos precedentes judiciais; sendo assim, a 
solução adotada em um caso concreto deverá ser observada nos 
julgamentos futuros, desde que o litígio verse sobre caso idêntico 
ou similar. 
O modelo inserido na EC 45/2004, embora claramente 
distinto do sistema anglo-saxônico, tem, em parte, na sua 
premissa, raiz similar ao modelo de precedentes do common law, 
em especial, quando o legislador constituinte derivado buscou 
adequar-se ao modelo anglo-saxônico
300
 da expressão stare 
decisis et quieta nom movere (mantenha-se a decisão e não 
perturbe o que foi decidido).  
O exemplo mais próximo do país que adota tal sistemática 
são os Estados Unidos da América, onde as decisões da Corte 
Suprema são acatadas por todo o sistema Judiciário.
301
  
Tavares
302
 também destaca circunstâncias comuns do 
stare decisis e da súmula vinculante. Na sua forma de pensar, 
essa comparação que se faz entre stare decisis e súmula 
vinculante está baseada em algumas circunstâncias comuns a 
ambos os institutos, como: i) preocupação exclusiva com casos 
concretos; ii) necessidade de fazer surgir, a partir de decisões 
concretas, uma diretriz a ser adotada em outros casos similares, 
que leva a um certo processo de objetivização das decisões 
concretas. 
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O fato de o efeito vinculante incorporar-se à ordem 
constitucional em vigor, por força da aprovação da EC 45/2004, 
não significa que o Brasil tenha adotado o clássico stare decisis, 
tampouco transformado totalmente o sistema jurídico pátrio do 
modelo civil law em common law.  
O que se consagrou foi a permissão para o Supremo 
Tribunal Federal, de oficio ou por provocação, mediante decisão 
de dois terços dos seus membros e após reiteradas decisões 
sobre matéria constitucional, aprovar a súmula que, a partir de 
sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante.
303
 
Em suma, embora distintos e diversos os sistemas 
jurídicos, é possível afirmar que a aproximação entre common 
law e civil law de fato existe, além dos referidos assentos 
portugueses, muito próximos do instituto da súmula vinculante.  
Além da influência dos institutos dos assentos e do 
processo de generalização portugueses, também existe, ainda 
que timidamente, uma breve aproximação do precedente (stare 
decisis) com a atual súmula vinculante do nosso ordenamento, 
concebida como diretriz comum do “processo de objetivização” 
para uniformização dos julgados por meio de pronunciamentos 
da Corte Suprema brasileira. 
2.3 SÚMULA SEM EFEITO VINCULANTE 
O Supremo Tribunal Federal instituiu a “Súmula da 
Jurisprudência Predominante” por emenda de 28.08.1963 ao seu 
Regimento Interno com o fim de caracterizar as teses jurídicas 
assentes em suas decisões.
304
 Mas isso não foi um processo 
automático.  
No início da década de 1960, o então Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Victor Nunes Leal, elaborou a primeira proposta 
de criação de súmula de jurisprudência predominante da referida 
Corte. Os objetivos do magistrado com tal iniciativa eram bem 
práticos e visavam organizar e facilitar a consulta à 
jurisprudência prevalecente do STF, tanto para estudantes e 
advogados como para os próprios Ministros daquele Tribunal. A 
ideia era a de que a primeira condição para que o Supremo 
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pudesse dar firmeza à sua jurisprudência seria o imediato 
conhecimento dos seus próprios precedentes. Na concepção do 
próprio Ministro Victor Nunes Leal, os Ministros tinham muita 
dificuldade de identificar as matérias pacificadas pelo Tribunal.
305
    
Schafer
306
 esclarece que as súmulas foram concebidas 
como método de trabalho, “com efeito persuasivo, no qual 
brevemente enunciava-se o que o STF vinha decidindo de forma 
reiterada, tanto em Direito Federal como em questões 
constitucionais, que na época eram julgadas pelo Supremo”. 
Da doutrina de Mancuso
307
 retira-se também afirmação de 
que o instituto das súmulas não vinculantes surgiu no órgão de 
cúpula do Judiciário brasileiro, no ano de 1963, à época 
conhecida como “súmula da jurisprudência predominante do 
Supremo Tribunal Federal”.  
Para o autor, o direito superveniente acabou chancelando 
a iniciativa pretoriana, em razão de a Constituição Federal de 
1967 já ter conferido ao STF o poder de elaborar normas de 
processo e proceder ao julgamento dos feitos submetidos ao 
STF (art. 15, parágrafo único, alínea c).  
O Ministro Victor Nunes Leal, defensor e eminente 
impulsionador da súmula vinculante, em seu discurso em defesa 
do instituto, justificou que os “pleitos iguais, dentro de um mesmo 
contexto social e histórico, não devem ter soluções diferentes. A 
opinião leiga não compreende a contrariedade dos julgados, nem 
o comércio jurídico a tolera, pelo seu natural anseio de 
segurança”308. 
Em outra oportunidade, o Ministro Victor Nunes Leal 
apresentou as razões da criação do instituto da súmula, que 
tanto almejou: 
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Ela [a súmula vinculante] atende, portanto, a 
vários objetivos: é um sistema oficial de 
referência dos precedentes judiciais, 
mediante a simples citação de um número 
convencional; distingue a jurisprudência firme 
da que se acha em vias de fixação; atribui à 
jurisprudência firma consequências 
processuais específicas para abreviar o 
julgamento dos casos que se repetem e 
extermina as prolações deliberadas.
309
 
A primeira disposição prevendo súmula foi positivada em 
30/08/1963, de forma que a alteração procedida no Regimento 
Interno do STF (RISTF, art. 102) permitiu a edição de súmulas, 
sendo, inclusive, a primeira publicação do instituto data de 
12/12/1963. 
Segundo Barbosa Moreira
310
 embora nenhuma disposição 
legal conferisse eficácia vinculante às proposições inseridas na 
“súmula”, ela veio a exercer, na prática, enorme influência nos 
julgados em geral dos juízes de primeiro grau e dos Tribunais. 
Sobre o histórico das súmulas, Shimura
311
 ressalta que as 
primeiras decisões sumuladas obrigavam apenas os órgãos 
julgadores que as emitiam. O autor lembra ainda que continuará 
havendo súmulas não vinculantes, provenientes de outros 
Tribunais superiores, como sucede na uniformização de 
jurisprudência. 
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Aliás, pacificando o assunto em âmbito de STF, o artigo 8° 
da EC 45/2004, caracterizando uma espécie de disposição 
transitória, deixou explícito que as atuais súmulas do Supremo 
Tribunal Federal somente produzirão efeito vinculante após a 
respectiva confirmação (aprovação) por dois terços dos seus 
ministros e consequente publicação no órgão oficial. É o que se 
extrai da redação do citado dispositivo, in verbis: “art. 8º. As 
atuais súmulas do Supremo Tribunal Federal somente produzirão 
efeito vinculante após sua confirmação por dois terços de seus 
integrantes e publicação na imprensa oficial.”. 
Portanto, para alcançarem efeito vinculante, as súmulas 
deverão ser novamente submetidas à confirmação por dois 
terços dos integrantes do STF, com nova publicação na 
Imprensa Oficial.
312
 
O Ministro Gilmar Mendes, nesse mesmo sentido, decidiu 
que as súmulas anteriores à EC 45/2004 só têm validade 
processual e não constitucional, sem qualquer vinculação, 
conforme se verifica no excerto do seguinte julgado
313
. 
Mancuso assinalando que nem todas as antigas súmulas 
poderão ser elevadas ao efeito vinculante, apresenta as 
seguintes justificativas: 
À luz dos critérios objetivos indicados no art. 
103-A e § 1º da CF, é lícito inferir que o efeito 
vinculante não poderá revestir todas as 
súmulas do STF, e isso por mais de um 
motivo: (i) algumas delas não tratam de 
matéria constitucional, pela boa razão de 
que, até o advento da CF de 1988, o STF 
dava a última palavra também no direito 
federal comum, tarefa que, a partir de então, 
passou para o criado STJ. Assim, 
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considerem-se estas matérias sumuladas no 
STF: 499 – valor da causa na consignação 
em pagamento; 641 – prazo em dobro para 
recorrer no litisconsórcio; 713 – efeito da 
apelação contra decisões do Júri; (ii) as 
súmulas defasadas, seja porque adveio 
direito novo, com elas incompatíveis, seja 
porque superadas por novo entendimento 
pretoriano, seja porque o STF veio a perder a 
competência para conhecer da matéria de 
que tratam, não se justificando que sigam 
vinculantes, até porque essa eficácia 
obrigatória só pode incidir sobre norma legal 
idônea a propiciar ‟controvérsia atual entre 
órgão judiciários ou entre esses e a 
administração pública que acarrete grave 
insegurança jurídica e relevante multiplicação 
de processos sobre questão idêntica‟ - § 1º 
do art. 103-A, redação similar à do § 1º do 
art. 2º da Lei 11.417/2006 – ao passo que as 
súmulas defasadas, tendo perdido sua 
efetividade e atualidade, não têm como 
acarretar aquelas consequências.
 314
  
Dessas lições se extrai que uma súmula outrora 
meramente consultiva só terá efeito vinculante se confirmada por 
dois terços dos ministros do STF e que a partir deste momento 
não poderá mais ser de uso facultativo.  
Posição diferente é defendida por Sifuentes
315
, que 
entende que o Supremo Tribunal Federal passará, doravante, a 
editar dois tipos de súmula: (i) as antigas súmulas previstas no 
seu Regimento Interno, já que não existe impedimento legal para 
tal, e (ii) as súmulas vinculantes, à luz dos requisitos previstos na 
ordem constitucional em vigor. 
Essa última interpretação, em que pese ser coerente, não 
deve ser levada a efeito, nem tem merecido guarida no STF, uma 
vez que, feita uma análise histórica, a Suprema Corte pátria 
enunciou 736 súmulas não vinculantes, e após a aprovação da 
                                            
314
 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Divergência jurisprudencial e 
súmula vinculante, p. 368. 
315
 SIFUENTES, Mônica. Súmula vinculante: um estudo sobre o poder 
normativo dos tribunais, p. 260. 
117 
referida EC 45/2004 passou a editar apenas súmulas vinculantes 
na forma do art. 103-A da CRFB/88. 
Nesse contexto, as súmulas antigas não vinculantes que 
não forem confirmadas continuarão servindo como diretrizes para 
um determinado julgamento e, ademais, está descartada a 
edição de novas súmulas não vinculantes, não obstante a 
ausência de vedação legal. Por consequência, as antigas 
súmulas terão apenas o efeito prático de orientar o órgão 
julgador a adotar aquele posicionamento já previsto em súmula, 
não cabendo, portanto, vinculação, sequer reclamação para 
anular a decisão judicial, muito menos o ato administrativo.
316
 
Na linha de raciocínio de Tavares
317
 as súmulas anteriores 
e não vinculantes do STF deixarão, inclusive, de existir, pois 
perderam seu significado com a Reforma do Judiciário.  
Em outras palavras, não servirão nem mesmo como 
diretrizes para um determinado julgamento, em que pese o seu 
reconhecimento na condição de orientação processual, conforme 
destacado por Gilmar Mendes, em interpretação posterior a EC 
45/2004. 
2.4 SÚMULA COM EFEITO VINCULANTE NA EC 45/2004 
2.4.1 Destaques iniciais 
A súmula vinculante ganhou força constitucional após a 
mencionada Reforma do Poder Judiciário, com a aprovação da 
EC 45/2004, momento em que se deu às súmulas de 
jurisprudência do STF status de instituto constitucional por meio 
do art. 103-A, que foi incluído no texto da atual Carta da 
República.  
Neste ponto do estudo é oportuno destacar o teor do 
enunciado da EC 45/2004, promulgada em 8 de dezembro de 
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2004 e publicada no Diário Oficial da União (DOU) em 31 de 
dezembro de 2004:  
Altera dispositivos dos arts. 5º, 36, 52, 92, 
93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 
111, 112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 
134 e 168 da Constituição Federal, e 
acrescenta os arts. 103-A, 103-B, 111-A e 
130-A, e dá outras providências. 
Pelo rol de artigos ali mencionados, constata-se que a EC 
45/2004 produziu relevantes alterações na redação da CRFB/88, 
principalmente no que se refere à estrutura do Poder Judiciário.  
Com essas alterações, no afã de dar celeridade à 
prestação jurisdicional, materializou-se, portanto, a conhecida 
“Reforma do Judiciário”. 
Entre as inúmeras inovações da EC 45/2004 consta o 
acréscimo do mencionado art. 103-A
318
, que disciplina 
exclusivamente as súmulas vinculantes, conforme se observa:  
Art. 103-A O Supremo Tribunal Federal 
poderá, de ofício ou por provocação, 
mediante decisão de dois terços dos seus 
membros, após reiteradas decisões sobre 
matéria constitucional, aprovar súmula que, a 
partir de sua publicação na imprensa oficial, 
terá efeito vinculante em relação aos demais 
órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, 
estadual e municipal, bem como proceder à 
sua revisão ou cancelamento, na forma 
estabelecida em lei. 
§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a 
interpretação e a eficácia de normas 
determinadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou 
entre esses e a administração pública que 
acarrete grave insegurança jurídica e 
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relevante multiplicação de processos sobre 
questão idêntica. 
§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser 
estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou 
cancelamento de súmula poderá ser 
provocada por aqueles que podem propor a 
ação direta de inconstitucionalidade. 
§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial 
que contrariar a súmula aplicável ou que 
indevidamente a aplicar, caberá reclamação 
ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou 
cassará a decisão judicial reclamada, e 
determinará que outra seja proferida com ou 
sem a aplicação da súmula, conforme o 
caso. 
Percebe-se que a Emenda Constitucional 45/2004 atribuiu 
exclusivamente ao STF o poder de editar súmulas vinculantes.
319
 
Quanto à questão da escolha de sedimentar o instituto da 
súmula com caráter vinculante no ordenamento jurídico pátrio por 
meio de emenda constitucional, muito bem pondera Mancuso: 
Como antes já assinalado, parece acertada a 
escolha da Emenda à Constituição como 
instrumento para a inserção (rectius: 
ampliação) do efeito vinculante das súmulas, 
e não através de legislação 
infraconstitucional, porque aí não se trata de 
matéria apenas processual (quando então se 
configuraria a competência legislativa da 
União – CF, art. 22, I), mas antes se cuida de 
inovação que imbrica com o nosso próprio 
modelo jurídico-político, no qual foi pactuado 
o primado da norma legal como fonte 
reguladora das relações entre os cidadãos e 
destes em face do Estado (CF, art. 5º, II: 
‟Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
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fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei‟).320 
A súmula vinculante objetiva, pois, a validade, a 
interpretação e a eficácia de determinada norma, acerca da qual 
haja controvérsia entre órgãos Judiciários ou entre estes e a 
Administração Pública, que acarrete grave insegurança jurídica e 
relevante multiplicação de processos que discutem idêntica 
questão de direito.
321
  
Outro objeto do instituto aponta no sentido de estabelecer 
efeito vinculante com eficácia erga omnes relativamente à 
interpretação de normas determinadas.
322
 
Acerca das súmulas vinculantes, Moraes
323
 esclareceu que 
elas surgem a partir da necessidade de reforçar uma única 
interpretação jurídica para o mesmo texto constitucional ou legal, 
de maneira a assegurar o respeito aos postulados da segurança 
jurídica
324
 e do princípio da igualdade.  
Em rigor, os órgãos do Poder Judiciário não devem aplicar 
leis e atos normativos a casos concretos de forma a criar ou 
aumentar desigualdades arbitrárias, ao contrário, devem utilizar 
todos os mecanismos constitucionais disponíveis no sentido de 
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conceder às normas jurídicas uma interpretação única e 
igualitária. 
Para Araújo e Nunes Júnior
325
, nos termos do novel 
dispositivo, ou seja, o art. 103-A da CRFB/88, a figura da súmula 
vinculante apresenta diversas características, entre as quais é 
possível verificar: adoção de ofício ou por provocação, sendo 
legitimados para tanto aqueles que forem indicados por lei e os 
legitimados para a propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade; aprovação por dois terços dos membros do 
Supremo Tribunal Federal; necessidade de que a adoção da 
súmula seja precedida de reiteradas decisões sobre a matéria 
pelo Supremo Tribunal Federal; efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração direta e 
indireta de todas as esferas da federação; objeto de definir a 
validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas 
acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários 
e entre estes e a Administração Pública que acarrete grave 
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos 
sobre questão idêntica (art. 103-A, § 1°); possibilidade de revisão 
de ofício por provocação dos órgãos legitimados; e, cabimento 
de reclamação ao Supremo Tribunal Federal, toda vez que 
decisão judicial ou ato administrativo vier a contrariá-la ou a 
aplicá-la indevidamente. 
A propósito da importância do instituto da súmula 
vinculante, na abertura do ano legislativo de 2007, a Ministra 
Ellen Gracie, Presidente do Supremo Tribunal Federal à época, 
afirmou que a Lei n. 11.417/2006 (que regulamentou o art. 103-A 
da nossa Carta Magna, sobre a súmula vinculante ou 
simplesmente LSV) seria de grande valia e traria “reflexos de 
profunda repercussão no modo como a sociedade, os poderes 
de Estado e o próprio Judiciário se relacionam com o 
ordenamento jurídico em sua interpretação última”.  
Na avaliação da Ministra
326
, ao aplicar o efeito vinculante 
por meio de súmula, o Supremo Tribunal Federal pacifica a 
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discussão nos juízos inferiores e, consequentemente, todos os 
agentes públicos deverão respeitar a interpretação fixada, 
evitando-se o surgimento de novas ações e, assim, as causas de 
massa que tenham como núcleo uma mesma questão de direito 
ficarão definidas, se já ajuizadas, ou serão estancadas na 
instância inicial. 
O tema é de grande repercussão e debate, de forma que, 
inclusive, é defendido que o efeito vinculante instituído pela EC 
45/2004 é mais amplo que o efeito erga omnes, uma vez que o 
efeito vinculante obriga os demais órgãos do Poder Judiciário e a 
Administração Pública federal, estadual e municipal, seja direta 
ou indireta, e observar não só o cumprimento da parte dispositiva 
do julgado, mas, também, dos seus fundamentos 
determinados.
327
  
O STF, a respeito, já decidiu que “a declaração de 
inconstitucionalidade de uma lei não impede que o legislador 
aprove lei nova de conteúdo idêntico, quando então será cabível 
novo questionamento judicial (RT, 150/726)”. 
Acrescente-se que o “Poder Legislativo não sofre as 
consequências do efeito vinculante. Assim como o efeito 
vinculante não atinge os julgados definitivos anteriores à decisão 
do Supremo Tribunal Federal e os títulos deles decorrentes.”328 
As súmulas terão efeito vinculante somente em relação 
aos demais órgãos do Judiciário e aos órgãos da Administração 
Pública direta e indireta, federal, estadual ou municipal, 
exatamente nos termos do art. 103-A da CRFB/88, não afetando 
o Poder Legislativo. 
Miranda de Oliveira
329
 entende que o efeito vinculante da 
súmula pode ser concebido como uma consequência do respeito 
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à estrutura hierárquica do Poder Judiciário e não representa uma 
limitação à liberdade de convencimento dos juízes de primeiro e 
segundo graus. 
Portanto, as novas súmulas do STF com efeito vinculante 
têm por objetivo “a validade, a interpretação e a eficácia de 
normas determinadas”, a respeito das quais haja, em juízo ou na 
administração, controvérsia geradora de “grave insegurança 
jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão 
idêntica”.330 
Esse modelo vinculante, segundo Moraes
331
, mostrou-se 
necessário no Brasil, pois não foi suficiente nem célere a 
intenção do legislador constituinte ao delegar competência ao 
STF para o julgamento dos recursos extraordinários 
(uniformização na interpretação da CRFB/88) e competência ao 
STJ para o julgamento dos recursos especiais (com 
uniformização da interpretação da legislação federal). 
Na verdade, a intenção do legislador era, também, 
assegurar o princípio da igualdade, evitando que uma mesma 
norma seja interpretada de formas distintas para situações 
fáticas idênticas, criando distorções inaceitáveis, e desafogar o 
STF do acúmulo de processos em que se encontra, gerado pela 
repetição exaustiva de casos cujo desfecho decisório já se 
conhece.
332
 
Para Tavares
333, a essência da “súmula vinculante, como 
criada pela EC 45/2004 e regulamentada pela LSV, está 
representada como uma forma de transposição do concreto para 
o abstrato-geral”. Na visão do autor, os detalhes dos casos 
concretos, suas particularidades e interesses apreciados pelas 
decisões anteriores serão descartados para fins de criação de 
um enunciado que seja suficientemente abstrato para ter efeitos 
erga omnes. A abstratividade é compreendida como a eliminação 
dos fatores concretos que caracterizavam as decisões anteriores 
que serviram de base para deflagrar (justificar) a formulação da 
súmula vinculante.  
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Em síntese, o legislador da EC 45/2004 em comento, ao 
inserir a súmula vinculante no nosso ordenamento jurídico teve o 
firme propósito de uniformizar a jurisprudência e pôr fim às 
demandas múltiplas
334
, especialmente aquelas em que é parte a 
Administração Pública.
335
 
2.4.2 Matérias passíveis de ser sumulada e a regulamentação 
legal 
Da leitura da EC 45/2004, infere-se que a regulamentação 
da súmula vinculante demanda intervenção legislativa e não mais 
é disciplinada unicamente por meio do RISTF.
336
  
Dessa forma, o § 2° do art. 103-A da CRFB é expresso ao 
demandar lei com vistas a regulamentar um aumento na 
legitimidade ativa para promover revisão ou cancelamento de 
súmula já existente.  
Embora o citado art. 103-A traga algumas diretrizes gerais 
de caráter regulamentatório, em atenção à previsão 
constitucional de uma lei para disciplinar o assunto o Congresso 
Nacional aprovou a Lei n. 11.417/2006 ou simplesmente LSV, 
cuja ementa, autoexplicativa, assim dispõe:  
Regulamenta o art. 103-A da Constituição 
Federal e altera a Lei n
o
 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, disciplinando a edição, a 
revisão e o cancelamento de enunciado de 
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súmula vinculante pelo Supremo Tribunal 
Federal, e dá outras providências. 
Logo, o procedimento legal, na forma estabelecida pela Lei 
n. 11.417/2006, objetiva a regulamentação do art. 103-A da 
CRFB/88 e a alteração, ainda, da Lei n. 9.784/1999, que 
disciplina a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de 
súmula vinculante pelo STF, entre outras providências.  
Segundo avalia Tavares
337
, essa exigência de lei 
regulamentadora pode ser compreendida como decorrência 
imediata de clara remissão do legislador ao § 2º do art. 103-A da 
CRFB/88. 
Bem por isso, deixou-se ao legislador infraconstitucional a 
tarefa de disciplinar a súmula vinculante, cabendo à lei regular 
vários aspectos do instituto, entre os quais formas e modos de 
sua aprovação, revisão ou cancelamento, ou seja, conferiu-se ao 
instituto a “característica de flexibilidade, sem a qual haveria o 
temido perigo de estagnação da jurisprudência”.338 
Ponto que precisa ser aqui abordado diz respeito às 
matérias constitucionais passíveis de ser objeto de súmula 
vinculante, pois é imprescindível que se tenha a correta noção 
daquilo que pode ser sumulado.  
De fato, nem todas as matérias são passíveis de serem 
sumuladas pelo Supremo Tribunal Federal. Aliás, da análise do 
caput do mencionado art. 103-A, é incontroverso, segundo 
Ferreira Filho
339, que “as súmulas somente caberão em matéria 
constitucional”.  
É bem natural que a súmula trate exclusivamente de 
matéria constitucional, uma vez que o STF é o guardião da 
Constituição da República.
340
 Mas, além de matéria 
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constitucional, conforme Miranda de Oliveira
341, “nem tudo pode 
ser objeto de súmula, mas tão-somente teses jurídicas”, ou seja, 
“é necessário que se trate de questão de direito”. 
Como requisito para a edição de súmula, exige-se também 
a “reiteração de decisões sobre matéria constitucional que 
envolva valores maiores da sociedade”, o que deverá ser 
demonstrado pela multiplicidade de demandas individuais em 
trâmite ou potencialmente ajuizáveis, pois, se não for assim, sua 
implementação cairá até mesmo no vazio.
342
 
Contudo, em que pese constar no art. 103-A, caput, a 
exigência de reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
isso não significa tratar apenas de dispositivos expressos na 
Carta da República.  
Assim também infere Tavares
343
 ao afirmar que embora se 
entenda que os enunciados de súmula vinculante deverão versar 
sobre tema constitucional, isso, contudo, não significa tratar de 
dispositivos da CRFB/88, sendo admissível que verse sobre o 
controle de constitucionalidade das leis e demais atos normativos 
de interpretação conforme a Constituição. 
O Supremo Tribunal Federal, não obstante, vem atuando 
de forma tímida na elaboração dos enunciados das futuras 
súmulas vinculantes.  
Passados mais dez anos da aprovação da EC 45/2004, 
poucas foram as súmulas vinculantes editadas pela Corte 
Suprema, em comparação com o número de julgados nos 
mesmo anos que coube ao STF.
344
 
Ainda, sobre matéria objeto de súmula vinculante, 
merecem destaque as seguintes considerações sobre controle 
de constitucionalidade:  
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Essa utilização da súmula vinculante, a partir 
de decisões em ações direta de 
inconstitucionalidade, ou de ação 
declaratória de constitucionalidade, portanto, 
significa coisa diversa daquela outra súmula 
vinculante, que parece ter sido efetivamente 
o objeto da Lei 11.414/2006, e que advém de 
decisões em ações ou recursos concretos. É 
que, no caso do controle abstrato-
concentrado, os efeitos das decisões já são 
erga omnes e vinculantes, mas pela natureza 
da lei ser estadual, estes efeitos 
circunscritos, territorialmente falando, ao 
respectivo estado, teve sua lei impugnada e 
analisada no STF. O que o STF faz, ao 
utilizar-se da súmula vinculante nestes 
casos, é emprestar efeito transcendente à 
sua decisão em ação direta de 
inconstitucionalidade que impugna lei 
estadual. Não é conceder efeito vinculante a 
um conjunto de decisões que não o possuem 
(como ocorre às decisões em controle 
concreto). O STF está, em realidade, 
ampliando o efeito vinculante de decisões já 
vinculantes.
345
 
Aqui, cabe indagar, se a súmula vinculante não teria sido 
criada exclusivamente para o controle difuso-concreto. A 
resposta, com esteio na leitura do disposto no art. 103-A, aponta 
no sentido de que o legislador não impôs qualquer aspecto 
restritivo. 
2.4.3 Edição, legitimidade, revisão e cancelamento da 
súmula vinculante 
A competência para editar súmula universalmente 
vinculante ficou restrita apenas ao STF (art. 103-A), no âmbito de 
sua competência constitucional.
346
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A edição de um enunciado de súmula vinculante é 
compreendida como um ato de grande alcance no âmbito do 
sistema jurídico, de forma que sua edição, revisão e 
cancelamento sempre dependem de um amadurecimento.  
Mesmo porque, pela importância do conteúdo da súmula 
vinculante, este não pode representar apenas o pensamento 
imediato e isolado do STF e isto deve ter sido objeto de 
discussões e da maturação do instituto ao longo do tempo e das 
demais instâncias judiciais. Aliás, quaisquer das modalidades 
constitucionais de súmula vinculante, seja ela inaugural, de 
revisão ou de cancelamento, requerem esse amadurecimento e 
não apenas a súmula inaugural.
347
 
As súmulas vinculantes de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, conforme já mencionado, só poderão ser adotadas 
depois de reiteradas
348
 decisões e pelo voto de dois terços dos 
seus membros.
349
 Especificamente, o quórum para a aprovação 
de uma súmula, nos termos do art. 103-A da ordem 
constitucional em vigor, é de no mínimo oito (8) ministros.  
Os procedimentos de elaboração, revisão e cancelamento 
de súmula vinculante evidenciam um “processo de natureza 
objetiva, visando à resolução da questão constitucional sob o 
prisma abstrato, embora com reflexos no campo de conflitos 
concretos de interesses, qualificados por pretensão resistida”.350 
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Logo, a súmula vinculante pode ser editada de ofício pelo 
STF ou mediante provocação de terceiros.
351
 
A edição de súmula vinculante deve ser feita com muita 
prudência, objetividade e clareza, a fim de que não surjam 
dúvidas quanto a sua aplicação. Aliás, conforme Lamy
352
, caso 
os enunciados das súmulas apresentem conceitos vagos, é 
muito provável que surja um significativo e inconveniente número 
de intepretações divergentes a seu respeito. 
Na edição de súmula vinculante, como destacado algures, 
não basta a ocorrência de reiteradas decisões uniformes, uma 
vez que outros requisitos devem ser observados.  
Os pressupostos objetivos estabelecidos pelo art. 103-A da 
CRFB/88 para a edição de súmula vinculante são: a) ocorrência 
de reiteradas decisões sobre matéria constitucional (caput); b) 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre estes e a 
Administração Pública (§ 1º); c) que recaia sobre a validade, a 
interpretação e a eficácia de normas determinadas (§ 1º); e d) 
que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação 
de processos sobre questão idêntica (§ 1º).
 353
 
Outro assunto que merece especial atenção é o fator 
legitimidade, fundamental na discussão sobre a temática súmula 
vinculante. 
A legitimidade para propor súmula não é exclusiva do STF 
e esta ausência de exclusividade é fundamental para dar ao 
instituto um caráter mais democrático na medida em que permite 
um debate maior.
354
 
O rol de legitimados à proposição de súmula, consoante o 
texto da EC 45/2004, não é exaustivo e isso permite que sejam 
reconhecidos por lei outros legitimados. Esta abertura denota a 
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possibilidade, conferida pelo legislador, de uma maior 
participação da sociedade na elaboração de súmula.
355
 
De acordo com o artigo 3° da LSV, são legitimadas para 
propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de 
súmula vinculante inúmeras autoridades da República brasileira 
– total de 11 legitimados, mais a participação dos municípios 
incidentalmente, permitida também a participação de terceiros 
não questão, a critério do relator: 
Art. 3
o
  São legitimados a propor a edição, a 
revisão ou o cancelamento de enunciado de 
súmula vinculante: 
I - o Presidente da República; 
II - a Mesa do Senado Federal; 
III – a Mesa da Câmara dos Deputados; 
IV – o Procurador-Geral da República; 
V - o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; 
VI - o Defensor Público-Geral da União; 
VII – partido político com representação no 
Congresso Nacional; 
VIII – confederação sindical ou entidade de 
classe de âmbito nacional; 
IX – a Mesa de Assembléia Legislativa ou da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal; 
X - o Governador de Estado ou do Distrito 
Federal; 
XI - os Tribunais Superiores, os Tribunais de 
Justiça de Estados ou do Distrito Federal e 
Territórios, os Tribunais Regionais Federais, 
os Tribunais Regionais do Trabalho, os 
Tribunais Regionais Eleitorais e os Tribunais 
Militares. 
§ 1
o
  O Município poderá propor, 
incidentalmente ao curso de processo em 
que seja parte, a edição, a revisão ou o 
cancelamento de enunciado de súmula 
vinculante, o que não autoriza a suspensão 
do processo. 
§ 2
o
  No procedimento de edição, revisão ou 
cancelamento de enunciado da súmula 
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vinculante, o relator poderá admitir, por 
decisão irrecorrível, a manifestação de 
terceiros na questão, nos termos do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal.
356
 
A evolução legislativa no sentido de garantir maior 
representação e participação na edição, revisão ou 
cancelamento de enunciado de súmula gerou polêmicas, 
sobretudo em relação à legitimidade externa. Há discordância, 
inclusive, na opção constitucional no que diz respeito à 
provocação externa dos mencionados legitimados. 
Um bom argumento para aceitar os legitimados do art. 103 
da CRFB/88 com os acréscimos da LSV é que a maior 
participação nesse processo vai ao encontro de uma democracia 
representativa. Para Souza, bem ou mal, uma maior participação 
tende a representar os jurisdicionados como um todo ou, ao 
menos, parcela considerável deles.
357
  
Com efeito, não custa lembrar que como o fim da súmula é 
ter caráter de vinculação geral, nada mais natural que, além da 
iniciativa de ofício do STF, se dê a esses legitimados, bastante 
representativos, como já foi dito, a prerrogativa para provocar a 
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula. 
Esse entendimento fica mais aclarado com os §§ 1° e 2° 
do retrocitado artigo, que disciplinam a participação, 
respectivamente: (i) do município, que poderá propor, 
incidentalmente no curso de processo em que seja parte, a 
edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula 
vinculante; (ii) e, a critério do relator, o STF pode receber 
manifestação de terceiros na questão, nos termos do RISTF. 
Aqui, tem-se a possibilidade legal de admissão de amicus curiae, 
positivada como faculdade do ministro relator. 
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Nos moldes do § 2
o
 do art. 2° da LSV, vale dizer, a referida 
lei foi inovadora ao dispor que o Procurador-Geral da República, 
nas propostas que não houver formulado, poderá manifestar-se 
previamente a ato de edição, revisão ou cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante, fato que está em consonância 
com o que ocorre atualmente nos julgamentos Adin e Adecon, 
por força da Lei n. 9.868/1999. 
Sobre o assunto, discorre Nobre Junior, vislumbrando uma 
participação democrática salutar: 
A Lei nº. 11.417/2006, no escopo de 
assegurar o ideal de participação 
democrática no processo de controle de 
constitucionalidade, facultou ao relator, 
admitir, por decisão irrecorrível, a 
manifestação de amicus curiae, a ocorrer nos 
moldes do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal. 
Com isso, permitir-se-á aos segmentos 
sociais e econômicos, que vivenciarão a 
obrigatoriedade do precedente, opinar acerca 
dos reflexos que este poderá acarretar nas 
correspondentes relações jurídicas, 
discorrendo sobre sua oportunidade e 
conveniência.
 358
  
O pressuposto para edição da súmula vinculante, como se 
verifica na redação do art. 103-A da CRFB/88, tem por objetivo a 
validade e a interpretação de normas determinadas, na 
ocorrência de controvérsias atuais entre os órgãos do Poder 
Judiciário, ou entre estes e a Administração Pública, que acarrete 
grave insegurança e relevante multiplicação de processos sobre 
questão idêntica. 
Sendo assim, uma vez proposta ex officio pelo STF ou 
pelos legitimados retromencionados, vale frisar, a súmula 
precisará ser aprovada por decisão de 2/3 (dois terços) de seus 
membros (oito) ministros. Em seguida, a súmula deve ser 
publicada na imprensa oficial.  
A partir da publicação, a súmula passa a vincular os 
demais órgãos do Poder Judiciário e a Administração Pública 
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direta e indireta, nas esferas federal, estadual/distrital e 
municipal. 
Quanto à publicação, nos termos do § 4
o
 do art. 2° da LSV, 
o Supremo Tribunal Federal publicará, no prazo de dez dias após 
a sessão em que editar, rever ou cancelar súmula com efeito 
vinculante, em seção especial do Diário da Justiça e do Diário 
Oficial da União, o enunciado respectivo. 
Certo é que, com a EC 45/2004, uma vez adotada a 
súmula vinculante sobre determinado assunto, não será possível 
manter o mesmo grau de tolerância que anteriormente existia 
quanto às decisões judiciais ou administrativas discrepantes em 
relação a súmulas não vinculantes.
359
 
Para a edição da súmula vinculante, como mencionado 
antes, é necessário que a Corte Suprema tenha decidido, de 
maneira reiterada, decisões sobre matéria constitucional, cujo 
comando, para Santander e Sormani
360
, pode ser classificado e 
equiparado como “norma de eficácia plena”, ou seja, não 
depende de lei ordinária para ter aplicabilidade.  
Portanto, diante do que foi até aqui exposto, a edição de 
súmulas de efeito vinculante pressupõe a presença de requisitos 
cumulativos, como legitimidade, quórum, matéria constitucional, 
decisões reiteradas, controvérsia e relevante multiplicação de 
processos.
361
 
Souza faz questão de destacar o que classifica como 
limites objetivos e subjetivos relativamente à súmula vinculante: 
No que diz respeito aos seus limites 
objetivos, a súmula vinculante, em princípio, 
tem as mesmas feições da súmula clássica. 
Cada enunciado é um verdadeiro extrato, de 
conteúdo eminentemente jurídico (consiste 
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unicamente na interpretação da questão de 
direito), de várias decisões anteriores no 
mesmo sentido, não possuindo afirmações a 
latere (conhecidas, na teoria do stare decisis, 
como obter dicta), e sendo todo seu 
conteúdo considerado essencial. 
[...] 
Quanto aos limites subjetivos, reza o art. 
103-A da Constituição Federal que a súmula 
do Supremo Tribunal Federal terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, estadual, distrital e 
municipal
362
. 
Como nem tudo é imutável, em especial no 
ordenamento jurídico, assunto que precisa ser analisado alude à 
revisão e ao cancelamento das súmulas vinculantes. 
A revisão ou cancelamento das súmulas poderá ser 
feita na forma prevista pela CRFB/88 ou da forma disposta em lei 
regulamentadora. A redação do § 2º do art. 103-A da 
Constituição Federal, que disciplina a matéria, é a seguinte: “§ 2º 
Sem prejuízo do que vier ser estabelecido em lei, a aprovação, 
revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por 
aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade.”. 
Consoante o estatuído no retrocitado § 2° do art. 
103-A da CF, a revisão ou cancelamento da súmula poderá ser, 
igualmente, de ofício ou provocada por um dos colegitimados, 
mencionados anteriormente. 
A norma regulamentadora, que é a Lei n. 
11.417/2006, com redação bem objetiva, disciplina 
expressamente sobre o enunciado de súmula vinculante, 
conforme se extrai dos dispositivos colacionados a seguir: 
Art. 5º  Revogada ou modificada a lei em que 
se fundou a edição de enunciado de súmula 
vinculante, o Supremo Tribunal Federal, de 
ofício ou por provocação, procederá à sua 
revisão ou cancelamento, conforme o caso. 
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Art. 6º  A proposta de edição, revisão ou 
cancelamento de enunciado de súmula 
vinculante não autoriza a suspensão dos 
processos em que se discuta a mesma 
questão. 
O CPC/2015 também trata da temática ao dispor de forma 
inovadora critério até mesmo mais abrangente. 
Art. 927.  Os juízes e os tribunais observarão: 
[...] 
§ 2
o
 A alteração de tese jurídica adotada em 
enunciado de súmula ou em julgamento de 
casos repetitivos poderá ser precedida de 
audiências públicas e da participação de 
pessoas, órgãos ou entidades que possam 
contribuir para a rediscussão da tese. 
Com o dispositivo do CPC/2015, tem-se a possibilidade de 
alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula 
mediante procedimento até mesmo de audiências públicas e 
participação de pessoas, situação que traduz e amplia o caráter 
democrático em razão da pluralidade de legitimados. 
Aliás, como bem referido por Cristovám
363, a “Constituição 
Federal impõe ao Estado brasileiro um modelo de Estado 
republicano, social e democrático de direito, em todas as suas 
dimensões substanciais (materiais) e procedimentais 
(organizacionais)”.  
De forma, que, portanto, nada mais coerente do que 
positivar no CPC/2015 o caráter democrático com a possibilidade 
de realização de audiências públicas ou participação de pessoas 
interessadas. É um fato louvável que comprova que o legislador 
andou bem em aproximar a norma processual com a CRFB/88. 
Pois bem, a súmula vinculante terá uma eficácia temporal, 
ou seja, será válida desde a sua publicação na imprensa oficial 
até eventual revogação ou cancelamento.  
O § 2° do art. 103-A ratifica a assertiva quando dispõe 
sobre a possibilidade de revisão ou cancelamento de súmula 
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vinculante que se torne, por algum motivo, incompatível com o 
direito. 
Souza
364
 defende ainda a ideia de que, uma vez editada e 
publicada na forma da lei, a súmula vinculante terá eficácia 
plena, salvo se revogada ou cancelada. Desta feita, durante a 
sua vigência, retroage no tempo, ou seja, produz efeito ex tunc, 
mas preserva a coisa julgada, ressalvada a hipótese de ação 
rescisória e suas peculiaridades legais. 
Embora questionável, também é possível afirmar que 
poderá haver revogação de enunciado de súmula vinculante por 
lei, mediante regular processo legislativo.  
Da doutrina de Souza, sobre o tema, destaca-se o 
seguinte: 
Como já dito, no nosso sistema jurídico, 
filiado à tradição romano-germânica, a 
validade de um enunciado de súmula está 
condicionado ao amparo que ele tem na 
norma legislativa. É um enunciado 
interpretativo de um princípio ou de um 
comando normativo que já existia. 
Assim, a súmula vinculante terá sua 
estabilidade condicionada à estabilidade do 
princípio subjacente à norma legislada que 
visa interpretar. Em regra, um enunciado de 
súmula vinculante não deve sobreviver se 
alterado o texto da norma legislada a que ele 
se refere (ou criada uma norma, para o caso 
da ausência anterior), de modo a tornar 
incompatíveis enunciado e novo texto de lei. 
Entretanto, embora alterado o texto da norma 
legal ou criada uma onde não existia, pode o 
enunciado sobreviver se a alteração em nada 
afetar o princípio subjacente em relação ao 
qual ele está de acordo. 
É absurdo pensar que a elaboração das leis, 
a priori, teria sempre de se conformar com os 
enunciados da súmula vinculante  do 
Supremo Tribunal Federal. Seria entender 
que a reforma do Judiciário criou uma 
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supremacia do Poder Judiciário em relação 
ao Poder Legislativo.
 365
 
O melhor palco para se proceder à revisão ou 
cancelamento de súmula vinculante é o STF, com a participação 
dos legitimados. 
 Nessa perspectiva, fica claro que a EC 45/2004 
possibilitou ao STF fazer novas provocações, reflexões e 
julgamentos de modo a alterar interpretação dada em matéria 
constitucional, além de promover a revisão ou cancelamento de 
súmula, como forma de não vincular a referida Corte Suprema a 
seus próprios precedentes ad eternum
366
, afastando assim a 
eventual estagnação do Judiciário alertada pelos críticos do 
instituto da súmula vinculante, como se verá à frente. 
Logo, entre tantas possibilidades e distintos legitimados, 
merece destaque a competência do STF para ex offício proceder 
à revisão e ao cancelamento de súmulas editadas, independente 
de provocação de terceiros. Essa atribuição da Corte Suprema é 
relevante na medida em que proporciona maior oxigenação do 
direito e combate eventual engessamento do próprio Judiciário. 
2.5 SEGURANÇA JURÍDICA, ISONOMIA, ESTABILIDADE E 
PREVISIBILIDADE COMO FUNDAMENTO DA SÚMULA 
VINCULANTE 
Segurança jurídica é valor fundamental de qualquer 
ordenamento. Para garanti-la, tanto nos países de common law 
como nos de civil law, há regras, princípios e mecanismos que 
devem ser respeitados.
367
 
Afonso da Silva
368
 assevera que a segurança jurídica é 
crucial para a estabilidade dos direitos subjetivos. Para este 
autor, segurança jurídica consiste no “conjunto de condições que 
tornam possível às pessoas o conhecimento antecipado e 
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reflexivo das consequências diretas de seus atos e de seus fatos 
à luz da liberdade reconhecida”. 
Inclusive, na visão de Cristovám
369
, no Brasil a proteção da 
segurança jurídica goza de respaldo constitucional enquanto 
princípio constitucional implícito, que pode ser extraído 
diretamente do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
III, da CRFB/88) e igualmente do sistema de proteção aos 
direitos fundamentais (art. 5º, caput e art. 6º da CRFB/88), assim 
como também no próprio princípio estruturante do Estado 
Democrático de Direito (art. 1º, caput, da CRFB/88). 
Pois bem, conforme consignado por Filippo
370
, no direito, 
todo processo deflagra uma crise de certeza, pois o interessado 
desconhece o teor da decisão judicial que será proferida ao final. 
Notadamente, essa é uma situação que precisa ser superada, 
pois o jurisdicionado não pode ter tamanha incerteza 
jurisdicional. 
Nunes
371
, a propósito, considera que existe uma crise nos 
ordenamentos jurídicos, eis que as relações jurídicas conflitantes 
que se travam no seio da sociedade deságuam no Judiciário, 
único poder legitimado a resolver conflitos de interesses 
individuais e coletivos. O autor também comenta que o Judiciário 
tem limitações nas decisões tomadas como solução de conflito, 
fato que transmite a sensação de que o modelo de direito 
gerenciado pelo Estado passa por uma crise, sobretudo, no 
campo da produção de respostas dotadas de eficácia e, portanto, 
aptas a apaziguar as expectativas da sociedade. 
A súmula vinculante terá por objetivo, além da validade, a 
interpretação e a eficácia de normas determinadas, no intuito de 
sempre combater grave insegurança jurídica.
372
 
                                            
369
CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva. Administração pública 
democrática e supremacia do interesse público: novo regime jurídico-
administrativo e seus princípios constitucionais estruturantes. São 
Paulo: Conceito Juruá, 2015. p. 271. 
370
 FILIPPO, Thiago Baldani Gomes de. Neoconstitucionalismo e 
súmulas vinculantes. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris. 2012. p. 115. 
371
 NUNES, Jorge Amaury Maia. Segurança jurídica e súmula 
vinculante, p. 3-5. 
372
 WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de 
processo civil, p. 823. 
139 
O problema da segurança jurídica tem como um dos 
pontos de partida a própria decisão judicial, considerando-se o 
poder de criação da norma jurídica individual, assim como a 
eficácia da norma emanada pelo membro do Poder Judiciário.
373
 
Miranda de Oliveira também entende que “em um Estado 
unitário, é essencial haver um órgão jurisdicional de hierarquia 
superior, com a finalidade de preservar o ordenamento objetivo e 
dar uma interpretação uniforme às normas vigentes”.  E completa 
o raciocínio com a seguinte explicação: 
Nos Estados que adotam a forma federativa, 
a necessidade de existir uma corte com 
essas atribuições é ainda maior, pois 
convivem dois tipos de justiça: as estaduais e 
a federal. A unidade do direito impõe a 
unidade jurisdicional. Se a segurança e a 
certeza jurídicas são os principais valores 
eleitos pelo direito, a uniformidade de 
interpretação e a inteireza do ordenamento 
objetivo são fundamentais.
 374
   
Na tarefa de resgatar a importância histórica da segurança 
jurídica, Côrtes
375
, defendendo a necessidade de sua existência 
no ordenamento processual civil brasileiro, muito bem explica 
que o direito lida com valores. Afirma que, de modo o contrário 
ao das ciências exatas, por ser um fenômeno cultural e trabalhar 
com a experiência humana, o direito não tem como base 
verdades e certezas absolutas, mas valores, entre os quais 
figuram como principais a justiça e a segurança. 
A aplicação não uniforme do direito objetivo pelos tribunais, 
consoante análise de Miranda de Oliveira
376
, sempre criou 
insegurança jurídica e levou a incerteza aos negócios jurídicos, 
razão pela qual, na regulamentação do sistema recursal sempre 
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se procurou estabelecer, seja pela via incidental ou de recurso, a 
uniformização da jurisprudência. Esse contexto deu ensejo ao 
surgimento da súmula da jurisprudência predominante em 1963, 
como antes visto, que foi positivada e elevada a efeito vinculante 
com a EC 45/2004. 
Portanto, como asseverado, a segurança é um valor que 
vem estampado e refletido em normas, princípios e regras, como 
os da segurança jurídica. A segurança, em si, não é valor apenas 
da ciência processual, mas do direito em geral. 
De acordo com Cadore
377
, a uniformização da 
jurisprudência representa para o jurisdicionado segurança 
jurídica e razoável previsibilidade, ou seja, a garantia de que a 
pretensão deduzida em juízo deverá receber proposta 
qualitativamente análoga às demais de seu gênero e espécie. 
Essa razoável previsibilidade apresenta-se como uma verdadeira 
garantia contra o arbítrio do próprio ente estatal. Por essa razão, 
é fundamental tratar do tema segurança jurídica. 
Aliás, um ponto que demonstra consenso é que a 
jurisprudência deva ser estável, estabilidade esta que significa 
segurança jurídica.  
A estabilidade sobre o entendimento dos Tribunais acerca 
das normas jurídicas é o grande ponto de apoio do ordenamento 
jurídico, que presume a segurança das relações, necessária à 
paz social.
378
 
Outro postulado importante e que anda de mãos dadas 
com a segurança jurídica é a isonomia ou igualdade. 
Lamy
379
 destaca que a igualdade é o fundamento do 
Estado Democrático de Direito. Portanto, nada mais justo que os 
Tribunais persigam este fundamento dando tratamento idêntico 
às partes. 
Aliás, as diretrizes em prol do combate à desigualdade 
vêm positivadas no art. 3° da CRFB/88.
380
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Filippo
381
 assevera que a isonomia é “um dos princípios 
mais basilares do Estado de Direito”. Para o autor, essa é a 
razão pela qual “se impõe, inclusive, nas decisões judiciais, 
demandando, ao lado da segurança, que exista um mínimo de 
padronização nos entendimentos dos Tribunais”. Até porque, é 
justo que pessoas com anseios idênticos ou muito semelhantes 
devem receber a mesma resposta do Estado-juiz. 
Em verdade, a segurança jurídica, como destacado por 
Mitidiero
382
, consubstancia-se, ao mesmo tempo, em fundamento 
do Estado Constitucional e em funções que devem ser por ele 
desempenhadas, em especial, a fim de viabilizar condições 
institucionais para autodeterminação da pessoa e 
desenvolvimento da vida social em circunstância de mútua 
confiança. 
Cadore, lecionando sobre igualdade, adverte, entre outras 
coisas, que em países do common law, a isonomia está 
assegurada pelo tratamento equânime conferido aos casos 
análogos. Nas suas palavras: 
A igualdade perante a lei não pode ser 
compreendida, modernamente, apenas como 
igualdade perante a ‟norma legislativa‟, mas 
também perante a ‟norma jurídica‟, ou seja, 
perante a lei aplicada ao caso concreto, 
interpretada pelo órgão encarregado de 
prestar jurisdição. 
[...] 
Nos países common law, a isonomia está 
assegurada pelo tratamento equânime 
conferido aos casos análogos e, assim, a 
                                                                                            
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
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IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
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premissa do tratamento igualitário está na 
base do próprio sistema.
383
 
Segurança jurídica, portanto, é uma garantia e não decorre 
da prolação de uma decisão, mas sim das características desta 
decisão.  
Tem-se ainda a certeza de que a segurança jurídica 
consiste na previsibilidade das consequências jurídicas das 
ações humanas, no sentido de que os homens têm necessidade 
de saber como serão qualificadas objetivamente as suas ações e 
que resultado obterão delas. Daí decorre que a certeza ou 
previsibilidade é elemento essencial à norma jurídica, pois uma 
lei ou ato normativo incerto conduz a uma situação contrária ao 
direito.
384
 
Acrescente-se que, no common law, o sistema dos 
precedentes é fundamental para a segurança jurídica, pois traz 
previsibilidade a condutas em que a legislação não foi exaustiva 
na regulamentação das matérias. Neste sentido, inclusive, 
Côrtes, afirma que a previsibilidade é a condição para a paz 
Judiciária em sociedade civilizada: 
As regras jurídicas e a sua interpretação são 
importantes, assim, para o comportamento 
da sociedade como um todo. [...] além da 
previsibilidade trazida pelas normas, sejam 
postas pelo legislador ou construídas pelo 
julgador, é essencial que, em determinado 
momento, a regra do caso concreto, fruto da 
decisão judicial, torne-se definitiva, não 
podendo mais ser questionada. Se assim 
não fosse, mesmo após o desfecho de uma 
demanda, prevaleceria a insegurança, já que 
o jurisdicionado não poderia guiar sua 
conduta, pois ainda existiria incerteza quanto 
ao passado (ao julgado que não se tornou 
definitivo).
385
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Como se vê, a vinculação das decisões judiciais é instituto 
de grande importância para a concretização da justiça. Por sua 
vez, a priorização dos precedentes está ligada à estabilidade da 
coisa julgada. 
A segurança jurídica é requisito fundamental na prestação 
da tutela jurisdicional e para garantir tal princípio, defende-se a 
possibilidade de cabimento de ação rescisória para desconstituir 
decisão formada em contrariedade à súmula vinculante
386
, o que 
se faria analogicamente com base no art. 485, inc. V, do 
CPC/1973, ou seja, por violação literalmente da lei, que, in casu, 
seria violação literal de súmula vinculante e teria como 
argumento principal a pacificação do entendimento pelo STF. 
Um aspecto que merece ser observado na segurança 
jurídica é a sua relação com a estabilidade e a previsibilidade da 
tutela jurisdicional: 
[...] a segurança jurídica se refere à 
estabilidade, além da previsibilidade e 
coerência em relação à prestação 
jurisdicional e o seu conteúdo. Obviamente 
que a segurança jurídica não busca a 
petrificação dos julgados; muito menos 
retroceder o panorama jurídico ao tempo do 
Estado Legalista ou trazendo à tona os juízes 
do período da Escola da Exegese. Não se 
combate o dinamismo, o progresso 
jurisprudencial, que é da própria essência do 
Direito, porquanto, se trata de uma ciência 
humana; o que deve ser combatido são os 
julgamentos discrepantes durante o mesmo 
momento histórico-social e, sobretudo, na 
mesma conjuntura.
387
   
A segurança jurídica também vai ao encontro do disposto 
no art. 5º, caput
388
, da CRFB/88, sobre o princípio da igualdade, 
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o qual deve também ser perseguido na prestação da tutela 
jurisdicional. Neste caso, não se vislumbra a busca apenas por 
uma igualdade formal, mas sim uma igualdade constitucional de 
tratamento, uma isonomia real e substancial, que inclusive pode 
ser alcançada com a atuação do STF e a aplicação da súmula 
vinculante. 
O próprio Supremo Tribunal Federal já vem 
compreendendo a segurança jurídica como projeção objetiva 
decorrente do princípio da dignidade da pessoa humana.
389
  
Muito pese comentar acerca da independência dos juízes e 
da objetivação do direito, no entanto, é incontroverso que o 
princípio da independência da magistratura não resta ferido no 
dever de observação aos procedentes dos Tribunais 
superiores.
390
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Sifuentes
391
 faz questão de destacar que o respeito à 
segurança jurídica, ou seja, à jurisprudência uniformizada dos 
Tribunais superiores não fere a independência dos juízes. Na 
visão da autora, a obrigatoriedade imposta ao juiz de obediência 
às decisões judiciais proferidas em grau de recurso decorre do 
princípio constitucional do duplo grau de jurisdição. Portanto, a 
independência dos juízes não será mitigada pelo simples fato de 
respeitarem a jurisprudência uniformizada, fruto de reiteradas 
decisões do Tribunal no mesmo sentido, como preceitos 
normativos genéricos, a orientar os seus julgamentos. 
Por fim, ressalta-se a ideia de que a súmula vinculante 
pode ser compreendida como ato jurisdicional normativo e muito 
contribui para a integralização, a estabilidade, a uniformização e 
a consolidação da segurança jurídica. 
2.6 DIVERGÊNCIA QUANTO À SÚMULA VINCULANTE 
Neste ponto do estudo, torna-se necessário fazer emergir 
certas divergências e aspectos positivos e negativos debatidos 
em relação ao caráter vinculante do instituto da súmula com o 
advento da EC 45/2004.  
Moraes
392
 lembra que a adoção da súmula vinculante não 
é unânime na doutrina nacional, gerando grandes controvérsias e 
posições antagônicas.  
Nessa perspectiva, a súmula vinculante, como todo 
remédio ministrado, tem efeitos positivos em relação ao mal que 
deseja tratar e também efeitos colaterais, às vezes até nocivos. 
Nessa balança, mais importante é acreditar que os efeitos 
colaterais não serão mais nefastos do que a “doença” a ser 
curada.
393
 
Como destacado por Lamy
394
, a discussão dos temas mais 
polêmicos tende a passar pela teoria do direito e encontrar 
respostas para tais questões é tarefa cuja essência situa-se 
muitas vezes entre o raciocínio ilimitado da crítica e o universo 
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da dogmática tradicional. Daí decorre a necessidade de se 
compreender que a tutela jurisdicional é muito mais que uma 
resposta da jurisdição ao pleito que lhe é formulado. Afinal, o 
direito contemporâneo, processual ou material, encontra-se 
impregnado de valores coletivos e humanitários inseridos na 
maioria das Constituições do mundo. 
Bem por isso, visando ao caráter democrático do presente 
estudo, nada mais justo que analisar os dois lados da súmula 
vinculante, com certeza, um dos temas de maior debate na 
atualidade. 
2.6.1 Aspectos positivos 
Muitos são os argumentos favoráveis ao instituto da 
súmula vinculante, especialmente: a) dar celeridade ao sistema 
de justiça; b) impedir a repetição de demandas sobre teses 
jurídicas idênticas quando já pacificadas em cortes superiores; c) 
garantir o respeito ao princípio constitucional da igualdade de 
todos perante intepretação de lei; d) resguardar o princípio da 
segurança jurídica e a busca pela previsibilidade das decisões 
judiciais; e) evitar o engessamento da jurisprudência.
395
 
Um argumento relevante a favor das súmulas vinculantes e 
que merece destaque alude à defesa da racionalização da 
prestação da tutela jurisdicional.
396
 
Lamy
397
 destaca que a súmula vinculante possibilitará 
melhor “obtenção de resultados práticos através da jurisdição na 
vida dos litigantes, coadunando-se com a realidade forense que 
demanda interpretar a Constituição conforme a necessidade 
social”. O autor avalia que a súmula também levará a 
operabilidade do instrumento constituído pelo processo, a qual 
deve ser considerada na compreensão da dimensão do problema 
da demora da prestação da justiça. 
Moraes
398
 também arrola vários aspectos positivos da 
súmula vinculante, entre os quais o fato de o instituto ser uma 
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forma célere de pacificação e solução uniforme de litígios 
complexos, assegurando direitos idênticos.  
As exigências de controvérsias entre órgãos 
Judiciários ou entre estes e a administração 
pública que acarrete grave insegurança 
jurídica (proteção ao princípio da segurança 
jurídica) e de relevante multiplicação de 
processos sobre questão idêntica (proteção 
aos princípios da igualdade e celeridade) 
demonstram que a correta edição e utilização 
das súmulas vinculantes pelo Supremo 
Tribunal Federal, possibilitará a drástica 
redução do número de processos e célere 
pacificação e solução uniforme de complexos 
litígios, que envolvam toda a coletividade e 
coloquem em confronto diferentes órgãos do 
Judiciário ou estes com a administração 
pública.
 399
 
Além disso, o instituto tem o propósito de assegurar 
direitos idênticos a todos os membros da sociedade, mesmo 
àqueles que não tenham ingressado no Poder Judiciário, mas, 
eventualmente, possam ser lesados pela Administração Pública, 
em consequência de seus efeitos vinculantes. 
De fato, as bases jurídicas consolidadas trazem segurança 
e previsibilidade aos jurisdicionados, como ocorre com as 
súmulas vinculantes. Por isso a conveniência de adotar-se um 
sistema de precedentes vinculantes em nosso direito, com o qual 
se garante um mínimo de previsibilidade às decisões.
400
 
Miranda de Oliveira, ao comentar o binômio “repercussão 
geral e súmula vinculante”, também sai em defesa dos institutos: 
Dessa constatação emerge a necessidade 
de se fazer uma releitura do sistema jurídico 
brasileiro, a partir da Constituição, levando-
se em consideração as inovações 
apontadas. Qualquer tentativa de se 
empreender tal tarefa, desconsiderando os 
novos preceitos agora lançados pela emenda 
reformadora (EC 45/2004) estará fadada ao 
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insucesso. É imprescindível a correta 
interpretação dos textos legais à luz dessas 
novas normas e de uma sistematização 
coerente com a nova ordem superiormente 
estabelecida. 
A introdução dos novos institutos no 
ordenamento jurídico é importante e, se bem 
aplicado, poderá reduzir significativamente o 
grande número de processos que alcançam 
o STF, além de dar novo contorno ao recurso 
extraordinário e à competência da Corte.
 401
 
Nesse sentido, a súmula revestida de força vinculante 
autoriza uma releitura dos princípios constitucionais como a 
isonomia, inclusive, permite um tratamento igualitário 
equitativo.
402
  
Nessa linha de raciocínio, a constante divergência 
jurisprudencial precisa ser corrigida devido à insegurança jurídica 
perpetrada. Para que tal situação aconteça, necessita-se adotar 
um modo de resolver os conflitos com uniformidade, de forma 
que seja possível, com essa precaução, fazer a súmula substituir 
a loteria judiciária.
403
 
As súmulas de um processo que visa dar padronização e 
equalização à jurisprudência dos Tribunais pátrios, seriam 
extremamente oportunas para impedir, inclusive, conflitos dentro 
do próprio Judiciário.
404
 Estes conflitos internos nos Tribunais, 
vale dizer, além de macular a própria imagem do Poder 
Judiciário, pouco contribuem para a segurança jurídica e a 
coerência que deve estar no cerne de qualquer sistema jurídico. 
Bulos
405
, embora reconheça que a liberdade de 
pensamento do magistrado resta em parte prejudicada, entende 
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que a “súmula vinculante é um mal necessário”. Reputa como um 
mal porque, de certa forma, cerceia a liberdade de pensamento 
do juiz. Porém, ao mesmo tempo é necessário pois atua no 
combate à diferença de casos iguais, que inflacionam o Judiciário 
brasileiro. 
Acenando positivamente à existência do instituto, 
Nogueira
406
 consigna que “a adoção da súmula vinculante 
poderá trazer benefícios à população, que espera um Judiciário 
mais célere e menos desigual”.  
Franciulli Netto
407
, Ministro do STJ, embora entenda que a 
súmula vinculante é quase um “estado de necessidade”, 
esclarece que a Reforma do Judiciário pouco efeito surtirá para a 
prestação jurisdicional mais eficiente e rápida.  
Os problemas que atravancam o Poder Judiciário são, na 
opinião do autor, de ordem processual, administrativa, entre 
outras, e que seria mais conveniente a súmula impeditiva de 
recurso e não a vinculante. 
Ainda, Franciulli Netto, em tom de crítica, enfatiza: 
Não morro de amores pela súmula 
vinculante. Se fosse razoável a carga de 
recursos que sobem aos Tribunais 
superiores, penso que a súmula impeditiva 
atenderia melhor aos postulados do direito e 
aos ideais de justiça. Não há contudo 
magistrado que possa dar conta de examinar 
todos os efeitos, um a um, para a boa e 
perfeita aplicação da súmula impeditiva dos 
recursos absolutamente protelatórios e 
aqueles que se insurgem, sem nenhuma 
peculiaridade digna de nota, contra decisões 
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que foram plasmadas no entendimento 
cristalizado nos Tribunais superiores.
408
 
Diante da perenidade da súmula vinculante, dentro do 
espírito de boa-fé com que foi criada, não há como deixar de 
admiti-la como uma das soluções possíveis para o 
aperfeiçoamento do Estado Democrático de Direito
409
, em 
especial, como mecanismo processual que contribui para a 
estabilidade e a integralidade das decisões do Judiciário e, por 
consequência, para o tratamento isonômico dos jurisdicionados. 
2.6.2 Aspectos negativos 
As opiniões contrárias ao instituto de efeito vinculante há 
muito se levantam, desde a proposta legislativa até o advento da 
EC 45/2004. 
À semelhança do que ocorre agora com as súmulas 
vinculantes, houve resistência à súmula de jurisprudência 
predominante do STF, chegando a ser nomeada de “túmulo” por 
alguns autores, ante o argumento de engessariam a 
jurisprudência e acabariam com a atividade hermenêutica do 
magistrado.
410
 
Entre os tantos argumentos contrários ao instituto da 
súmula vinculante, destacam-se as alegações de que: a) é uma 
atribuição de função de natureza legislativa ao Judiciário; b) 
restringe a atividade de criação do direito; c) provoca demasiada 
concentração de poder nos tribunais superiores; d) mitiga o 
princípio constitucional do direito de ação.
411
  
                                            
408
 FRANCIULLI NETTO, Domingos. Reforma do Poder Judiciário. 
Controle externo. Súmula vinculante. In: WAMBIER, Teresa Arruda 
Alvim et al. (Coord.). Reforma do Judiciário: primeiros ensaios críticos 
sobre a EC n. 45/2004, p. 150. 
409
 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito 
constitucional, p. 809-822. 
410
 FELETTI, Vanessa Maria. Súmulas vinculantes, hermenêutica e 
jurisdição constitucional: um estudo sobre a interpretação e aplicação 
das súmulas vinculantes sob a ótica dos direitos e garantias 
fundamentais na tarefa de julgar, p. 79. 
411
 SIFUENTES, Mônica. Súmula vinculante: um estudo sobre o poder 
normativo dos tribunais, p. 264. 
151 
Barbosa Moreira
412
 ante a criação do que denomina de 
“impropriamente chamada súmula vinculante” entende que o 
assunto é conturbado na doutrina, o qual conclui ser até mesmo 
um divisor de águas, ao ponto de afirmar, que “a história do 
direito brasileiro estará marcada por semelhante à decisão de 
Júlio César de atravessar o Rubicon. Haverá o „antes da 
Emenda‟ e o „depois da Emenda‟: sendo duas eras nitidamente 
contrapostas”.  
O autor em senso crítico de inconformismo complementa 
que o instituto da súmula vinculante irá bloquear de forma direta 
ou indireta, a produção dos órgãos situados na base da pirâmide 
judiciária e barrar precocemente um movimento, talvez salutar, 
de renovação da jurisprudência.
 413
 
Streck talvez seja um dos maiores críticos da súmula 
vinculante, que classifica como inconstitucional. Em livro que o 
autor lançou em conjunto com Abboud as críticas se acentuaram: 
Assim, o perigo representado pela 
institucionalização das súmulas vinculantes 
consiste entre outras coisas, da introdução, 
de um paradoxo em nosso sistema jurídico: 
os juízes podem contrariar as leis; se o 
fizerem, caberá recurso. O que os juízes não 
podem fazer é ousar contrariar as súmulas. 
Nesse caso, conforme a emenda à 
Constituição aprovada, não caberá recurso e, 
sim, reclamação. Ou seja, em terrae brasilis 
a lei não vincula; a súmula, sim, mesmo que 
ela seja contrária à lei e à Constituição. 
[...] 
A súmula vinculante é um expediente similar 
aos revogados assentos portugueses, e não 
aos precedentes do sistema do common law, 
tal como expusemos. A súmula vinculante se 
desvincula dos casos jurídicos que a 
originaram, ela passa a viger como um texto 
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normativo de caráter formal e abstrato a ser 
aplicado no futuro.
414
 
Esses argumentos, a toda evidência, não devem prosperar 
e as razões são as seguintes: 1) não existe violação da 
separação dos poderes ou uso da função de natureza legislativa, 
já que a preservação dos poderes está mantida com a não 
vinculação do Poder Legislativo às súmulas vinculantes, além de 
a separação dos poderes não ser uma atividade absoluta; 2) a 
súmula não restringe direito, sobretudo porque pode ser revisada 
ou cancelada de ofício ou por provocação de vários legitimados; 
3) a concentração de poder nos tribunais superiores é natural 
das Cortes Supremas e existe, sim, a função de interpretação 
uniforme da Constituição Federal; 4) não mitiga o direito de ação, 
ao contrário, proporciona previsibilidade e segurança jurídica aos 
jurisdicionados.  
Há, ainda, afirmação de que o instituto da súmula, além de 
violar o livre convencimento e os poderes do magistrado, poderá 
engessar todo o Judiciário, com possibilidade de, 
consequentemente, paralisar a evolução do direito, sem falar no 
viés totalitarista do órgão de cúpula judicial.  
Sobre este último óbice, Grau, posicionando-se contrário 
aos efeitos vinculantes, assim asseverou: “[...] nenhuma razão ou 
pretexto se presta a justificar essa manifestação de totalitarismo, 
que também nenhuma lógica pode sustentar, e que, afinal, há de 
agravar ainda mais a crise do direito oficial, em nada contribuindo 
à restauração da sua eficácia”415. 
Na opinião de Shimura, a súmula vinculante não só é um 
ponto negativo, como representaria um retrocesso no Judiciário 
brasileiro. 
Menciona-se, ainda, que a súmula vinculante 
representa um retrocesso, na medida em 
que, em outros países, já foi experimentada 
e extinta. Em Portugal, por exemplo, havia os 
chamados „assentos‟‟, que tinham „força geral 
e obrigatória‟, pelo art. 2° do CC/1967. Mas, 
em 1994, o Tribunal Constitucional declarou 
formalmente a inconstitucionalidade do 
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dispositivo, na parte em que conferia aos 
assentos „força obrigatória geral‟. E, na 
reforma processual de 1995, o Dec.-lei 329-
A, de 12.12.1995, revogou totalmente não só 
o art. 2° do CC, como todos os artigos do 
Código de Processo Civil que tratavam de 
obediência aos assentos (arts. 763 e 770).
 416
  
O argumento de separação dos poderes, vale lembrar, foi 
a tese que derrubou os assentos portugueses, oportunidade em 
que o Tribunal Constitucional declarou formalmente a 
inconstitucionalidade parcial do art. 2º do Código Civil luso, na 
parte em que “atribui aos tribunais competência para fixar 
doutrina com força obrigatória geral” por violação do disposto no 
art. 115 da Constituição da República portuguesa.
417
 
No caso brasileiro, é possível afirmar que as súmulas 
vinculantes não ferem o art. 2º da Constituição Federal. Até 
porque o verbete sumulado não é lei.  
Para os que se perfilham a ideia de que a súmula 
vinculante possuiria algum resquício de caráter normativo, o 
instituto seria produto do exercício de uma função atípica do 
STF, eis que a própria CRFB/88 legitimou o referido órgão a 
editá-las, sendo, portanto, legítimas constitucionalmente.
418
  
As mesmas críticas que no presente se levantam contra a 
súmula vinculante também ocorreram outrora e em diferentes 
proporções, com os assentos portugueses. Conforme 
Castanheira Neves: 
Mas não é esta a originalidade em si mesma 
que faz decerto com que o instituto dos 
assentos seja dificilmente compreensível. O 
que suscita perplexidade é que esse instituto 
tem de aberrante no contexto de um sistema 
jurídico como o nosso, já que, propondo-se o 
nosso sistema jurídico manifestamente 
participar da índole dos que correspondem 
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ao Estado-de-direito, era lícito esperar que 
ele também aqui respeitasse os princípios 
fundamentais que definem e dão sentido a 
um sistema jurídico dessa índole. 
Assim, se houvermos de reconhecer que os 
assentos constituem verdadeiras normas 
jurídicas formais a inserir como tais (como 
preceitos genéricos formalmente prescritos e 
proclamados) no sistema do direito positivo, 
o mesmo é dizer como autênticas normas 
legislativas, teremos de concluir que o 
‟princípio da separação dos poderes‟ é 
diretamente atingido.
 419
  
O raciocínio de que um instituto semelhante não vingou no 
Tribunal Constitucional de Portugal, sendo suprimido do 
ordenamento jurídico daquele país europeu por ser inaplicável, 
não se sustenta no Brasil. Diz-se isso porque, como visto 
anteriormente, entre os assentos portugueses e a súmula 
vinculante não há só aproximações, distinções também existem, 
em especial, quanto à estatura da norma que os institui – no 
ordenamento português a inserção se concretizou com edição de 
lei infraconstitucional; no sistema jurídico brasileiro por emenda à 
Constituição. 
Outra questão que merece reflexão alude à alegada 
independência dos magistrados, que estaria sendo afastada com 
a imposição da súmula vinculante. Bem a propósito dessa 
controvérsia, destaca-se situação similar no direito alemão, onde 
a compreensão de independência dos juízes é diferente, uma 
vez que o princípio da independência dos juízes, com o efeito 
vinculante das decisões proferidas pela Corte Constitucional 
alemã não provoca contestações.  
Segundo Lor
420
, existe entendimento doutrinário local de 
que essa independência é compreendida como liberdade em 
relação aos demais órgãos do Estado e não aos próprios 
Tribunais, muito menos, às Cortes Superiores. Além disso, a 
Corte Constitucional alemã não está obrigada a seguir posição 
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jurídica baseada em uma decisão sua anterior, ficando vinculada 
apenas à coisa julgada material e não aos seus fundamentos 
determinantes. 
No common law, as críticas são desferidas em direção à 
vinculação dos magistrados, não obstante existam instrumentos 
legais de combate, como o overruling e o distinguishing, já 
abordados neste trabalho. 
Perelman, por sua vez, não admite que em um regime 
democrático o magistrado, em tese, fique vinculado à aplicação 
de entendimentos aos quais ele, por convicção, poderá ser 
contrário: 
O juiz é considerado, em nossos dias, como 
detentor de um poder, e não como ‟a boca 
que pronuncia as palavras da lei‟, pois, 
mesmo sendo obrigado a seguir as 
prescrições da lei, possui uma margem de 
apreciação: opera escolhas, ditadas não 
somente pelas regras de direito aplicáveis, 
mas também pela busca da solução mais 
adequada à situação. É inevitável que suas 
escolhas dependam de juízos de valor; é por 
isso, aliás, que, para evitar demasiada 
subjetividade na matéria, prevê-se, para os 
casos mais importantes, a colegialidade dos 
Tribunais, que contribui para eliminar modos 
de ver por demais afastados da opinião 
comum. Note-se, a esse respeito, que se tem 
tendência a qualificar de político todo juízo 
que se afasta demais da opinião média, mas 
não esqueçamos que esta exprime 
igualmente juízos de valor, que não chocam, 
na medida em que são largamente 
compartilhados. Detentor de um poder, num 
regime democrático, o juiz deve prestar 
contas do modo como o usa mediante a 
motivação. Esta se diversifica conforme os 
ouvintes a que se dirige e conforme o papel 
que cada jurisdição deve cumprir.
421
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Bulos comenta que o instituto em análise não resolve o 
problema da justiça, gerando efeitos negativos na medida em 
que compromete as garantias constitucionais do devido processo 
legal, do juiz natural, da ampla defesa, do contraditório e do 
duplo grau de jurisdição, além de afetar o acesso à justiça, 
contrariando o princípio da inafastabilidade do controle judicial.
422
 
O instituto da súmula vinculante do atual modelo brasileiro 
também é analisado pelo jurista italiano Ferrajoli, que não 
economiza críticas: 
Parece-me, em razão disso, uma estranha 
aporia, em contraste com o princípio da 
legalidade e com o princípio da 
jurisdicionalidade, a chamada „súmula 
vinculante‟ introduzida pelo art. 103-A da 
Constituição brasileira, por intermédio da EC 
45/2004, que prevê expressamente, quando 
uma súmula seja aprovada por dois terços 
dos membros do Supremo Tribunal Federal, 
o seu „efeito vinculante‟ para todos os órgãos 
do Poder Judiciário e do Poder Executivo. 
Disso resulta, a meu sentir, uma contrariada 
à separação dos poderes, sobre um duplo 
perfil: primeiro lugar, em razão do papel 
substancialmente legislativo confiado a um 
órgão jurisdicional; em segundo lugar, pela 
lesão ao princípio segundo o qual, como diz 
o art. 101, caput, da Constituição italiana, „os 
juízes estão sujeitos somente à lei‟.423 
Causa estranheza os termos adotados pelo escritor 
italiano, mas neles se identifica que a base dos argumentos 
contrários é novamente a separação dos poderes, em especial, a 
atuação de destaque que caberia ao Poder Legislativo, assunto 
já foi superado nas folhas retro, muito embora se reconheça que 
a natureza da súmula vinculante seja de ato normativo, conforme 
será vista na sequência deste estudo. 
Segundo Tavares
424
, outra parte dos questionamentos 
relativos à súmula vinculante, no Brasil, reporta-se a seguinte 
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dúvida: qual a função e quais os limites do Poder Judiciário? 
Verifica-se, aqui, uma dúvida sobre o limite de abrangência dos 
temas objetos de edição de súmula vinculante, a qual além de 
ser matéria constitucional e ter reiteradas decisões, deve o STF 
agir com cautela em temas sensíveis de nossa Carta 
Constitucional. 
Outro argumento apresentado por Lor
425
 aponta no sentido 
de que a adoção da súmula vinculante no ordenamento jurídico 
brasileiro seria inadequada ante a herança do sistema romano-
germânico, cuja fonte primária do direito é a própria lei, criando 
assim, situação de inadaptabilidade.
426
 
Pelo conteúdo até aqui apresentado, é permitido discordar 
desse argumento porque o sistema civil law ou romano-
germânico tem em suas raízes históricas o respeito aos 
precedentes judiciais, desde as antigas Ordenações portuguesas 
e, mais recente, com os assentos luso, cujo papel e situação 
jurisdicional é muito similar ao vivenciado atualmente no sistema 
brasileiro, com suas diferenciações. 
Por fim, percebe-se que a harmonia das análises e das 
avaliações sobre o instituto da súmula vinculante está longe de 
ser alcançada, pois as divergências continuam a existir. 
2.7 NATUREZA JURÍDICA DA SÚMULA VINCULANTE 
A natureza jurídica da súmula vinculante suscita grau de 
dificuldade em sede doutrinária, uma vez que o assunto não 
obteve consenso.  
Barbosa Moreira
427
, mesmo reconhecendo que o Tribunal 
pode deliberar e converter em súmulas determinadas matérias já 
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decididas, não seriam estas súmulas normas legais, de forma 
que razões diversas subsistem para impedir que se equipare à 
lei, a força de qualquer enunciado jurisprudencial inserido em 
súmula. 
Mas, para Streck e Abboud
428
, a súmula vinculante, que 
tem natureza jurídica de caráter normativo/legislativo e aplicação 
obrigatória para os processos pendentes e futuros, já demonstra 
sua natureza como preceito normativo geral e abstrato, imbuído 
de força obrigatória geral, análogo ao dos mencionados 
“assentos” portugueses. 
Tavares
429
 entende que as críticas à súmula vinculante 
sempre se somam a uma suficiente e clara caracterização da sua 
natureza jurídica, aproximando-se daquilo que Castanheira 
Neves chamou de “instituto de perplexidade” ao tratar dos 
“assentos” em Portugal. 
Nunes também relaciona a súmula vinculante do sistema 
constitucional brasileiro com os assentos portugueses, 
observando a natureza de preceito normativo: 
No quanto pertinente aos assentos, de que 
se traçou breve exame, anteriormente, é 
forçoso admitir que estes possuem relação 
bastante próxima com as súmulas. Dir-se-ia 
mesmo que, desprezada qualquer conotação 
histórica, a questão é de nominação. Têm-se 
os assentos ou as súmulas como 
deliberações obrigatórias, proferidas por 
tribunais supremos, em decorrência de 
exame reiterado de casos concretos, em que 
é eleita uma intepretação (ou um conjunto de 
interpretações) de dado preceito normativo, a 
ser seguida por órgão da jurisdição e por 
quaisquer outros agentes do Estado que 
tenham dentre seus misteres a aplicação do 
Direito. 
Exatamente por isso, investigações 
doutrinárias que tenham sido feitas a respeito 
dos assentos, buscando encontrar sua 
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natureza jurídica, possuem (ressalvado um 
ou outro aspecto peculiar imposto 
dogmaticamente) plena aplicabilidade ao 
estudo das chamadas súmulas vinculantes.
 
430
 
Na opinião do citado autor, as discussões que hoje se 
estabeleceram buscam situar esses precedentes vinculantes, ora 
na órbita dos atos legislativos, ora na órbita dos atos 
jurisdicionais. 
Dessa lição, é possível inferir que a súmula vinculante 
pertence ao âmbito dos atos jurisdicionais, sendo, inclusive, 
necessário inseri-la em um ambiente maior, no quadro geral dos 
atos jurídicos dos quais o ato jurisdicional e, portanto, as súmulas 
fazem parte.
431
 
Na interpretação de Sifuentes
432
, uma das conclusões que 
se pode tirar da análise dos ordenamentos jurídicos modernos é 
que após a consagração da justiça constitucional os Tribunais 
podem, excepcionalmente, criar regras jurídicas e neste sentido 
o ato normativo não seria, então, a decisão judicial no caso 
isolado, mas a súmula de jurisprudência com efeito vinculativo, 
ou seja, o princípio, o extrato, a essência do direito, que se retira 
de uma quantidade de casos e que passa a orientar as decisões 
futuras dos juízes e tribunais. 
Sendo assim, não se pode admitir a súmula vinculante 
como ato legislativo, pois emana de um órgão jurisdicional. 
Quando o Tribunal Constitucional de Portugal manifestou-se pela 
inconstitucionalidade dos assentos e qualificou o instituto como 
ato normativo afeto ao legislativo – daí decorrendo a sua 
inconstitucionalidade por ofensa ao princípio da separação dos 
poderes.
433
 Logo, por simetria, conceber a súmula vinculante 
como ato legislativo seria o mesmo que reconhecer a sua 
inconstitucionalidade. 
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O enunciado de súmula vinculante editado pelo Supremo 
Tribunal Federal, na visão de Rocha
434
, tem o sentido de norma, 
ou seja, pertence ao ordenamento jurídico, já que produzida por 
um órgão jurídico superior como o STF e no exercício de poderes 
conferidos por uma norma de hierarquia máxima do sistema 
legal, qual seja, a Constituição Federal, consoante interpretação 
do disposto no artigo 103-A. 
Castanheira Neves sempre considerou os assentos 
portugueses uma orientação jurisprudencial. A interpretação do 
autor é a seguinte: 
Com efeito, tanto a sua natureza jurídica 
como a sua específica eficácia normativa 
afastam qualquer confronto com a 
constituição de critérios jurídico-normativos 
que possamos vir a manifestar-se através de 
„correntes jurisprudenciais„ ou com base num 
sistema simplesmente material de ‟prejuízos‟. 
Ainda que tenhamos de lhes reconhecer o 
carácter de „fonte de direito‟, não se impõem 
os critérios jurídicos emergentes dessas 
correntes e prejuízos formalmente 
vinculantes. Além de que não se oferecem 
esses critérios como normas que abstraiam e 
se destaquem da concreta jurisprudência que 
os foi constituindo ou de que eles se inferem 
– são antes tão-só a síntese fundamentante 
ou a ratio decidendi dessa jurisprudência –, 
tal como, bem ao contrário, vimos ser 
específico dos assentos. Do mesmo modo – 
ou tendo em conta essas características 
definidas pelas notas 3) e 4), que atrás lhe 
referimos, conjugadas agora com a nota 5) – 
também os assentos decisivamente se 
distinguem de qualquer regime formal de 
jurisprudência estabilizada que, por isso 
mesmo, se passe a impor como 
normativamente vinculante.
435
  
                                            
434
 ROCHA, José de Albuquerque. Súmula Vinculante e democracia. 
São Paulo: Atlas, 2009. p. 14-16. 
435
 CASTANHEIRA NEVES, Antonio. O instituto dos 'assentos' e a 
função jurídica dos supremos tribunais, p. 10-11 
161 
Diante do exposto, percebe-se o caráter normativo do 
instituto da súmula vinculante. Até porque, ao conter um 
comando prescrevendo, proibindo ou facultando uma 
determinada conduta, a súmula vinculante é também uma norma 
jurídica e, sendo geral e abstrata, possui semelhança com as 
leis.
 436
 
Pelo comando do art. 103-A da CRFB/88, pode-se 
considerar a súmula vinculante como norma jurídica, já que 
representa guia de conduta, quer dizer: informa como deverão 
atuar os juízes e a Administração Pública na tomada de 
decisões, influenciando o agir dos particulares. 
A equiparação da súmula vinculante à norma jurídica dá 
bem o tom do seu caráter normativo, de norma dotada de 
generalidade e abstração, passível de controle de 
constitucionalidade e de compreender o instituto como “resultado 
de fiscalização de constitucionalidade”. 437  
A súmula com força vinculante tem, portanto, eficácia 
normativa; é uma fonte de direito resultante de interpretação 
constitucional procedida pelo STF após reiteradas decisões e tal 
reconhecimento não viola o princípio basilar democrático da 
separação dos poderes. 
O efeito normativo da súmula vinculante decorre da própria 
atividade atípica do STF, positivada pela EC 45/2004 – quando 
se consolidou o seu caráter constitucional, situação diversa dos 
assentos portugueses, que foram inseridos no ordenamento 
jurídico luso por lei infraconstitucional e não era editado pela 
Corte Suprema de Portugal, entre outras razões já mencionadas 
relativamente a semelhanças e divergências entre os institutos 
em debate.  
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3 APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE NO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015 
3.1 NOVO PARADIGMA COM O ADVENTO DO CÓDIGO 
PROCESSUAL CIVIL  
Processo na concepção de Liebman
438
 é a atividade 
mediante a qual se desempenha em concreto a função 
jurisdicional e daí surge a “ideia de proceder em direção a uma 
meta e nome dado ao conjunto de atos postos em prática no 
exercício dessa função”. 
E neste sentido, a realidade concretizada e prospectada 
com o advento do CPC/2015 materializa o avanço ao processo 
que muitos processualistas almejavam e aguardavam ansiosos 
por mudanças, as quais, para muitos, estão em consonância com 
a norma constitucional. 
O CPC/2015 partiu do trabalho das reformas do Código 
Buzaid
439
, aproveitando-a especialmente naquilo que era 
compatível com as exigências do direito fundamental no que 
tange à tutela jurisdicional adequada, efetiva e tempestiva. 
Aliás, o processo civil é construído a partir de um modelo 
estabelecido pela Constituição da República, chamado de 
“modelo constitucional de processo civil”, expressão que designa 
o conjunto de princípios constitucionais destinados a disciplinar o 
processo civil.
440
  
Posição essa notadamente, acertada, pois inclusive Abreu 
destaca que o Direito Constitucional é a fonte do Direito 
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Processual Civil, uma vez que é justamente naquele que se 
localizam os princípios fundamentais do processo.
441 
 
Aliás, como destacado pelo autor, o Direito Processual tem 
sua base no Direito Constitucional “que lhe fixa os fundamentos, 
notadamente quanto ao direito de ação e de defesa e ao 
exercício da jurisdição
.”442 
Há anos, o debate em torno do projeto já tomava conta do 
cenário nacional e do meio jurídico, e todos tinham as melhores 
perspectivas possíveis. Contudo, não se pode cometer injustiça. 
Os elogios ao novo CPC não significa que havia um estado 
crítico no sistema processual. 
Medina
443
, ao refazer uma leitura da história recente, relata 
que o Código de Processo Civil de 1973, na ocasião de sua 
edição, também era um texto elogiado por muitos, considerado 
por outros tantos como obra perfeita. 
Ocorre que novos problemas emergiram da sociedade e 
foram trazidos ao Poder Judiciário, de forma que os direitos, 
embora simples, tomaram nova dimensão diante dos emergentes 
impasses sociais e econômicos. 
No início da vigência do CPC/1973, também se pode dizer 
que houve alguma sintonia entre a lei processual, a sociedade e 
o direito. Contudo, no período seguinte essa sintonia, em parte, 
perdeu-se.
444
  
Com o passar do tempo, a sociedade e suas estruturas 
também mudaram e, cada vez mais rápido, tanto que se tornou 
necessária uma nova norma processual. Mesmo com as 
subsequentes reformas legislativas que trouxeram avanços para 
o CPC/1973, de fato, precisava-se alinhar definitivamente o 
diploma processual civil à Constituição Federal. 
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O CPC/2015 é fruto de criação, no âmbito do Senado 
Federal, de uma comissão de juristas – constituída por força do 
Ato n. 379, de 30.09.2009 –, com especial incumbência de 
elaborar o Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil, que 
tramitou, inicialmente, como Projeto de Lei do Senado n. 
166/2010, de iniciativa da Presidência do Senado Federal.  
Na “Exposição de Motivos” do citado PLS n. 166/2010, 
consta a necessidade de um novo sistema processual civil para 
“se harmonizar com as garantias constitucionais de um Estado 
Democrático de Direito”. 
Merece destaque na “Exposição de Motivos” os aspectos 
uniformização e isonomia jurisdicional, que, bem sabe-se, devem 
nortear qualquer legislação processual, para que assegure aos 
jurisdicionados a estabilidade e a segurança jurídica: 
Proporcionar legislativamente melhores 
condições para operacionalizar formas de 
uniformização do entendimento dos tribunais 
brasileiros acerca de teses jurídicas é 
concretizar, na vida da sociedade brasileira, 
o princípio constitucional da isonomia. 
Criaram-se figuras, no novo CPC, para evitar 
a dispersão excessiva da jurisprudência. 
Com isso, haverá condições de se atenuar o 
assoberbamento de trabalho no Poder 
Judiciário, sem comprometer a qualidade da 
prestação jurisdicional.
 445
  
Após a realização dos devidos apontamentos pela 
comissão especial de juristas, foi aprovado um substituto e o 
projeto seguiu para a Câmara de Deputados, onde tramitou como 
Projeto de Lei n. 8.046/2010.
446
 
Após longos debates travados em distintas comissões na 
Câmara de Deputados, houve nova apresentação de 
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substitutivos até a sua aprovação na Casa Legislativa, 
retornando em seguida ao Senado Federal para reapreciação, o 
que resultou nas adequações finais de redação para aprovação 
final e posterior sanção presidencial.   
Enfim, o novo Código de Processo Civil veio a lume pela 
Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, com vacatio legis de 1 
(um) ano após a publicação oficial (art. 1.045). 
Entre várias temáticas, o CPC/2015 dispõe sobre respeito 
aos precedentes, como a necessidade de observação das 
decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado 
de constitucionalidade e também as súmulas vinculantes, entre 
outras formas consignadas na norma processual, nos termos do 
art. 927 e seus incisos, e demais dispositivos aplicados à 
espécie. 
A sanção presidencial vale salientar, é ato comemorado 
por todos como o marco que inaugura uma nova era para o 
sistema processual civil brasileiro. 
Coelho
447
, enquanto esteve na Presidência Nacional da 
OAB (Conselho Federal), e a época também membro da 
Comissão de Juristas que elaborou o anteprojeto do novo Código 
de Processo Civil, classificou a sanção do CPC/2015 como 
“momento histórico para o Estado Democrático de Direito no 
Brasil”, destacando-o como “primeiro código gestado e aprovado 
em um regime governamental livre de amarras ditatoriais”. 
Didier Junior, a propósito, também se empenhou na 
aprovação do novo Código de Processo Civil, cujo saber jurídico 
possibilitou o necessário assessoramento aos deputados 
federais Carneiro e Teixeira, e por conduzir o trabalho com 
espírito republicano e democrático, demonstrando capacidade 
peculiar para articulação entre doutrinadores da norma 
processual civil. Em sua mais recente obra, deixou consignado 
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que “é preciso construir, a partir de agora, o sistema de processo 
civil brasileiro”448. 
O Presidente da Comissão Nacional de Juristas, que 
elaborou o novo Código de Processo Civil, Ministro Luiz Fux
449
 
também destaca o caráter democrático e participativo, ao afirmar 
que “o anteprojeto foi submetido à integralidade da comunidade 
científica, abrindo rumo à edificação de um código da nação 
brasileira”. Para o Ministro450, o CPC/2015 é “fruto do labor dos 
homens que compuseram a Comissão e que nutriram a 
sensação de que os novos tempos reclamam novos direitos”. 
Não obstantes essas observações sobre a importância e a 
necessidade de adotar-se um novo código processual, o que se 
observa é que o ponto de partida na elaboração do CPC/2015 foi 
à norma constitucional, uma vez que “a Constituição da 
República impera não apenas nas relações existentes entre 
cidadão e Estado, mas também naquilo que antes se resolvia no 
ambiente privado, entre cidadãos.”451 
Resta evidente que a norma constitucional pautou e 
estruturou o CPC/2015, dada à relação existente entre o direito 
constitucional e o direito processual, o qual pode ser denominado 
como “modelo constitucional do processo”. 
Trata-se ademais, de um método de aplicação de 
determinados princípios constitucionais no processo, como 
instrumento garantidor da paz social e da perpetuação do Estado 
Democrático de Direito. Aliás, acerca da concepção social do 
processo, como instrumento político de efetivação do próprio 
direito, conclui Abreu
452
 que: “[...] parece ser o grande desafio a 
ser vencido na construção de uma nova justiça no Brasil e no 
mundo, numa perspectiva de democratização da cidadania.” 
Portanto, o novo Código de Processo Civil surge envolto 
de grande esperança para a comunidade jurídica nacional.  
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Em especial, para que a esperança se transforme em 
realidade e que o Estado Democrático consiga garantir maior 
efetividade no exercício de sua jurisdição, de forma que por isso 
é muito importante compreender os institutos que foram 
aperfeiçoados e os novos instrumentos inseridos no referido 
diploma legal. 
O CPC/2015, em essência, preocupa-se com a tutela dos 
direitos em uma dupla dimensão: prestar tutela aos direitos das 
partes e prestar tutela ao direito, outorgando unidade aos 
sistema judiciário.
453
 
Nesse sentido, a incidência de súmulas vinculantes no 
âmbito da atividade jurisdicional é talvez, um dos casos mais 
radicais de objetivação do processo, em simetria com o que foi 
definido na Exposição de Motivos –uniformização e isonomia –, 
mencionado linhas atrás. Aliás, embora questionáveis e mesmo 
sem a força vinculante, as súmulas já desempenhavam papel de 
destaque ao permitir a otimização dos julgados do STF, que não 
precisa debater teses já apreciadas.
454
  
Wolkart, destacando a importância da temática súmula 
vinculante, justifica que “tratar do instituto deixou de ser uma 
questão de escolha.”455 E para Bueno, fica evidente que o 
CPC/2015 é “mote bastante para a elaboração de um trabalho 
integralmente renovado e reformulado, ainda que portador de 
elementos do que lhe antecedeu.”456  
Considerando, do ponto de vista estrutural, a inovação 
havida no CPC/2015 em relação ao CPC/1973, neste estudo 
interessa apresentar as mudanças introduzidas, no que se refere 
à recepção da formação dos precedentes, em especial, das 
súmulas vinculantes. 
Precedente, tratado no primeiro capítulo, é um conceito 
material e qualitativo, que diz respeito (i) à completa apreciação 
dos argumentos que podem influir na solução da questão 
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examinada e (ii) à autoridade de quem elabora as razões a partir 
de determinado caso.
457
 
Como visto, por sua complexidade e importância, torna-se 
difícil conceituar precedente judicial. Contudo, é certo que 
precedente é um pronunciamento judicial, proferido em processo 
anterior, empregado com base na formação de outra decisão 
judicial prolatada em processo posterior
458
. 
Aliás, Arenhart
459
 crítica o CPC/2015 nas oportunidades 
em que não faz a divisão conceitual adequada, inclusive, 
confunde precedente e jurisprudência, assim como confunde o 
papel das Cortes Superiores (STF e STJ), que são cortes de 
interpretação de precedentes. 
A técnica de aplicação da “súmula” teve, em regra, pouca 
eficácia prática na sistemática do CPC/1973, de sorte que o 
CPC/2015 inova ao prever a observância às súmulas e não 
apenas as súmulas vinculantes. O novo diploma, inclusive, ao 
considerar não fundamentada a decisão que deixar de seguir 
enunciado invocado pela parte sem demonstrar a existência de 
distinção no caso em julgamento, consoante o disposto no art. 
489, § 1º, inc. V, entre outras formas positivadas.
460
 
Bem por isso, quando se deixar de aplicar um precedente, 
a demonstração da existência de distinção ou de superação do 
entendimento deve ser aclarada. Portanto, é possível afirmar que 
os precedentes judiciais passam a fazer parte da realidade 
jurídica brasileira, em especial, no novo desenho processual 
civil.
461
 
Várias são as situações positivadas que se convergem 
para uma análise do modelo de precedente que o Brasil adotou, 
a partir do CPC/2015. 
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O modelo brasileiro atende de forma ampla, as 
expectativas de disciplina de precedentes com essa nova 
legislação, sem ofender os princípios da separação de poderes, 
da legalidade e da vinculação do juiz ao direito.
462
 
Ante as sinalizações de mudanças, o CPC/2015 ratifica a 
importância dos Tribunais Superiores. Até porque é necessário 
que o “processo civil tenha condições de ser um instrumento 
idôneo para tutela dos direitos” e “o exame do papel das cortes 
judiciárias no Estado Constitucional” é imprescindível.463  
Significa dizer que, além das questões ligadas ao 
precedente judicial, problema atinente ao papel das Cortes 
Judiciárias, deve ser sopesada, em especial, a atuação do STF, 
que ganhou maior importância após as sucessivas reformas 
processuais e a já destacada EC 45/2004. 
Neste diapasão o direito processual civil brasileiro se 
desenvolveu em um longo processo evolutivo, em sistema de 
precedentes judiciais que culminou, do ponto de vista normativo, 
com a edição do CPC/2015.
464
 
Por isso, reitera-se que é imprescindível estudar a temática 
precedente à luz do CPC/2015.  
Os precedentes, no direito brasileiro, com o novo Código, 
exigirão a consideração do caso concreto (unicidade de fato e 
direito). Justamente por isso, “o novo Código prevê a 
obrigatoriedade, quando se tratar de aplicar um precedente, de 
explicitar, na motivação da decisão, a relação da causa ou 
questão decidida com os fundamentos determinantes do caso-
precedente”.465 
Diante disso, Mitidiero considera que uma nova 
conscientização deve ser introduzida no meio jurídico, uma vez 
que a necessidade de se seguir precedentes ou súmulas não 
pode ser seriamente contestada no Estado Constitucional, dada 
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a exigência de segurança jurídica que lhe serve de 
sustentação.
466
 
Quando o CPC/2015, em determinados momentos, 
menciona simplesmente “súmula” do Supremo Tribunal Federal, 
de observância obrigatória, na verdade o legislador está 
referindo-se à súmula com efeito vinculante, valendo lembrar que 
após a EC 45/2004, a Corte Suprema só passou a editar 
súmulas de caráter vinculante, conforme visto anteriormente.
467
  
As súmulas não vinculantes, anteriores à EC 45/04 (que 
somam um total de 736), até estão vigentes (já que não foram 
revogadas), mas são de uma época em que o STF não tinha 
apenas o papel de guardião da Constituição Federal. 
Com exceção da súmula vinculante, como alertou 
Medina
468
, as súmulas sempre desempenham a função de 
apontar a orientação jurisprudencial adotada nos Tribunais 
Superiores, que, comenta o autor, “nem sempre revelam 
entendimento duradouro. Pelo contrário, não raro assiste-se ao 
rápido abandono do entendimento sumulado, em alguns casos, 
ou, ainda, a edição de nova súmula, trata diferentemente uma 
mesma matéria”. 
Wambier
469
 prega a necessidade de prudência com o uso 
de súmulas, pois há muitas súmulas que já foram superadas ou 
até mesmo são contraditórias. 
A propósito, com a aplicação das súmulas vinculantes, tais 
disposições de objetivação vão ao encontro de “mecanismos 
mais gerais de atuação do princípio da duração razoável do 
processo, que de certa maneira seriam autoevidentes”.470  
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Mas as súmulas devem ser respeitadas, não por força 
constitucional ou porque agora sua observância está positivada 
no CPC/2015, mas como destacado por Lamy
471
, não adiantaria 
“a não vinculatividade das súmulas aos demais órgãos do Poder 
Judiciário se as indagações constitucionais e infraconstitucionais 
relevantes são, essencialmente, respondidas pelos tribunais 
superiores”. Essa assertiva leva a outra reflexão do autor, no 
sentido de que, mais importante para a sociedade não é a 
resposta da jurisdição, mas sim o resultado do processo e a 
aplicação do direito substancial.  
Acrescente-se, essencial é também a celeridade, que diz 
com a razoável duração do processo, pois não basta o Judiciário 
ter compromisso com a solução dos conflitos, com ideais de 
justiça e pacificação social, e o jurisdicionado, individualmente, 
quando submete suas querelas ao Estado-juiz não obtém 
resultado prático e a atividade estatal é burocratizada.  
Em que pesem as várias diretrizes do CPC/2015, que vão 
ao encontro da observação de precedentes e súmulas, é 
importante destacar o comando do art. 10
472
 do referido diploma: 
“Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício.” 
Zaneti Junior
473
, a propósito, classifica como esse 
dispositivo como um “dos principais artigos que tratam de 
precedentes”, uma vez que é fundamental o “contraditório, 
especialmente no que tange à vedação de não surpresa”. 
Dissertando sobre a súmula vinculante, Miranda de 
Oliveira
474
 destaca que foi um modo encontrado pelo legislador 
constituinte brasileiro para tornar obrigatório o respeito 
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(obediência) a uma série de precedentes do Supremo Tribunal 
Federal. O instituto, para o autor, é “uma forma veemente de 
valorização dos precedentes do STF”. 
A causa-efeito do instituto sumulativo constitucional não é 
o respeito por mera vontade dos precedentes ou das súmulas, 
mas sim buscar fazer com que os Tribunais mantenham uniforme 
a sua jurisprudência, com condição de estabilidade, integralidade 
e coerência, conforme fundamenta o art. 926 e seguintes, os 
quais abordados separadamente. 
Tudo isso, em última análise, traduz a busca pela 
coerência e  estabilidade da prestação jurisdicional, um papel 
fundamental no modelo de Estado Democrático de Direito, que 
pode ser exercido com a aplicação correta do instituto da súmula 
vinculante. 
Fux
475
 também entende que o CPC/2015 prima pela 
celeridade, a ponto de afirmar que “a duração razoável do 
processo é um anseio antigo”, de forma que cumpriria à 
“legislação infraconstitucional explicitar os cânones 
constitucionais”.  
O autor, evidenciando que o ordenamento jurídico enfrenta 
muitos problemas, anota que, objetivamente, no que tange à 
efetivação da razoável duração do processo, o legislador do 
CPC/2015 laborou no sentido de mitigar “I) o excesso de 
formalismo do processo civil brasileiro; II) o excessivo número de 
demandas
476
; e III) a prodigalidade recursal na ótica antes 
apontada.” 477 
Aqui, nasce a justificativa da atenção que deve ser dada à 
integralidade das decisões, aos precedentes e ao respeito às 
súmulas vinculantes como pautado no CPC/2015. 
Câmara
478
 afirma que tudo isso ocorreu porque o processo 
civil brasileiro é um procedimento em contradição, que se 
“desenvolve de forma isonômica perante o juiz natural, destinado 
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a permitir a construção de decisões fundamentadas em tempo 
razoável sobre qualquer pretensão que se deduza em juízo.” 
Nessa linha, aliás, Arruda Alvim Wambier e Medina
479
 
esclarecem que o CPC/2015 “optou por deixar clara a 
intepretação que já deve ser dada ao direito em vigor; ou por 
resolver expressamente problemas criados pelas várias 
possíveis intepretações de um certo dispositivo”. 
Os doutrinadores, em regra, percebem que o direito 
processual é voltado para a efetividade do direito, preocupado 
com a coerência e a integralidade das decisões, até mesmo 
como forma de proporcionar a garantia dos direitos 
fundamentais, que é, em última análise, a efetivação da própria 
justiça. 
Nesse contexto, cabe indagar se é possível comparar o 
CPC/215 com o CPC/1973. A primeira resposta que, por certo, 
darão os juristas, é que não se vislumbra tal possiblidade ante as 
várias mudanças perpetradas no novo diploma processual civil, 
que positivou muito do que já se pregava na prática do direito.  
Assim também pensam Arruda Alvim Wambier e Medina
480
 
e são taxativos ao  afirmar que “o novo Código de Processo Civil 
é um „futuro‟ que, de certo modo, já estava „embutido‟ no 
presente”.  
Mesmo prendendo a atenção em todas as considerações 
tecidas sobre a necessária integralidade e unicidade do Poder 
Judiciário, não se deve esquecer, entre as tantas lições de 
Pontes de Miranda
481, a de que, “a finalidade, hoje, do processo 
é realizar o Direito, o direito objetivo, e não só, menos ainda, 
precipuamente, os direitos subjetivos”.  
Essa afirmação pode ser tomada no sentido de que não 
adianta a boa intenção das referidas mudanças legislativas e a 
evolução processual com a tutela jurídica tendo à sua disposição 
a súmula vinculante, se não for compreendido que a atividade 
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jurisdicional, antes de qualquer finalidade, hodiernamente, tem 
por preceito cumprir a função social do processo. 
Enfim, concretamente, o novo disciplinamento processual 
civil trazido pelo CPC/2015 deve ser enaltecido, mas parece 
inadequado superestimar a influência do common law, tendo em 
vista que a norma processual contemporânea privilegia a busca 
pelo respeito aos precedentes.  
Aliás, como disse Medina
482, a preocupação é que “o 
entusiasmo com institutos jurídicos de outros países pode levar à 
sua aplicação equivocada”. Logo, não é adequado dizer que com 
o CPC/2015 – que produzirá efeitos em um sistema baseado no 
civil law – vigora entre nós o modelo de precedentes 
correspondentes ao observado no common law, na medida em 
que há nítida diferenciação entre ambas as tradições jurídicas e 
entre as normas processuais vigentes, apesar de existir ligeira 
simetria em alguns aspectos. 
Certo, contudo, é que o CPC/2015 impactará 
positivamente na concretização dos direitos fundamentais do 
cidadão brasileiro, sem contar o caráter democrático desta novel 
obra legislativa. 
Como se verificará a seguir, positivaram-se inúmeras 
disposições inovadoras no CPC/2015, mas, vale lembrar, 
algumas não representam uma criação, uma inovação, pois são 
reflexos de um aperfeiçoamento do que existia outrora ou de 
situações pontuais que almejadas há tempo pela comunidade 
jurídica, em especial, visando maior simetria e coerência com a 
Constituição Federal.  
A propósito, a ordem constitucional em vigor foi o pilar 
central do edifício jurídico processual civil, nominado CPC/2015. 
Em suma, com base nas considerações até aqui 
apresentadas, é certo afirmar que as inúmeras disposições 
trazidas pelo CPC/2015 revelam a necessidade de uma maior 
atenção ao papel dos Tribunais Superiores, em especial o STF e 
suas respetivas súmulas vinculantes. 
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3.2 BUSCA PELA INTEGRALIDADE E ESTABILIDADE DAS 
DECISÕES E DA OBSERVAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE 
Acerca da orientação geral de que “os tribunais devem 
uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e 
coerente” (art. 926 do CPC/2015), é bem verdade que, em uma 
ligeira análise do CPC/1973 e do CPC/2015, não existe 
dispositivo similar no Código revogado que corresponde à 
verdadeira intenção de integralização. Outrora, existia uma 
intenção de “uniformização da jurisprudência”, conforme prescrito 
no art. 476 do CPC/1973. 
Mesmo sendo possível estabelecer relação entre o art. 926 
do CPC/2015 e o art. 476 do CPC/1973, observa-se um 
avanço/aperfeiçoamento significativo na redação da novel 
legislação, em especial, no tocante à integralidade das decisões. 
Nos termos do citado artigo 926: 
Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua 
jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e 
coerente.  
§ 1º Na forma estabelecida e segundo os 
pressupostos fixados no regimento interno, 
os tribunais editarão enunciados de súmula 
correspondentes a sua jurisprudência 
dominante. 
§ 2º Ao editar enunciados de súmula, os 
tribunais devem ater-se às circunstâncias 
fáticas dos precedentes que motivaram sua 
criação. 
O comando do art. 926, vale lembrar, vem acompanhado 
do que está preconizado no art. 927, inciso II, do CPC/2015: “Art. 
927. Os juízes e os tribunais observarão: [...] II - os enunciados 
de súmula vinculante; [...].”, que Arruda Alvim Wambier e 
Medina
483
 reconhecem como algo inovador 
Saliente-se que o mencionado dispositivo não deve ser 
analisado isoladamente, mas sim integrado aos demais institutos 
do CPC/2015 que visam dar maior atenção à fundamentação e à 
integralização das decisões judiciais. 
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 A percepção sobre os dispositivos mencionados é no 
sentido de que a norma, resultado da interpretação, abriu espaço 
para que se pensasse na decisão judicial não só como meio de 
solução de determinado caso concreto, mas também como meio 
de promoção da unidade do direito.
 484
 
Medina
485
, nesse sentido, é taxativo ao afirmar que o 
CPC/2015 “manifesta contundente preocupação com a 
integridade da jurisprudência, que se revela em sua coerência e 
em sua estabilidade”. 
Mas não é só, da leitura dos artigos 926 e 927, infere-se 
um novo papel para CPC/2015, que é evidenciar os “precedentes 
judiciais, inclusive a título de racionalização e uniformização dos 
entendimentos obteníveis como resultado da prestação 
jurisdicional”.486  
Nery Junior e Nery
487
 também atestam no novo diploma 
processual a busca pela jurisprudência estável, íntegra e 
coerente. Os autores, no entanto, destacam que, “a forma pela 
qual o CPC 926 determina que a jurisprudência deve ser mantida 
estável é, no mínimo, curiosa”. O entendimento dos autores é 
que a redação do dispositivo é falha. 
A mesma crítica é feita por Arenhart e outros
488
, no sentido 
de generalização do art. 926 em comento, pois o dispositivo fala 
em “tribunais” indistintamente, sem atentar que existe uma 
divisão de trabalho bastante clara entre as Cortes de Justiça e as 
Cortes Supremas no ordenamento jurídico brasileiro, ainda que 
as funções destes tribunais seja uniformiza a jurisprudência. Para 
os autores, o sentido de estabilidade pretendido pela lei é que a 
jurisprudência não deve ser alterada sem propósito, mas isso 
não significa pensar que exista entendimento que não possa ser 
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alterado, tendo em vista as transformações sociais e econômicas 
inerentes à sociedade contemporânea.   
Didier Junior
489
, ao analisar os arts. 926 e 927 do 
CPC/2015, comenta que a súmula ganha maior importância 
maior ganha à súmula, pois como enunciado numerado e 
publicado, sumariza a jurisprudência dominante de dado tribunal 
sobre tema específico, inclusive, com observância obrigatória.  
Streck e Abboud
490
, em tom de crítica às mudanças 
perpetradas, destacam que os parágrafos do art. 927 do 
CPC/2015, referente à modificação de jurisprudência e à 
modulação de efeitos, devem ser lidos em consonância com o 
dever de coerência e de integralidade exposto no art. 926 do 
mesmo diploma.  
De fato, o fenômeno da estabilidade é fundamento 
perseguido pelos órgãos jurisdicionais, inclusive, mediante 
aplicação de súmulas. Por isso, “os atos jurídicos em geral 
tendem a adquirir estabilidade, o que é uma exigência de 
segurança jurídica” 491. 
Cadore
492
 ratifica ao mencionar que “a edição de súmula 
vinculante é instrumento de uniformização de jurisprudência 
relevantíssimo, talvez o mais importante”.  
Sendo assim, é possível concluir que o comando do inciso 
II não foi inserido no art. 927 do CPC/2015 por acaso, mas sim 
para permitir a uniformização de jurisprudência e mantê-la 
estável, íntegra e coerente. 
Bueno, para comprovar o fato, faz analogia com as regras 
de fundamentação do art. 489 do CPC/2015, que também 
invocam precedentes e enunciados de súmula como critérios de 
fundamentação. 
Os incisos V e VI do § 1º do art. 489, não por 
acaso, são expressos ao rotularem de 
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carente de fundamentação a decisão que „se 
limitar a invocar precedente ou enunciado de 
súmula, sem identificar seus fundamentos 
determinantes nem demonstrar que o caso 
sob julgamento se ajusta à aqueles 
fundamentos‟ e a que „deixar de seguir 
enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso 
em julgamento ou superação do 
entendimento.
 493
  
A intenção do legislador, bem se observa, foi com a 
aplicação de precedentes e respetivamente de súmulas, como 
corrobora Silva: 
[...] no CPC projetado, o legislador lança sua 
preocupação para uma realidade que vem 
reclamando cuidado redobrado, já que trata 
da aplicação de precedentes e de súmulas. 
[...]  
O sistema pátrio tem, em regra, sua pauta 
em lei, sendo sua aplicação norteada pelo 
modelo de pensamento dedutivo. Neste 
contexto, o precedente e a súmula, 
normalmente, se apresentam como sendo 
uma demarcação semântica do texto 
legislado, seja no plano constitucional, seja 
no plano infraconstitucional. 
Assim, a aplicação do precedente e da 
súmula requer a identificação das razões que 
indiquem o ajuste do caso ao preceito 
construído a partir dele.
494
 
Segundo Dantas
495
, o CPC/2015 tem como propósito 
concretizar o princípio da segurança jurídica, o que se dá com a 
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uniformização e a estabilidade da jurisprudência. O novo Código 
de Processo Civil, na avaliação deste autor, procurou enfrentar 
dois dos maiores males que afligem atualmente a sociedade 
brasileira na seara jurídica: “a fragmentação e a instabilidade da 
jurisprudência”. Por essa razão, em diversos pontos, o Código 
revela uma verdadeira mitigação
496
 do rígido modelo civil law, 
que tradicionalmente conhecemos, e nos aproxima, em razoável 
medida, da família common law. 
Pois bem. A “segurança jurídica” já foi aqui apresentada 
como uma das principais virtudes da súmula vinculante em face 
das decisões judiciais. Aliás, pelo conteúdo do § 1º do art. 103-A 
da CRFB/88, percebe-se que o legislador constituinte reformador 
dá ensejo à edição da súmula vinculante como remédio para 
combate à grave insegurança jurídica, que, ademais, “pode ser 
ocasionada pela falta de definição do STF sobre questão 
constitucional.”497 
Logo, vale frisar, com base na doutrina de Dantas
498
, que o 
princípio da segurança jurídica
499
 é um dos pilares de 
sustentação do Estado Democrático de Direito e seu objetivo é 
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proteger e preservar as justas expectativas das pessoas. Bem 
por isso, é dever dos Tribunais velar pela uniformização e pela 
estabilidade de sua jurisprudência. 
A segurança jurídica, nesse contexto, ganha destaque e, 
notadamente, vai ao encontro da uniformização e da estabilidade 
da jurisprudência, evitando, assim, a jurisprudência lotérica 
destacada e criticada por Streck e por Abboud
500
. A propósito, 
embora estes autores sejam críticos quanto à aposta nos 
provimentos judiciais vinculantes, reconhecem que “há aspectos 
extremamente positivos no NCPC que nos permite vislumbrar um 
cenário decisório menos discricionário e lotérico. Trata-se do art. 
926 [...]”.501 
Lamy
502
 também considera que a “interpretação do direito 
não pode se transformar em loteria para o jurisdicionado”, de 
forma, que para o autor, inclusive, a jurisprudência provocada 
pela inexistência de efeito vinculante em relação ao 
posicionamento dos tribunais superiores, atenta até mesmo 
contra o princípio constitucional da isonomia. 
Miranda de Oliveira
503
 também crítica o que denomina de 
“loteria judiciária”, a ponto de afirmar que o “objetivo de unificar a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores com os tribunais 
inferiores respeitando-a, exprime a verdadeira finalidade da 
pacificação social”. 
Tudo isso é necessário ao funcionamento e equilíbrio do 
Estado Democrático de Direito, até mesmo porque, como 
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destacado por Nogueira
504
, um dos direitos fundamentais do 
indivíduo é a segurança jurídica (art. 5º), ratificado pelo STF no 
julgamento da ADI 3685/DF
505
. 
Aliás, a “dignidade da pessoa humana” e a “segurança 
jurídica”, como fundamentos do Estado Constitucional, são 
valores que fazem jus a uma obrigação de efetiva tutela 
jurisdicional, em especial, se se considerar a tutela dos direitos 
como fim do processo.
506
 
Até mesmo porque, das regras para invocação da 
jurisprudência, “a primeira delas é escolher, entre a 
jurisprudência derivada de vários tribunais, aquela que é o plano 
de organização dos órgãos do Poder Judiciário, oriunda do 
tribunal mais superior” 507. 
Assim, em primeiro plano, deve-se observar sempre a 
jurisprudência sedimentada pelo STF e suas respetivas súmulas 
vinculantes, se eventualmente editadas sobre o tema 
constitucional em análise – naturalmente, por ser este o órgão de 
cúpula do Poder Judiciário e guardião da Constituição Federal –, 
em seguida, verificar a jurisprudência do tribunal ao qual o juiz 
está vinculado e, por fim, o critério da especialidade. 
Como demonstrado algures, o preceito almejado no 
CPC/2015 exige que o julgador indique as razões que o levaram 
a aplicar ou não a súmula ou precedente, à luz do que dispõem 
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os art. 489 e 927 do CPC/2015. Em vista disso, conclui Silva
508
, o 
texto do direito positivo não mudou, o que mudou completamente 
foi a orientação jurisprudencial. Logo, tais situações refletem, 
com clareza, a necessidade de justificar o porquê de não se fazer 
o uso da súmula ou de eventual precedente. 
É plausível que o CPC/2015 passe a “exigir „coerência e 
integridade‟ na jurisprudência. Isto é, em casos semelhantes, 
deve-se proporcionar a garantia da isonomia e aplicação 
principiológica.”509 Porém, é crucial saber distinguir os casos para 
não cometer equívocos com eventuais generalizações. 
Didier Junior
510
 também se preocupa com a aplicação da 
súmula vinculante, destacando que deveria ser confrontada com 
os precedentes que geraram o enunciado sumular, fato que 
costuma ser ignorado, ficando sua aplicação afastada da 
realidade fática que deu origem à tese juridicamente 
supostamente ali concretizada. 
Mesmo enaltecendo a importância da súmula vinculante, 
nem todas devem ser levadas a efeito como verdade absoluta, 
tanto que  o art. 3º da Lei 11.417/2006, dispõe sobre os 
legitimados a propor a edição, a revisão e o cancelamento de 
eventual súmula. 
Ademais, em cada caso concreto, é necessário encontrar 
as justificativas para a aplicação ou não de súmula vinculante, o 
que se procederá só após compreender a ratio decidendi 
(separando o obiter dictum), usando as técnicas de aplicação do 
precedente overruling e distinguishing. Mas isso não significa que 
precedentes ou súmulas devem ser mitigados, mas sim que a 
natureza jurídica do processo levará a casos em que certas 
nuanças requererão uma interpretação maior do que a simples 
súmula posta em efeito vinculante. 
                                            
508
 SILVA, Beclaute Oliveira. Decisão judicial não fundamentada no 
projeto do novo CPC: nas sendas da linguagem. In: MIRANDA DE 
OLIVEIRA, Pedro et al. (Org.). Novas tendências do processo civil. 
Estudos sobre o projeto do Novo Código de Processo Civil, p. 202. 
509
 STRECK, Lenio Luiz; ABBOUD, Georges. O que é isto? – O 
precedente judicial e as súmulas vinculantes, p. 19. 
510
 DIDIER JUNIOR, Fredie et al. Curso de direito processual civil. 
Teoria da prova, direito probatório, decisão, precedente, coisa julgada e 
tutela provisória, p. 489. 
184 
A súmula vinculante para Lucca
511
 não se distingue das 
súmulas “normais”, tendo em vista que continua sendo o resumo 
da jurisprudência do STF, em que são inseridas compilações de 
reiteradas ratio decidendi. O que a diferencia é o efeito vinculante 
e o processo administrativo para aprovação dos enunciados. 
Da mesma forma, não se deve confundir jurisprudência 
(reiteradas decisões) com precedente judicial, apesar de terem a 
mesma fonte (decisão judicial), a relevante distinção se funda, 
em especial, no qualificativo dado ao precedente enquanto a 
decisão paradigmática é o que deve influenciar outros casos.
512
 
Essa é a razão porque o precedente, para constituir 
jurisprudência, deve ser uniforme e constante, tendo em vista 
que uma decisão isolada, logicamente, não constitui 
jurisprudência.
513
 
Segundo Meireles, só deveria ser considerada 
jurisprudência o conjunto de questões já decididas de modo 
uniforme. E aduz: 
A jurisprudência, portanto, não confunde com 
sentença. É, em verdade, por meio da 
sentença que a jurisprudência se revela. 
Mas, ela há de ser reiterada em casos 
idênticos para alcançar a categoria ou status 
de jurisprudência. Assim, a jurisprudência 
pode ser definida como as decisões 
reiteradas proferidas pelos juízes e tribunais 
a respeito de determinado caso concreto ou 
questão jurídica, de modo uniforme.
514
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Nery Junior
515
 invoca Dworkin para dizer que “os princípios 
conferem coerência e justificação ao sistema jurídico e permitem 
ao juiz diante dos hard cases, realizar a interpretação de maneira 
mais conforme a Constituição”. Essa é a razão pela qual, 
completa aquele autor, “o juiz (Hércules) deve construir um 
esquema de princípios abstratos e concretos que possa dar 
coerência e consistência aos precedentes do common law” 516. 
Dworkin
517
, assevera que há dois princípios de integridade 
política, um princípio legislativo, para que se criem leis 
moralmente coerentes, e o princípio jurisdicional, que emana da 
lei, a qual deveria também agir de modo coerente. 
A integridade decorre de uma lógica, significando que o 
Estado devesse agir de forma coerente e que as autoridades 
primassem sempre por aquilo que é justo e imparcial, mas isso é 
uma utopia, segundo o autor.                  
A problemática de coerência também passa pela 
conscientização, de forma que “o princípio judiciário de 
integridade instrui os juízes a identificar direitos e deveres legais, 
até onde for possível, a partir do pressuposto de que foram todos 
criados por um único autor”.518  
A discussão desse tema ganha maior relevo sob a égide 
do CPC/2015, que estabelece para os tribunais um dever de 
manter estáveis, íntegras e coerentes as suas decisões.
519
 
O que se observa é que a organização horizontal 
estabelecida no CPC/2015 exige que os princípios, que justificam 
a tomada de decisão pelo juiz, possam ser coerentes com outras 
decisões tomadas no mesmo nível.
520
 
Para assegurar a integralidade das decisões (o que se 
almeja com o art. 927), é justificável e necessário que se altere a 
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jurisprudência. O sistema vinculatório trazido pelo CPC/2015, se 
corretamente aplicado, pode contribuir para superar a 
padronização insensível, que há tempos vinha orientando um 
autoritário modelo de “gestão judicial”, que precisa ser 
aprimorada.
521
 
A necessidade de uniformização da jurisprudência, aliás, 
passa antes pela necessidade de se consultar o interesse social 
no processo, a qual decorre dos princípios constitucionais
522
.  
A otimização do direito e integridade nas decisões judiciais 
nos termos que preconizou o CPC/2015 em várias 
oportunidades, vai ao encontro do que, inclusive, já defendia há 
muito tempo Liebman
523, no sentido de que o “direito processual 
disciplina uma atividade que se situa no ponto de encontro de 
problemas fundamentais da sociedade e do estado: trata-se da 
atividade consistente em fazer justiça e assegurar a integridade e 
vitaliciedade da ordem jurídica.” 
Isso também faz lembrar a passagem de Gustavo Santana 
Nogueira
524
, a respeito, lembra que os juristas devem se pautar 
no common law, não apenas porque este sistema é derivado 
mais de princípios do que de regras (rules), embora não consista 
em regras absolutas, rígidas e inflexíveis. Segundo o autor, a 
compreensão fica mais ampla e abrangente quando fulcrada em 
princípios, os quais são baseados no senso de justiça, na razão 
e no senso comum, determinados pelas necessidades sociais da 
comunidade. 
Outro fator pela qual é acertada se bem aplicada for, é a 
positivação dos termos do art. 927 do CPC/2015, que visa dar 
uniformização e estabilidade da jurisprudência, elementos que 
são necessários tanto no sistema common law como no civil law.  
A cultura dos precedentes é crucial para a sobrevivência 
do common law. No civil law a importância do precedente se 
revela quando a lei não contempla resposta para todas as 
questões e dilemas levados diariamente ao Judiciário. Em que 
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pese à clareza e a boa intenção das leis editadas, elas são 
pacíficas, residindo aí a vantagem de os precedentes serem 
respeitados para proporcionar maior segurança jurídica.
525
 
Para Rosito
526
, a tendência de respeito aos precedentes é, 
de certa forma, global. Além do common law, as últimas reformas 
legislativas de processo civil levadas a efeito na Espanha 
indicam reconhecimento de efeito vinculante das decisões do 
Supremo Tribunal. No direito alemão, há a regra de vinculação 
dos precedentes judiciais nas decisões de controle de 
(in)constitucionalidade proferida pelo Tribunal Constitucional. Na 
Corte Constitucional da Itália, a declaração de 
inconstitucionalidade tem força vinculante aos juízes italianos. 
No ordenamento jurídico pátrio, a obrigatoriedade de 
observação dos precedentes ou súmula vinculante do STF, ora 
fixada no art. 926 c/c art. 927 do CPC/2015, além de não se 
confundir com a criação de normas jurídicas, é uma 
consequência natural da função exercida pelo Tribunal máximo 
no sistema judiciário brasileiro. 
Na opinião de Lucca
527
, é insensato dar ao Supremo 
Tribunal Federal a função de homogeneizar a interpretação da 
Constituição e, ao mesmo tempo, permitir que um juiz substituto 
de uma comarca de entrância inicial tenha a faculdade de ignorar 
as suas decisões ou súmulas. 
Logo, a súmula vinculante vem, ainda que tardiamente, 
resolver parte do problema gerado pela inconsistência da 
jurisprudência, ao mesmo tempo, milita em favor da estabilidade 
jurisprudencial perseguida pelos ditames legais fixados no art. 
926 c/c art. 927 do CPC/2015. 
Os destinatários da súmula vinculante são os próprios 
órgãos de jurisdição, tanto no sistema civil law como no sistema 
de common law. A ideia é que o juiz tem de seguir o precedente, 
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mas, contudo, em ambos sistemas, haverá situação em que o 
juiz deverá afastar-se da lei ou do precedente.
528
 
O respeito à jurisprudência sumulada da Suprema Corte, 
como fez crer a redação do art. 926 c/c art. 927 do CPC/2015, 
que deveria ser espontâneo, também se justifica por razões de 
política judiciária, já “que os tribunais inferiores, até por poderem 
ter suas decisões revistas e em nome da uniformidade 
jurisprudencial que se impõe, devem obedecer o entendimento 
consolidado da Corte Suprema”529. 
Fato é que o CPC/2015 está pautado no caminho certo 
quando se trata de positivar as orientações jurisprudenciais, até 
porque, além de observância obrigatória ao dispositivo legal, é 
incontroverso que o sistema jurídico deve ser seguro e as 
normas que o compõem devem ser coerentes.
530
 
Aliás, a integralidade jurisprudencial perpetrada pelo 
CPC/2015 serve até mesmo para que todos tenham 
conhecimento do sentido fixado na jurisprudência do STF e, por 
isso, é imprescindível que as súmulas sejam editadas, cumprindo 
a função enumerada de otimizar a uniformização da 
jurisprudência. E, como destacado por Côrtes
531
, é essencial que 
sejam editadas não só as súmulas vinculantes, mas todas as 
súmulas previstas no ordenamento jurídico, valendo elevar ao 
patamar de imprescindíveis as súmulas emanadas do Superior 
Tribunal de Justiça, o Tribunal da Cidadania (STJ). 
É sabido que o CPC/2015 se preocupa com o modelo de 
fundamentação das decisões judiciais (art. 489), a busca de uma 
jurisprudência uniforme e estável e o respeito aos precedentes e 
súmulas (arts. 926 e 927). Contudo, o sistema processual deve 
ser visto como um todo, até para que não seja instalado o estado 
de insegurança jurídica
532
. 
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A leitura do já citado § 1º do art. 103-A da CRFB/88, leva 
ao caminho de que cabe às súmulas dar “objetivo a validade, a 
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das 
quais haja controvérsia atual”. Logo, parece inquestionável que a 
súmula vinculante vai ao encontro da integralidade das decisões 
judiciais perpetradas pelo CPC/2015.  
E por que tanta importância à jurisprudência, ao 
precedente e às súmulas, conforme procedeu o CPC/2015?  
Lamy arrisca considerar como melhor resposta o fato de 
que as decisões judiciais passaram a ser entendidas “como o 
direito vivo, pois a ciência do direito encontra justificativa, razão 
de ser, na sua eficácia como instrumento regulador da vida 
humana em sociedade”533. 
Com efeito, não custa lembrar que ao invocar a 
jurisprudência (case law) para proferir uma decisão o juiz deverá, 
primeiro, verificar se a decisão escolhida é uniforme no tribunal e 
só assim se garante a integralidade das decisões judiciais.
534
 
A verdade é que as disposições do CPC/2015 vão ao 
encontro da busca por uma decisão mais justa. Aliás, a 
“formação de uma decisão justa para as partes reclama a 
conjugação de critérios ligados à individualização, interpretação e 
argumentação referente às normas jurídicas que devem reger o 
caso levado a juízo”.535 
Apesar de todo o esforço constitucional e 
infraconstitucional, retratado no novo diploma processual civil, 
bem sabe-se que a divergência jurisprudencial é algo inevitável 
no sistema jurídico, e eventualmente até necessário como 
medida de oxigenação do direito.  
Logo, observar os procedentes e as súmulas vinculantes, 
consoantes diretrizes da norma processual (arts. 926 e 927) é 
imperioso, entretanto, como bem alertado por Medina
536
, não 
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parece correto afirmar que um caso a ser julgado deve ser 
considerado, desde já, um leading case e a solução para todos 
os demais casos. 
Nesse sentido, uma decisão ou súmula não pode ser vista 
ou utilizada como parâmetro de forma isolada, antes disso, deve 
ser interpretada à luz dos meios legais que irão conferir a 
identificação dos fundamentos determinantes (rationes 
decidendi) e, em especial, porque, poderá ocorrer de o juiz ter de 
aplicar o distinguishing,  
A técnica do distinguishing, de grande relevância no 
common law, tem a finalidade de comprovar que, havendo 
distinções entre os julgados, a ratio decidendi do precedente não 
incidirá em novo caso sub judice, nem poderá ocorrer o 
overruling com a superação do precedente, a fim se evitar 
injustiça no julgamento de um caso concreto. 
Quando as súmulas são bem aplicadas, quem ganha é o 
direito, a justiça. Bem por isso, a edição de súmulas, além das 
formalidades legais já destacadas, deve observar as 
circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram a sua 
criação. Logo, o seu enunciado deve estar calcado em 
precedente e com este guardar estreita relação, não podendo 
desviar-se das circunstâncias fáticas
537
 que lhe deram origem, 
embora a divergência jurisprudencial não seja um mal 
catastrófico. 
Dissertando sobre o tema, Mancuso
538
 adverte que a 
“divergência na jurisprudência é, em si mesma, uma ocorrência 
axiologicamente neutra, ou seja, não é um bem nem um mal, e 
sim uma contingência da jurisdição singular”, fruto de uma 
organização judiciária complexa como a brasileira, com 
dimensões continentais. 
Para Mingati
539
 o sistema jurídico brasileiro, embora de 
histórica fundamentação romano-germânica, ao constatar 
insuficiência na sua formação estrutural, passou a adotar os seus 
julgados como fonte de direito. E as razões são muitas, como 
destacado anteriormente.  
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Na verdade, os tribunais deixaram de refletir apenas 
calcados na vontade da lei ou na argumentação do causídico. O 
resultado disso, segundo o autor, é que os tribunais superiores 
passaram a criar súmulas representativas de seus julgados 
reiterados no mesmo sentido e no caso do STF, tem-se a súmula 
vinculante. Essa criação, visa, assim, a um sistema jurídico mais 
integrado e coerente. 
A propósito, coerência, analisa Arenhart
540
, a coerência 
junto com a universalidade, constitui um postulado que visa aferir 
a racionalidade do resultado interpretativo. Racionalidade, por 
sua vez, é um valor fundamental e essencial no direito, esperado 
pelo jurisdicionado como medida de justiça e coerência. É, 
ademais, medida que se impõe diante dos prudentes dispositivos 
do CPC/2015 em prol da unidade do direito. 
O sistema jurídico de outrora, pautado na lei, passa, agora, 
por “visível ampliação das fontes do direito”, inclusive, de 
decisões judiciais o que se justifica diante da necessidade de se 
garantir a todos a igualdade, direito assegurado 
constitucionalmente.
541
 
Nesse caminhar, merece destaque o caráter principiológico 
esculpido no novo Código de Processo Civil.  
Para Fux
542
 com o CPC/2015 e seguindo a trilha traçada 
na Constituição Federal, o legislador sinalizou que “toda e 
qualquer decisão judicial deve perpassar pelos princípios 
plasmados no tecido constitucional e ínsitos ao sistema 
processual como forma de aproximar a decisão ética da 
legitimidade”. 
As observações na busca de estabilidade, integralidade e 
coerência das decisões aqui evidenciadas, nas palavras de 
Medina
543
, não significa que o direito brasileiro passa a ser mais 
jurisprudencial que legal, ou que a jurisprudência teria assumido 
papel mais relevante que a lei.  
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A verdade é que foi preciso positivar tais situações para 
que se tenha a certeza de que “os órgãos jurisdicionais 
respeitem suas próprias decisões”.  
Essa é lição que se tira, ou melhor, o extrato dos arts. 926 
e 927 do CPC/2015, no sentido de que, com a nova sistemática 
processual, busca-se proporcionar unidade ao direito e 
uniformidade à jurisprudência emanada dos tribunais.
544
 
Contudo, essa busca pela unidade do direito não significa 
que o CPC/2015 migra em direção ao common law
545
. Apesar de 
as tradições jurídicas serem distintas, como visto anteriormente, 
o civil law também tem raízes históricas no que tange ao respeito 
aos precedentes e às súmulas judiciais. 
O fato de a interpretação judicial precisar ser aprimorada 
consoante se almeja com os dispositivos do CPC/2015 é 
fundamental não só para a segurança jurídica do jurisdicionado, 
mas para a efetivação do princípio da igualdade, como quer a 
ordem constitucional em vigor.
546
 
Portanto, são acertadas as novas diretrizes processuais e 
o caminho que busca a integralidade das decisões judiciais. E, se 
corretamente percorrido este caminho, com a aplicação do 
CPC/2015 no ordenamento jurídico pátrio, o destino natural será 
a coerência das decisões e a estabilidade jurisdicional. 
3.3 JULGAMENTO LIMINAR DE IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO 
POR AFRONTA À SÚMULA VINCULANTE  
O julgamento liminar de improcedência da ação por afronta 
à súmula, disposto no art. 332 do CPC/2015, não é técnica 
processual nova, uma vez que já tinha previsão no CPC/1973, no 
art. 285-A.
547
 
O citado art. 332 do CPC/2015 mantém a tendência 
inaugurada com o antigo dispositivo, porém com relativa 
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modificação.
548
 Em que pese a previsão legislativa anterior, 
verifica-se que houve um aprimoramento neste dispositivo do 
CPC/2015, em relação ao antigo art. 285-A
549
, em especial, em 
razão do rol de hipóteses que permitem o juiz pode rejeitar 
liminarmente a petição inicial. 
Ao presente estudo, importa saber que na redação do 
referido art. 332, inciso I, do CPC/2015 houve o seguinte 
acréscimo “enunciado de súmula do Supremo tribunal Federal”, 
que não tinha correspondente no CPC/1973, conforme 
comparação realizada Arruda Alvim Wambier e Medina.
550
 
Nos termos do citado artigo: 
Art. 332.  Nas causas que dispensem a fase 
instrutória, o juiz, independentemente da 
citação do réu, julgará liminarmente 
improcedente o pedido que contrariar: 
I - enunciado de súmula do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça; [...]. 
O dispositivo autoriza a improcedência liminar do pedido 
do autor, toda vez que, não havendo necessidade de fase 
instrutória, o pedido esbarrar na jurisprudência em face de 
enunciado de Súmula do STF ou do STJ.
551
 
Arruda Alvim Wambier concorda que o presente dispositivo 
está em plena harmonia com as demais disposições do 
CPC/2015, inclusive, não entra em contradição com o art. 9º, 
tendo em vista que a decisão aqui não é tomada contra o réu, 
mas a seu favor.
552
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Para Didier Junior
553
 a “improcedência liminar do pedido é 
a decisão jurisdicional que, antes da citação do demandado, 
julga improcedente o pedido formulado pelo demandante”. Sendo 
assim, é decisão de mérito, definitiva, apta a formar coisa julgada 
e objeto, inclusive, de ação rescisória. 
Quanto ao verbo “julgará”, contido no caput do art. 332 em 
comento, a ideia é que o juiz passa a “ter o dever” de julgar 
liminarmente improcedente o pedido que contrariar, nos exatos 
termos: 
I - enunciado de súmula do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça; 
II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
em julgamento de recursos repetitivos; 
III - entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de 
assunção de competência; 
IV - enunciado de súmula de tribunal de 
justiça sobre direito local. 
No § 1º
554
, que trata da prescrição e decadência, o 
legislador, como exceção, concedeu uma faculdade ao 
magistrado ao empregar o verbo “poderá” na hipótese prevista 
para também proceder à rejeição liminar.
555
 
Para Alexandre Freitas Câmara
556
, a improcedência liminar 
do pedido é medida excepcional, sendo plenamente 
compreensível a prolação da sentença de mérito – de 
improcedência do pedido – logo no início do processo, sem 
sequer haver necessidade de citação do demandado. 
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A diferença é que, novel art. 332, para proferir a sentença 
de improcedência liminar, o juiz passa a ter como referencial a 
jurisprudência dos tribunais, em especial, a orientação firmada 
em súmula. 
Além do mencionado dispositivo, que privilegia a súmula, 
houve também acerto no que tange à expressa referência legal 
para reconhecimento da prescrição e da decadência à luz do 
comando do mencionado § 1º do art. 332, que Bueno
557
 reputa 
como medida plenamente acertada, pois a hipótese retratada no 
CPC/2015, agora, leva ao julgamento de mérito (definitiva) e não 
mais cabe espaço para sentença sem resolução de mérito 
(terminativa).  
Aliás, havendo rejeição liminar do pedido em razão de 
prescrição ou decadência, a decisão do juiz, na lição de Arruda 
Alvim Wambier
558
 não se prende à a inicial, mas ao direito do 
autor, uma vez que se proferirá decisão de mérito a favor do réu. 
Essas mudanças correspondem a um aprimoramento da 
técnica processual, de forma que também dá maior relevância às 
súmulas vinculantes. 
A improcedência liminar do pedido, vale lembrar, surgiu na 
reforma do CPC/1973, na tentativa de racionalizar o sistema 
processual. É como avaliam Jayme e Fernandes: 
Diante desse cenário de proliferação de 
demandas seriais, com o objetivo de 
racionalizar o sistema jurídico, institui-se o 
Julgamento Liminar do Pedido, também 
chamado de „improcedência prima facie‟, 
„sentença emprestada‟ ou „julgamento liminar 
de ações repetitivas‟, inserido no Código de 
Processo Civil pela Lei n. 11.277 de 
7.2.2006, mediante a inclusão do art. 285-
A.
559
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O instituto, na verdade, visa evitar que “diante de ações 
repetitivas que versem sobre matéria de direito, um processo 
siga inutilmente todo o iter procedimental, quando o juiz já sabe, 
de antemão, que a pretensão não tem como ser tutelada”560. 
De outro norte, Nery Junior e Nery
561
 consideram a 
redação do art. 332 do CPC/2015, tal qual ocorria com o art. 285-
A do CPC/1973, como algo em flagrante inconstitucionalidade, 
em especial, por constar de forma imperativa que o “juiz julgará 
improcedente”. O argumento dos doutrinadores processualistas 
aponta no sentido de o “autor [da ação] tem direito de ver 
efetivada a citação do réu, que pode abrir mão de seu direito e 
submeter-se à pretensão, independente de precedente jurídico 
de tribunal superior”.562 
Cambi
563
, embora tenha defendido a aplicação da redação 
anterior do art. 285-A do CPC/1973, em tom de crítica, afirma 
que juiz não poderia passar por cima do contraditório e da ampla 
defesa, princípios garantidos constitucionalmente.  
Essa análise combina com o pensamento de Streck, que 
também levantou a bandeira da inconstitucionalidade do 
dispositivo. Contudo, tal premissa não pode ser tida como 
verdadeira, uma vez que ao autor da ação, que teve julgado 
liminarmente improcedente o seu pedido, pode recorrer, não 
sendo sequer privado de sua liberdade processual. Sendo assim, 
cabe ao apelante, mediante recurso, demonstrar que não há 
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identidade entre os casos, especialmente se a sentença recorrida 
estiver pautada em súmula vinculante.
564
 
Enfim, sem retirar créditos dos opositores da medida, não 
se pode falar em prejuízo ao contraditório, que foi um dos 
fundamentos positivados nos artigos 9º e 10 do CPC/2015
565
. 
Na interpretação de Câmara, logicamente só é possível o 
julgamento liminar de improcedência em causas que dispensem 
a fase instrutória, isto é, naqueles processos em que não haverá 
necessidade de produção de prova, por não haver controvérsia a 
respeito de questões fáticas.
566
 
Tal como ocorre com o inciso I do art. 332 do CPC/2015, 
não é por acaso que a primeira hipótese de improcedência 
liminar do pedido formulado pelo autor, no novo diploma 
processual, é um sinal de prestígio às súmulas advindas do 
Supremo Tribunal Federal. 
Porém, como mencionado antes, quanto ao novel 
dispositivo, deve-se ter um pouco de prudência, pois não é raro 
encontrar súmulas do STF ou STJ que já foram superadas ou até 
mesmo são contraditórias.
567
 
Não obstante, a regra geral é que, sempre que houver 
incompatibilidade entre a pretensão do demandante e o 
entendimento de jurisprudência sumulada do STF e a quaestio 
não depender de produção de prova, o juiz deverá julgar o 
pedido improcedente.
568
  
Fato é que o STF já se manifestou sobre a 
constitucionalidade do assunto (julgamento liminar de 
improcedência), ao considerar indevida a alegação quanto à 
inconstitucionalidade do art. 285-A do CPC/1973, visto que 
permanece a possibilidade do contraditório e da ampla defesa, e 
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consequentemente permanece incólume o devido processo 
legal.
569
 
A discussão deste instituto, cabe destacar, segue em sede 
de controle concentrado de constitucionalidade
570
.  
Porém, a preocupação principal que tem sido debatida 
entre os processualistas é a forma como se vem realizando o 
julgamento liminar do pedido.  
Conforme Jayme e Fernandes
571, “no julgamento liminar do 
pedido, não há citação da parte contrária, não se instaurando, 
portanto, controvérsia, com efeito, não se poderia reconhecer a 
existência de „matéria controvertida”.  
Após longo debate, pacificou-se o 
entendimento, prevalecendo, entre os 
processualistas, o entendimento de Nery 
Junior e Nery, no sentido de que a expressão 
„matéria controvertida‟ significa „pretensão 
que já tenha sido controvertida em outro 
processo e julgada improcedente pelo 
mesmo juízo‟. 
Superada essa controvérsia preliminar, é 
conditio sine qua non para aplicação do art. 
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285-A do CPC a identidade ou similitude 
entre as causas de pedir e os pedidos da 
pretensão deduzida em processo anterior e 
aquela pleiteada na nova demanda sub 
judice.
572
 
Mas, para utilizar a possibilidade de resolver o mérito sem 
que o réu seja sequer citado, é necessário que a questão posta 
em juízo seja “unicamente de direito”, não havendo necessidade 
de nenhuma prova a ser produzida, sem que envolva, portanto, 
matéria fática.
573
 
Ainda, sobre o debatido discurso de „casos idênticos‟ 
relativamente à possibilidade de aferir e aplicar o julgamento 
liminar de improcedência, é importante destacar o que se almeja 
com tal denominação: 
Nem se diga tratar-se de ações totalmente 
idênticas, pois, nesse caso, estaríamos 
diante da litispendência [mesmas partes, 
mesma causa de pedir (próxima e remota) e 
o mesmo pedido (mediato e imediato)]. O 
que na verdade o legislador pretendeu dizer 
por casos idênticos foi causas que 
contenham a mesma tese jurídica, que 
podem ser detectadas nas ações com 
mesma causa de pedir e mesmo pedido, 
desde que com partes diferentes [Grifo do 
autor].
574
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Em se tratando de julgamento liminar, a disposição do art. 
332, inciso I, do CPC/2015, ao tratar da súmula vinculante pede 
um pouco mais de atenção.  
Para Bruschi
575
 adverte que em face da existência de 
súmula com efeito vinculante do STF, jugar-se-á improcedente a 
demanda, de acordo com o previsto no art. 103-A da CRFB/88 e, 
ainda, caso haja interposição de apelação, tal recurso deverá ser 
rejeitado, de plano, portanto, sem necessidade de contraditório. 
Didier Junior
576
 também não concebe, in casu, violação à 
garantia do contraditório, tendo em vista que se trata de 
julgamento de improcedência, de forma que o demandado não 
precisa ser ouvido para ser vitorioso. Além disso, não há que se 
falar em eventual prejuízo ao réu se a decisão foi prolatada em 
seu favor. Nesta hipótese, pela redação do art. 332 do CPC/2015 
(assim como era na redação anterior do art. 285-A do 
CPC/1973), a citação será dispensada e será reproduzida 
decisão com o mesmo teor da anteriormente prolatada, o que 
otimiza a razoável duração do processo, em especial, no caso de 
multiplicação de ações repetitivas como fator que tem 
repercussão direta sobre o Poder Judiciário.  
A rejeição liminar da ação cuida, portanto, da efetividade 
da jurisdição, ao determinar a possibilidade de prolação de 
sentenças de improcedência, de plano, nas hipóteses legais. 
Aqui, também se verifica que a rejeição liminar de 
improcedência de ação idêntica é um instituto que está 
fortemente ligado ao tema de precedentes judiciais, isto é, a 
eficácia obrigatória das decisões dos tribunais superiores.
577
 
Observando o CPC/2015 e o rol de hipóteses que leva à 
improcedência liminar, Medina
578
 aponta a ausência de 
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impossibilidade jurídica da ação – tratada no CPC/1973 como 
condição da ação. No seu entendimento, embora o novo diploma 
processual civil não se refira à impossibilidade jurídica (e não 
mais utilize o termo “condição da ação”), permite a rejeição 
liminar, prima facie, antes da citação do réu, desde que a 
contrariedade à norma jurídica possa ter a jurisprudência como 
referência, o que pode ser coerente. 
Diante do exposto, e com esteio em Hartmann, é 
perfeitamente justificável a aplicação do instituto processual de 
improcedência liminar, eis que há evidência da falta de direito do 
autor, somado o fato de o pedido pleiteado ser de conhecimento 
da comunidade jurídica e não necessitar de dilação probatória.
579
 
Mas há, ainda, algo a ser esclarecido: o rol das hipóteses 
do art. 332 é taxativo. Sendo assim, não poderá haver 
julgamento liminar de improcedência fora daquelas hipóteses, 
ainda que no juízo já existir sentença de total improcedência em 
casos idênticos. 
Portanto, na prática, a atual redação do art. 332 acolhe, ao 
menos em parte, o entendimento doutrinário e jurisprudencial 
existente, retirando, em especial, da hipótese de julgamento 
liminar de improcedência, sentenças proferidas pelo mesmo juízo 
quando a matéria objeto de pedido for ausente de entendimento 
dos tribunais superiores.
580
 
Assim, a improcedência liminar parcial é plenamente 
possível, uma vez que o juiz pode julgar liminarmente 
improcedente apenas parcela da causa, à luz dos artigos 332 e 
356 do CPC/2015, valendo lembrar que, neste caso, o recuso 
cabível é o agravo de instrumento.
581
 
Resta evidente, portanto, que a improcedência liminar é 
constitucional e deverá ser aplicada nos casos concretos de 
ajuizamento de ações indevidas que já forem, em especial, 
objeto de súmula vinculante.  
Aliás, este é o espírito do CPC/2015 que ratificou e 
aprimorou o presente instituto processual, pois caso contrário 
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não teria razão para a nova norma processual dar tratamento 
relevante ao assunto. 
Ao peticionante caberá o ônus demonstrar que o direito 
invocado na prestação jurisdicional tem distinção ou superação 
com a matéria que já foi alvo de enunciado vinculante e, em caso 
de eventual incompreensão do magistrado, poderá este usar dos 
recursos disponíveis visando à correta atividade de jurisdição. 
Cabe ainda destacar papel importante e relevante da 
advocacia brasileira a qual também deverá curvar-se a melhor 
compreensão do sistema de precedentes.  
Isto porque, segundo Cole
582
 na cultura jurídica dos 
Estados Unidos os advogados são altamente treinados e 
oferecem em suas peças já na primeira instância, durante a fase 
postulatória e de instrução do feito, boa parte da autoridade dos 
precedentes aplicáveis ao caso para o próprio juiz, de forma que 
desempenham papel muito importante ao oferecer argumentos a 
favor e contra aos precedentes que eles afirmam ser vinculantes 
para a Corte. 
3.4 TUTELA DA EVIDÊNCIA MATERIALIZADA EM SÚMULA 
VINCULANTE 
A tutela da evidência é uma das matérias de maior 
sensibilidade no CPC/2015, merecendo, portanto, uma análise 
prudente ante sua importância na nova norma processual. 
O instituto em tela estava positivado no art. 273, inc. II, do 
CPC/1973. Agora, segundo Cabral
583
 “ganha maior destaque”, já 
que previsto em redação própria, no caput do art. 311 do 
CPC/2015, em especial, a atenção dispensada à súmula 
vinculante, no inciso II, que apresenta a seguinte redação: 
Art. 311.  A tutela da evidência será 
concedida, independentemente da 
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demonstração de perigo de dano ou de risco 
ao resultado útil do processo, quando: 
[...] 
II - as alegações de fato puderem ser 
comprovadas apenas documentalmente e 
houver tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em súmula vinculante; 
Arruda Alvim Wambier e Medina
584
, quanto à súmula 
vinculante como elemento da concessão da tutela da evidência, 
são  taxativos em afirmar que não existe disciplina 
correspondente à do dispositivo retrocitado no CPC/1973. A 
própria redação do art. 311 do CPC/2015 também se afasta do 
art. 273, inc. II, do CPC/1973, existindo, ademais, uma 
diferenciação e uma ampliação entre a norma processual anterior 
e a vigente. 
A intenção do legislador, pelo que se observa, foi 
caracterizar a evidência do direito postulado em juízo capaz de 
justificar a prestação da tutela provisória a partir de quatro 
situações arroladas no art. 311 do CPC/2015. 
No ponto, ao presente estudo importam os termos do 
referido inciso II do art. 311 do novo código, que possibilita que a 
tutela da evidência seja concedida quando as alegações de fato 
puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver 
tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em “súmula 
vinculante”. 
O legislador prestigiou novamente a busca por um sistema 
uniforme, com destaque para os precedentes e as súmulas, 
deixando claro que a concessão da tutela da evidência depende 
do cotejo entre posições jurídicas do autor e do réu no processo, 
mormente com a demonstração do direito que restará a noção de 
evidência.
585
 
Fux
586
 considera relevante o livro do processo cautelar ser 
substituído por um título que versa sobre a tutela provisória de 
urgência
587
 e a tutela da evidência.  
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Em sua opinião, o CPC/2015 reclama certa fungibilidade 
para que o juiz possa conferir uma solução imediata. Outro fator 
que o autor, igualmente, reputa como relevante, alude ao fato de 
a tutela cautelar, na forma antes esculpida pelo CPC/1973, impor 
a duplicação de processo quando antecedente, embora, em 
verdade, é processo de sentença e encerra modalidade de tutela 
servil as demais formas de prestação jurisdicional.
588
  
Além da diferenciação das mudanças do processo 
cautelar, o procedimento da tutela antecipada requerida em 
caráter antecedente foi positivada no art. 303 e seguintes do 
CPC/2015. A tutela da evidência, por sua vez, vem prevista em 
separado, em “título” próprio (art. 311), sinalizando tratamento 
inovador à temática. Portanto, a “tutela da evidência” se distingue 
da “tutela de urgência”, inclusive quanto ao local de 
regulamentação.  
Para Bueno
589
, a regulamentação do instituto é plenamente 
harmônica e acertada. Comparando-se ambas as tutelas, a tutela 
da evidência igualmente exige a plausibilidade do direito 
invocado, contudo, prescinde de demonstração de risco.  
Justificam-se tais argumentos, a afirmação de que o direito 
é tão óbvio que deve ser prontamente reconhecido pelo juiz.
 590
 
Na prática, denomina-se tutela da evidência a tutela 
provisória, de natureza satisfativa, cuja concessão prescinde do 
requisito de urgência.
591
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Ao presente estudo interessa a análise da tutela da 
evidência, a qual Amaral
592
 define como “tutela das posições 
jurídicas prováveis”, que, notadamente, está relacionada com o 
juízo de probabilidade. 
A tutela de evidência justifica-se nas situações em que o 
direito invocado pela parte se mostra com um grau elevado de 
probabilidade, que se torna evidente. Nesses casos, não 
conceder um tratamento diferenciado - probabilidade elevada de 
evidência - pode figurar como denegação de justiça, uma vez 
que se imporá injusto sacrifício ao autor diante do tempo do 
processo.
593
 
É importante observar que a concessão da tutela da 
evidência, da forma como está positivada no CPC/2015, 
independe da demonstração de perigo de dano ou de risco ao 
resultado útil do processo. Situação essa que é “para empregar a 
expressão geralmente usada para descrever uma e outra 
situação, de periculum in mora.”594   
A tutela da evidência, é uma tutela provisória, mas não de 
urgência, fundada exclusivamente na evidência do direito, e não 
se cogita sequer o periculum in mora, que, inclusive, sequer é 
requisito para a sua concessão, afastado que foi pela própria 
redação que art. 311, caput.
595
 
Dessa forma, cabe ao juízo distribuir – antes da sentença 
de mérito – o ônus do tempo do processo, de tal forma que não 
prejudicará quem provavelmente está com a razão, ou seja, não 
fará com que a parte carregue o ônus do processo, quando for 
possível conceder a tutela da evidência, independente da 
demonstração de urgência. 
A concessão da tutela da evidência, observadas as 
hipóteses do art. 311 do CPC/2015, deve ser instruída com prova 
documental suficiente e hábil a cristalizar o direito do autor, e 
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deverá ser mantida desde que o réu não produza prova capaz de 
gerar dúvida razoável.
596
    
Didier Junior
597
 também entende que, preenchidos os 
requisitos que autorizam a tutela da evidência documentada, a 
decisão concessiva não poderá limitar-se a apontar o lastro 
documental de comprovação das alegações de fato a invocar o 
precedente ou o enunciado de súmula.  
Na justificativa do autor, sempre será necessário que se 
identifiquem os fundamentos determinantes (rationes decidendi) 
do precedente utilizado e, ao mesmo tempo, demonstre-se que o 
julgamento é semelhante ao caso que lhe deu origem, ajustando-
se aos seus fundamentos.  
Ademais, uma análise do art. 311, inciso II, do CPC/2015 
revela que a atual norma processual propõe-se a uma 
interpretação sistemática e extensiva de regra, para que se 
entenda que deve ser possível a concessão de tutela da 
evidência também quando houver tese jurídica assentada em 
outros precedentes obrigatórios, como aqueles previstos no art. 
927 do CPC.
598
  
A tutela da evidência, reitera-se, é uma tutela antecipada 
não urgente, ou seja, uma medida destinada a antecipar o 
próprio resultado prático final do processo.
599
 Portanto, na 
prática, consubstancia-se em satisfazer o direito do demandante, 
independente da presença de periculum in mora. 
Cabral destaca que a tutela da evidência é um meio de 
gestão da duração do processo que se revela como mecanismo 
de repressão à má-fé processual, gerindo o tempo do processo. 
Na opinião do autor: 
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Mais uma forma de tutelar o princípio da 
duração razoável do processo, é a técnica 
que dificilmente se vê na prática, mas que 
está prevista no art. 273, II, CPC, Trata-se da 
utilização da tutela de evidência, forma de 
tutela satisfativa que não tem os tradicionais 
pressupostos de cautelaridade, ou seja, é 
uma decisão provisória, precária e revogável, 
baseada em cognição sumária, mas que não 
se funda na urgência.
 600
    
A verdade é que o processo ganha em celeridade e por 
meio da técnica antecipatória, o juízo pode inverter o ônus do 
tempo do processo e ao concedendo providência satisfativa ao 
adversário, permitindo-lhe desde logo a execução.  
Como a própria nomenclatura do instituto sugere, não é 
razoável alongar um processo desnecessariamente, quando em 
seu limiar, ou mesmo durante o seu processamento, for 
constatado que o demandante tem evidência da existência do 
direito pleiteado.
601
 
Bem por isso, a tutela de evidência apresenta-se como 
técnica de aceleração do resultado do processo, criada para 
casos em que se afigura evidente, isto é, “dotada de 
probabilidade máxima, a existência do direito material.”602  
A técnica proporciona bom resultado para a denominada 
efetividade do processo, uma vez que, como é cediço, muitas 
vezes a morosidade pode causar a perda do bem que era objeto 
da lide ou até mesmo a perda do objeto pelo tempo decorrido, 
tornando a prestação judicial inócua.
603
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A materialização da tutela da evidência demonstra uma 
evolução processual. Há algum tempo, Nunes
604
 já vinha 
defendendo a possibilidade de deferimento da antecipação de 
tutela na própria sentença, uma vez que o STJ já vinha se 
curvando sobre esta possibilidade, no intuito de acabar com a 
morosidade.  
O fundamento levantado para justificar a medida era a 
regra do art. 273, § 6º, do CPC/1973, que facultava ao 
demandante tanto requerer tutela de urgência na petição inicial 
como requerer uma tutela antecipada de evidência na 
impugnação à contestação ou até mesmo nas alegações finais 
das partes, visando, assim, à executividade imediata da 
sentença. 
Pois bem. Para a concessão da tutela da evidência, é 
necessário que o autor da ação demostre, utilizando meios 
legais, que seu direito é evidente (no sentido provável), em 
relação ao alegado pelo réu, e que o “abuso de direito de defesa 
do réu ou seu manifesto propósito protelatório nada diz, por si só, 
com relação à evidência do autor”. É o que afirma Cassio 
Scarpinella Bueno.
605
 
De igual modo, Miranda de Oliveira
606
 destacava a 
hipótese de antecipação de tutela da evidência – na vigência do 
CPC/1973 –, por “abuso de direito de defesa ou manifesto 
propósito protelatório”, em especial, quando a súmula não 
cumprida pela Administração Pública, de forma que o propósito 
protelatório do Poder Público daria ensejo para que os efeitos da 
tutela fossem antecipados. 
Uma boa razão para a mudança é que o sistema 
processual já não suporta mais que o tempo do processo seja 
um ônus só do autor, que sofre demasiadamente com o 
esperado julgamento final do processo. 
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Lamy
607
, doutrinando nesse sentido, já alertou para a 
necessidade de reforma da tutela de urgência, em especial por 
levar em consideração a influência dos direitos fundamentais 
sobre o processo hodierno, uma vez que para o autor, no âmbito 
do processo, os estudos sobre os temas já se preocupam com a 
morosidade e a efetividade da jurisdição, assim como com seu 
papel perante a sociedade. 
Outrora essa problemática foi enfrentada em parte pelo 
CPC/1973, por ocasião da reforma processual que levou à 
flexibilização das técnicas de urgência, em razão do disposto no 
§ 7º do art. 273. À época, o próprio autor já mencionava que “a 
declamada fungibilidade entre as técnicas de urgência 
antecipada e cautelar, arquitetada nos moldes da Lei 10.444/02, 
contribui significativamente para a flexibilização das técnicas de 
urgência”.608  
Nesse caminhar, o instituto da tutela da evidência 
materializada no CPC/2015, pelo fato de ter como pano de fundo 
também a garantia do acesso à justiça, ganha até mesmo maior 
relevo, não pela inafastabilidade do controle jurisdicional, mas 
pela busca da efetividade do processo. Em suma, a tutela da 
evidência, da forma como foi positivada no CPC/2015, vai ao 
encontro da eficácia da tutela jurisdicional. 
Baptista da Silva
609
, ao se referir ao binômio “declaração-
execução”, na ideia de processo de conhecimento, já reconheceu 
que o ordenamento processual assegura proteção imediata ao 
igualar situações desiguais. 
Realmente, como processo de conhecimento 
é necessariamente ordinário, posto que a 
relação processual „termina com a sentença‟ 
(Buzaid), a proclamada igualdade das partes 
tona-se exclusivamente igualdade formal, no 
sentido de que a ambas as partes a lei 
assegura as mesmas oportunidades de 
ataque e defesa, sem levar em conta que, 
durante o longo e fatigante percurso do 
procedimento ordinário, o status quo ante é 
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mantido, em benefício do demandado, de tal 
sorte que o curso do processo – 
correspondente ao tempo necessário a que o 
Estado se convença de que o autor tem 
razão – é descarregado inteiramente sobre 
os ombros do demandante.
610
  
O direito fundamental à efetividade do processo, almejado 
há anos, agora pode ser alvo de grande avanço se bem aplicada 
à tutela da evidência. As súmulas vinculantes, com seus efeitos 
práticos, também podem ajudar a atingir esse propósito, na 
medida em que atuam acelerando o procedimento, ao permitir o 
julgamento prima facie ou o julgamento antecipado da lide.
611
 
A tutela de urgência, por sua própria essência, deve ser 
prontamente atendida pelo Poder Judiciário, ainda que em grau 
recursal, cabendo ao relator-instrutor apreciar as liminares, 
mesmo no tribunal e por um único julgador, não pelo colegiado, 
fruto dos poderes conferidos pela norma processual ao relator.
612
 
Em tempo, é importante destacar ainda que o parágrafo 
único
613
 do art. 311, admite nas hipóteses dos incisos II e III, que 
sejam decididas determinadas situações liminarmente, ou seja, 
sem a prévia oitiva do requerido.
614
 
A redação dada ao novo dispositivo do CPC/2015 
demonstra que as situações que ensejam concessão da tutela da 
evidência não são cumulativas; a presença de apenas uma já 
assegura a concessão da tutela.
615
 
Câmara
616
, entretanto, ao fazer uma leitura da hipótese de 
tutela da evidencia à luz do art. 311, inc. II, do CPC/2015, 
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entende que, neste caso, para a concessão da referida tutela, 
exige-se a presença cumulativa de dois requisitos; “suficiência de 
prova documental pré-constituída e existência de tese firmada 
em precedente ou súmula vinculante”.  
Em outras palavras, para o autor, a mera existência de 
direito não é suficiente para a concessão da tutela de evidência, 
de forma que se exige a existência de precedente ou súmula 
vinculante aplicável ao caso concreto e, como já visto, até por 
isso, o CPC/2015 implanta um sistema voltado à busca dos 
precedentes vinculantes. 
Embora o debate já se tenha superado na doutrina, não 
custa lembrar que a tutela da evidência não se confunde com o 
julgamento antecipado da lide
617
 (art. 355 do CPC/2015).  A 
distinção é lógica, pois neste último caso, o juiz julga o mérito da 
causa, de forma definitiva sujeita à apelação, enquanto naquela 
medida há decisão interlocutória impugnável por agravo de 
instrumento e, notadamente, sem sujeição da coisa julgada 
material. 
Enfim, tem-se aqui mais uma forma de objetivação do 
processo, que bem aplicada é medida imperativa e instrumento 
processual que sempre deve ser apreciado pelo juízo e 
naturalmente concedido nos casos em que preencher os 
requisitos legais. 
3.5 NÃO APLICAÇÃO DO REEXAME NECESSÁRIO DE 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM SÚMULA VINCULANTE 
O reexame necessário, também conhecido como remessa 
necessária, denota a manutenção de uma tradição antiga do 
direito luso-brasileiro.
618
  
Porém, segundo Wambier, a tendência histórica tem sido a 
de diminuir os casos em que se exige o reexame.
619
 
Logo, a submissão à remessa necessária nos casos 
previstos em lei, em especial no CPC/2015, constitui condição 
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inarredável para que se opere o trânsito em julgado.
620
 Inclusive, 
esse é o sentido da Súmula 423, do STF: “não transita em 
julgado a sentença por haver omitido o recurso ex officio, que se 
considera interposto ex lege”. 
Portanto, nos casos previstos no art. 496 do CPC/2015, 
não se opera a coisa julgada e condiciona-se a produção de 
efeitos da sentença à sua confirmação pelo tribunal.
621
 
Os institutos recursais em geral, bem sabe-se, sempre vem 
correlacionado ao princípio do duplo grau de jurisdição, que 
“consiste na possibilidade de submeter-se a lide a exames 
sucessivos, por juízes diferentes, como garantia da boa 
solução”.622 
O reexame necessário, embora não seja recurso, mas 
condição legal de eficácia da sentença, cuja incidência não 
depende da vontade das partes ou sequer do juiz que a 
proferiu,
623
 é uma forma de aplicação do duplo grau de jurisdição. 
Para Nery Junior e Nery
624
, a natureza jurídica do reexame 
necessário também é uma “condição de eficácia da sentença”, 
que embora existente e válida, somente produzirá efeitos depois 
de confirmada pelo tribunal. 
O fato é que o reexame necessário, embora não tenha 
natureza de recurso, volta-se à verificação da correção da 
decisão reexaminada
625
, dando assim, segurança jurídica aos 
feitos da Fazenda Pública. 
Logo, não se pode falar do reexame necessário como se 
“recurso” fosse, por faltarem características próprias, como 
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tipicidade, voluntariedade, tempestividade, dialeticidade, 
legitimidade, interesse em recorrer e preparo.
626
 
Hartmann
627
 compreende o reexame necessário como 
medida de “duplo grau obrigatório”, um sucedâneo recursal, pelo 
fato de permitir a alteração do conteúdo da uma decisão judicial. 
Diante disso, em vista do posicionamento adotado pela 
doutrina, é de malgrado a utilização da terminologia “recurso de 
ofício” como sinônimo de reexame necessário, a qual, inclusive, 
deve ser evitada por constituir grave equívoco técnico e 
processual. 
O princípio do duplo grau de jurisdição, apesar de 
legislador originário não o inserir expressamente no texto da 
Constituição Federal, para Theodoro Junior
628, está “ínsito em 
nosso sistema constitucional”. 
Na verdade, o princípio está na estrutura do Poder 
Judiciário, em especial, na organização judiciária, conforme 
dispõe o art. 92 e seguintes da Carta da República. 
De igual forma, o duplo grau de jurisdição é uma garantia 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos
629
, nos termos 
do seu art. 8º, inc. II, alínea “h”, que leva a todos o: “direito de 
recorrer da sentença para o juiz ou tribunal superior”. 
Com o reexame necessário, na prática, determinadas 
sentenças da Fazenda Pública ficam sujeitas a um reexame 
promovido por órgão jurisdicional superior, o mesmo que teria 
competência para apreciar eventual apelação que contra tal 
sentença se interpusesse.
630
  
A possibilidade de reexame recomenda ao julgador do 
juízo inferior maior cuidado na elaboração da sentença e, para 
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este mister, estimula-o a aprimorar as suas aptidões 
funcionais.
631
 
Portanto, o reexame necessário existe para garantir que 
eventuais erros dos juízes possam ser corrigidos e, de igual 
forma, possibilitar que uma decisão singular (juízo de primeiro 
grau) seja revista por um órgão colegiado (ou monocraticamente 
em um juízo superior), que em tese será mais experiente e 
vinculado aos precedentes dos próprios Tribunais, evitando-se 
assim, decisões demasiadamente alternativas. 
Porém, importante inovação consiste na impossibilidade de 
reexame necessário de decisão fundamentada em súmula 
vinculante. 
O reexame necessário está disciplinado no art. 496 do 
CPC/2015. No CPC/1973, o instituto estava prévio no art. 475. 
A inovação processual ocorre em razão de o art. 496, § 4º, 
inc. I, do CPC/2015, a qual cria modalidade que dispensa o duplo 
grau de jurisdição quando houver aplicação da súmula em 
sentença em desfavor da Fazenda Pública, situação que outrora 
não existia dispositivo correspondente.
632
  
Segundo o mencionado art. 496, vejamos: 
Art. 496.  Está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão 
depois de confirmada pelo tribunal, a 
sentença: 
I - proferida contra a União, os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios e suas 
respectivas autarquias e fundações de direito 
público; 
II - que julgar procedentes, no todo ou em 
parte, os embargos à execução fiscal. 
[...] 
§ 4º Também não se aplica o disposto neste 
artigo quando a sentença estiver fundada 
em: 
I- súmula de tribunal superior; [...]. 
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Da leitura desse dispositivo, extrai-se que enquanto não for 
reexaminada a sentença pelo tribunal, não haverá trânsito em 
julgado.
633
 
O art. 496 do CPC/2015 sujeita ao reexame necessário as 
sentenças proferidas contra a União Federal, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, e também contra autarquias e 
fundações de direito público.  
Mesmo que não seja interposta apelação, as sentenças 
referidas no art. 496 em comento – com as devidas exceções – 
serão submetidas a tribunal de segundo grau.
634
 
Anote-se ainda que somente as sentenças de mérito estão 
sujeitas à remessa necessária.
635
 
Em que pese o instituto do reexame necessário devolver 
ao tribunal o reexame de todas as parcelas da condenação 
suportadas pela Fazenda Pública, inclusive a relativas a 
honorários de advogado, é defeso ao tribunal agravar a 
condenação imposta àquele órgão da Administração Pública.
636
 
Sem querer adentrar o mérito da vedação da reformatio in 
pejus como princípio lógico, é importante destacar que o instituto 
visa tutelar o interesse público, ou seja, é voltado à defesa dos 
interesses da Fazenda Pública em juízo, mas isso não significa 
garantir-lhe qualquer vantagem ou muito menos prejuízo.
637
 
A pendência de reexame necessário da sentença tem 
efeito suspensivo, podendo revelar-se como um obstáculo para 
que as sentenças contra a Fazenda Pública produzam efeitos. 
Portanto, “a eficácia da sentença só será liberada se e quando 
vier a ser confirmada pelo tribunal”.638 
Deste estudo ainda é necessário mencionar que o inciso II 
do art. 496 dispõe que deve haver reexame necessário no caso 
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de serem acolhidos embargos à execução fiscal. Esse comando, 
para Arruda Alvim Wambier e Medina
639
, deve ter interpretação 
estendida, quando, sem que haja embargos, a execução seja 
extinta. Nesta hipótese, uma vez extinta a execução, incidirá o 
reexame necessário.  
Para Bueno
640
, a principal modificação e diferença no 
CPC/2015 no que se refere à remessa necessária é o aumento 
sensível do valor – da condenação ou do proveito econômico 
obtido – apto a dispensar o reexame necessário. 
Razão deve ser dada ao autor, pois o que se observa é o 
escalonamento dos valores da condenação ou do benefício 
econômico que determina a remessa necessária acompanhada, 
de certo modo, do potencial das respetivas das Fazendas 
Públicas (União, estados, Distrito Federal e municípios), salvo 
exceções, onde alguns poucos Municípios têm orçamento maior 
que determinados Estados, como as cidades de São Paulo e Rio 
de Janeiro.  
Tal fato ocorre porque, as regras fixadas e o instituto do 
reexame necessário não se aplicam se a condenação tiver valor 
certo e líquido, inferior ao fixado, respectivamente, no § 3º do art. 
496 do CPC/2015.
641
 
A forma adotada nos casos de dispensa é acertada, tendo 
em vista que se prestigiam a celeridade e a duração razoável do 
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processo, quando o montante em torno do qual gira o processo 
não é expressivo.
642
 
Pelo que se percebe, estão fora do alcance da expressão 
Fazenda Pública, as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, pessoas jurídicas de direito privado 
(administração pública indireta).  
Dispensar-se-á o reexame necessário quando a sentença 
estiver fundada em orientação sumulada de tribunal superior (§ 
4º, inciso I), em especial, se advir fundamentação da decisão 
com base em súmula vinculante, tendo em vista o seu caráter 
constitucional e os requisitos sólidos exigidos para a edição no 
enunciado vinculante. 
A remessa dos autos para que se proceda ao reexame 
necessário exige sentença de improcedência (de mérito), 
proferida contra a Fazenda Pública, aí contemplada, a toda 
evidência, a ideia de procedência/improcedência parcial.
643
 
Mas, se a sentença foi ilíquida, a redação final confirma a 
obrigatoriedade de remessa necessária para tal hipótese, salvo 
exceções do citado § 4º. Com esta disposição, afastou-se o 
entendimento de que, na hipótese de sentença ilíquida, dever-se-
ia tomar o valor dado à causa, devidamente atualizado. 
Está também sujeita ao reexame necessário à condenação 
pecuniária, seja em sede de sucumbência, ainda que parcial.
644
 
A circunstância de ter o juiz se omitido na remessa oficial 
não gera preclusão. Inclusive, enquanto não avocados os autos 
pelo Presidente do tribunal, a qualquer momento, é cabível a 
remessa de ofício pelo órgão jurisdicional de primeiro grau que 
proferiu a sentença.
645
 
Miranda de Oliveira
646
 ao analisar o § 3º do art. 475 c/c art. 
557, ambos do CPC/1973, já destacou que os dispositivos vão 
além das súmulas, ao criar óbice à remessa necessária, com 
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fundamento na jurisprudência oriunda do Plenário do STF, ainda 
que não sumulada. E acrescenta que a Súmula 253 n. da STJ
647
 
pode ser considerada o primeiro passo para valorar não só a 
súmula, mas também a jurisprudência dominante quanto ao 
destino do reexame necessário. 
Arruda Alvim Wambier e Medina
648
 também asseveram 
que o instituto do reexame necessário confirmava a tendência 
iniciada com as reformas instituídas pela Lei n. 9.756/1998 em 
relação ao sistema recursal e o intuito era atribuir cada vez mais 
relevância à jurisprudência (dominante e sumulada), como 
fundamento das decisões judiciais. E, essa tendência, na 
verdade, positivou-se com a inovação processual trazida pelo do 
art. 496, § 4º, inciso I, do CPC/2015. 
Bueno
649
 ao comentar sobre a disciplina deste dispositivo 
(art. 496, §4º), reconhece que há inegável sistematização dos 
casos em que a remessa é dispensável, a qual, inclusive, volta a 
trazer à baila a análise da eficácia que se espera dos 
precedentes no CPC/2015. 
Medina
650
, analisando o instituto em comento, advertiu 
sobre a importância do reexame em relação à remessa, pois 
pouco importa se o juiz remeterá os autos, mas sim que a 
decisão seja revisada no tribunal.  
Com certeza, essa é a premissa esculpida no CPC/2015, 
de manutenção do instituto histórico do reexame necessário, com 
grau de aperfeiçoamento legislativo e, como corolário, deve ser 
de observação obrigatória do Judiciário, com exceção das 
inovações impostas, em especial as súmulas do STF, que agora 
são obstáculo ou medida de dispensa para remessa necessária, 
ante a nova previsão esculpida na forma da lei processual. 
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3.6 PODERES DO RELATOR NA APLICAÇÃO DA SÚMULA 
VINCULANTE  
A atuação dos magistrados, observa Wolkmer
651
, evoluiu 
muito no processo moderno. No tempo do Império, os 
magistrados tratavam apenas dos mecanismos funcionais que 
compuseram a máquina de administração da justiça, inclusive, 
“ungidos para interpretar e aplicar a legalidade estatal, garantir a 
segurança do sistema e resolver os conflitos de interesses das 
elites dominantes”.  
No processo moderno, o juiz deixou de ser simples árbitro 
do duelo judicial travado entre os litigantes e passou a ter poder 
para pesquisar a verdade e bem instruir a causa. 
Aliás, o juiz torna-se em realidade, o último guardião das 
promessas e da esperança da almejada Justiça, inclusive: “tanto 
para o indivíduo como para a comunidade política, que reclamam 
à Justiça que zele pelos seus juramentos.”652 
A evolução do direito processual, rumo à plenitude do 
devido processo legal, conduziu à superação dos velhos limites 
opostos à iniciativa judicial, porém, sempre prevalecendo o 
compromisso com a justiça.
653
  
Além da imparcialidade, exige-se do juiz, que por sinal é 
inerente à sua função, os deveres de legalidade, de 
incorruptibilidade e a “obrigação moral de ditar a sentença ou 
declarar porque não prover no mérito, sendo-lhe vedado o non 
liquet, por denegação de justiça.”654  
Figuram ainda entre os deveres do juiz, despachar e 
sentenciar nas causas que lhe são propostas, mesmo que haja 
lacuna ou obscuridade da lei, de evitar que a parte privada venha 
a fazer justiça por mãos próprias. Ademais, em nenhuma 
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hipótese é lícito ao juiz abster-se de prestar “a tutela jurisdicional, 
desde que pleiteada dentro dos cânones processuais 
adequados.”655 
Em rigor, os poderes do juiz são pressupostos necessários 
ao fiel desempenho de suas funções, que contêm implicitamente 
requisitos indispensáveis ao exercício de correspondentes 
deveres.  
Nesse norte, também os poderes processuais permitem ao 
julgador decidir sobre a determinação de produção de provas, 
fixação de prazos, convocação de partes, sempre que a lei 
facultar a interpretação pessoal, desde que obedecidos outros 
princípios do ordenamento jurídico, em especial os precedentes, 
tão difundidos no CPC/2015. 
Salienta-se que o fato de o juiz exercer uma atividade que 
implica decisões de caráter autoritário, não é raro o senso 
comum criar imagens distorcidas até mesmo exageradas da 
pessoa do magistrado indicativas de “super-homem”, 
“superpoder” e “poder intocável”656, algo que é reprovável e não 
condiz com o Estado Democrático de Direito. 
Nesse contexto também é importante registrar que todos 
os atos processuais do magistrado não poderão ferir o devido 
processo legal, sob pena de afrontar um direito constitucional 
previsto no art. 5°, inc. LIV
657
, da CRFB/88. 
Ainda, na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a 
que ela se dirige e às exigências do bem comum, isso em razão 
do respeito às diretrizes do art. 5°
658
 do Decreto-Lei n. 
4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
                                            
655
 THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 
189. 
656
 SOUZA, Carlos Aurélio Mota de. Poderes éticos do juiz: a igualdade 
das partes e a repressão ao abuso no processo, p. 80. 
657
 “Art. 5º [...] LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal; [...].” BRASIL. Constituição (1988). 
Constituição da República Federativa do Brasil, texto constitucional 
promulgado em 5 de outubro de 1998, com alterações adotadas pelas 
Emendas Constitucionais n. 1/92 a 86/2015 e pelas Emendas 
Constitucionais de Revisão n° 1 a 6/94. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/03/constituicao>.  Acesso em: 17 fev. 2016. 
658
 “Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela 
se dirige e às exigências do bem comum.” BRASIL. Decreto-Lei n. 
4.657, de 4 de setembro de 1942. Lei de introdução às Normas do 
221 
Constata-se, assim, que o papel do juiz é central na 
administração da justiça, pois além de atender aos fins sociais, é 
ele que se posiciona no centro do debate judiciário.
659
 Não é à 
toa que os magistrados, além de possuírem poderes 
jurisdicionais, têm prerrogativa de analisar as provas, os autos, 
os precedentes judiciais e as súmulas, para, então, formar sua 
convicção diante do caso concreto e, sobretudo, aplicar a melhor 
fundamentação e a motivação que lastreiam a sua decisão ao 
caso em análise.   
Como defendido por Perelman
660
, não se pode 
fundamentar ou motivar uma sentença senão com bons 
argumentos, até mesmo à luz do que dispõe o art. 489 c/c 926 do 
CPC/2015.   
Aqui, a propósito dessas assertivas de Perelman
661
, abre-
se um parêntese para tratar, em ligeiras lições, da argumentação 
nas decisões judiciais.  
Segundo Mendonça
662
, a chamada teoria da 
argumentação
663
 trabalha basicamente com o ato de argumentar 
no provimento jurisdicional, evidenciando-o como método a ser 
adotado na busca de uma decisão judicial “razoável e coerente”.  
Nessa perspectiva, Perelman, vendo de forma globalizada 
os sistemas jurídicos vigentes, afirmou que o juiz, em todas as 
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legislações modernas, é obrigado a julgar e motivar suas 
sentenças, o que vai ao encontro especialmente do que dispõe o 
art. 489 do CPC/2015, Da obra do autor, intitulada “Ética e 
Direito”, retira-se o seguinte entendimento: 
O juiz que recusa julgar, a pretexto do 
silêncio, da obscuridade ou da insuficiência 
da lei, poderá ser processado como culpado 
de denegação de justiça (art. 4° do Código 
de Napoleão). Toda sentença deve ser 
motivada (art. 97 da constituição belga), pois 
na falta de motivação suficiente, ela corre o 
risco de ser cassada pela Corte de 
Cassação. Obrigado a julgar e a motivar, o 
juiz deve tratar o direito que é incumbido de 
aplicar como um sistema a um só tempo 
coerente e completo. Deve interpretar o 
direito de modo que, de um lado, renova as 
incompatibilidades e mesmo as condições 
que poderiam, à primeira vista, correr e, de 
outro lado, complete as lacunas que o 
legislador poderia, à primeira vista, ter 
deixado. E esse modo de proceder, ele deve 
motivá-lo relacionando suas conclusões com 
texto legais. Essa motivação não é coerciva, 
pois não resulta de um raciocínio puramente 
demonstrativo, mas de uma 
argumentação.
664
 
O objetivo de toda argumentação é provocar ou aumentar 
a adesão dos demais envolvidos às teses que se apresentam, 
gerando, assim, uma propagação de respeito aos precedentes. 
Inclusive, uma argumentação eficaz é a que consegue aumentar 
a intensidade desta adesão. 
As decisões e as motivações das decisões judiciais 
contribuem para a elaboração credibilidade da ordem jurídica, 
pois fornecem precedentes para decisões futuras. Afinal, “o 
sistema jurídico se constitui, de fato, progressivamente, porque 
os precedentes permitem a aplicação da regra de justiça, que 
requer que se trate da mesma forma situações semelhantes”665. 
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Nesse aspecto, ganha destaque a atuação do relator no 
exercício de seus poderes no âmbito dos tribunais, que deverá 
mitigar, entre fundamentação (art. 489) e respeito aos 
precedentes (art. 926), institutos bem solidificados no CPC/2015, 
em consonância, de certa forma, com o que é defendido por 
Perelman, quando invoca precedentes em sua análise do papel 
central do juiz no que tange ao dever de argumentação .  
Certo é que a fundamentação e a motivação são 
necessárias e imprescindíveis para que o juiz-relator demonstre 
suas convicções ao exarar um determinado julgamento e não foi 
à toa que tal exigência tornou-se uma diretriz obrigatória no 
CPC/2015, visando à unidade do direito, à estabilidade e à 
integralidade das decisões. 
Logo, é inevitável estudar a temática que envolve os 
poderes do relator na atividade jurisdicional.  
Para Nery Junior e Nery
666
, o relator tem os mesmos 
deveres impostos ao juiz de primeiro grau, no sentido de ordenar 
o processo e velar pela observância de prerrogativas, direitos e 
deveres impostos no dispositivo legal que lhe confere atribuições. 
A função jurisdicional pode ser exercida por juiz único, 
ainda que em grau recursal, na função de relator, com a 
denominação de juiz singular, individual ou monocrático. Pode, 
ainda, ser exercida por órgão colegiado, que é a reunião de 
juízes singulares. Aliás, conforme Carvalho, o “pronunciamento 
do órgão colegiado, diferentemente do [juiz] singular, forma-se 
progressivamente, de acordo com as manifestações de cada juiz 
que participa do julgamento”.667 
O CPC/2015, a propósito, define onde são emanados os 
acórdãos judiciais: “Art. 204. Acórdão é o julgamento colegiado 
proferido pelos tribunais.”668 Esta redação revela uma melhor 
técnica em relação a antes prevista no art. 163 do CPC/1973.  
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Entre os integrantes do colegiado, o juiz-relator exerce 
papel de extrema relevância, a quem incumbe, por 
regulamentação expressa na lei processual, “dirigir e ordenar o 
processo no tribunal”, inclusive, proferir decisões monocráticas 
nos limites legais.
669
 
A despeito da “atividade decisória do relator, seu 
pronunciamento individual poderá assumir natureza de decisão 
ou de sentença”670. Portanto, caminhou bem o legislador com a 
redação do CPC/2015 na denominação do que é acórdão, 
valendo lembrar que órgão individual do tribunal é igual a 
“relator”, que tem a faculdade de julgar o recurso 
monocraticamente nos limites autorizados em lei. 
As conquistas do CPC/2015, como positivação e 
ampliação dos poderes do relator, são fruto de evolução histórica 
e de conquistas sucessivas no ordenamento jurídico processual. 
O STF foi pioneiro no assunto, ao incluir desde a instituição 
das súmulas em 1963 – conforme visto no capítulo anterior, a 
competência e o poder do relator para “mandar arquivar o 
recurso extraordinário ou o agravo de instrumento indicando o 
correspectivo número da súmula.” 671  
Essa tendência, notadamente, assentou-se com o passar 
dos anos e intensificou o caráter normativo das súmulas e os 
poderes do relator. A própria Lei Complementar n. 35/1979 
(LOMAN), já outorgava poderes ao relator no antigo Tribunal 
Federal de Recurso para julgar unipessoalmente: 
Art. 90 -. 
[...] 
§ 2º - O relator julgará pedido ou recurso que 
manifestamente haja perdido objeto, bem 
assim, mandará arquivar ou negará 
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seguimento a pedido ou recurso 
manifestamente intempestivo ou incabível ou, 
ainda, que contrariar as questões 
predominantemente de direito, súmula do 
Tribunal ou do Supremo Tribunal Federal. 
Deste despacho caberá agravo, em cinco 
dias, para o órgão do Tribunal competente, 
para o julgamento do pedido ou recurso, que 
será julgado na primeira sessão seguinte, 
não participando o relator da votação. 
Essa mesma redação, vai ao encontro do art. 38 da Lei n. 
8.038/1990, ao tratar dos mesmos procedimentos nos Tribunais 
superiores: 
Art. 38 - O Relator, no Supremo Tribunal 
Federal ou no Superior Tribunal de Justiça, 
decidirá o pedido ou o recurso que haja 
perdido seu objeto, bem como negará 
seguimento a pedido ou recurso 
manifestamente intempestivo, incabível ou, 
improcedente ou ainda, que contrariar, nas 
questões predominantemente de direito, 
Súmula do respectivo Tribunal. 
As redações aqui colacionadas inspiraram o CPC/1973 
(com a redação inicial incluída pela Lei n. 9.756, de 1998), 
apesar de alguns doutrinadores sustentarem, por certo período, a 
sua inconstitucionalidade
672
, debate que cessou, em especial, 
com a Emenda Constitucional n. 45/2004, somado o fato de que 
existe possiblidade de a decisão unipessoal do relator ser 
submetida ao controle do órgão colegiado, por intermédio do 
competente agravo. 
As reformas implementadas na legislação 
infraconstitucional foram sucessivas e a última se deu com a 
reforma do CPC/1973, por intermédio da Lei n. 11.276/2006, que 
acabou antecipando a denominada “súmula impeditiva de 
recurso”, de modo que as chamadas súmulas persuasivas 
impediriam, nas instâncias ordinárias, o recebimento de recursos 
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que tenham fundamento em tese contrária às constantes nas 
referidas súmulas.
673
 
Os poderes do relator, pelo que se observa, sempre foram 
alvo de análise e de constante aprimoramento processual, 
mormente com as sucessivas alterações legislativas ocorridas no 
CPC/1973, que culminou com a redação final do art. 557, entre 
outras disposições no sistema recursal originário, que igualmente 
foram aperfeiçoados. 
Miranda de Oliveira, sobre esse novo sistema recursal, 
anota: 
Com o advento da Constituição Federal de 
1988, das seguidas reformas no Código de 
Processo Civil, em especial na parte de 
recursos, e da Emenda Constitucional 
45/2004, o sistema originário do CPC foi tão 
alterado, que se pode afirmar, sem receio de 
equívoco, que já está em vigor um novo 
sistema recursal civil, quando considerado o 
primitivo do Código Buzaid de 1973. 
Salvo melhor juízo, todas as alterações 
ocorridas tiveram como meta acelerar o 
julgamento dos recursos nos tribunais. E foi 
esse o intuito das cinco etapas de reforma 
(1990, 1994-1995, 1998, 2001 e 2005-2006), 
traduzindo movimentos conscientemente 
endereçados a objetivos bem definidos, a fim 
de remover os obstáculos à efetividade do 
processo.
 674
  
Bem por isso, acrescenta o autor, “é tão atual e importante 
o tema de limitação dos poderes do relator no julgamento dos 
recursos que tramitem em nossos tribunais e dos aspectos 
processuais a ele relacionados”675. 
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Diante dessas disposições, é possível inferir que existe um 
direcionamento para a ampliação dos poderes do relator.
676
 
Outrora, o poder do relator se restringia ao campo da 
contrariedade com a jurisprudência sumulada, mas, em 
determinadas matérias, ainda que não sumulada, a 
jurisprudência reiterada dos tribunais é fator que também o 
autoriza a decidir monocraticamente.
677
 
Os poderes conferidos aos relatores ao longo desses anos 
de evolução do processo civil justificam-se, quer dizer: muitos 
recursos ou ação não deveriam chegar ao Supremo Tribunal 
Federal. 
Em ligeira pesquisa, é possível encontrar casos cujas 
questões, por sua pouca relevância, não justificam a análise dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, tal como ocorreu em 
demandas que envolviam discussão entre vizinhos (HC 
82895/RJ
678
), e com a discussão sobre se haveria ou não 
deserção de recurso pela diferença ínfima de 0,01 (um centavo) 
no preparo (RE 347528/RJ
679
). 
Em que pese a Constituição Federal promover como 
direitos fundamentais o direito de petição e de ação (incisos 
XXXIV e XXXV do art. 5º), é possível vislumbrar que a estrutura 
atual do Judiciário, em especial do STF, não comporta, nem deve 
curvar-se ao julgamento de ações irrelevantes ou insignificativas, 
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que não invocam o papel e a atuação de um tribunal guardião da 
Constituição do país, como é o caso da Corte Suprema. 
De par com essa constatação, no julgamento dos recursos, 
o CPC/2015 garante a possibilidade de o relator decidir de forma 
monocrática, negando provimento, quando o recurso estiver em 
confronto com súmulas ou acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justiça em 
julgamento de recursos repetitivos. 
No CPC/2015, tem-se a “figura do relator-instrutor”, que, 
segundo Miranda de Oliveira
680, “goza de poderes de juiz 
preparador, sendo facultado decidir as questões urgentes antes 
mesmo do exame do recurso pelo órgão colegiado”. 
No processo civil, a escolha do relator deverá seguir as 
orientações do art. 930 do CPC/2015
681, ou seja, “far-se-á a 
distribuição de acordo com o regimento interno do tribunal, 
observando-se a alternatividade, o sorteio eletrônico e a 
publicidade”682. 
O legislador do novo diploma processual civil tratou de 
delinear bem os poderes do relator, em especial, no que se 
refere ao tratamento dispensado às súmulas e aos precedentes, 
e o fez em sucessivas passagens: 
Art. 932.  Incumbe ao relator: 
[...] 
IV - negar provimento a recurso que for 
contrário a: 
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça ou do próprio 
tribunal; 
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
em julgamento de recursos repetitivos; 
[...] 
                                            
680
 MIRANDA DE OLIVEIRA, Pedro. Novíssimo sistema recursal 
conforme o CPC/2015, p. 121. 
681
 Esse mesmo dispositivo já tinha previsão outrora (art. 548, 
CPC/1973). 
682
 CARVALHO, Fabiano. Poderes do relator nos recursos: art. 557 do 
CPC, p. 9. A não observância desses princípios, avalia o autor, não 
induz necessariamente à nulidade, salvo prova de prejuízo. Ainda, é 
bom lembrar que alguns regimentos internos dos tribunais dispõem 
sobre a distribuição do recurso por prevenção. 
229 
V - depois de facultada a apresentação de 
contrarrazões, dar provimento ao recurso se 
a decisão recorrida for contrária a: 
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça ou do próprio 
tribunal; 
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
em julgamento de recursos repetitivos; 
Art. 955.  O relator poderá, de ofício ou a 
requerimento de qualquer das partes, 
determinar, quando o conflito for positivo, o 
sobrestamento do processo e, nesse caso, 
bem como no de conflito negativo, designará 
um dos juízes para resolver, em caráter 
provisório, as medidas urgentes. 
Parágrafo único.  O relator poderá julgar de 
plano o conflito de competência quando sua 
decisão se fundar em: 
I - súmula do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça ou do próprio 
tribunal; [...]. 
O art. 932 do CPC/2015, que disciplina os “deveres-
poderes” a serem exercidos pelo relator no âmbito dos tribunais, 
demonstra que houve um aperfeiçoamento em relação à redação 
de outrora, inclusive, é possível afirmar que “a previsão é mais 
completa e mais bem acabada que a do art. 557 do 
CPC/1973”683. 
Miranda de Oliveira
684
 também destaca que na redação do 
art. 932 do CPC/2015 houve um aprimoramento em relação à 
redação do art. 557 do CPC/1973, a qual sofria merecidas 
críticas pela utilização de conceitos vagos. 
 De fato, entre outras situações, percebe-se que o 
CPC/2015 é dotado de melhor técnica legislativa sobre a 
questão. Basta fazer uma análise comparativa entre o CPC/1973 
e o CPC/2015 que logo se observa a ausência de menção ao 
provimento e ao desprovimento monocrático de recurso “em face 
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da jurisprudência dominante”685, sendo, agora, necessário o 
julgador se pautar em súmula ou julgamento de recursos 
repetitivos, incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
assunção de competência, sinalizando, assim, uma melhor 
técnica legislativa. 
Nos dispositivos legais supracitados, também se constata 
a eliminação da referência “jurisprudência dominante” como 
critério para julgamento monocrático do recurso, resultado da 
nova postura processual voltada a uma maior objetividade no 
julgamento monocrático, unificando os entendimentos, seja para 
provimento ou para desprovimento monocrático do recurso. 
Portanto, a decisão monocrática só estará autorizada 
quando embasada em súmula do STF ou do STJ ou dos próprios 
tribunais, ou nas demais hipóteses objetivas fixadas pelas 
inovações do art. 932 do CPC/2015.
686
  
Os poderes do relator, por sua grande relevância não 
poderiam se deixar abolidos, em especial no que se refere ao 
CPC/2015 (art. 932, incs. IV e V), para julgar monocraticamente 
o recurso com fundamento na jurisprudência dos tribunais 
superiores e do próprio tribunal a que pertence.
687
  
Na nova técnica legislativa, além da já citada manutenção 
dos poderes do relator, houve especificação das funções do 
relator no tribunal, ganhando destaque o fato de que haverá a 
“obrigatoriedade de contraditório recursal para o provimento 
monocrático do recurso.”688  
Essa imperiosidade tem esteio no que foi positivado no art. 
932, inc. V, do CPC/2015, proíbe provimento monocrático do 
recurso sem que se tenha dado à parte contrária oportunidade 
para apresentar contrarrazões, exceto nos casos em que a parte 
recorrida ainda não tenha sido citada, como é o caso de agravo 
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de instrumento interposto contra decisão que indefere a tutela 
provisória inaudita altera parte em primeiro grau.  
Neste caso, o relator está autorizado a prover o recurso 
sem facultar à parte contrária apresentação de contrarrazões, de 
forma que poderá voltar-se contra a decisão futuramente, após 
integrar a lide. 
Ademais, os regimentos internos dos tribunais poderão 
prever competências e atribuições novas ao relator, desde que 
não contrariem as disposições previstas na lei processual, 
consoante faculdade fixada pelo inciso VIII do art. 932 do 
CPC/2015. 
Em regra, cabe ao relator negar provimento a recurso 
contrário à súmula do STF e do STJ, ou do próprio tribunal. Essa 
disposição, igualmente, vai ao encontro das diretrizes gerais do 
CPC/2015, no seu afã de impor respeito aos precedentes e às 
súmulas. 
Ambos os dispositivos citados consagram e dão eficácia à 
jurisprudência dos tribunais, evitando a propagação de decisões 
que contrariam um entendimento jurídico prevalecente. 
O paragrafo único
689
 do art. 932 em comento também é 
digno de nota, haja vista o dever do relator de criar oportunidade 
para o recorrente sanar eventual vício, sinal de um 
aprimoramento das regras do CPC/1973. 
Na opinião de Nery Junior e Nery
690
, embora o julgamento 
seja colegiado, não significa que todas as decisões de cunho 
estritamente processual e despachos devem ser tomadas em 
conjunto, pois acarretaria perda de tempo. Os autores encontram 
aqui a justificativa da atuação do relator nos julgamentos 
monocráticos. 
As atribuições que o Código de Processo Civil/2015 
confere ao relator poderes para arquivar, negar provimento ou 
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prover recurso que têm fundamento constitucional
691
, desde que 
as decisões possam ser submetidas ao controle de órgão 
jurisdicional colegiado. Nesse sentido, inclusive, já decidiu 
outrora o STF.
692
 
Logo, a atuação do relator, para decidir monocraticamente, 
não deve ser vista como violação ao direito recursal de o 
jurisdicionado ter sua decisão julgada por um colegiado, até 
porque eventual irresignação faz-se por meio de agravo interno, 
como referido outrora no art. 557, § 1º, do CPC/1973, e 
atualmente estabelecido no art. 994, inciso III, c/c art. 1.021, 
ambos do CPC/2015. 
Mesmo reconhecendo a importância da possibilidade que 
se abre para o relator de proferir decisão monocrática, atuando 
“como se fosse o juiz único da causa até estar ela em condições 
de receber julgamento”, Câmara693 defende que o julgamento 
recursal “caberá, em regra, ao órgão colegiado” e justamente por 
isso não se deve generalizar a atuação do relator em 
julgamentos monocráticos.  
A manifestação do autor é prudente e relevante para que 
não se cometam excessos com julgamentos monocráticos nos 
inúmeros tribunais pátrios. Acentua que a atuação do relator 
deve ser vista como correta e objetiva nas temáticas que já 
houver súmula vinculante editada, de sorte que o julgamento 
monocrático é medida que se impõe. 
Em sede de juízo de admissibilidade, a atuação do relator 
também se justifica, em especial no que se refere à regularidade 
formal e à inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de 
recorrer. Por tratar-se de matéria de ordem pública, em que cabe 
o correspondente exame de ofício, nada mais justo e correto a 
atuação jurisdicional do relator.
694
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Portanto, a função central que tem o relator nos 
julgamentos em grau recursal, muito bem justifica a sua atuação 
monocraticamente. 
Miranda de Oliveira, que estudou o CPC/2015 desde o seu 
projeto legislativo, destaca, igualmente, que nos termos do art. 
557 do CPC/1973, o novo Código tem por finalidade atribuir ao 
relator os mesmos poderes conferidos ao colegiado. Assim, é 
permitido ao relator: 
[...] negar conhecimento ao recurso, 
inadmitindo-o; conhecendo-o, pode dar-lhe 
ou negar-lhe provimento. Em outras palavras, 
ao mesmo tempo em que o dispositivo 
confere poderes ao relator para inadmitir o 
recurso, lhe é concedido poderes para que o 
mesmo julgue o mérito recursal, negando ou 
dando provimento ao recurso.
695
 
Os precedentes e as súmulas atuam como fundamento no 
julgamento monocrático do relator, confirmando a função de 
salvaguarda da natural marcha do processo, para que recursos 
protelatórios não precisem passar pelo crivo de uma decisão 
colegiada, em prejuízo da desejada celeridade da prestação 
jurisdicional e unidade do direito. Essa medida também 
impulsiona o julgamento das causas em que já existe 
precedente, sendo fundamental em julgamento de recurso 
repetitivo e multiplicação de processos. 
A demora da prestação jurisdicional é um fato e entre as 
razões apontadas, a mais difundida é a crise da jurisdição, pela 
característica de litigiosidade herdade da cultura luso-brasileira e 
pelo sem-número de feitos que diariamente são submetidos ao 
Estado-juiz
696
.  
Essa situação dá bem o tom do acerto do legislador do 
CPC/2015, ao atribuir ao relator, na prolação de uma decisão 
monocrática, poderes para decidir, quando a matéria já é 
simulada ou pacífica nos tribunais superiores. 
Pela leitura do § 1º do art. 103-A da Carta da República, 
com a súmula vinculante, fica clara a intenção de se evitar o 
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acúmulo de processos, muitas vezes desnecessários, em trâmite 
perante o STF e demais tribunais pátrios. 
De fato, se uma questão constitucional foi apreciada e já 
está consolidada no âmbito da Corte Constitucional, não há 
justificativa para a existência de inúmeros processos sobre o 
assunto já decidido.  
Dessa forma, ainda que monocraticamente, a atribuição de 
poderes ao relator nesse sentido, da forma como foi destacada 
no CPC/2015, deve ser aplicada, visando ao não acúmulo de 
processos nos órgãos do sistema judiciário. 
3.7 DISPENSA DE CAUÇÃO NO CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DA SENTENÇA QUE ESTIVER EM 
CONSONÂNCIA COM SÚMULA VINCULANTE  
O cumprimento provisório de sentença que reconhece a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa ganhou nova 
disciplina no CPC/2015. 
A temática tem sua previsão legal em capítulo próprio, a 
partir do art. 520 e seguintes, e merece especial atenção. 
Por cumprimento provisório, entende-se a decisão judicial 
que condena ao cumprimento de obrigação pecuniária, ainda não 
transitada em julgado, estando pendente de julgamento recurso, 
situação que dá ensejo à possibilidade de iniciar o procedimento 
executivo.
697
 
Cumprimento provisório da sentença também pode ser 
concebido como aquela impugnada por recurso desprovido de 
efeito suspensivo.
698
 
Araken de Assis
699
 classifica a execução provisória quando 
a sentença estiver na “pendência de recurso reputado legalmente 
idôneo a modificar, anular ou desfazer o título executivo”. Para o 
doutrinador, o “caráter provisório do procedimento in executivis 
se baseia em título judicial que não se reveste de autoridade da 
coisa julgada”.  
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Dessa lição se extrai que o título outorgado ao vitorioso, na 
pendência de recurso, é provisório. Contudo, é equivocada a 
expressão “execução provisória”, uma vez que “a palavra 
„provisória‟ não representa adequadamente o fenômeno, porque 
se cuida de adiantamento ou antecipação da eficácia executiva” 
700
. 
Apesar dessa crítica, na prática, fala-se em cumprimento 
provisório ou execução provisória, terminologias que são aceitas, 
embora a segunda seja a mais tradicional.  
Mas, o que precisa ficar claro é o fato de a execução ser 
fundada em título provisório, pendente de recurso e sem efeito 
suspensivo. 
Com exceção das regras específicas previstas na norma 
processual para o protocolo da inicial, no mais, pode-se 
compreender o procedimento de cumprimento provisório de 
sentença que condena a pagar dinheiro como medida idêntica ao 
cumprimento definitivo de sentença, ou seja, da transitada em 
julgado, até porque a medida poderá gerar inúmeros efeitos.
701
 
Em outras palavras, a execução que se opera é integral, 
pois em grande medida os atos executivos não são desfeitos, 
como penhora de bens ou até mesmo uma alienação de bens, 
com a ressalva de haver possibilidade de reparação do prejuízo 
causado, em caso de provimento do recurso interposto.
702
 
Hartmann
703
 também defende que os atos judiciais 
executados no cumprimento provisório não deverão ser 
desfeitos, inclusive, a alienação de bem será mantida, a qual, 
portanto, não será desfeita. Esta é razão pela qual a caução, 
regra geral, deve ser exigida, assim como a parte exequente 
deve estar ciente de que poderá responder por eventual dano 
causado em caso de provimento do recurso da parte contrária. 
Quanto ao procedimento, a execução provisória será 
requerida por petição e deverá observar as condicionantes do 
disposto nos artigos 520 e 522 do CPC/2015, dispensando-se a 
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juntada dos documentos obrigatórios se os autos forem 
eletrônicos, à luz do parágrafo único do art. 522. 
O CPC/2015, vale esclarecer, não condicionou a execução 
da decisão provisória à prestação de caução.
704
 Mas ela pode 
ser requerida pelo magistrado para a prática de ato que possa 
resultar grave dano ao executado, como “o levantamento de 
depósito em dinheiro e a prática de atos que importem 
transferência de posse ou alienação de propriedade ou de outro 
direito real”, à luz do que dispõe o inciso IV do art. 520 do mesmo 
código. 
Acontece que a presente regra, embora seja medida de 
caráter excepcional, também comporta exceção, uma vez que 
poderá ser dispensada a caução, mesmo nas citadas situações 
do art. 520 do CPC/2015. 
Pela nova técnica processual prevista no art. 521, inciso 
IV, poderá ser dispensada a caução se a sentença a ser 
provisoriamente cumprida estiver em consonância com súmula 
do Supremo Tribunal Federal: 
Art. 521.  A caução prevista no inciso IV do 
art. 520 poderá ser dispensada nos casos 
em que: 
[...] 
IV - a sentença a ser provisoriamente 
cumprida estiver em consonância com 
súmula da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça ou em conformidade com acórdão 
proferido no julgamento de casos repetitivos. 
O comando processual previsto no retrocitado dispositivo 
do CPC/2015 não existia no CPC/1973, no que se referia à 
súmula, consoante cotejo, artigo por artigo, realizado por Arruda 
Alvim Wambier e Wambier.
705
 
A disciplina de dispensa de caução, na verdade era parcial, 
como se verifica no art. 475-O, § 2º, do CPC anterior, o qual, vale 
lembrar, não previa súmula do STF e do STJ como forma 
imperativa de dispensa. 
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Nery Junior e Nery
706
 asseveram que a dispensa de 
caução é medida excepcional e, por isso, “impõe-se que o texto 
normativo seja interpretado restritivamente”. 
Arruda Alvim Wambier e outros
707
, também entendendo 
que o tema deve ser tratado com bastante cuidado e reserva, 
reconhece que houve claro avanço no CPC/2015, que ao 
contrário do código anterior não mais exige a presença 
cumulativa de determinadas condições para a dispensa de 
caução, sendo suficiente o entendimento isolado de qualquer 
uma das hipóteses fixadas nos incisos do dispositivo legal.  
É bem verdade que o art. 521 aprimora a disciplina 
constante do art. 475-O, § 2º”, do CPC/1973, ao destacar que 
não são cumulativas as hipóteses, isto é, cada uma tem o 
condão de, por si só, justificar a dispensa da caução.
708
 
Os incisos I e II do art. 521 do CPC/2015 são relativamente 
criticados, tendo em vista que os créditos de natureza alimentar 
vão muito além da relação de direito de família, precisando, 
portanto, ser entendido em interpretação ampla de forma a 
abarcar “todo e qualquer direito”. E, pior, é o conceito de 
“situação de necessidade” que é vago e indeterminado.709 
Para não desviar o foco, ao presente estudo importa 
observar o art. 521, inciso IV, do CPC/2015, no que se refere ao 
trecho “em consonância com súmula da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal”, no sentido de que o Poder Judiciário 
ganha mais um instrumento de objetivação do processo, visando 
à celeridade e à eficácia da tutela jurisdicional. 
A dispensa de caução, na hipótese do art. 521, inciso IV, 
do CPC/2015 “decorre do fato de que muito provavelmente a 
decisão exequenda não será modificada.” 710 A previsão legal 
deste dispositivo é considerada “uma bem-vinda novidade”, já 
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que a hipótese justifica plenamente a dispensa de caução, e 
também é grande a possiblidade de manutenção da sentença 
exequenda.
 711
 
Mas referido comando não deve ser interpretado 
literalmente, pois não é o fato de a sentença ter sido proferida em 
conformidade com precedente ou súmula que determina a 
dispensa, mas sim o fato de o recurso interposto contra a 
sentença voltar-se contra o dito precedente.
712
  
Essa análise é coerente, uma vez que, embora a sentença 
tenha sido proferida com base em súmula, o recurso poderá 
impugnar questões completamente alheias à matéria jurídica 
tratada no respectivo enunciado, como, por exemplo, a discussão 
de legitimidade de parte. 
Mancuso
713
 já advertia que, à luz do CPC/1973, era 
incontroverso que os recursos excepcionais seriam recebidos 
somente no efeito devolutivo, extraindo-se do § 2º do art. 542, 
com a redação dada pela Lei n. 8.950, de 1994, que tais recursos 
teriam pouca probabilidade de provimento. 
O autor ainda comenta que a “execução provisória 
brasileira é única em termos de legislação comparada, pois não 
permite a plena integral realização dos atos executivos”. Significa 
dizer que, desde então, é possível a execução, ainda que de 
forma provisória, na pendência do RE ou do REsp, que são 
recursos de direito em sentido estrito, isto é, de fundamentação 
vinculada, ora só de questão constitucional, ora só de questão 
federal, respectivamente. 
Essa situação não era tão clara outrora, uma vez que, 
conforme Mancuso
714
, a Súmula 228 do STF entendia a 
execução como quase definitiva: “Não é provisória a execução 
na pendência de recurso extraordinário, ou de agravo destinado 
a fazê-lo admitir”.  
Ocorre que essa súmula, embora não revogada, tinha por 
base o art. 808, § 1º, do CPC/1939, o que demonstra como as 
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antigas súmulas não vinculantes da Suprema Corte não têm 
conexão com o atual ordenamento processual. 
Diante da nova sistemática do CPC/2015 e do valor dado 
aos precedentes dos Tribunais superiores, justifica-se a novidade 
trazida pelo inciso IV do art. 521 para dispensa de caução.
715
  
Em que pesem as exceções previstas no art. 521 e seus 
incisos, consoante o comando fixado no parágrafo único
716
 do 
mesmo dispositivo, o magistrado deve ficar em alerta quanto à 
regra geral, de manutenção da caução quando houver risco 
manifesto de grave dano de difícil ou incerta reparação para o 
devedor, embora sejam conceitos indeterminados e subjetivos
717
. 
O poder de aferição, bem sabemos, é discricionário do 
magistrado, que deverá sopesar, sempre, caso a caso e de 
forma concreta, não só pela hipótese de o recurso que torna a 
execução provisória ter pouca chance de provimento quando 
confrontar com súmula vinculante (inciso IV do art. 521 do CPC), 
mas, também, em razão das demais condicionantes, como o 
crédito de natureza alimentar e o credor em estado de 
necessidade (incisos I e II), que poderão não ter caução para 
ofertar ao juízo. 
Na linha de raciocínio de Arenhart e outros
718
, a ressalva 
contida no art. 521, paragrafo único, do CPC/2015, deve ser 
interpretada restritivamente, sendo, além disso, impossível 
aplicar aos demais incisos que tratam de natureza alimentar e de 
estado de necessidade para pedir caução. 
Caminhou bem o legislador ao introduzir novo mecanismo 
de dispensa de caução, objetivando maior celeridade à 
efetivação da justiça, no sentido de fazer valer as decisões 
proferidas.  
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Mas não se pode deixar de observar que, ao mesmo 
tempo, abriu espaço para ação discricionária, que é subjetiva e 
não é assente na doutrina, dando margem a situações que 
podem atrapalhar a aplicação do comando do inciso IV do art. 
521 do CPC/2015, que visa à dispensa de caução como medida 
excepcional. 
3.8 RECLAMAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE SÚMULA 
VINCULANTE  
O instituto da reclamação ganhou nova feição no 
CPC/2015, introduzido em capítulo próprio, no art. 988 e 
seguintes. Com essa previsão, o legislador positivou o relevante 
assunto da reclamação na lei processual civil. 
A redação o art. 988 é ousada e evidencia que a 
reclamação pode ser proposta perante qualquer tribunal (não 
apenas tribunais superiores objeto da Lei n. 8.038/1990). A 
competência para analisar a reclamação é do órgão cuja decisão 
justifica a medida.
719
 
Segundo Medina
720
, antes do CPC/2015, entendia-se que 
a previsão de reclamação apenas nos regimentos internos de 
tribunais estaduais feria a Constituição Federal. Contudo, o 
próprio autor reconhece que, agora, no contexto do CPC/2015, a 
discussão se esvazia, pois pode ser proposta perante qualquer 
tribunal, como mencionado linhas atrás. 
A jurisprudência do STF
721
, é verdade, já havia sinalizado a 
possibilidade de aumento das hipóteses de cabimento de 
reclamação, inclusive, em tribunais estaduais, caso os juízos a 
ele vinculados viessem a dar intepretação da Constituição 
Estadual em desarmonia com o decidido pelo órgão especial da 
mesma Corte local. 
De igual forma, o STJ, fazendo uma interpretação 
extensiva, editou a questionável Resolução n. 12/2009, que 
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autorizou o uso de reclamação com o intuito de dirimir eventuais 
divergências entre as suas decisões e aquelas proferidas pelas 
Turmas Recursais do Juizado Especial, evidenciando uma 
tentativa de harmonizar a interpretação da lei federal, a despeito 
da impossibilidade do uso de Recurso Especial nestes 
processos.
722
  
Não obstante a discussão dessa temática na vigência do 
CPC revogado, a reclamação, para a preservação da 
competência e garantia da autoridade das decisões de tribunais 
locais, sempre esbarrou no argumento da ausência de previsão 
legal, na medida em que a competência para legislar sobre 
processo é da União Federal
723
 (art. 22, inc. I da CRFB/1988). 
Tudo isso deixa claro que no CPC/1973 não existia 
dispositivo equivalente à reclamação, agora, introduzida no 
CPC/2015
724
. Porém, no RISTF, já existia capitulação própria 
sobre o instituto (artigos 156 a 162), para preservar a 
competência da Corte Suprema ou garantir a autoridade de suas 
decisões.  
De igual forma, a Lei n. 8.038/1990 trata da reclamação 
nos artigos 13 a 18, que ainda vige e vai ao encontro do 
CPC/2015, que traz capítulo exclusivo dedicado ao instituto da 
reclamação (arts. 988 a 993). 
Historicamente, o escopo da reclamação era a 
preservação da competência e da autoridade das decisões do 
Supremo Tribunal Federal, conforme previsão legal expressa na 
Constituição Federal (art. 102, inc. I, letra “l”) e, como corolário, 
decisões do Superior Tribunal de Justiça (art. 105, inc. I, letra “f”). 
A reclamação é, portanto, um instrumento de valorização 
dos tribunais, em especial, ratifica a competência e a autoridade 
das decisões e das súmulas vinculantes deles emanadas.
725
  
O legislador entendeu oportuno regulamentar 
expressamente a reclamação no CPC/2015, além da disciplina 
dada outrora pela Lei n. 8.038/1990, e assim procedeu, avalia 
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Miranda de Oliveira
726
, para seguir a trilha da jurisprudência, no 
sentido de ampliar o cabimento do instituto, admitindo-o em 
hipótese que, historicamente, não seria admitido. 
Bueno
727
 também entende que as hipóteses de cabimento 
da reclamação previstas no art. 988 são mais amplas que as da 
Lei n. 8.038/1990, justificando-se, portanto, a sua inserção no 
CPC/2015. O autor faz questão de destacar que o legislador 
processualista reforçou o respeito ao precedente na nova 
dinâmica brasileira. 
Fato interessante é que a reclamação não está no 
CPC/2015 apenas porque teria surgido na CRFB/88. A história 
da reclamação vem de muitos anos, na verdade foi admitida por 
construção jurisprudencial na Reclamação n. 141, julgada em 
25.11.1952, fundada basicamente na teoria dos poderes 
implícitos por influência da Suprema Corte norte-americana.  
De acordo com essa concepção, a reclamação era 
considerada instrumento de prevalência da autoridade de uma 
decisão do STF, para que não se tornasse inútil o seu poder 
julgador em virtude do não acatamento de seus julgados pelos 
demais órgãos judiciais.
728
 
Mingati
729
, na tramitação do projeto do novo CPC (que se 
concretizou com o advento do CPC/2015), já destacava que o 
modelo de projeto da reclamação merecia elogios.  
Para o autor, à época, já se percebia o intuito de estender 
o cabimento de reclamação, antes destinada tão somente a 
situações de usurpação de competência e descumprimento de 
decisão do STJ e STF. 
No que tange ao art. 988, inciso IV, do CPC/2015, 
novamente, verifica-se que o legislador visou preservar a 
observância de enunciado de súmula vinculante: 
Art. 988.  Caberá reclamação da parte 
interessada ou do Ministério Público para: 
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[...] 
IV - garantir a observância de enunciado de 
súmula vinculante e de precedente proferido 
em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência. 
A disposição legal prevista no retrocitado dispositivo, 
embora inovadora na norma processual civil, no que se refere à 
súmula vinculante, acabou praticamente reproduzindo o que 
dispõe o art. 103-A, § 3º, da CRFB/88
730
 e o art. 7º da Lei n. 
11.417/2006
731
. 
Na avaliação de Sifuentes
732
, o cabimento de reclamação 
endereçada ao Supremo Tribunal Federal visava, exatamente, 
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zelar pelo cumprimento das decisões sumuladas, tanto que a 
própria EC 45/2004 previu o cabimento de reclamação do ato 
administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula 
aplicável ou que indevidamente a aplicar.  
Com o advento do CPC/2015, houve ampliação dos órgãos 
legitimados a processar a reclamação e o rol de suas hipóteses 
de cabimento também foi estendido. 
Para Arruda Alvim Wambier e outros
733
, a reclamação é a 
“garantia das garantias” e não existe medida similar nos 
ordenamentos jurídicos da Europa continental e no direito 
comparado, em geral. 
Portanto, a reclamação é um instituto “genuinamente 
brasileiro
734” e vem ganhando maior importância e se 
aperfeiçoando cada vez mais.  
Saliente-se que a classificação da natureza jurídica da 
reclamação foi um problema no passado. Hoje, segundo Schafer, 
já não se discute tal questão, mas as discordâncias permanecem 
quanto à classificação como direito de petição, recurso ou 
sucedâneo recursal, incidente processual ou direito de ação, 
prevalecendo, entretanto, a concepção do instituto como ação 
constitucional que visa assegurar a efetividade das decisões 
emanadas do STF.
735
 
Miranda de Oliveira
736
 também entende que a reclamação 
tem natureza jurídica de ação.  Arenhart
737
 e Medina
738
 assim 
também entende. Medina, inclusive, descreve a reclamação 
como “ação de rito essencialmente célere, cuja estrutura 
procedimental é bastante singela, coincide com o processo do 
mandado de segurança”. Até porque os meios de impugnação 
das decisões judiciais estão em três classes: recursos; 
                                            
733
 ARRUDA ALVIM WAMBIER, Teresa et al. Primeiros comentários ao 
Novo Código de Processo Civil: artigo por artigo, p. 1.414. 
734
 SCHAFER, Gilberto. Súmulas vinculantes: análise crítica da 
experiência do Supremo Tribunal Federal, p. 131. 
735
 SCHAFER, Gilberto. Súmulas vinculantes: análise crítica da 
experiência do Supremo Tribunal Federal, p. 137. 
736
 MIRANDA DE OLIVEIRA, Pedro. Novíssimo sistema recursal 
conforme o CPC/2015, p. 232. 
737
 ARENHART, Sérgio Cruz et al. Novo Código de Processo Civil 
comentado, p. 920. 
738
 MEDINA, José Miguel Garcia. Direito processual civil moderno, p. 
1.318. 
245 
sucedâneos recursais e ações impugnativas. A reclamação se 
situa na terceira classe.
 739
 
Aliás, Nery Junior e Nery
740
 alertam que a reclamação não 
pode ser utilizada como sucedâneo recursal ou como meio de 
dirimir divergência jurisprudencial, mas sim nas hipóteses 
restritivas da lei. 
Em rigor, a reclamação será apresentada com os 
documentos e os requisitos indispensáveis, como solicitação de 
informações à autoridade responsável pelo ato impugnado e 
citação do beneficiário da decisão impugnada para que 
apresente sua contestação, à luz do art. 989, inc. I e III. do 
CPC/2015. 
Da análise do art. 988, extrai-se que as hipóteses de 
cabimento previstas  nos incisos II, III e IV ensejam 
obrigatoriedade.
 741
 
Quanto à hipótese do inciso IV, que tem por objeto 
“garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de 
precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou 
incidente de assunção de competência”. 
Câmara
742
 entende desnecessária a inclusão de súmula 
vinculante, tendo em vista que tal cabimento já decorre de 
previsão constitucional (art. 103-A, § 3º) e legal (Lei n. 
11.417/2006, art. 7º). 
Embora digna de respeito à posição do autor, acredita-se 
na prudência do legislador ao inserir no CPC/2015 a hipótese do 
inciso IV do art. 988 no CPC/2015, ainda que se lhe aponte 
eventual redundância, como forma de evidenciar a importância 
das súmulas vinculantes, em especial, reafirmar o 
direcionamento do novo sistema processual civil na busca de 
respeito aos precedentes já sumulados. 
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Sobre o mesmo dispositivo (art. 988, inc. IV, do 
CPC/2015), Amaral
743
 afirma que para a configuração da 
hipótese de cabimento ali contida, é necessário que a súmula 
preceda ao ato judicial, ou seja, não cabe reclamação se a 
súmula vinculante for superveniente ao ato impugnado. 
Ainda, não caberá reclamação quando a súmula for 
ignorada, mas sim quando aplicada indevidamente. Ou seja, 
caberá reclamação quando “for aplicada a um caso concreto que 
não se enquadra no previsto na súmula; quando for distorcido o 
sentido e o alcance da súmula”744. 
Pelo que se infere do art. 990 do CPC/2015, não apenas o 
beneficiário poderá impugnar o pedido do reclamante, mas 
também qualquer outro interessado, e sempre haverá atuação do 
Ministério Público como fiscal da lei e em cumprimento ao 
comando processual (art. 991). 
A propósito, o mencionado art. 990 dispõe que a 
reclamação pode ser impugnada por qualquer interessado. 
Desse comando, a questão suscitada por Arruda Alvim Wambier 
e outros
745
 é justamente definir quem são esses interessados.  
Em rigor, tem legitimidade ativa para propor reclamação 
aquele que sofreu o prejuízo em decorrência da decisão e 
atendeu aos termos do art. 988 do CPC/2015. A legitimidade 
passiva é daquele que praticou o ato que é impugnado por meio 
de reclamação. Sendo assim, não parece ser caracterizado como 
legitimado passivo aquele fixado no art. 990 do mesmo diploma 
legal. 
Segundo Medina, diante de um caso concreto e 
preenchidos os requisitos legais, admite-se a concessão de 
tutela provisória, de urgência ou da evidência, a fim de 
suspender o processo ou o ato impugnado e não apenas para 
evitar dano reparável como afirma o art. 989, inc. II, in fine, do 
CPC/2015.
746
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A reclamação, uma vez proposta à luz do art. 988 do 
CPC/2015, deverá ser instruída com prova documental e dirigida 
ao presidente do tribunal (§ 2º), de forma que será autuada e a 
inicial distribuída, sempre que possível, ao relator do processo 
originário (§ 3º). O § 5º prescreve que é inadmissível propor 
reclamação após o trânsito em julgado da decisão, haja vista “o 
óbvio e necessário motivo de se resguardar a segurança 
jurídica”.747  
O instituto da reclamação não é sucedâneo recursal da 
ação rescisória e, por tal razão, não serve para desconstituir a 
coisa julgada. Por isso, acertados são os termos do § 5º do art. 
988 do CPC, que não seja deixa margem a interpretação 
diversa.
748
 
Portanto, a reclamação só poderá ser interposta no curso 
do processo e, quando proferida decisão, deve ser apresentada 
de forma concomitante aos recursos cabíveis ao caso proposto.  
Essa assertiva se alinha ao entendimento de que o 
beneficiário da decisão impugnada deverá, inclusive, ser citado 
para apresentar a sua contestação no prazo de 15 (quinze) dias, 
sendo esta limitada ao objeto da reclamação, inclusive, tem o 
reclamante direito a solicitar vista para oferecer sua réplica, 
aplicando, por analogia, o art. 351
749
 do CPC/2015.
750
  
Ademais, antes de despachar para indeferir a inicial de 
reclamação, sendo este o caso, o relator deverá viabilizar o 
direito de emenda da petição inicial (art. 321
751
 do CPC/2015).
752
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A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto 
contra decisão proferida pelo órgão reclamado não prejudicará a 
reclamação, à luz do § 6º do art. 988 do CPC/2015. 
A reclamação, após a sua regular tramitação e uma vez 
julgado procedente o respectivo pedido, cabe ao tribunal cassar 
a decisão e determinar a medida adequada para a solução da 
controvérsia.
753
 Inclusive, à luz do que dispõe o art. 103-A, § 3º, 
da CRFB/88, julgando procedente a reclamação, o STF anulará o 
ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, 
determinando que outra seja proferida com ou sem aplicação da 
súmula, conforme o caso concreto. 
Dessas disposições, extrai-se que a decisão de 
procedência emanada na ação de reclamação pode ser cumprida 
por qualquer medida que se mostre adequada, ou seja, que 
promova o fim a que se destina a decisão, quando então ser 
adotada a medida adequada, de acordo com a necessidade do 
caso concreto
754
, inclusive, pela regra do meio idôneo com 
menor restrição possível, à luz analogicamente do art. 805
755
 do 
CPC/2015. Igualmente, pode-se afirmar que a reclamação é um 
processo de competência originária dos tribunais e visa à 
preservação de suas respectivas competências ou a garantia da 
autoridade de suas decisões.  
Como se vê, o CPC/2015 ampliou o cabimento de 
reclamação, que, doravante, pode ser ajuizada em qualquer 
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tribunal
756
 nas inúmeras hipóteses inovadoras elencadas na 
norma processual, o que significa dizer que a aplicação do 
instituto, em se tratando de hipóteses de cabimento, foi além da 
mera reclamação por descumprimento de súmula vinculante, 
consolidada no ordenamento pátrio por força da EC 45/2004.  
De fato, ao dar regulamentação à reclamação no 
CPC/2015, em capítulo próprio, percebe-se, com clareza, que a 
intenção do legislador foi dar maior respeitabilidade às decisões 
dos tribunais, acompanhando a marcha da sistemática de 
respeito aos precedentes perpetrada pela nova legislação 
processual civil brasileira. 
3.9 RECONHECIMENTO E PRESUNÇÃO DE REPERCUSSÃO 
GERAL POR VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE  
Abreu
757
 destaca que historicamente a “magistratura saiu 
do cenário confortável de discrição que sempre marcou sua 
atuação política, para uma visibilidade expansiva, decidindo 
sobre questões cada vez mais graves e de repercussão na vida 
nacional”. 
E essa premissa de fortalecimento da magistratura e 
atuação do Judiciário na agenda política, econômica e social da 
nação, fica clarividente quando se observa os fundamentos do 
instituto da repercussão geral, que foi incluída no ordenamento 
jurídico com o advento da EC 45/2004, que incluiu o § 3º no art. 
102 da CRFB/88.
758
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O instituto da repercussão geral pode ser inicialmente 
concebido como um filtro para os recursos extraordinários e, 
além disso, trata-se de mais um requisito de admissibilidade.
759
  
Na lição de Nery Junior e Nery
760
, a repercussão geral tem 
natureza jurídica de medida restritiva ao cabimento de recurso 
extraordinário, sendo inclusive, sucessor da arguição de 
relevância
761
, que vigorou no sistema jurídico até 1969.  
A verdade é que se compreende a repercussão geral como 
requisito “intrínseco” de admissibilidade recursal, revelando-se 
um decisivo passo para a construção do processo justo, com 
condições de propor, inclusive e a um só tempo, o direito 
fundamental à tutela jurisdicional prestada em tempo razoável e 
com racionalização da atividade judiciária.
762
 
A questão constitucional apta a ensejar recurso 
extraordinário deve ter dimensão econômica, social e política. 
Aliás, essa foi a linha de entendimento positivada no art. 1.035, § 
1
o, do CPC/2015, que assim dispõe: “para efeito de repercussão 
geral, será considerada a existência ou não de questões 
relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou 
jurídico que ultrapassem os interesses subjetivos do processo”. 
Para doutrinadores, como Arruda Alvim Wambier e outros, 
o legislador, no dispositivo citado, lançou mão de conceitos 
vagos, cujos contornos hão de ser permanente desenhados pela 
jurisprudência do STF, em casos concretos, e a partir da riqueza 
e da multiplicidade de situações em que se pleiteia, perante o 
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Judiciário, decisão sobre se houve, ou não, ofensa relevante à 
Constituição Federal.
763
  
A deliberação a respeito ou não da existência de 
repercussão geral, ocorre mediante meio eletrônico, nos termos 
dos artigos 323 e 324 do RISTF, oportunidade em que o relator 
examina a questão e submete a sua solução eletrônica aos 
demais Ministros (Plenário Virtual). Os demais Ministros da 
Corte, contam com 20 (vinte) dias para se pronunciarem a 
respeito do tema e se não chegarem ao número suficiente, que é 
o quórum constitucional de 2/3 dos membros do STF para 
rejeição de repercussão geral, ela será reconhecida 
automaticamente. 
À luz do § 4º do art. 1.035 do CPC/2015, no recurso 
extraordinário com repercussão geral reconhecida, é possível a 
figura do amicus curiae, tendo em vista que o “relator poderá 
admitir, na análise da repercussão geral, a manifestação de 
terceiros, subscrita por procurador habilitado, nos termos do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal”. Entretanto, a 
decisão do relator que admite ou inadmite a participação do 
amicus curiae é irrecorrível à luz do art. 138
764
 do CPC/2015. 
A participação do amicus curiae, vale registrar, deixa a 
decisão mais plural. Quer dizer: o participante a título de amicus 
curiae pode oferecer suas razões sobre a temática em debate, 
inclusive, realizar sustentação oral, tudo mediante procurador 
devidamente habilitado.
765
  
A repercussão geral também é conceito legal 
indeterminado, cuja concretude deve ser dada em razão a algo 
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que diga respeito a um grande espectro, um tema constitucional 
muito controvertido, em relação à decisão que contrarie decisão 
do STF.
766
  
No CPC/1973, a matéria já era debatida, após sucessivas 
reformas na parte recursal, que trazia redação correspondente, 
em parte, tendo por base o art. 543-A do referido Código.
767
 Mas, 
o reconhecimento e a presunção de repercussão geral por 
violação a súmula só foram tratados com propriedade no 
CPC/2015. 
Com o advento do CPC/2015º, percebe-se o esmero do 
legislador em aprimorar a repercussão geral, no intuito de que as 
decisões sejam mais coerentes e gozem de maior integralidade 
no ordenamento pátrio, em especial se a decisão for emanada do 
STF.  
Diferentemente, decisões avulsas e diversas sobre o 
mesmo tema e na mesma corte judicial, como não raro acontece, 
o prejuízo seria perpetrado erroneamente e isso traz grande 
prejuízo para o jurisdicionado, inclusive, a “falta de unidade de 
aplicação do direito federal, sobretudo, em matéria constitucional, 
conduz à ampliação dos litígios”, ou seja, sobrecarrega o Poder 
Judiciário e prejudica a sociedade como um todo.
768
 
A iniciativa de reconhecer repercussão geral sempre que o 
recurso impugnar acórdão que contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal consta no 
seguinte dispositivo do CPC/2015:  
Art. 1.035.  O Supremo Tribunal Federal, em 
decisão irrecorrível, não conhecerá do 
recurso extraordinário quando a questão 
constitucional nele versada não tiver 
repercussão geral, nos termos deste artigo. 
[...] 
§ 3
o
 Haverá repercussão geral sempre que o 
recurso impugnar acórdão que: 
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I - contrarie súmula ou jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal; [...]. 
Na verdade, a disciplina do retrocitado artigo, relativamente 
às disposições gerais sobre recurso extraordinário e especial, 
“aprimora – e muito – a dinâmica da repercussão geral do 
recurso extraordinário tratada pelos artigos 543-A e 543-B do 
CPC/1973”769. 
Como afirmado por Bueno
770
, as principais novidades 
sobre o tema aludem à ampliação dos casos de presunção da 
repercussão geral, em harmonia com os indexadores 
jurisprudenciais propostos pelo novo CPC. 
Miranda de Oliveira
771
, ao se deparar com o 
reconhecimento e a presunção de repercussão geral por violação 
à súmula vinculante, acaba tratando a matéria como “efetividade 
do binômio repercussão geral e súmula vinculante”.  
O autor comenta que, como solução para a “crise do 
Judiciário”, ou melhor, “crise do STF”, colocou-se em pauta a 
necessidade de repercussão geral em sede de recurso 
extraordinário, o mesmo ocorrendo em relação à possibilidade de 
o STF editar súmulas vinculantes. No sua avalição, nada mais 
justo que os temas estivessem em simetria, ou seja, houvesse 
“uma sistematização com a nova ordem superior estabelecida”. 
Logo, o correto tratamento especial dispensado à súmula 
como temática de haver repercussão geral sempre que o recurso 
impugnar acórdão que contrarie súmula ou jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal (art. 1.035, § 3
o
 inciso I) 
privilegia, novamente, a busca pela integralidade das decisões e 
pelo respeito aos precedentes. 
Relativamente ao art. 1.035, § 3
o
, inciso I, do CPC/2015 e 
à nova hipótese fixada de repercussão geral, Amaral
772
 destaca 
que, pela amplitude dos efeitos das decisões recorridas, a 
decisão a ser proferida pelo STF, claramente, revestir-se-á de 
repercussão que transcende a esfera jurídica das partes. 
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Nery Junior e Nery
773
, também ao observar o art. 1.035 do 
CPC/2015, que contempla decisão contrária à súmula como 
ensejo de reconhecimento e presunção de repercussão geral, 
adverte que existe apenas a “presunção de repercussão geral”, 
até mesmo em consonância com o RISTF, art. 323, § 1º, que 
trata “de presunção relativa (iuris tantum), pois o STF pode 
decidir contrariamente e modificar seu entendimento anterior, 
negando a existência de repercussão geral”. 
Sobre o assunto, Miranda de Oliveira
774
 afirma que existem 
algumas hipóteses envolvendo questões constitucionais em que 
há presunção de existência de repercussão geral.  
Essa presunção pode ser legal (absoluta) ou pode decorrer 
da interpretação do nosso sistema jurídico (relativa). Para tanto, 
anota, criou-se uma presunção absoluta de que as questões 
sumuladas pelo STF possuem tal atributo. Logo, é acertada a 
redação do art. 1.035, § 3
o,
 inciso I, do CPC/2015, a qual ganha 
“presunção absoluta” quando invocada. 
Mas não basta a simples alegação de violação à súmula 
do STF, pois o legislador determinou que a indicação dos 
elementos que devem ser levados em conta para aferição da 
repercussão geral (§ 1º) é do recorrente o ônus de demonstrar a 
ocorrência de repercussão geral, de exclusiva apreciação pelo 
STF (§ 2º). Porém, é desnecessário que a repercussão geral seja 
demonstrada em preliminar na petição de recurso 
extraordinário.
775
  
A mesma intepretação foi reconhecida pelo Fórum 
Permanente de Processualistas Civis, inclusive, quanto à 
necessidade de fundamentação, ainda que não em tópico 
preliminar específico, consoante Enunciado n. 224: “A existência 
de repercussão geral terá de ser demonstrada de forma 
fundamentada, sendo dispensável sua alegação em preliminar 
ou em tópico específico” 776. 
A hipótese objetiva da presença de repercussão geral 
ocorre no caso de ser contrariada súmula ou jurisprudência 
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dominante do próprio STF, aliás, jurisprudência dominante esta 
que deve ser dotada de repercussão geral, ou seja, 
reiteradamente tratada pelo STF e que tem relevância 
econômica, política ou social, demonstrando simetria com o art. 
1.035 do CPC/2015. 
Miranda de Oliveira
777
 vê na conexão entre súmula 
vinculante e repercussão geral o resultado da necessária 
“segurança jurídica como garantia de previsibilidade”, de modo 
que o “Estado tem o dever de garantir a previsibilidade”. 
A propósito, a conexão entre súmula vinculante e 
repercussão geral, agora positivada no art. 1.035 do novo código 
processual, busca a materialização da integralidade e da 
estabilidade das decisões judiciais, como antes destacado. 
Anote-se, ainda, que uma vez reconhecida à repercussão 
geral no STF, o relator determinará a suspensão do 
processamento de todos os processos pendentes, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma questão e tramitem no 
território nacional (§ 5º do art. 1.035).  
Nada mais coerente ocorrer o sobrestamento de todas as 
demais demandas, para que depois tenham aplicada a decisão-
paradigma objeto de repercussão geral. Se assim não fosse, 
haveria clara violação à unidade do direito, refletindo “a 
desorganização do próprio Estado na sua função de preservar a 
paz social”.778  
Contudo, o que preocupa é a iniciativa do legislador de 
estabelecer, no § 9º do art. 1.035, o limite temporal de um (1) 
ano para julgar os casos em que a repercussão geral foi 
reconhecida, em que pese a preferência sobre os demais feitos.  
Se não ocorrer o julgamento no referido prazo (1 ano), a 
contar do reconhecimento da repercussão geral, cessa a 
suspensão dos processos em todo o território nacional. 
Portanto, andou bem o legislador e a comissão de juristas 
que deram ensejo ao projeto que resultou no CPC/2015, no que 
tange ao curto lapso temporal fixado para julgar os casos em que 
tiver repercussão geral reconhecida. 
                                            
777
 MIRANDA DE OLIVEIRA, Pedro. Novíssimo sistema recursal 
conforme o CPC/2015, p. 203. 
778
 MIRANDA DE OLIVEIRA, Pedro. Novíssimo sistema recursal 
conforme o CPC/2015, p. 210. 
256 
No que tange à redação final do art. 1.035, § 3
o
, inciso I, 
segundo Bueno, o legislador não acertou ao se referir à “súmula 
ou jurisprudência dominante” e não ao precedente, como fazia 
até então o projeto do CPC, antes da revisão final que culminou 
com a sua aprovação.
779
 
Mancuso, considera que a fixação de súmula foi útil e 
eficaz, inclusive, para otimizar procedimentos, cuja natureza 
processual reclama uniformidade de procedimento e tratamento 
igualitário na aplicação do direito material.
780
 
Aliás, falando-se em direito material, é bom lembrar que 
Liebman
781
 sempre compreendeu que o direito processual civil 
deve ser levado a cabo com viva atenção às suas ligações com o 
direito material, sob pena de se “reduzir o processo em 
formalidades e prazos”. 
Ademais, o “exercício da jurisdição deve incorporar os 
princípios e valores que qualificam o processo como instrumento 
da democracia no Estado Democrático de Direito”.782  
Portanto, resta cristalino que a atividade processual 
reclama aos órgãos de jurisdição sintonia entre procedimento e 
aplicação igualitária do direito material, proporcionando, 
sobretudo, aos jurisdicionados a garantia plena de seus direitos, 
o que é, aliás, poder-dever do Estado brasileiro para com seu 
cidadão. 
Logo, é o processo o instrumento pela qual o Estado 
renova a esperança de dias melhores, com a garantia de ação, 
defesa e concretização material de seus direitos. Bem por isso, 
acertou o legislador e é imprescindível que os temas em 
repercussão geral estejam em perene conexão com as súmulas 
do STF. 
Até porque, além de ter como alvo a já demostrada busca 
pela integralidade das decisões descritas no CPC/2015, dá 
guarida e proteção especial à Constituição Federal e, por 
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conseguinte, também às decisões emanadas da mais alta Corte 
pátria em matéria constitucional, evitando-se assim, insegurança 
jurídica ou eventual antinomia entre os temas constitucionais 
decididos em repercussão geral e súmula vinculante. 
E aqui, se verifica igualmente que o que foi afirmado por 
Abreu em sua obra
783
, no sentido de que o “Judiciário brasileiro 
vive um processo de construção institucional”, voltado, entre 
outras coisas, “à amplificação dos direitos constitucionalizados”, 
a qual vem “fomentando um quadro altamente favorável ao 
protagonismo judicial”.  
Situação esta afirmada pelo autor, que resta clarividente 
com a atuação do STF nos temas de grande impacto nacional, 
visando uniformidade de interpretação das normas 
constitucionais, em especial, através da aplicação dos referidos 
institutos da repercussão geral e súmula vinculante ora 
analisados. 
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CONCLUSÃO 
A elaboração e a aprovação do novo Código de Processo 
Civil percorreu prudente trajeto no Poder Legislativo, com o ativo 
e diligente acompanhamento de juristas de renome nacional. 
Os avanços proporcionados pelo CPC/2015 são de 
tamanha importância que merece estudo de todas as classes 
jurídicas, ante tantas mudanças que implicam na atividade de 
distintos operadores do direito – advocacia privada e pública, 
Ministério Público e, em especial, aos órgãos jurisdicionais. 
A comunidade jurídica atenta a uma nova realidade social 
e às garantias fundamentais preconizadas pela Constituição 
Federal, já conclamava a edição de um novo Código de 
Processo Civil, mais integrado e coerente, e que proporcionasse 
uma sistemática voltada ao respeito aos precedentes judiciais e a 
estabilidade da jurisprudência.  
Em corrente majoritária, defende-se, veementemente, a 
necessidade de uniformização do entendimento jurisprudencial 
com base em uma isonomia jurisdicional. 
Portanto, era aguardada a hora de se dispor de 
mecanismos que conferissem maior importância à força 
normativa da Constituição Federal, tendo em vista que o 
CPC/1973, em que pesem as sucessivas reformas legislativas a 
que se submeteu em um esforço de aperfeiçoamento, já não era 
mais suficiente para assegurar aos jurisdicionados algumas 
importantes garantias fundamentais próprias de um Estado 
Democrático de Direito. 
Da mesma forma, sempre houve a intenção de a norma 
processual dar maior segurança jurídica e estabilidade ao 
sistema jurídico, que se traduziu no caráter democrático e 
participativo que levou a inserção do CPC/2015 no ordenamento 
jurídico nacional. 
A norma constitucional, considerada o ponto de partida do 
CPC/2015 e a incidência de súmula vinculante no âmbito da 
atividade jurisdicional são, talvez, formas radicais de objetivação 
do processo. Por isso, novo enfoque é dado à norma processual, 
em especial, no que se refere à unidade do direito, à 
integralidade das decisões judiciais e ao respeito elevado às 
súmulas, em especial, às súmulas vinculantes do STF. 
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Nesse caminhar, o CPC/2015 dá grande relevância à 
temática, até porque, tratar do instituto súmula vinculante deixou 
de ser uma questão de escolha. 
O esforço de pesquisa até aqui realizado teve como 
primeiro propósito apresentar as mudanças introduzidas com o 
CPC/2015 no que se refere à recepção da formação dos 
precedentes e das súmulas vinculantes. Com esse pano de 
fundo, buscou-se a compreensão, indistintamente, dos sistemas 
jurídicos e dos precedentes judiciais, até mesmo para não se 
correr o risco de cometer equívocos ou generalizar o assunto em 
análise. 
As fontes do civil law, a propósito, fixam as suas bases de 
formação no direito romano, cuja principal fonte do direito é 
concebida como produto abstrato e dotado de força normativa 
geral, sob os preceitos de justiça e moral. Esse sistema, que deu 
espaço à tradição jurídica do direito brasileiro, teve sua expansão 
na Europa Continental e ganhou força com a Revolução 
Francesa, que representa um marco para o desenvolvimento do 
sistema civil law. 
O modelo common law, de origem inglesa, remete à 
Conquista Normanda, por volta de 1066, período em que o direito 
inglês era bastante rudimentar. A Conquista Normanda da 
Inglaterra, que ocorreu em razão da Batalha de Hastings, 
possibilitou a centralização do governo e administração da 
justiça. A Inglaterra é hoje considerada o berço do common law e 
a referida Conquista um importante passo para a sua 
institucionalização, especialmente ao criar um sistema jurídico 
“comum” e unificado, o qual foi difundido e também ganhou 
espaço em vários países que preferiram aplicar o modelo anglo-
saxônico. 
Em sentido oposto ao civil law, o common law, pauta-se 
em regra em um sistema jurídico fragmentado, não codificado e 
ancorado profundamente na tradição cuja principal fonte é o 
costume reconhecido pelos órgãos com autoridade para dizer e 
interpretar o direito. 
De outro lado, o common law norte-americano e suas 
peculiaridades se distanciam relativamente do modelo inglês, até 
porque, a colonização inglesa não resultou em aplicação 
jurisdicional idêntica à da Coroa Britânica. 
Fundamental no avanço do estudo foi, também, explorar o 
instituto do stare decisis, expressão que significa “concordar com 
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ou aderir a casos já decididos”, bem como de igual forma, 
imprescindível foi compreender a ratio decidendi, que para os 
americanos também é denominada holding. Como fundamentos 
jurídicos que sustentam a decisão, é, em suma, a opção 
hermenêutica adotada na sentença, ou em outras palavras, 
constitui a essência da tese jurídica suficiente para decidir o caso 
concreto. Enquanto que, o obiter dictum é um argumento jurídico 
exposto apenas de passagem na motivação da decisão que se 
convola em juízo normativo acessório, provisório e secundário. 
O distinguishing, outro instituto que mereceu atenção neste 
estudo, é uma relevante técnica dos elementos característicos do 
common law e consiste em verdadeira forma jurídica de 
aplicação dos precedentes mediante a atividade de diferenciação 
de casos, cuja finalidade é comprovar que, havendo distinções 
entre eles, a ratio decidendi do precedente não incidirá em novo 
caso sub judice. No que tange à hipótese de revogação dos 
precedentes (overruling), observou-se sua maior incidência no 
modelo common law norte-americano. 
Ato contínuo, o compromisso foi buscar substrato para a 
compreensão de que a súmula vinculante deve ser visualizada 
muito além da boa vontade e da nobreza prospectada pelo 
Ministro Victor Nunes Leal, quando, em 1963, introduziu o 
instituto da súmula no Regimento Interno do STF. A súmula é 
fruto da passagem histórica no direito comparado e que ganhou, 
de igual forma, relevância no direito interno até ser consolidada 
com a Emenda Constitucional 45/2004, que se incumbiu de 
introduzi-la no ordenamento jurídico brasileiro ao acrescentar o 
art. 103-A na atual Carta da República. 
O estudo dos “assentos” portugueses, que tinham por base 
que os tribunais lusos, funcionando em tribunal pleno, pudessem 
emitir enunciados vinculantes para resolver um conflito de 
jurisprudência, acabou revelando uma posição jurídica de 
prescrição normativa com força obrigatória geral. Significa dizer 
que os “assentos” tinham, portanto, uma característica 
normativo-jurídica, própria das normas gerais do sistema jurídico. 
Diante das eventuais incertezas na aplicação do direito 
português, introduziu-se nos “assentos” a atribuição de força 
obrigatória geral, muito similar, portanto, ao atual modelo de 
súmula vinculante brasileira. 
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No ordenamento jurídico pátrio, como se vê, a súmula tem 
caráter vinculante, ou seja, obriga todos os demais órgãos do 
Poder Judiciário. 
Logo, sendo aprovada e editada pelo STF, a súmula 
vinculante, depois de observados os requisitos legais no âmbito 
do ordenamento jurídico nacional, objetiva, entre outras coisas, à 
validade, à interpretação e à eficácia de determinada norma 
constitucional sobre a qual haja controvérsia entre órgãos do 
Poder Judiciário ou entre estes e a Administração Pública. 
A aplicação e os efeitos da súmula vinculante, não por 
acaso, foram sopesados no CPC/2015, ante a necessária 
simetria constitucional, unidade do direito e busca pela 
integralidade das decisões judiciais, ou até mesmo em respeito à 
sistemática de precedentes. 
Conforme se observou, a temática “súmula” do Supremo 
Tribunal Federal inúmeras vezes foi tratada no CPC/2015, 
marcando sua aderência aos assuntos relevantes e mais 
variados possíveis, como: integralidade e estabilidade das 
decisões; julgamento liminar de improcedência da ação; 
possibilidade da concessão de tutela da evidência materializada 
em súmula vinculante; impossibilidade de reexame necessário; 
poderes do relator; dispensa de caução no cumprimento 
provisório da sentença; reclamação por descumprimento à 
súmula vinculante e reconhecimento e presunção de 
repercussão geral por violação à súmula vinculante. 
O novo Código de Processo Civil, como constatado, possui 
como fundamento sólido a garantia da súmula vinculante, seja 
como alternativa e forma de prevalência da interpretação judicial 
dada pelo STF em matérias constitucionais reiteradas e objeto de 
enunciado vinculante, seja como mecanismo de aceleração da 
tutela jurisdicional, seja ainda como instrumento de 
desburocratização dos órgãos do Poder Judiciário em 
determinados casos concretos, ante as várias hipóteses em que 
deve ser observado o referido instituto constitucional e 
processual. 
Contudo, isso não significa que a aplicação da súmula 
vinculante seja garantia da solução dos problemas do Poder 
Judiciário tampouco que se ganhará celeridade automaticamente 
no processo judicial, nem que sua mera aplicação levará à 
objetivação da tutela jurisdicional.  
263 
O que se verifica é que a súmula vinculante pode ser muito 
útil e contribuir, sim, para a efetivação de uma tutela jurisdicional 
mais célere e mais adequada, com a almejada unidade do 
direito, e para tanto importa bem compreender os institutos da 
ratio decidendi e da obiter dictum e interpretar com prudência o 
fundamento que pode levar ao distinguishing ou overruling, até 
mesmo para não se cometer injustiça ou incorrer em erro 
jurisdicional.  
Aliás, esses institutos são técnicas e elementos 
característicos do common law, mas, conforme verificado, 
tendem a expandir-se para outros domínios e tradições jurídicas, 
inclusive, para o modelo processual civil brasileiro, em especial, 
com a simetria que poderá ser alcançada com o advento do 
CPC/2015. 
Mas, os institutos advindos do common law, de nenhuma 
maneira, devem rechaçar a súmula vinculante em vigor no 
ordenamento jurídico pátrio, mas sim podem servir como norte 
no trabalho de racionalização e correta objetivação do direito 
sumulado. Também não significa dizer que o CPC/2015 está 
caminhando para o common law, ao revés, vislumbra-se o 
aperfeiçoamento do civil law, que também prega a unicidade do 
direito e o respeito aos precedentes, com fontes e raízes muito 
sólidas em enunciados, ante a origem do direito luso-brasileiro 
estudado, em especial, os “assentos” portugueses. 
Logo, não é adequado dizer que com o CPC/2015 vigora 
entre nós o modelo de precedentes correspondentes ao 
observado no common law, tendo em vista clara diferenciação 
entre as tradições jurídicas e as normas processuais vigentes, 
não obstante existir simetria em alguns momentos. 
O entendimento a que se chega neste estudo é que a 
vigência do CPC/2015 é um novo marco no direito processual 
civil brasileiro e um momento histórico do aperfeiçoamento de 
nosso Estado Democrático de Direito. É possível constatar, 
ademais, que o Código, ao possibilitar uma nova dinâmica à 
prestação jurisdicional, impactará positivamente na concretização 
dos direitos fundamentais do cidadão.  
A esperança é que os destaques dados à súmula 
vinculante, com inúmeras passagens no CPC/2015, leve, de 
forma concreta, à desejada integralidade e coerência do sistema 
jurídico, com uma sistemática voltada ao respeito aos 
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precedentes, sem o que não será possível garantir segurança 
jurídica e tratamento isonômico à sociedade brasileira. 
O tempo se encarregará de demonstrar que a celebração e 
a aprovação de um novo CPC, oxigenando as diretrizes 
democráticas da Constituição Federal, é de fato a garantia de 
uma justiça mais eficaz e justa, a qual consagra a busca pelo 
exercício do direito, a defesa das partes com maior amplitude e 
contraditório, postulados imprescindíveis ao devido processo 
legal. E para tanto, contribuem as súmulas vinculantes no âmbito 
da atividade jurisdicional, como um relevante instrumento de 
objetivação do processo, cujos objetivos são, como desenhado 
na Exposição de Motivos do CPC/2015: uniformização e 
isonomia. Termos estes que, derradeiramente, resultará 
igualmente em mais respeito aos jurisdicionados. 
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